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Apresentação ao Dossiê: 
Antropologia da Ética e da Moral

O Dossiê Antropologia da Ética e da Moral tem por objetivo de-
bater a seguinte questão: O que exatamente queremos dizer quando 
falamos de uma Antropologia da Moral? A Antropologia se desenvol-
veu, desde os primórdios do século XX, descrevendo, analisando e 
questionando as regras e normas sociais, os processos de julgamento 
e atribuição de responsabilidade, as formas de sanção e punição, as 
prescrições e proibições, bem como os efeitos sociais das transgres-
sões. A problemática da moralidade na vida social não é, portanto, 
estranha ou inovadora para a nossa disciplina, mas constitutiva de 
nossos repertórios de pesquisa e análise. Ainda assim, a temática não 
encontrou um terreno tão fértil na Antropologia quanto nas ciências 
vizinhas psicologia e filosofia. Autores como Jarret Zigon atribuem 
esse fato ao colapso da moral produzido por Durkheim: se o social e 
o moral se confundem, por que buscar este último como um domínio 
particular da experiência? Não obstante, algumas discussões, notada-
mente nos últimos quinze anos, vêm tentando renovar a abordagem 
etnográfica a respeito da moral e da ética, contribuindo para redefinir 
a especificidade das contribuições da Antropologia para o tema.    

O presente Dossiê visa dar prosseguimento a este repertório. Ten-
do início com o debate sobre a tensão entre o universalismo moral e 
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o relativismo das moralidades locais, passando pela redefinição dos 
conceitos de moral e ética sob a ótica específica da Antropologia, esta 
agenda teórico-metodológica volta-se principalmente para uma preo-
cupação com novos recortes empíricos, como as figuras exemplares, as 
conceituações de ‘liberdade’ e ‘responsabilidade’, as práticas de cuida-
do (care), os processos de recuperação após momentos críticos, as res-
postas sociais a tragédias, entre tantos outros recortes que observam 
seja o evento ordinário seja o extraordinário momento de quebra ou 
(re)instituição da moral. 

Tendo em vista que a virada antropológica para os fenômenos 
éticos ainda não recebeu atenção por parte dos periódicos brasilei-
ros, este número especial visa, portanto, contribuir para o avanço 
desta discussão junto aos pesquisadores e público nacional. É com 
este intuito que os artigos selecionados para o Dossiê desta edição 
da revista AntHropológicas, de maneira transversal e dialógica, deba-
tem as questões formuladas acima.

No primeiro artigo do Dossiê, O Mal e os Amores Difíceis: tecidos 
relacionais habitados por homens condenados por estupro de vulnerável e mu-
lheres a eles vinculadas, Everton Rangel apresenta uma etnografia que 
tem como interlocutores homens condenados por terem cometido es-
tupro de vulnerável e pessoas a eles vinculadas afetivamente. Mostran-
do uma abordagem sobre como entender uma atividade relacional de 
cunho ético, o autor se propõe a descortinar uma série de nexos entre 
emoções, moralidade, Estado e gênero. Já o artigo Mézié Nadège, cujo 
título é ‘Kretyen sou Aparans’: diferenciação e processos morais entre evan-
gélicos no Haiti, discute os processos morais entre evangélicos de uma 
mesma igreja, numa comunidade rural do sudoeste do Haiti, onde 
a verdade da fé de cada um é colocada sob suspeita. Ou seja, uma 
maneira de exprimir as preocupações morais que não toma a forma 
da ‘autorreflexividade’ e da culpabilidade tão comum em contextos 
protestantes na atualidade.  

Em artigo realizado a partir de observações de uma comunidade 
indígena, intitulado ‘Uma casa dividida?’ – ética e moralidades nos confli-
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tos sociais Pitaguary do Ceará, Cayo Robson Bezerra Gonçalves analisa 
os engajamentos éticos e morais entre os índios Pitaguary (CE), em 
uma conjuntura política interna faccionalizada. A partir de uma pos-
tura reflexiva, procura problematizar ainda o posicionamento ético-
moral do antropólogo em um campo conflituoso. No quarto artigo do 
Dossiê ‘Acordamos, Somos Cidadãos’: os evangélicos e a constituição ética 
de si na relação com o político, Cleonardo Mauricio Junior analisa e des-
creve a constituição ética de si, na relação com o político, dos jovens 
crentes da igreja do pastor Silas Malafaia, a Assembleia de Deus Vitó-
ria em Cristo, no Rio de Janeiro. Sua reflexão leva em consideração os 
embates ocorridos na esfera pública brasileira em torno das questões 
relativas aos direitos sexuais e reprodutivos e, que colocaram em lados 
opostos líderes das igrejas pentecostais e movimentos sociais, buscan-
do entender como os fiéis ordinários dessas igrejas têm recebido a 
incumbência moral de se posicionarem politicamente em suas vidas 
cotidianas, na defesa de temas caros aos seus sistemas de valores. 

Cesar Pinheiro Teixeira & Beatriz Brandão, em seu artigo O Pro-
blema da Autenticidade da Conversão: algumas observações sobre o testemu-
nho em centros de recuperação, discutem elementos de duas pesquisas 
distintas, realizadas pelos respectivos autores, sobre centros de recupe-
ração pentecostais. Se, por um lado, a verdade dos relatos de conver-
são não é questionada pelos pesquisadores, a fim de compreender da 
forma menos assimétrica possível os valores e as lógicas em jogo; por 
outro, a verdade da conversão é recorrentemente investigada pelos 
próprios atores pesquisados.  O último artigo do Dossiê, intitulado 
Os Moradores do Bairro Varjão/Rangel como Empreendedores Morais de 
um Trauma Cultural: reflexões etnográficas sobre ressentimento, ironia e re-
composição moral da normalidade normativa, de Raoni Borges Barbosa, 
analisa os impactos morais e emocionais no cotidiano dos moradores 
de um bairro popular da cidade de João Pessoa-PB, o Varjão/Rangel, 
de um crime banal e cruel, entre iguais, ali ocorrido no ano de 2009. 
A análise parte de relatos etnográficos dos moradores do Varjão/Ran-
gel em relação às várias tentativas e investidas moralizantes sobre seu 
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lugar de pertença, para, assim, buscar compreender a postura ressen-
tida e irônica que se desenvolveu no processo de recomposição moral 
da normalidade normativa do bairro, desde o surto de violência que 
chocou e envergonhou os moradores do Varjão/Rangel. 

A revista AntHropológicas agradece aos professores Maya 
Mayblin (University of Edinburgh), Eduardo Dullo (PPGAS/UFR-
GS) e Roberta B. C. Campos (PPGA/UFPE), organizadores convida-
dos deste Dossiê, que buscaram contemplar contribuições originais de 
autores de diferentes instituições nacionais. O conjunto dos artigos 
apresenta diferentes problemáticas e campos etnográficos que se inter-
conectam, promovendo o alargamento e maior visibilização do debate 
sobre ‘ética’ e ‘moral’, a partir de uma abordagem antropológica. Este 
conjunto revela, assim, aspectos importantes que contribuem para um 
necessário aprofundamento e ampliação dos debates no campo da 
Antropologia da Ética e da Moral.

O Editor
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O Mal e os Amores Difíceis: tecidos relacionais 
habitados por homens condenados por 

estupro de vulnerável e mulheres a eles vinculadas

Everton Rangela

Neste artigo, resultado de uma etnografia que tem como inter-
locutores homens condenados por terem cometido estupro de 
vulnerável e pessoas a eles vinculadas afetivamente, descreverei os 
efeitos das sentenças condenatórias em tecidos relacionais, dando 
especial atenção ao problema do mal, causador de sofrimento, e 
às formas de engajamento com o outro que perpassam, sobretudo, 
mas não exclusivamente, a prática do amor. O trabalho – a um só 
tempo afetivo, burocrático, moral e narrativo – ao qual os meus 
interlocutores se devotam sugere a necessidade de produção de 
relações em que os sentenciados possam habitar como homens 
injustiçados, vinculados a pessoas que os amam em atos e junto a 
eles combatem a substância do mal. A minha aposta mais abran-
gente é a de que devemos entender esse trabalho como um ativida-
de relacional de cunho ético. Busco, ao fim, descortinar uma série 
de nexos entre emoções, moralidade, Estado e gênero.

Estupro, Amor, Moralidade, Mal, Estado.

‘Fazer falar’ as relações

Dentre os homens que conheci, excluídos aqueles com transtor-
no mental, apenas um admitiu ter cometido estupro. Esse dado revela 
o empenho frequente dos meus interlocutores em se afastar da mons-

a  Doutorando no Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social (UFRJ-MN). Mem-
bro do NuSEX (Núcleo de Estudos em Corpos, Gêneros e Sexualidade) e do NESCOM 
(Núcleo de Estudos das Sociedades Complexas). Email: era.rangel@gmail.com.
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truosidade associada aos que cometeram crimes sexuais. Embora ex-
plore neste artigo1 apenas o discurso de sentenciados pelo estupro 
de crianças e adolescentes, cabe sinalizar um argumento de Machado 
(1998) relevante à discussão que proponho. A autora defende que o 
estigma de estuprador era vivenciado pelos seus interlocutores, acusa-
dos de estuprarem mulheres, como um aspecto mais crítico do que a 
discussão sobre a violência sexual. Nesse sentido, é a ideia de estupra-
dor, e não a de estupro, que parece não ser da ordem do cotidiano. 
Sente-se vergonha do estigma, mas não exatamente da relação sexual 
criminosa, a tal ponto que a violência pode assumir qualidade trivial 
nos relatos masculinos. Raras as exceções, os meus interlocutores usu-
almente sobressaltavam a impossibilidade de serem empurrados para 
fora do terreno da humanidade como monstros (Lowenkron 2015), 
mas não chegavam a banalizar explicitamente a violência sexual. Ao 
contrário, o comum era que negassem autoria dos crimes a eles im-
putados e reafirmassem a atrocidade do estupro de vulnerável, afinal, 
não se pode atribuir desejos, nem mesmo qualquer consentimento, à 
menores de idade sem que o autor dessa declaração seja instantanea-
mente maculado.

 Enquanto alguns dos entrevistados de Machado culpabilizavam 
as vítimas, como se elas dissessem ‘não’ querendo dizer ‘sim’, nas con-
versas com os homens que conheci pude perceber que a sacralização 
da infância costumava operar como um limite moral contundente, 
algo que deveria ser repetido com ar de concordância, ainda que o 
objetivo principal do discurso fosse a limpeza moral ou o afastamento 
da máscara do estuprador.  

 Menos do que contestar a realidade desse esforço, a minha in-
tenção é a de objetivá-lo, refletindo, por um lado, sobre o quadro 
estabilizado de relações que os sentenciados e as pessoas a eles ligadas 
afetivamente buscavam compor narrando no presente os meandros 
da injustiça da qual foram alvos no passado e, por outro lado, sobre 
as ações daqueles que crêem continuamente nesse discurso moral. O 
trabalho ao qual os meus interlocutores se dedicavam sugere o quão 
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indispensável era a produção, tanto narrativa quanto ‘concreta’, de 
tecidos relacionais onde os próprios acusados podiam habitar como 
homens injustiçados vinculados a pessoas que os amavam em atos 
e junto a eles clamavam por justiça. Ao descrever o habitar em te-
cidos relacionais afetados por acusações vividas como falsas, porém 
legitimadas pelo Estado como verdade jurídica, busco responder três 
perguntas principais: (1) por que a moralidade do mal era vital à esta-
bilização narrativa de relações?; (2) qual vínculo existe entre empreen-
dedores morais responsáveis pela acusação de estupro e a Justiça em 
maiúsculo?; (3) como amores construíam a realidade da injustiça?. A 
minha aposta mais abrangente é a de que a possibilidade dos homens 
sentenciados viverem no mundo que compartilhamos como homens 
honestos, e não como monstros, depende de uma atividade relacional 
de cunho ético manifesta em atos morais, afetivos e/ou discursivos 
capazes de cruzar temporalidades. 

	 À cada homem condenado ou ‘familiar’ que conhecia, mais 
claro ficava que certos traços congelavam-se nas narrativas que des-
caracterizavam estupros: sempre havia ao menos um(a) empreende-
dor(a) moral responsável pela acusação, mulheres majoritariamente, 
e elas(es) eram costumeiramente percebidas(os) de maneira bastante 
negativa: invejosas(os); loucas(os); ciumentas(os); vingativas(os); ma-
nipuladoras(es); e etc. “Ela queria ficar com o meu carro”, ouvi mais 
de uma vez. Nessa frase, relativa a um processo lento de separação, a 
esposa que aparece implicitamente foi descrita enquanto interessei-
ra, como se a ganância dela fosse uma razão suficiente em uma dada 
circunstância relacional. Havia outras: “ela queria ficar com as crian-
ças”; “não aceitou a traição”; “não tem limites”; “queria me ferrar de 
qualquer jeito”; e etc. Os homens podiam também sentirem-se res-
ponsáveis indiretamente pela acusação descabida: “eu traí muito”; “o 
relacionamento não era legal”; “estava metido com jogo”; “bati nela”; 
“a bebida era o problema”; “caímos na porrada”; e etc. Estou menos 
interessado no amplo repertório de porquês do que na compreensão 
dos aspectos constantes: mulheres más, homens bons – ou nem tão 
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bons assim – relacionamentos afetivos e/ou profissionais complicados 
e acusações infundadas. Ao longo deste artigo, buscarei demonstrar 
como a moralidade do mal está associada às relações de gênero, mais 
frequentemente ao feminino no discurso dos sentenciados e pessoas a 
eles ligadas. Para compreender essa produção narrativa, inspiro-me na 
proposição de Austin (1962): a linguagem não é meramente referen-
cial, simples constatação do mundo, pois, ao contrário, os enunciados 
operam como atos, produzindo aquilo que nomeiam – inclusive o 
mal manifesto através da plêiade de características negativas acioná-
veis. Embora saiba que toda narrativa estabiliza-se através da repeti-
ção dos atos de fala e das alterações de sentido, acentuarei o quadro 
congelado de relações que os meus(minhas) interlocutores(as) objeti-
vavam fomentar porque desse congelamento dependia a própria subs-
tancialização do mal em empreendedores(as) morais contrapostos(as) 
aos benfeitores. 

Certamente, podia-se também afastar-se do estigma através da 
ocultação do mesmo às pessoas que desconheciam a sentença con-
denatória. Atenho-me aqui aos efeitos da desconfiança que nutri 
quanto a um interlocutor em razão da prática de ocultação por ele 
promovida e direcionada a mim e a sua namorada. Pode-se dizer que 
evito situar-me no texto etnográfico unicamente na posição de agen-
te replicador de discursos de verdade centrados na injustiça. Busco 
alternar as posições a partir das quais lidei com pessoas, narrativas e 
relações, de modo a complexificar o que se pode apreender dos atos 
de fala e das práticas de ocultação. Como um antropólogo pode fazer 
fracassar uma narrativa que se pretendeu bem sucedida? Quais são 
as condições de felicidade dos atos de fala? Ao me preocupar com o 
congelamento da narrativa da injustiça e com as condutas decorrentes 
da crença nessa narrativa ou decorrentes da desconfiança em torno 
dela, volto-me à análise da moralidade dos comportamentos. Consi-
dero que é preciso atentar para o modo como os sujeitos reconhecem 
a si mesmos não simplesmente como agentes, mas, sobretudo, como 
sujeitos de uma dada ação ético-moral (Foucault 2006). Não basta 
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dizer que tanto a confiança quanto a desconfiança são sentimentos 
morais cultivados em relação a alguém, nem mesmo que a tomada de 
posição moral deriva desses sentimentos (Lutz 1998)2, pois é preciso 
reconhecer também como as pessoas com eles se relacionam, como 
os sustentam, como os transformam em atos, a quem os devotam, 
por quê e em quais circunstâncias, mantendo a análise em um plano 
eminentemente ordinário. Na medida em que estou fazendo alusão 
às disposições éticas cultivadas na interação cotidiana com homens 
que, se para mim eram interlocutores, para outros eram pais, maridos, 
namorados, companheiros, filhos e afins, não posso deixar de demar-
car que, conforme variavam as relações, bem como a proximidade e a 
densidade dos laços, variavam também as disposições para ação. 

Longe de afirmar que o parentesco define regras de comporta-
mento e sentimento a serem seguidas de modo automático, como se 
estivesse defendendo a obrigatoriedade do sentimento de confiança 
transformado por uma esposa em ato de amor devotado a seu marido, 
quero sugerir que um enorme trabalho de automodelação pode infor-
mar os atos e perpassar o cultivo das disposições morais em relação 
a alguém. Foucault diria que não há “necessidade de algo como um 
texto que faça a lei [do parentesco, no caso], mas de uma tcheme ou de 
uma ‘prática’, de um savoir-faire que, levando em conta os princípios 
gerais, guie a ação no seu próprio momento, de acordo com o contex-
to e em função de seus próprios fins” (Foucault 1998:27). Com essas 
proposições o autor questiona a relevância da ênfase kantiana na ética 
como conduta passível de generalização e reclama a análise dos modos 
de ser e se portar, além das justificações da conduta. O argumento é o 
de que a ética excede a simples perseguição de regras sancionadas ou 
indivíduos voluntaristas, já que relativa às práticas cujas cores precisas 
vinculam-se ao largo a repertórios de pensamento e ação historica-
mente tornados possíveis. O trabalho de auto-modelação, sempre ali-
nhado a um outro, implícito ou explícito, revela-se assim como prática 
ética a ser analisada em acordo aos contextos. De uma perspectiva 
antropológica isso é particularmente interessante, pois comporta um 
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mandamento etnográfico: a atenção é dirigida aos engajamentos or-
dinários de uns com os outros e de si consigo mesmo, sem que seja 
desconsiderada a existência de relações de sujeição que habilitam, mas 
não determinam, os atos. Para dar carnatura a essa colocação, pode-se 
pensar que a sentença condenatória sujeita não apenas aquele que foi 
preso, mas também as pessoas que a ele se irmanam. Desse ângulo, a 
injustiça é um efeito da condenação: um discurso moral dos perderam 
para a Justiça, isto é, não puderam fazer das suas verdades a verdade 
jurídica, mas persistiram trazendo ao mundo atos de amor e suscitan-
do desconfianças.  

Com quais valores, símbolos, proclamações e/ou ‘regras’ de con-
duta mais se preocupa? Como é realizado o balanço entre os compro-
missos com os quais se identifica e com os quais não? Volto as pergun-
tas de Lambek (2015) ao material etnográfico que disponho e, nesse 
movimento, descrevo a distinção entre confiança e desconfiança a 
partir da diferença entre que importava a mim e o que importava aos 
meus interlocutores nos momentos em que interagimos. Enquanto 
estava preocupado em forjar maneiras de não repercutir ingenuamen-
te discursos de verdade de homens sentenciados por crimes sexuais, 
as pessoas que conheci pareciam interessadas em afastar o estigma e 
construir narrativas críveis. Se do ponto de vista de um(a) deles(delas), 
o meu sentimento de desconfiança é questionável; do ponto de vista 
que nutri por certo tempo em campo, desconfiar era uma modalidade 
de ação eticamente orientada no sentido do que entendia serem cau-
sas feministas – refiro-me, por exemplo, à luta para que a desconfiança 
deixe de recair sobre as vítimas e deixe de culminar no descrédito da 
denúncia de estupro. Como me debruçarei sobre a discussão da des-
confiança, basta evidenciar por hora que não há uma substância per 
se do que seja a ação ética, pois não é possível defini-la ou adjetivá-la 
sem que se saiba o que importa a cada um em cada contexto ou sem 
que se descreva como disputas de sentido de mundo podem informar, 
temporariamente ou não, a condução da pesquisa acadêmica. A pre-
ocupação de Lambek (2015) com a ‘tonalidade da vida’, ao mesmo 
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tempo em que insinua que a reflexão antropológica contemporânea 
em torno da ética deriva de uma ênfase na prática e culmina em abor-
dagens centradas na experiência, está aliada à compreensão da ética 
não como um domínio estanque da realidade, e sim enquanto qua-
lidade imanente às ações – melhor compreendida como advérbio ou 
adjetivo do que como substantivo (‘a ética’). 

Quando direciono a análise ao que importava aos meus interlo-
cutores, bem como ao que importou a mim em momentos precisos, 
estou pensando também que os atos éticos têm tanto a ver com auto-
modelações, ponderações ou exercícios reflexivos, quanto com dis-
posições internalizadas, hábitos sedimentados ou respostas a chama-
dos de terceiros que nos invadem sem muita mediação consciente. A 
questão não é, portanto, a de definir fronteiras estáveis entre o que é 
refletido ou não em um comportamento, mas entender precisamente 
como os discursos nos pertencem, as ações nos importam e ambos 
emanam de/em relações. Porque a tendência é a de associarmos a 
prática ética às situações limites, aquelas que implicam um proces-
so lento e meticuloso de julgamento moral, é preciso “complexificar 
nossa imagem do hábito e mostrar como uma disposição ética é cul-
tivada no âmbito do ordinário como uma atenção intensificada no 
interior do hábito, em vez de fora dele” (Das 2012:345). O leitor 
perceberá que me desloco de uma ênfase a outra, embaralhando-as e 
atribuindo relevância aos momentos reflexivos intensivos e aos gestos 
de devoção fundados no cultivo habitual de disposições. A ideia de 
contínuo mobilizada por Lambek (2015) é uma boa alegoria, se en-
tendermos que não se trata somente de identificar como se passa de 
um ponto ao outro, nem somente de graus, pois nas relações o refle-
tido e o irrefletido se cruzam, esbarram, separam, colidem e fundem 
de múltiplas maneiras.  

Pablo e Altair, dada a dimensão monstruosa do crime que empre-
endedores morais afirmaram que eles cometeram e procedimentos ju-
diciais corroboraram, não mais podem ser plenamente os homens que 
eram, mas a eles cabe uma vida digna no que depende especialmente 



12

AntHropológicas 30(1):5-37, 2019

daquelas que os amam em atos. Ao voltar-me à vida afetada pelo mal 
e cuidada por intermédio dos gestos de amor, como os de Roberta e 
Helena, distancio-me dos estudos que, na antropologia, analisam o 
discurso de homens sentenciados por estupro em aproximação aos es-
critos da psicanálise. Faço esse movimento na esperança de retirar ren-
dimentos analíticos do que pude escutar, mas, sobretudo, das relações 
que os meus interlocutores e minhas interlocutoras estabilizavam em 
narrativas sobre o passado e dos tecidos relacionais nos quais eles(elas) 
habitavam durante o curso da pesquisa. A injustiça é, nesse sentido, 
uma vocalização que permite que as pessoas afetivamente vinculadas 
reconheçam a si mesmas, ajam umas em relação às outras e atribuam 
conjuntamente sentido negativo às práticas daqueles que elas subs-
tancializam como malfeitores. Se deixo de perseguir, neste artigo, o 
investimento nas teorias do inconsciente, é porque o desafio analítico 
ao qual me devoto é o de ‘fazer falar as relações’, expressão cunha-
da por Fabiana Andrade (2018), em um plano mais fenomenológico. 
Quero assim dizer não somente que preocupo-me com a ordem do 
acontecimento, como também que escutar aos meus(minhas) inter-
locutores(as) implicava ser envolvido e levado pelas relações. Nelas 
trafegando, passei a perguntar-me sobre a extensão do mundo em que 
os homens sentenciados e aqueles(as) que os(as) amavam habitavam. 
Passei a indagar como as relações transportavam discursos de verdade, 
para quais direções tais discursos seguiam e até que ponto se susten-
tavam nas relações.

Os sentidos e os efeitos da desconfiança

Pablo cumpria pena no regime semi-aberto quando nos conhe-
cemos no gabinete da defensora pública Fabiana. Oficialmente, ele 
podia trabalhar de segunda à sexta em horário comercial e retornar à 
unidade carcerária no final de cada expediente. Para ir à Defensoria 
reclamar benefícios, Pablo recebia dispensa temporária do serviço e 
a ele retornava munido de uma ressalva – documento que atestava 
o período que lá permaneceu. A ressalva possibilitava também que, 
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ao tempo dedicado à assistência jurídica, fosse somado o tempo des-
pendido com a pesquisa, gerando um período único controlado pela 
defensora Fabiana. É acertado dizer que, através dos procedimentos 
de regulação do deslocamento de Pablo pela cidade, pude trafegar 
pelo tecido relacional desse homem. Ele dizia que não podia ter sido 
acusado de ter cometido estupro, já que tinha ‘namorado’ uma jovem, 
Marlene, de cerca de dezesseis anos. Diferente do que geralmente 
ocorria, não pude gravar o que ele me contou. Estava claro que o meu 
interlocutor desconfiava das minhas intenções e buscava controlar o 
que eu poderia vir a dizer sobre o modo como ele discursivamente 
colocava em tensão a violência sexual e as relações afetivas. Em seu 
relato, Marlene não podia ser tratada como vulnerável devido a sua 
idade e às relações em que estava inserida. 

Pablo conheceu Marlene numa festa organizada pela Prefeitura 
de um município adjacente à região metropolitana do Rio de Janeiro 
em comemoração ao dia do trabalhador. Tanto ele quanto a mãe de 
Marlene trabalhavam na prefeitura. Pablo ocupava um cargo comissio-
nado de assessoria, ela era uma das copeiras. Dentre os dois, situava-se 
a disparidade de cunho salarial e também a de prestígio. O primeiro 
beijo trocado com a jovem, publicamente na festa, teria resultado em 
passeios que reuniam toda a família. Por vezes, Marlene, que tinha um 
filho de cerca de dois anos, o levava para os encontros. O relaciona-
mento seguiu até o momento em que Pablo decide reatar o casamento 
com a sua ex-mulher. A mãe de Marlene teria então ficado enfurecida 
porque via em Pablo um provedor capaz de sustentar a sua filha e o 
seu neto. A recusa dele em permanecer sendo tal homem resultou, a 
seu ver, na denúncia que sua então sogra fez à polícia. O estupro de 
Marlene seria elaboração de sua mãe – uma pessoa ardilosa, cujo ges-
to de vingança vela o interesse financeiro e simbólico. Desse ângulo, 
Marlene existe como objeto de troca constitutivo da relação entre a 
sua mãe e o seu namorado. Se a mãe autoriza a relação proibida com 
base em demandas, Pablo desfruta do prazer propiciado por Marle-
ne pagando jantares, dando presentes ou simplesmente ‘ajudando’. 
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A filha/namorada aparece como objeto ativo de troca. Ela é descrita 
como provocadora, figura semelhante a da novinha (Fernandes 2018) 
capaz de conhecer os termos da relação na qual se engaja e de tirar 
vantagem do proibido sem ser vingativa como a sua mãe. À figura do 
provedor vincula-se a figura da mãe má que agencia a própria filha 
num trânsito relacional que não à toa é retratado em aproximação à 
prostituição. 

Posta nesses termos, a acusação de estupro emerge maculada pela 
cafetina que a mãe de Marlene é no interior do tecido relacional, nar-
rativamente congelado pelo meu interlocutor em menos de uma hora 
de conversa. Quando percebeu que eu havia compreendido o sentido 
da dinâmica relacional que narrava, Pablo me deu seu número de tele-
fone, bem como passei o meu para ele. Combinamos que seguiríamos 
conversando na próxima vez que ele fosse ao atendimento e deixamos 
em aberto a possibilidade de conhecer a sua família. Estranhei não 
mais tê-lo visto, porque era comum os assistidos retornarem semanal-
mente à Defensoria. Meses depois, um tanto ingenuamente, telefonei 
para ele durante a tarde – período em que estaria trabalhando no 
almoxarifado de uma repartição pública. Como ninguém atendeu, 
desisti. Horas depois, recebo uma ligação do número que Pablo havia 
me dado. Atendi, me identifiquei e a pessoa do outro lado da linha 
disse ser a namorada dele. Roberta tinha ficado com o celular devido 
a um incidente. Pablo havia sido transferido para um presídio em 
Bangu, o que significava que ele não mais sairia para trabalhar e nem 
mesmo seria atendido pela defensora Fabiana. 

Roberta estava desesperada porque alguém tinha denunciado que 
Pablo, aos sábados, não trabalhava. Ele passava o dia na casa dela. 
“Por que isso está acontecendo justo agora?”, Roberta perguntou a 
mim como se não esperasse uma resposta. O que ela queria saber era o 
que aconteceria com seu namorado e, sobretudo, como poderia visitá
-lo. A sua voz estava trêmula quando começou a agradecer o fato de eu 
ter me disposto a buscar informações jurídicas, ainda que estranhasse 
a situação de trabalho relatada por ela. Após dizer que Deus tinha me 
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colocado em seu caminho, Roberta me contou que conheceu Pablo 
em um site de relacionamentos e que, no início, teve dificuldade para 
entender a ‘situação dele’. Ela não mencionava o crime que eu imagi-
nava estar em questão, estupro, nem mesmo descrevia circunstâncias 
que pudessem me fazer entrevê-lo. Trava-se da ‘situação dele’. Fazia 
meses que estavam se relacionando. “Deus não escreve por linhas tor-
tas”, disse. Era amor o que sentia e só o amor pode a tudo suportar. 
Roberta finalizou a ligação recitando a Bíblia, trechos de 1 Coríntios 
13, e cantando a música Monte Castelo, de Renato Russo, inspirada 
no mesmo versículo bíblico. 

Ainda que eu falasse
A língua dos homens
E falasse a língua dos anjos
Sem amor eu nada seria
É só o amor! É só o amor
Que conhece o que é verdade
O amor é bom, não quer o mal
(Monte Castelo, Renato Russo)

Tal como prometi, retornei a ligação. Roberta estava na igreja. 
Seu filho, Junior, me orientou a ligar para o celular dela. Quando con-
versamos, Roberta frisou que Junior também sentia falta de Pablo. A 
sua esperança era a de eu conseguisse ajudá-la a fazer uma carteirinha 
de visitante para que, mesmo sem Junior, pudesse entrar no Com-
plexo de Bangu e então abraçar o seu namorado. A família de Pablo 
não a ajudava a conseguir o documento por causa da ‘situação dele’: a 
irmã o detestava; a mãe fazia o mínimo possível; a ex-mulher, Roberta 
sequer conhecia; os filhos do primeiro casamento havia visto apenas 
através das fotografias que ele exibia em momentos saudosos. Àquela 
altura, a expressão ‘situação dele’ operava como uma omissão de uma 
informação que parecia importante manter não esclarecida. Seguimos 
conversando sobre a família de Pablo até o momento em que Roberta 
muito rapidamente disse: “a família não supera a situação do meni-
no”. “Que menino?”, pergunto. Ela, tergiversando, como se buscasse 
as palavras que lhe fugiam, menciona um homicídio. Foi atendo-me 
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ao que Roberta me contou, de forma breve e sem detalhes, que deixei 
de contar a ela o que Pablo, meses antes, tinha me dito sobre o crime 
pelo qual teria sido injustamente condenado. A expressão ‘situação 
dele’ seguia, contudo, me intrigando. Aquele que eu conhecia Rober-
ta nunca namorou. O homicídio que o amor contornava não existia 
para mim como declaração de Pablo. Do meu ângulo, ‘a morte do me-
nino’ era uma mentira contada pelo meu interlocutor a sua namora-
da. Mas, vendo do ângulo de Roberta, era a narrativa de injustiça que 
eu conhecia que sequer tinha sentido. Existiriam ainda informações 
no processo de conhecimento que eu desconhecia? Existiriam dois 
processos, um de homicídio e outro de estupro? 

Peço um modelo de petição de desarquivamento à Fabiana para 
fazer o requerimento do processo de conhecimento de Pablo, protoco-
lo o pedido na ficha dele e coloco o documento em cima da pilha de 
papéis que precisavam ser averiguados, corrigidos e assinados para en-
tão serem expedidos. Estava claro que eu não poderia transmitir aos 
assistidos e aos seus familiares informações contidas em processos de 
conhecimento e reguladas pela confidencialidade jurídica. O combi-
nado que fiz com a defensora era o de que a leitura desses documentos 
orientaria a análise antropológica e também a prática jurídica no sen-
tido dos propósitos que lhe eram inerentes no gabinete de Fabiana. 
Esperava-se que o desarquivamento de qualquer processo alimentasse 
a instrução da defensora e sua equipe em uma linguagem a ser tradu-
zida em ações aptas a beneficiar aos assistidos na fase de execução pe-
nal. Se uma petição de desarquivamento pode terminar realizando-se 
como materialização da desconfiança que cultivei em relação a Pablo, 
a decisão de não mais contatar Roberta é um gesto informado, por um 
lado, pela lógica da confidencialidade jurídica que não permitia que 
eu contasse a ela sobre o que existe nos autos e, por outro lado, pela 
demanda ética de não intervir em prejuízo de nenhum interlocutor, 
ou assistido da defensora Fabiana, que tivesse aceitado participar da 
pesquisa. Parece indispensável, antes de apresentar o que contam os 
documentos, perscrutar melhor os sentidos e os efeitos da desconfian-
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ça, além da relação desse sentimento com o da confiança.
Matthew Carey (2017) argumenta que a ênfase sociológica, sim-

meliana para ser mais preciso, na confiança como sustentáculo indis-
pensável à formação da sociedade vincula-se à percepção segundo a 
qual a desconfiança é socialmente ácida: se a primeira solda os laços, 
a segunda os ameaça. O próprio ato de confiar, no entanto, pode ser 
desconfortável, azedo, já que riscos são assumidos por quem se fia na 
expectativa de que os atos de alguém se configurem como o esperado. 
Nesse sentido, a confiança tanto revela a dependência entre as pessoas 
quanto implica alguma aceitação do controle relativo, por vezes dimi-
nuto, que se pode exercer em relação ao comportamento do outro. 
O autor reconhece a vitalidade da análise do risco como aspecto ine-
rente ao ato de confiar, refuta a ideia de que onde há confiança não 
há desconfiança e questiona qual é o efeito da hipótese da confiança 
como cimento do social sobre a análise da desconfiança. Uma das 
conclusões de Carey é que:

“The hypotheses of trust and mistrust are not mutually exclusive 
ways of viewing others, but are to an extent constitutive of one ano-
ther. Each implies its shadow: where people assume that others can 
be known and so trusted, they are also aware that sometimes this 
does not hold; and where they assume that others are largely unk-
nowable, they are also aware that some are less unknowable than 
others” (Carey 2017:10). 

Na etnografia de Carey, é claro o esforço em demonstrar que laços 
sociais podem derivar também da desconfiança. Defende-se que no 
Alto Altas, Marrocos, a desconfiança é uma prática generalizada que, 
ao invés de indicar quebras na socialidade, faz a sociedade de maneira 
específica: amigos que desconfiam sistematicamente uns dos outros 
podem mais rapidamente perdoar danos sofridos, isto é, uma pessoa 
‘x’ pode deixar de lado o efeito da desconfiança de ‘y’ sobre si porque 
ela conhece a potência de sua própria atitude de suspeição. Certa to-
lerância em relação ao outro seria provocada através da desconfian-
ça. Embora não seja o meu interesse adentrar nas especificidades do 
material de Carey, como o faz Maya Mayblin (2019), devo dizer que 
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a autora argumenta que em Mistrust: an ethnographic theory deixa-se 
de lado a compreensão do modo como a desconfiança participa do 
processo de construção das instituições. O patriarcado é pensado 
pela autora como uma instituição caracterizada pela suspeição entre 
mulheres e homens, presente em Alto Altas e não analisada no livro 
em questão. Por um lado, isso aconteceria porque a visão estreita de 
Carey das instituições como composições formais, duráveis e coer-
citivas, o faz argumentar que a própria ideia de instituição é pouco 
operativa no Alto Altas; ali, imperaria um anarquismo sustentado 
pela generalização da desconfiança. Por outro lado, o patriarcado 
não seria analisado porque a desconsideração dos estudos voltados 
ao gênero impediria a identificação pelo autor da relevância da rela-
ção entre honra e vergonha em seu material etnográfico, bem como 
dificultaria a compreensão de que, ainda que tal relação possa culmi-
nar em tolerância, não há porque recusar que violência e morte são 
também efeitos possíveis do patriarcado.  De acordo com Mayblin 
(2019: n.p.):

“Patriarchy is a key institution in ‘honour and shame’ contexts, as 
it encompasses other institutions such as the lineage, marriage and 
perduring patterns related to property and inheritance. In my own 
field-site, where patriarchy structured life at various levels – not all 
of which would be immediately or obviously apparent to an eth-
nographer – mistrust was fairly pervasive, particularly between men 
and women. However, that mistrust was buffered by an under-the-
counter sort of honour-shame complex which, far from generating 
tolerance in the face of betrayal, prescribed violent retaliation and 
sometimes even death” (Mayblin 2019: n.p.).

O primeiro ponto a ser assinalado em relação ao caso de Pablo 
é o de que a combinação entre a desconfiança que nutri e a que ele 
sentiu não resultou em tolerância, mas gerou efeitos (busca por do-
cumentos e impossibilidade de gravar falas) que deram vida à confi-
guração precisa que a nossa relação assumiu. Carey parece, desse ân-
gulo, correto em dizer que a desconfiança está presente na formação 
dos laços, não sendo, portanto, apenas corrosiva. Já a preocupação 
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de Maya Mayblin com a relação entre gênero e desconfiança é per-
tinente para fazer ver que desconfiando de Pablo buscava distinguir 
modelos de masculinidade, reservando ao meu interlocutor uma 
performance mais próxima ao que autora poderia chamar de pa-
triarcal em função das características da narrativa de injustiça dele. 
Pensando na relação entre Roberta e Pablo, pode-se dizer que não 
é exatamente a desconfiança que faz a tolerância, mas sim o amor 
que tudo pode. A essa altura, deve estar claro que tanto a confiança 
quanto a desconfiança estão, a meu ver, intricadas às relações de gê-
nero, mas talvez ainda esteja pouco evidente que, embora entenda a 
importância da aproximação do par honra-vergonha ao patriarcado 
na argumentação de Mayblin, opto por não restringir a compreen-
são das relações de gênero ao modelo analítico do patriarcado. Faço 
esse movimento não apenas para afastar-me da possibilidade do pa-
triarcado revelar-se como unidade monolítica de poder3 (Piscitelli 
2002), mas também, e, sobretudo, para agregar dinamismo às múlti-
plas relações entre masculinidades e feminilidades no que tange os 
sentidos da confiança e da desconfiança. 

Quando Roberta confia em Pablo, ela está fazendo a si partir de 
uma versão do feminino disposto a amar, a tolerar e/ou a cuidar; 
quando desconfio dele, estou fazendo a mim a partir de um apelo a 
uma masculinidade que se quer alinhada aos discursos igualitários; 
quando Pablo desconfia de mim, faz a si a partir da figura do prove-
dor traído por uma mãe vingativa. São essas diferenças valorativas que 
fazem com que opte por pensar as relações de gênero menos como 
instituição patriarcal, cujos contornos são a priori conhecidos, e mais 
como performatividade4 – grosso modo, conjunto de atos reiterados 
que tanto pode sedimentar as relações de gênero de maneira hie-
rárquica e/ou violenta, quanto pode desestabilizá-las (Butler 2006). 
Pensar o gênero como performatividade possibilita a intensificação 
da atenção voltada ao sentido e aos efeitos dos atos, sejam aqueles 
despendidos pelos(as) meus interlocutores(as), sejam aqueles efetua-
dos por mim. Ao dar-me conta, ainda em campo, que o sentimento 
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de desconfiança que alimentei fazia de Pablo um homem que não se 
resume àquele que ele fez questão de narrar a mim, nem mesmo ao 
namorado que Roberta conheceu, entendi que os meus atos faziam 
as relações de gênero circularem no meu material de maneira espe-
cífica. Pablo tornou-se o efeito de uma composição discursiva e rela-
cional que difere do modo como pude compor Altair, figura sobre 
a qual falarei adiante, porque a esse último fui me aproximando em 
um movimento de afastamento relativo das práticas administrativas 
que facultavam a aparição da verdade jurídica. Pode-se dizer que a in-
teração, baseada na desconfiança, e a interação, mais focada no que 
as pessoas colocavam à mostra, distinguem-se enquanto modalidades 
de sociabilidade que permitem ver facetas particulares dos sentimen-
tos e atos morais que fazem o gênero e os vínculos interpessoais em 
contextos precisos.

Desfecho: Roberta seguiu em sua casa amando o seu namorado, 
mas sem poder visitá-lo em Bangu; Pablo passou a responder pela 
infração cometida durante a execução penal; e eu segui esperando 
o desarquivamento do processo de conhecimento dele. Quando fi-
nalmente o mesmo foi remetido, folheando-o percebi que as perso-
nagens que compunham a injustiça narrada por Pablo não existiam 
ali. Nenhum sinal de Marlene ou sua mãe. Nos autos, o estupro que 
existia era uma menina de dois anos. Esse é um caso crítico porque 
reúne à narrativa de injustiça elementos não convencionais: uma víti-
ma diferente daquela anunciada a mim, o homicídio de um jovem e 
uma mulher religiosa apaixonada. A história de Pablo, ao evidenciar 
a capacidade mais ou menos eficaz que os sujeitos têm de modular a 
verdade sedimentada pela administração estatal, explicita a força da 
máscara monstruosa posicionada sobre a face dele. Pablo prefere ser 
um assassino a ser um estuprador. Mas ele prefere, sobretudo, não ter 
estuprado a criança que existe nas peças processuais. São em situações 
como essa que impera a sacralização da infância como um limite mo-
ral ou um dispositivo capaz de regular o dizível a um antropólogo e a 
uma mulher com a qual uma relação amorosa foi nutrida.
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De Helena para Altair: a forma burocrática do amor 

	Se você me dissesse que eu não poderia lutar contra os obstáculos 
que me fizeram ficar longe de você, eu teria tentado do mesmo jei-
to... Na batalha dura que vivemos, eu não parei de pensar você um 
minuto sequer... A vida não se trata dos obstáculos que pulamos, e 
sim daqueles que tropeçamos, caímos, sentimos dor, aprendemos, 
levantamos e simplesmente pegamos outro caminho. Fui seguindo 
o amor, atravessando todos os obstáculos, e correndo todos os 
riscos pelo simples prazer de amar você... Fazer amor é caminhar 
juntos, é crescer juntos... E amar é isso. É auxiliar o outro a saltar 
obstáculo, mesmo quando suas próprias forças estão extintas. 
Acredito que o amor anda junto à fé, pois ele vê no impossível, o 
possível acontecer. Amo você @[Altair] (Postagem feita por Helena 
no facebook no dia dos namorados – 12/06/2018).

 Trafegar nas relações onde a narrativa de injustiça floresce é uma 
tarefa que implica gestos menos comprometidos do que aqueles atua-
das por quem de fato habita nessas relações. O amor que Helena sen-
tia por Altair está marcado em uma série de atos continuados dela em 
prol dele. Depois da prisão de seu marido, motivada por acusações de 
estupro de vulnerável promovidas pelas mães das crianças que estuda-
vam na creche que o casal possuía e geria, Helena investiu na injustiça 
especializando-se na lida com a burocracia. Porque acreditava na ino-
cência de seu marido, ela devotou anos de sua vida ao estudo do pro-
cesso de conhecimento, aos encontros com advogados e psicólogos es-
pecializados em crimes sexuais, às visitas nas unidades penitenciárias, 
à venda da creche, à reconfiguração das finanças da família, à mudan-
ça de apartamento e etc. Enquanto o tecido relacional afetado pelo 
processo transformava-se, Helena (re)fazia a si como especialista em 
nome de Altair. A forma mais material do engajamento amoroso dela 
é o dossiê que escreveu numa linguagem jurídica e emotiva, produtora 
da defesa de seu marido e de uma crítica severa às práticas do policial/
psicólogo que assinou os ‘falsos’ relatórios psicológicos das vítimas. 
Dentre os inúmeros documentos anexados ao dossiê, está o acórdão 
do Conselho Regional de Psicologia que aplica a cassação do registro 
profissional em psicologia desse policial em razão do descumprimento 
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do código ético profissional sob julgo. A cassação foi resultado direto 
da denúncia ético-disciplinar montada pela própria Helena5. 

Escapa às minhas pretensões a análise minuciosa das mais de cem 
páginas do dossiê, mas importa dizer que, antes de produzir esse ma-
terial, Helena se matriculou em um curso de investigação e contratou 
uma psicóloga/psicanalista para avaliar a qualidade técnica dos laudos 
produzidos pelo policial. Na ocasião em que estive com essa psicóloga/
psicanalista, ela demonstrou-se contrária à legitimação pelo judiciário 
de laudos considerados imprecisos e falhos. “Aquilo não deveria nem 
ser considerado um laudo”, disse. Helena angariou a sua volta, inves-
tindo quantidade bastante razoável de dinheiro, tempo e afeto, um 
conjunto de pessoas e relações apto a expandir a força da injustiça e a 
atrair outras pessoas. Não quero, contudo, transmitir a impressão de 
que ela podia multiplicar a extensão das relações para todos os lados. Eu 
a conheci por intermédio de um interlocutor que assistiu reportagens, 
veiculadas em jornais e canais televisivos, sobre o caso de Altair e me 
disse que o mesmo policial-psicólogo tinha atuado em seus processos. 
O interesse dele na incitação à minha aproximação à Helena era claro: 
conseguir documentos que poderiam operar como provas e expandir 
assim a força jurídica da narrativa de injustiça. É importante salientar 
também que Altair, diferente de Pablo, narrou a injustiça sempre via 
documentos (portanto, falava sobre pessoas que existiam nos autos), 
não foi assistido pela defensora Fabiana durante a fase de execução 
penal e já tinha terminado de cumprir pena quando o conheci.

Nem mesmo toda a carga de verdade que Helena conseguiu reu-
nir, após conquistar o descrédito do relatório psicológico, bastou para 
que a revisão criminal de seu marido fosse julgada procedente pelo 
time de desembargadores. Quando cheguei a casa dela, poucas horas 
depois da decisão judicial negativa ter sido comunicada, Helena e Al-
tair estavam devastados. Ela dizia não saber se queria continuar lutan-
do. Ele parecia mais decidido em ‘mandar para Brasília’. A pergunta 
que rondava a todos era a de que adiantava o esforço. Altair, que cos-
tumava ficar em silêncio enquanto sua esposa assumia o controle nar-
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rativo da história dos dois, parecia chocar-se com tudo em função da 
decisão: a corrupção; o ‘golpe’6; postagens no facebook; o desembarga-
dor ‘A’ que era uma pessoa perigosa ligada a ‘B’; e assim por diante. A 
decisão judicial fazia Altair afundar-se em uma experiência de contato 
com um mal generalizado, isto é, disperso em muitos lugares, pessoas 
e circunstâncias. Ele agia como se o mundo não tivesse jeito. Helena 
buscava trazê-lo de volta lembrando que a vida deles era confortável. 
Tinham como viver bem. Uma viagem? – pensei. Mesmo a raiva de 
Altair parecia contida. Ele seguia falando tão moderadamente quanto 
falou nas outras ocasiões em que estivemos juntos. Helena, enquanto 
fumava, acendeu um incenso e agiu com o ar irônico dos que sabem 
que sabem mais. “Eu te avisei que ia dar nisso; não avisei, Everton?”.    

Por trás da narrativa de injustiça de Altair e Helena, existiam 
outras pessoas responsáveis pelo mal: uma sócia gananciosa e mães 
que expunham seus filhos. Helena e Altair quase não falaram sobre 
essas mulheres7. Elas surgiram tal qual flashes que abruptamente nos 
alcançam e somem. A temporalidade curta da acusação dirigida às 
empreendedoras morais e a preferência pela construção prolongada 
dos erros estatais nos conta sobre o que Helena aprendeu ao longo da 
sua jornada. Ela sabia o que dizer e o que mobilizar, visando alcançar 
resultados morais e jurídicos. Helena acionava em sua fala jargões téc-
nicos e, quando notava que eu não os entendia, costumava explicá-los. 
Os anos investidos – uma década, estimo – na revisão criminal que 
falhou projetam em direção ao futuro, em um movimento anexado e 
subordinado à projeção da verdade jurídica, um dossiê inteiro. O pró-
prio mal substanciado prioritariamente na figura do policial-psicólogo 
impulsionava o amor como emoção que habilitava o posicionamento 
moral e, mais do que isso, cristalizava-se em documentos como forma 
de devoção ao marido em sofrimento. O dossiê feito para a Justiça, 
mas pela Justiça invalidado, segue em direção ao futuro enquanto ato 
ético. Mesmo o ‘contralaudo’, assinado por uma renomada psicóloga/
psicanalista motivada por um ímpeto político-profissional, pode ser 
visto como gesto profundo de engajamento entre os dois amantes. 
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Acredito que algumas ponderações de Lilah Abu-Lughod (1986) 
sobre sentimentos velados em uma comunidade beduína no deserto 
do Egito, ainda que não aplicáveis diretamente ao meu material, po-
dem ser elucidativas. A autora argumenta que a linguagem da poesia 
é uma forma beduína de expressar a vivência de amores que não po-
diam ser enunciados em conversas públicas e casuais. O amor versado 
em poemas seria um ato de rebelião, uma forma de fazer valer a ideia 
da escolha do parceiro desejado em uma sociedade onde o parceiro a 
ser amado é aquele que foi designado por intermédio de um comple-
xo sistema de transações matrimoniais. Lembrando o aspecto político 
da poesia beduína, o dossiê é uma materialização bem acabada da 
forma burocrática de exprimir o amor. O dossiê, os laudos e demais 
documentos são atos amorosos de cunho burocrático, pois relevam 
um esforço afetivo-político de contestação da legitimidade da Justiça 
em proferir sentenças condenatórias que perpassam o aprendizado 
e a mobilização da linguagem jurídica em nome daquele a quem se 
quer o bem. Esses documentos são políticos também porque instau-
ram narrativas que substancializam a maldade, seja quando atidas 
aos empreendedores morais que forjaram a acusação de estupro, seja 
quando focadas em funcionários da administração pública. A política 
materializada em papéis é fruto de uma maneira de sentir e conduzir 
a si mesmo enquanto sujeito moral de uma dada ação. Em outras 
palavras, o amor faculta a tomada de posição moral passível de se ra-
cionalizar em conformidade às lógicas administrativas. Tratava-se da 
busca pela legitimação pela Justiça não exatamente do laço amoroso, 
sim daqueles papéis que, sendo desde o princípio amor, buscavam 
produzir efeitos de verdade juridicamente eficazes.

O amor como emoção que habilita a forma burocrática de engaja-
mento continuado com outro, alvo de maldade, comporta ainda uma 
carga religiosa, se considerarmos que esse sentimento ‘anda junto à 
fé’. Desse ângulo, é possível sugerir uma aproximação entre Roberta e 
Helena, visto que ambas apontavam para a análise do amor como ato 
ético (Jabor 2006), espécie de prática virtuosa formadora de relações 
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e informada pelo cristianismo. Helena, ainda mais gravemente que 
Roberta, mesclava a disposição à confiar ao amor. Não estou sugerin-
do que elas eram pessoas que cultivavam os mesmos vínculos religio-
sos, apenas sinalizando que o cristianismo é um fenômeno de larga 
abrangência capaz de informar atos amorosos. A leitura proposta por 
Jabor (2006) é pertinente aqui menos porque dedicada a uma exegese 
das noções de ágape e caritas, caras à tradição cristã, e mais porque 
sustenta a relevância de nos indagarmos sobre o que esse amor traz 
ao mundo. Dossiês, mas também a busca por carteirinhas de visita-
ção. Indo além, pode-se dizer que compreensão do amor como ato 
favorece a descrição das disposições para a ação e a observação da pos-
sibilidade de tais disposições, ainda que orientadas por moralidades 
historicamente forjadas, variarem surpreendentemente no cotidiano 
(Das 2010). Em outras palavras, não é porque a figura do pedófilo está 
associada de maneira nevrálgica a do monstro que as disposições para 
a ação serão necessariamente orientadas por essa associação. Coloco 
em relevo a possibilidade de homens sentenciados por crimes sexuais 
serem prioritariamente percebidos pelas pessoas que os amam a partir 
da posição afetivamente marcada que eles ocupam nos laços de pa-
rentesco. O marido acusado de estupro não deixa necessariamente de 
ser percebido partir da posição relacional que ocupa, e esse laço social 
torna-se ainda mais crítico quando o amor que lhe embala aparece 
cruzado ao fenômeno do cristianismo, mais precisamente ao valor 
atribuído a certa maneira de amar, confiar, ter fé.

Sugiro pensarmos que a proximidade afetiva torna-se chave anali-
ticamente não somente porque através dela podemos perceber o tra-
balho de formação de uma pessoa em relação a outra, mas também 
porque através dos minúsculos atos cotidianos podemos descrever a 
tradução de afetos em linguagens que, a princípio, se querem hostis 
na nossa cosmologia. Em outro momento, questionando o efeito da 
separação entre o político e o afetivo, reiterada pelas grandes narrati-
vas sobre o Ocidente (Viveiros de Castro & Benzaquen 1977), bus-
quei demarcar que perdemos o cotidiano quando apenas seguimos 
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reafirmando tais narrativas (Rangel 2018). Partindo uma vez mais da 
confusão produtiva entre os ditos domínios sociais, privado e públi-
co, e entre linguagens, afetiva e racional-legal (Weber 2000), parece 
possível ver mais facilmente o amor se realizar na forma burocrática 
em nome de um marido. Refiro-me a gestos afetivos que não abdica-
vam de se realizarem como documento, ainda que nada impedisse o 
questionamento da legitimidade do dossiê pela Justiça. A resposta de 
Helena, em face desse ataque, vinha sendo a da ampliação da racio-
nalização burocrática do gesto de amor em busca de eficácia jurídica. 
O reconhecimento analítico da prerrogativa do cotidiano no que diz 
respeito à articulação e desarticulação de ‘mundos’ – por vezes hostis, 
por vezes conexos (Zelizer 2005) – é relevante à fomentação da nossa 
capacidade de perceber como emoções e moralidades caminham jun-
to à burocracia estatal. No caso de Helena e Altair, trazendo à vida 
papéis que, mesmo após terem sido considerados insuficientes por 
desembargadores ao sucesso da revisão criminal, seguiam disputando 
pela sua legitimidade jurídica. 

	
Tempo e gênero

Conhece-se, finalmente, as razões que me fizeram iniciar este arti-
go salientando que os homens sentenciados dependiam dos recursos 
narrativos, das emoções e dos valores sociais constitutivos dos tecidos 
relacionais em que habitavam para que pudessem existir em alguma 
extensão do mundo como honestos e/ou trabalhadores. Tratava-se, 
afinal, de um trabalho ético-moral de produção de humanidade acom-
panhado pela projeção contínua da sentença condenatória em dire-
ção ao futuro. Porque a sucessão dos acontecimentos da vida vivida 
pelos meus interlocutores carregava o peso do mal articulado em do-
cumentos, formas de conter a marcha da verdade jurídica emergiam. 
Através de práticas específicas de manipulação do estigma (Goffman 
1988), Pablo nublou a monstruosidade posicionada sobre a sua face 
e pôde assim se vincular à Roberta. Falando em máscaras, admito a 
existência de ações capazes de obliterar o passado marcado pelo crime 
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sexual em nome da produção de um cotidiano no interior do qual a 
ocultação do crime podia imperar. Pode-se até supor que haja quem 
seja capaz de viver uma vida sujeita à fomentação de estratégias de 
encobrimento, mas gostaria de acentuar que, quando falo em más-
cara, estou pensando principalmente na narrativa de injustiça como 
esforço coletivo de desconstrução da monstruosidade. Entendo que 
a afirmação da injustiça busca negar a semelhança entre as pessoas 
produzidas pelos processos de conhecimento (tempo passado) e os 
homens que pude conhecer durante execução penal (tempo presente). 
Em outras palavras, assim que os meus(minhas) interlocutores(as) me 
ouviam dizer que estava realizando uma pesquisa com/sobre homens 
sentenciados por crimes sexuais e pessoas a eles vinculadas, iniciava-se 
quase instantaneamente o trabalho de afastamento do estigma, feito 
de acusações, documentos e/ou desconfianças, capaz de encobrir fa-
ces humanas. 

No que se refere a Pablo e Altair notei que a destruição causa-
da pela condenação era vivida como ‘perda’, para além de material, 
simbólica. Ideias a eles relevantes, como as de bom marido e traba-
lhador, tinham sido frustradas injustamente. Olhando para as mas-
culinidades, tal como performatizadas, pude entender que a frustra-
ção correspondia a uma maneira comum de perceber a passagem do 
tempo, após a condenação. Desse evento crítico emanou uma quebra 
temporal. Ao passo em que sentença condenatória inaugurou uma 
vida marcada pelo desejo de retirar de si a máscara do pedófilo, bem 
como pela presença da figura do pedófilo como um fantasma, nasceu 
um passado em que a verdade jurídica não existia, um momento no 
tempo em que as relações e as idealizações de si não estavam afetadas 
pelo mal. O sentimento de frustração enunciava-se nas experiências 
masculinas por intermédio do contraste entre a percepção de como a 
vida era e de como passou a ser. Parecia haver algo incômodo no que 
dizia respeito ao presente que não era brilhante como o passado em 
que Altair administrava uma creche e Pablo era um servidor público. 
O próprio brilho do passado derivava da abrupta capacidade da con-
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denação de criar em retrospecto o tempo em que os meus interlocuto-
res levavam uma vida que lhes parecia digna. Essa valorização do que 
foi em certo sentido perdido só existe em contraste com o presente 
que a todo instante faz lembrar que o futuro não será tal qual uma 
vez imaginado. Talvez a melhor forma de caracterizar a frustração seja 
aproximando-a à lembrança das promessas de um passado e à ideia de 
um futuro injustamente roubado. A quebra temporal entre esse pas-
sado abrilhantado e esse futuro que não será cria o intervalo de onde 
emanam discursos de injustiça coloridos pela frustração.	

A minha aposta, contudo, é a de que não devemos congelar a sen-
sação comum de que algo foi perdido em uma única relação entre o 
sujeito e a frustração, pois os ideais frustrados de Pablo e Altair, ainda 
que semelhantes, não culminam em modos de sentir e agir idênticos. 
As respostas à frustração não são as mesmas, nem mesmo a frustração 
é a única resposta emocional possível à condenação. Espero ter de-
monstrado que o silêncio importava a Altair e a mentira a Pablo, mas 
também que esses atos e sentimentos qualificavam condutas masculi-
nas, que, sempre de modo singular, manejavam a experiência da con-
denação como quebra temporal. Devo demarcar ainda que os meus 
apontamentos sobre a relação entre certos homens e a frustração são 
limitados a ponto de não ser possível afirmar qual é o impactado real 
desse sentimento na vida das pessoas. Tenho a impressão de que, em-
bora seja viável argumentar que alguns dos meus interlocutores fa-
ziam-me perceber o sentimento de frustração nas bordas do discurso 
de injustiça, não tenho como aferir o vigor desse sentimento e nem 
mesmo o seu espraiar ou não pela vida cotidiana. Como já sugerido, 
é mais acertado fazer ver que a frustração se insinuava nos atos de fala 
qualificando uma relação com o tempo. Mais precisamente, a que-
bra temporal quando associada ao gênero resultava em condutas que, 
frente a mim, criavam provedores (Pablo) e faziam a importância do 
silêncio (Altair) associada à injustiça contada no feminino (Helena). 

Sabendo que os meus dados são também limitados quanto à rela-
ção entre as experiências masculinas de frustração e os atos de amor, 
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posso apenas entrever, a partir da relação entre Helena e Altair, um 
modo de correlacionar masculinidade e feminilidade. Helena era 
quem mais fazia com que a máscara do pedófilo fosse distanciada e 
quem mais multiplicava a extensão e a densidade do tecido relacio-
nal em que Altair existia como homem honesto. Quando ela se en-
gajava na injustiça, via produção de papéis contestatórios, tornava-se 
evidente a qualidade imprescindível do trabalho ao qual se dedica-
va. Tratava-se da capacidade de fazer do amor não somente um mer-
gulho no passado, mas também uma maneira de habitar o presente 
transformando a disposição em confiar no Altair há muito conhecido 
em uma forma burocrática apta a disputar a sua própria legitimidade 
como documento. Desse ângulo, talvez seja mais apropriado pensar a 
quebra temporal como um passado distante, fonte do conhecimento 
sensível e verdadeiro sobre o marido a ser amado em atos, e um pas-
sado recente, marcado pelo germinar da narrativa de injustiça como 
efeito da condenação. A injustiça dependia do passado distante, pro-
priamente da capacidade de Helena manter o que aprendeu sobre 
Altair em momento anterior à condenação como uma temporalidade 
quente no presente. Na medida em que ela foi se transformando em 
investigadora, a confiança que a permitia reencontrar continuamente 
nele o homem amado foi nutrida, dia após dia, através do próprio 
engajamento, pouco a pouco, materializado em dossiê. Manter o pas-
sado distante quente no presente era o mesmo que seguir em direção 
ao futuro em um estado de retorno afetivamente orientado.

Os atos de amor que fazem a injustiça relevam ainda um trabalho 
bastante próximo das práticas de cuidado, considerando, por exem-
plo, que o cuidado muitas vezes designa gestos a partir dos quais even-
tos críticos são absorvidos e sofrimentos aliviados. Se manter quente 
a ‘fé’ em Altair implicou que Helena convertesse parte expressiva do 
‘tempo para si’ em ‘tempo dedicado ao outro’ (Fernandes 2018), nota-
se que o amor devoto realiza-se através de um trabalho hercúleo, difí-
cil de ser integralmente agradável a quem o efetua. Perguntando-me 
sobre o que fazia Helena exibir tamanho engajamento e encontrando 
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em campo o amor que não se alegra com a injustiça como resposta, 
terminei concluindo o mesmo que parte da literatura especializada: 
o cuidado é idealizado pelos sujeitos como prática ética a tal ponto 
que aquele(a) que se esforça pelo outro reconhece nos seus atos de 
devoção o seu próprio valor moral (Caduff 2019). Nesse sentido, cabe 
observar que a devoção habilita um discurso de autoridade feminino 
sobre a vida à dois estremecida pela condenação por estupro de vul-
nerável. O exercício de algum poder narrativo recompensava Helena, 
dava-lhe algum prazer. Ainda segundo Carlo Caduff, menos usuais se-
riam as perguntas direcionadas a quem recebe o cuidado não somente 
porque os autores de etnografias compartilhariam com os(as) cuida-
dores(as) sobre os quais escrevem a mesma ênfase no cuidado enquan-
to ‘socialidade exemplar’ (ambos agiriam como se cuidado precisasse 
ser cuidado), mas também porque aquilo que dizem aqueles que são 
cuidados poderia ser socialmente ácido ou simplesmente ameaçar as 
idealizações morais manifestas por um autor ou outro.   

Os dados que reuni sobre Helena e Altair apontam justamente no 
sentido da ‘inflação ética do cuidado’ que Caduff questiona. É certo 
pensar que a minha interlocutora fundia o trabalho que executava 
em nome do seu marido a uma imagem moral do bem fazer. É nesse 
ponto, entretanto, que acredito ser necessário desacelerar. Executan-
do um trabalho usualmente pensado como feminino, Helena podia 
até querer fazer vivo o passado distante, trazendo para perto de si o 
marido que há muito conhecia, mas o Altair de quem ela cuidava no 
presente era um Altair assombrado por fantasmas. A quebra temporal 
que o amor buscava contornar, apelando à reconstrução da linearida-
de entre a vida anterior e posterior ao processo, não podia ser de todo 
resolvida. Levanto a possibilidade das tentativas de recuperação dos 
mais variados ideais de homem (pai, trabalhador, marido e etc.) serem 
inseparáveis da ameaça de desumanização exercida pela figura do pe-
dófilo, de tal forma que, mesmo a masculinidade feliz em calar-se para 
assim ser protegida pela feminilidade capaz de ocupar magistralmente 
a posição de fala, termina sujeita à impossibilidade do trabalho de 
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cuidar a tudo solucionar. Foi mais fácil perceber o amor devoto de 
Helena realizar-se como discurso de autoridade sobre feitos, aconteci-
mentos e relações do que perceber a cicatrização plena de Altair em 
um contexto caracterizado pela força cortante e contínua do estigma . 

A importância do mal 

Venho argumentando que a narrativa de injustiça requer, costu-
meiramente, que os empreendedores morais responsáveis pela acusa-
ção de estupro sejam convertidos em pessoas más que, ao acionarem a 
administração estatal alegando a proteção de crianças e adolescentes, 
buscam a afirmação de alguma demanda espúria. O mal que se torna 
visível no ato injusto de acusar é produzido como uma qualidade subs-
tantiva, a essência de pessoas como a mãe de Marlene, e vivido como 
excesso fabricado pela administração incorreta de justiça. Seguindo 
essa linha de raciocínio, a Justiça em maiúsculo sobre a qual falam os 
meus interlocutores pode ser descrita como uma engrenagem moral 
que, devido a sua capacidade de instaurar cartas de sentença condena-
tórias, projeta sobre os tecidos relacionais prejuízos que ultrapassam 
em muito a competência de um empreendedor moral em produzir 
uma realidade: um estuprador, um pedófilo, um abusador. Estar su-
jeito à operação moral da Justiça é perceber o Estado 

“[...] como entidade que tem concretude não apenas em suas formas 
institucionais, em sua dimensão de administração e governamenta-
lidade, mas como entidade simbólica que atravessa e ordena o coti-
diano das pessoas: aquele que faz; que deve fazer; que pode realizar 
ou escolher não realizar” (Vianna & Farias 2011:93).

A carnatura da Justiça como ente está correlacionada à fase de 
conhecimento: produção de provas, oitivas, sentenças. Pode-se dizer 
que são as práticas persecutórias que terminam ampliando o mal, do 
ponto de vista dos meus interlocutores. O corpo dessas práticas se faz 
visível no policial/psicólogo, que, tal como a Justiça, ouve somente 
aquilo que dizem os empreendedores morais ou as crianças classifica-
das como vítimas em documentos. A defesa das crianças e a vontade 
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dos punição dos juízes eram costumeiramente costuradas visando des-
crever tanto a força desproporcional das práticas estatais engajadas na 
acusação quanto a sensação, derivada dessa desproporcionalidade, de 
que ninguém queria escutar aqueles que foram acusados de estuprar. 
Nesse sentido, o sofrimento que experimentam os sentenciados foi 
causado por práticas de administração de justiça moralmente orien-
tadas, isto é, focadas em vítimas que foram tratadas como autoevi-
dentes, e não como ‘supostas’. Não é difícil entrever que, quando os 
meus(minhas) interlocutores(as) acusavam a Justiça de ser uma en-
grenagem moral, eles(as) estavam dizendo que, se um agente policial 
podia ser uma metonímia do Estado, esse último, tal qual o primeiro, 
manifestava intencionalidade capaz de produzir lados: crianças e mu-
lheres como figuras a serem protegidas versus homens como suspei-
tos, quando não culpados. 

Ainda que tenha enfatizado a figura do policial/psicólogo como 
o grande articulador do infortúnio vivido por Altair e Helena, vale 
lembrar que, durante de trabalho de campo, o mal era reiteradamente 
narrado em menção a mulheres que queriam dinheiro, que não su-
portavam uma separação, que sentiam muito ciúme, que queriam os 
filhos para si, que faziam macumba, e etc. Mesmo quando os homens 
apareciam arquitetando maldades, havia mulheres por trás da ação 
deles. É o caso das mães da creche que Helena possuía. São os repertó-
rios de gênero normativos que fazem confluir com frequência maior o 
acionamento da moralidade do mal em alusão ao feminino, deixando 
em segundo plano a substancialização do mal em masculinidades. São 
também esses repertórios que fazem o cuidado apresentar-se usual-
mente como feminino. 

Acredito que, estando claro que o mal somente pode produzir 
efeitos deletérios quando atuado e administrado, a sua substanciali-
zação não deve ser perdida de vista por uma razão específica: o mal 
substantivo é uma explicação possível para o porquê de alguém ser 
capaz de causar danos profundos em nome de interesses mesquinhos. 
Na medida em que o sofrimento experimentado por homens sen-
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tenciados é vivido como excessivo, o mal emerge como essência de 
pessoas que, pouco preocupadas com a dor do outro, engajam-se em 
campanhas acusatórias engrandecidas pela força desproporcional da 
Justiça. A fé no mal como substância entranhada estava espraiada e, 
por isso, podia atualizar-se em atos de fala ou em substancializações 
discursivo-morais. Evans-Pritchard (2005) propôs que a bruxaria en-
tre os Azande é uma razão suficiente, um esquema de explicação dos 
infortúnios completamente cabível. A narrativa de Pablo era a que 
mais se aproximava do mal como princípio de causalidade totalizante. 
Helena e Altair privilegiavam os ‘erros da Justiça’. Agiam como se a 
dimensão moral e emotiva dos seus discursos devesse ser proferida 
em tom menor, isto é, devesse ser articulada com a racionalidade bu-
rocrática. Diferente da bruxaria entre os Azande, o mal como regime 
de explicação dos infortúnios em nossa sociedade está sujeito a uma 
circulação em que a sua própria legitimidade explicativa é contestável.

Cabe tornar a Zelizer (2005) para lembrarmos que os mundos 
hostis são tão nossos quanto os mundos conexos. Quando prioriza-
vam e idealizavam a linguagem burocrática, os meus(minhas) interlo-
cutores(as) estavam produzindo esferas distintas (moral-afetivo/ racio-
nal-legal) e atribuindo à linguagem que priorizavam maior capacidade 
de produção de verdade. Ninguém carregava documentos à toa e nem 
batizava atos de amor como dossiê sem razão. Helena, aproximando 
o amor à fé cristã, revelava a fé com a qual se rendia aos documentos. 
Se, por um lado, o amor que confia na injustiça está enlaçado a uma 
confiança quase religiosa na burocracia, por outro, a separação entre 
esferas era demandada cada vez que um purismo de cunho racional
-legal – refiro-me à desqualificação do dossiê como exclusivamente 
afeto, não sendo prova ou documento legítimo – se apresentava e a 
narrativa injustiça era rechaçada como mero discurso moral. Nesse 
horizonte, o mal não podia ser um ‘princípio’ de explicação totalizan-
te, ainda que Pablos despontassem, aqui e ali, abdicando do privilégio 
da verdade jurídica. Espero ter demonstrando que a substancialização 
do mal, traduzida ou não a uma linguagem burocrática, era dispo-
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sição ético-moral cultivada pelos que perderam, mas queriam ainda 
‘vencer’ em algum registro da vida. A relevância da preocupação com 
substancialização do mal reside justamente na possibilidade de com-
preender os meandros ético-morais das relações de poder que cruza-
vam tecidos relacionais afetados pela condenação de homens amados, 
homens cuja humanidade estava em disputa. Desse ângulo, percebe-se 
que o mal era significativo à conformação do comportamento que 
os(as) meus(minhas) interlocutores(as) refletiam como o apropriado 
e/ou atuavam como disposição cultivada. Se retirados de cena o mal 
substancializado e os papéis feitos com amor, restariam apenas as faces 
encobertas pelo estigma não combatido pelos sofreram a injustiça e 
pelos que nela creram.

Notas:

1	  Este artigo, parte da minha tese de doutorado em fase de escrita, é fruto do 
trabalho de campo realizado entre 2015 e 2018 junto a homens sentenciados por cri-
mes sexuais, pessoas afetivamente vinculadas a eles e uma defensora pública. Nesse 
período, transitei entre presídios, manicômios judiciários, casas/relações de interlo-
cutores(as) e pelo Núcleo do Sistema Penitenciário da Defensoria Pública do Rio de 
Janeiro (Nuspen-RJ). 
2	  Segundo a autora, “morality requires emotion because affects provides the mo-
tivation for taking particular moral positions towards events” (Lutz 1998:76-77).
3	  Refletindo sobre a emergência do conceito de gênero e o seu impacto político 
e teórico, Piscetelli argumenta que, durante certo tempo, “em termos teóricos, elas 
[feministas] trabalharam com uma idéia global e unitária de poder, o patriarcado, 
numa perspectiva na qual cada relacionamento homem/mulher deveria ser visto 
como uma relação política. […] O conceito foi importante na medida em que dis-
tinguia forças específicas na manutenção do sexismo e útil, em termos da tentativa 
feminista de mostrar que a subordinação feminina, longe de ser inevitável, era a 
naturalização de um fenômeno contingente e histórico, era que se o patriarcado 
teve um início poderia ter um fim. […] O problema é que a utilização desse termo 
fora do seu contexto obscurecia a compreensão das relações sociais que organizam 
diversas formas de discriminação” (Piscitelli 2002:6-7). Reitero aqui o argumento da 
autora e o seu complemento: “O que me interessa reter de tudo isto é que o conceito 
de gênero começou a ser desenvolvido como uma alternativa ante o trabalho com o 
patriarcado A elaboração desse conceito está associada à percepção da necessidade 
de associar essa preocupação política a uma melhor compreensão da maneira como 
o gênero opera em todas as sociedades, o que exige pensar de maneira mais comple-
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xa o poder. Vemos, assim, que as perspectivas feministas que iniciaram o trabalho 
com gênero mantêm um interesse fundamental na situação da mulher, embora não 
limitem suas análises ao estudo das mulheres” (Piscitelli 2002:11). 
4	  A conceituação do gênero enquanto performatividade está emaranhada às re-
lações de poder no sentido foucaultiano do termo. Se, por um lado, a prescrição e 
reiteração de comportamentos e falas fundados em uma matriz heterossexual con-
formam diariamente as verdades do gênero e sedimentam a sua performatividade, 
por outro, a necessidade de repetição destes mesmos atos indica que sucesso comple-
to das citações normativas nunca é alcançado, pois a coerência e a estabilidade das 
mesmas estão sempre ameaçadas pela impossibilidade de realização plena dos ideais 
de feminilidade e masculinidade. Neste sentido, a performatividade pode ser com-
preendida como um processo que, em sua capacidade produtiva, também conforma 
e habilita repetições subversivas.
5	  Ainda que Helena não tenha denunciado apenas um único policial-psicólogo, 
acredito que compreensão da dedicação dela ao seu marido não é drasticamente 
afetada pelos limites da minha possibilidade de descrever múltiplas ações técnico-
morais.
6	  Refiro-me a uma forma de enquadramento dos acontecimentos que redunda-
ram no impeachment da presidenta Dilma Rousseff. 
7	  Os homens, pais dessas crianças, foram ainda menos mencionados.
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de violência institucional”. Cadernos Pagu, 37:79-116.

 VIVEIROS DE CASTRO, E. & BENZAQUEM DE ARAÚJO, R. 1977. “Romeu 
e Julieta e a origem do Estado”. In VELHO, Gilberto (ed.): Arte e sociedade: 
ensaios de sociologia da arte, pp.130-169. Rio de Janeiro: Zahar,.  



37

Rangel: O Mal e os Amores Difíceis

WEBER, MAX. 2000. Economia e Sociedade: fundamentos da sociologia compreensiva. 
Brasília: Editora Universidade de Brasília. 

ZELIZER, Viviana. 2011. A Negociação da Intimidade. Petrópolis:Vozes.

Abstract: In this article, result of an ethnography that was done with men 
‘convict’ as ‘child molesters’ and with people affectively linked them, I will 
describe the effects of ‘sentences’ on dense relations, paying special atten-
tion to the problem of evil, which is the cause of much suffering, and to 
the forms of engagement that pass through the practice of love towards one 
another. The work, at once affective, bureaucratic, moral and narrative, to 
which my interlocutors devote themselves, suggests the necessity of the pro-
duction of relationships in which ‘condemned’ men can inhabit as victim 
of injustice loved in acts by those who fight against the substance of evil. I 
suggest that we must understand this work as an ethical relational activity. 
After all, i seek to describe a series of links between emotions, morality, 
state and gender.

Keywords: Rape, Love, Morality, Evil, State.
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Kretyen Sou Aparans: diferenciação e 
processos morais entre evangélicos no Haiti

Mézié Nadègea

Quem é evangélico ‘de verdade’ e quem é só ‘de aparência’? Neste 
texto, descrevo e analiso processos morais entre evangélicos de 
uma mesma igreja, numa comunidade rural do sudoeste do Haiti, 
onde a verdade da fé de cada um é colocada sob suspeita. Na 
malha de relações mediadas por uma missão norte-americana, o 
fogo-cruzado de acusações entre fiéis revela disputas por poder, 
competição por superioridade moral e uma maneira de exprimir as 
preocupações morais que não toma a forma da ‘autorreflexividade’ 
e da culpabilidade tão comum em contextos protestantes. O 
pecado está nos outros, e acusá-los não deixa de ser uma ocasião 
para afirmar a sua própria virtude.  

Moral, Evangélicos, Fofocas, Haiti, Missão. 	

Neste artigo não proponho uma leitura de como meus interlo-
cutores, camponeses evangélicos do sudoeste do Haiti, tentam fazer 
o que eles consideram verdadeiro ou bom, mas sim de como eles 
avaliam e julgam o que consideram como comportamentos ruins 
ou falsos de outros, seus correligionários. Nas montanhas1 do de-
partamento da Grand’Anse, nos atos de fala cotidianos (conversas, 
fofocas, brigas), protestantes2 criticam incessantemente os compor-
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PES-Print/ PUCRS). Pesquisadora associada do Núcleo de Estudos da Religião (UFRGS) e do 
Centre d’Anthropologie Culturelle (Paris Descartes). Email: nadege.mezie@wanadoo.fr. 
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tamentos, as crenças e as ações de outros protestantes, de sua pró-
pria igreja ou de outras. Ancoram suas apreciações em normas e 
regras oriundas de materiais escritos, como a Bíblia e livretos evan-
gélicos, ou orais como sermões e falas mais informais de pastores, 
pregadores e professores da escola bíblica dominical, sem deixar de 
emprestar elementos de provérbios e da cultura camponesa haitia-
na de forma mais geral. Compõe, a partir desse universo discursi-
vo compósito, uma moral evangélica local, ou o que poderíamos 
pensar, nos termos de Jarrett Zigon, como um “public discourse of 
morality”, já que trata-se de “everyday articulated beliefs, opinions, 
and conceptions [of morality]” não diretamente dirigidas por uma 
instituição (Zigon 2009:259). 

A minha análise aproxima-se daquela proposta por Paul Bro-
dwin (1996) sobre os julgamentos morais a respeito de religião e de 
práticas de cura entre moradores de uma pequena cidade do sul do 
Haiti, num contexto de pluralismo religioso e terapêutico. Mas se 
eu me concentro no universo (de uma igreja) evangélica, Brodwin 
interessa-se pelas construções retóricas da diferença religiosa, con-
siderando a competição pela superioridade moral e pela eficiência 
do poder de cura entre católicos, protestantes, servidores dos lwa 
(ou loa – espíritos do Vodu) e aqueles que combinam catolicismo e 
culto aos lwa.  

Para entender as cenas acusatórias repetidas que presenciei, uti-
lizo o conceito analítico de processo, não para remeter a uma judi-
cialização dos conflitos, nem a uma midiatização ou publicização das 
acusações (como é o caso dos processos-affaires, estudados por Luc 
Boltanski3), mas para dar conta da extensão do fenômeno no tempo 
(não são acusações ou julgamentos pontuais), do seu caráter repetitivo 
e quase sempre recíproco e do seu poder de dinamização das rela-
ções sociais. Os processos podem ser apreendidos como sistemas de 
comunicação, que articulam diferentes atores, cada um perseguindo 
objetivos distintos. Para entendê-los melhor, é preciso considerar não 
somente os enunciados das acusações e contra-acusações, mas tam-
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bém seu contexto de enunciação e as posições sociais dos locutores, 
elementos que uma abordagem pragmática permite trazer à tona. 

Uma utilização similar do termo é feita por Gérard Althabe 
(2003), ao tratar das relações entre vizinhos de um conjunto habita-
cional na periferia de Nantes. O autor mostra o trabalho constante 
de diferenciação dos vizinhos que cada família opera, através de um 
jogo retórico de acusações e defesas, que ele qualifica de processos. O 
cotidiano desse conjunto habitacional fica, assim, caracterizado pela 
divisão e os atos de fala de seus moradores pela omnipresença de pro-
cessos recíprocos. As pessoas passam boa parte de seu tempo maldi-
zendo as outras através de fofocas, tentando sujar sua reputação (“eles 
não cuidam dos filhos”, “são uns assistidos”, “ali ninguém trabalha”, 
etc.) e, ao mesmo tempo, construindo para si, por oposição, uma boa 
reputação (“ao contrário deles..., minha casa é limpa”, “meu marido 
tem emprego/sou trabalhador”, “meus filhos estão longe da delinqu-
ência”, etc.). Esse termo me pareceu assim útil para considerar as di-
nâmicas de acusação e contra-acusação entre camponeses evangélicos 
haitianos, que põe em jogo e em disputa a qualidade da identidade de 
kretyen de cada um. 

Kretyen, literalmente ‘cristão’, em crioulo haitiano pode significar 
um ser humano (fala-se então de kretyen vivan, sinônimo, neste caso, de 
nèg), ou, de forma mais restrita, um protestante (de qualquer corrente 
ou denominação). O termo não é, no entanto, utilizado para designar 
católicos (katolik), como é o caso da palavra ‘cristão’ em português. Por 
esta razão, conservo, ao longo do texto, o termo em crioulo kretyen. No 
mundo camponês protestante haitiano, a figura oposta, em termos 
morais, ao de kretyen é o de servidor dos lwa. O fato de servir os lwa 
e o Vodu funcionam, nos processos morais, como o polo negativo, 
repelente, do qual todos querem ser percebidos como o mais afastado 
possível e, perto do qual tentam situar inimigos ou adversários. 

A condenação do Vodu, assim como a condenação de diferentes 
costumes populares (plasaj4, jogos de dinheiro, briga de galo, e tudo 
que se refere à banbòch – festa – como o consumo de álcool e tabaco), 
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prolonga os discursos e práticas de autoridades coloniais e do perío-
do pós-independência. A Igreja Católica até o Concilio Vaticano II 
(1962-1965), e os diferentes governantes do país, até o reconhecimen-
to do Vodu como religião pelo Estado haitiano em 20035, tentaram 
eliminar, em particular através de campanhas antisuperstição, essas 
crenças e práticas que eram associadas às ‘trevas’, ao ‘canibalismo’ e 
à ‘barbárie’ e que atrapalhavam, segundo os governantes e o clero, 
o progresso e a modernização do país (Hurbon 1988; Ramsey 2011; 
Clorméus 2012). Se a partir dos anos 1970 a Igreja Católica tem sido 
mais conciliante com práticas oriundas de outras religiões, os sermões 
de pastores e missionários protestantes por todo o país são povoados 
de condenações inflamadas contra tudo que remete ao universo do 
Vodu. A própria insistência dessas falas evidencia o quanto a renún-
cia a essas práticas, consideradas como supersticiosas e do domínio 
do pecado, não é um fato consumado na vida cotidiana de muitos 
convertidos no Haiti e na diáspora haitiana (Richman 2008).

Porém, os processos que nos ocuparão aqui não opõem os cris-
tãos e os servidores dos lwa, nem mesmo católicos e protestantes, mas 
sim os ‘irmãos’6 protestantes entre si, porque, como me disse um dos 
meus interlocutores: “Há diferentes tipos de kretyen”. As acusações e 
contra-acusações podem visar um indivíduo ou um coletivo, elas acon-
tecem com frequência entre membros de diferentes igrejas, correntes, 
movimentos ou denominações protestantes. Já os processos que des-
crevo aqui, são aqueles entre membros de uma mesma igreja. Neles, 
se discute e se discorda sobre quem é um “verdadeiro kretyen (vrè kre-
tyen)”, ou um kretyen só “de aparência (sou aparans)”, “que só esquenta 
o banco da igreja”, etc. Esses processos podem ser lidos, de fato, como 
um trabalho de apreciação moral do mundo através de categorias que 
funcionam em par: verdadeiro/falso, aparência/interior, dentro/fora, 
ser sincero-conforme/enganar-mentir. O conjunto de processos que 
será descrito neste texto tem ainda uma outra particularidade: envol-
vem todos uma mulher, Madan Olsen, uma das figuras chave de sua 
igreja-missão, e se inserem num contexto de crise e de mudança, quan-
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do antigos líderes são destituídos e acirram-se disputas por posições de 
prestígio no seio da congregação.   

Começo, assim, por apresentar o contexto no qual esses processos 
ocorrem. Descrevo o universo evangélico das montanhas do sudoeste 
do Haiti, com suas primeiras gerações de fiéis convertidos a partir 
dos anos 1940. Retrato a missão norte-americana que se instalou no 
vilarejo onde trabalho, Mòn Anvè, no início dos anos 1990 e as re-
lações que se estabelecem entre missionários e locais. Trato, então, 
do gênero de comunicação privilegiada desses processos, as fofocas, e 
detalho o seu conteúdo, apresentando as categorias vernaculares utili-
zadas por meus interlocutores. A partir deste quadro geral, abordarei 
os processos intentados contra Madan Olsen ou por ela proferidos. 
Em conclusão, numa perspectiva comparativa, discuto algumas espe-
cificidades deste contexto evangélico camponês haitiano, onde a preo-
cupação com o outro parece impor-se com mais força que aquela com 
seus próprios atos. 

‘Velhas’ famílias protestantes e recém-convertidos 

O protestantismo evangélico e pentecostal ganhou muitos fiéis 
nas três últimas décadas no Haiti (Mézié 2016). Igrejas adventistas 
do Sétimo Dia e grupos da Armée Céleste, também se multiplicaram 
(Corten 1998). Em diferentes localidades do país, o número de ou-
nfò (templos vodu) diminuiu, muitas igrejas católicas se esvaziaram 
e as pessoas se dividem, integram diferentes elementos, ou circulam 
por essa pluralidade de oferta de serviços religiosos7. Mas antes desse 
momento mais recente de expansão intensa, igrejas protestantes já 
tinham feito sua aparição na paisagem religiosa haitiana.  

Nas montanhas do departamento da Grand’Anse, nos anos 1940, 
missionários estadunidenses e cubanos, auxiliados por haitianos que 
recém haviam voltado de plantações de açúcar em Cuba onde se ti-
nham convertido8, trabalharam na implantação do protestantismo, 
principalmente de denominação batista. Igrejas foram construídas em 
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diversos vilarejos nas montanhas e no litoral, a maioria afiliada à Mis-
são Evangélica Batista do Sul de Haiti (MEBSH) que, hoje, possui e 
administra escolas, uma universidade, um hospital, clínicas e a Rádio 
Lumière, uma das principais rádios evangélicas do país. No vilarejo de 
Bernen, há 45 minutos de caminhada de Món Anvè, funciona desde 
1964 uma igreja afiliada ao Corps du Christ (Corpo do Cristo), que se 
vinculou depois a outras missões. Muitos dos que se converteram nes-
sa época viviam em vilarejos ou pequenas cidades (e não em terrenos 
dispersos pelas montanhas) e pertenciam a famílias camponesas com 
mais posses e, portanto, maior status social. 

Quando novos missionários, principalmente norte-americanos, 
chegaram na região a partir dos anos 1980, em uma onda de evange-
lização que seguia um movimento protestante global (Corten e Mar-
shall-Fratani 2001; Robbins 2004a), encontraram ali algumas ‘velhas’ 
famílias protestantes, ou seja, famílias em que a fé evangélica havia 
sido transmitida de geração em geração. Membros dessas famílias 
deram imediatamente seu apoio e desempenharam o papel de me-
diadores e facilitadores da implantação das missões. Sua identidade 
religiosa já consolidada facilitava a sua entrada rápida na missão e a 
conquista de cargos de liderança. 

A tradição e continuidade da fé entre gerações eram, e ainda são, 
motivo de orgulho nessas famílias. Quem tem pais que já “tinham 
Jesus como salvador”, anuncia com gosto ter “crescido numa família 
protestante (te fèt nan pwotestantism)”, e se a conversão foi dos avós, 
com mais orgulho ainda se afirma ser “a terceira geração evangélica 
da família”. Lembram sempre do ascendente que foi o pioneiro do 
que se tornaria uma linhagem de evangélicos, mais ainda se ele ou 
ela participaram da fundação de uma igreja ou missão. Christophe 
Pons, trabalhando com protestantes nas ilhas Faroé (entre a Escócia e 
a Islândia), observa que para fiéis de certas denominações, ter ascen-
dentes protestantes também é uma fonte de prestígio social, enquan-
to em outras igrejas, calvinistas em particular, falar disso e mesmo ter 
esse sentimento de orgulho não seria bem visto, já que daria provas 
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de pouca humildade (Pons 2011:8). Ali, e, sobretudo, nestas últimas 
igrejas, as heranças familiares são menos valorizadas que a “herança 
coletiva da congregação” (Pons 2011:8). A qualidade moral de uma 
pessoa está ligada ao seu engajamento pessoal com Deus e não ao 
vínculo com um ascendente ou ao pertencimento a uma determina-
da família. 

De fato, a fé pensada como uma herança familiar não deixa de 
ser, em alguma medida, um paradoxo dentro do protestantismo 
evangélico, que se caracteriza pela conversão individual voluntária 
realizada na idade adulta – ponto destacado por diferentes correntes 
para se diferenciar do catolicismo. A conversão é considerada como 
uma ‘ruptura’ (Fath 2004) e as narrações mobilizam a retórica de 
uma descontinuidade radical entre um ‘antes’ e um ‘depois’ da con-
versão (Engelke 2004). Essa característica é perfeitamente operatória 
entre meus interlocutores, mas os membros das ‘velhas’ famílias se 
acomodam desse traço simplesmente localizando, nas narrativas, essa 
ruptura com o ‘antes’ gerações atrás, e não na sua própria vida. Uma 
vez a ruptura efetuada, bastou cada nova geração manter-se “no bom 
caminho (dwa chemen)” e não voltar às “velhas coisas (vye bagay)”, em 
referência ao culto dos lwa. Pois efetivamente, o ‘antes’ da conversão, 
no caso de muitos camponeses haitianos, é um passado no Vodu. Os 
membros dessas velhas famílias protestantes podem então gabar-se 
de nunca ter “botado os pés num ounfò”, de não saber nada “dessas 
coisas (bagay sa-yo)” que fazem parte de um mundo ao qual eles nunca 
teriam pertencido. 

É como se as novas gerações das velhas famílias protestantes pu-
dessem mostrar seu ‘pedigree’ evangélico que os teria protegido da 
contaminação ‘supersticiosa’. As impurezas, reminiscências de um 
passado marcado por estas ‘superstições’ apagam-se pouco a pouco 
sob o efeito da sedimentação orquestrada pela transmissão intergera-
cional. Flavia Dalmaso, trabalhando em Jacmel (ao sul de Porto Prín-
cipe, no litoral), relata uma postura similar de seus anfitriões batistas: 
eles se afirmam como ‘verdadeiros cristãos’ e buscam mostrar que há 



45

Nadège: Kretyen Sou Aparans

muitas décadas já não têm mais qualquer tipo de envolvimento com 
os lwa (Dalmaso 2018:110-111). 

Já os novos convertidos têm que enfatizar a força e radicalidade 
desse momento de ruptura, que deve ser suficientemente intenso 
para sustentá-los no novo caminho. Para os membros das velhas 
famílias protestantes, os recém-convertidos são a prova do sucesso 
do trabalho de evangelização, do poder e da presença de Deus no 
lugar onde eles moram. Mas, ao mesmo tempo, suspeita-se que eles 
tenham aceito Jesus por interesse e estima-se que podem facilmente 
cair de novo na tentação ou voltar às “coisas diabólicas (bagay dyabo-
lik)”. Os recém-convertidos têm como dever reforçar a sua fé, mas 
também, diante das suspeitas contra eles, de provar a sua ‘boa fé’. 
A relação entre velhas famílias e novos convertidos não deixa de 
lembrar aquela entre ‘estabelecidos’ e ‘outsiders’ de Winston Par-
va (Inglaterra), retratados magistralmente por Norbert Elias e John 
Scotson (1994). 

	
Uma concentração irradiante de riquezas e os missionários-patrões

Em 1991 um casal de missionários, Pastè John e Madan John9, 
estadunidenses afiliados a Evangelical Bible Mission (EBM), fundam 
um polo missionário em Mòn Anvè. A EBM, criada por uma família 
norte americana e ainda dirigida por membros da terceira geração 
dessa mesma família, é uma missão evangélica não denominacio-
nal, mas com afinidades importantes com a doutrina batista. Tem 
sua sede na Flórida e implantou-se, sobretudo, no Haiti e na Nova 
Guiné. Com a instalação da missão, Mòn Anvè se tornou, na per-
cepção de seus moradores e daqueles das localidades vizinhas, uma 
‘zona protestante’. Já havia ali duas igrejas protestantes pentecostais 
que tornaram-se, então, satélites da missão. Os dois últimos ougan 
foram convertidos pelos missionários e a igreja católica acessível aos 
moradores (na divisa com o vilarejo vizinho), que já não era muito 
frequentada por moradores de Mòn Anvè, perdeu alguns de seus fiéis 
para a missão10.
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Naquele início dos anos 1990, havia em Mòn Anvè duas ‘velhas fa-
mílias’ de convertidos ao protestantismo, famílias que acabaram alian-
do-se por casamento. Membros dessas famílias deram um apoio fun-
damental para a instalação dos missionários. A vida da missão e suas 
próprias vidas ficaram, desde então, intimamente ligadas. Ao longo 
de quase três décadas, Pastè John, Madan John e esses primeiros fiéis 
construíram e melhoraram, aos poucos, o espaço missionário11. Em 
2006, além da casa e quintal dos missionários e de um grande terreno 
adjacente12, dentro do espaço cercado da missão havia: um templo, 
uma escola, um prédio com cantina, farmácia e quartos de hóspedes, 
a rádio local Laviktwa, dois reservatórios de água, um ateliê para di-
ferentes trabalhos manuais13. A missão fornecia, em função do seu 
orçamento e das parcerias nos Estados-Unidos, uma série de serviços 
gratuitos aos moradores de Mòn Anvè e dos vilarejos vizinhos (inde-
pendente da sua religião ou da frequência à missão): ajuda alimentar 
para as pessoas e famílias mais necessitadas, dom de roupas usadas, 
escolarização com refeição na cantina escolar para 100 crianças (uma 
grande parte deles apadrinhados por fiéis americanos), pagamento de 
custos de hospitalização na cidade de Okay ou de viagem para Es-
tados-Unidos de pessoas com doenças graves, organização anual de 
uma medical week (vinda de médicos, dentistas e oftalmologistas dos 
Estados-Unidos durante uma semana). Evidentemente, o funciona-
mento de todos esses serviços exigia recursos humanos importantes. A 
missão contava com uma dezena de funcionários fixos, além daqueles 
que contratava pontualmente. A maior parte era recrutada entre os 
seus primeiros apoiadores. 

Havia uma hierarquização entre os que trabalhavam ali. Quem 
assistia diretamente o trabalho dos missionários (o pastor, o assistente 
do missionário e a assistente da missionária, um administrador geral) 
ou trabalhava na casa deles (faxineira e babá) ganhava um salário fixo 
e tinha suas férias remuneradas. Estas posições conferiam prestígio 
aos seus detentores e espelhavam a posição de liderança que eles ocu-
pavam na igreja. Os professores, o diretor e as cozinheiras da escola 
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também recebiam um salário (do qual sempre reclamavam) e almoço 
de graça. Outros eram pagos em função da tarefa realizada e muitos, 
ainda, trabalhavam ali de graça, para ‘reembolsar’ uma hospitalização, 
agradecer os missionários por um favor recebido ou por vontade de 
ajudar. A missão era também uma distribuidora de posições de poder 
através das vagas de liderança nas diferentes atividades religiosas (cul-
tos dominicais, orações de madrugada e de final de tarde quotidianas, 
diferentes corais, reuniões dos jovens e das mulheres, escola bíblica 
dominical...). Concentrava, assim, riquezas tanto espirituais quanto 
materiais, num “encaixe de profano e sagrado” (Mbembe 1993:183) 
comum à atividade missionária mundo afora14. Em Mòn Anvè como 
alhures, no espaço missionário, as riquezas materiais e espirituais se 
articulam, se sobrepõem e se consolidam reciprocamente. 

Em Mòn Anvè, esses dois tipos de bens eram as duas faces de uma 
mesma moeda para muitos dos membros, que justificam seu lugar 
privilegiado dizendo que “toda essa benção, é Deus que a deságua, 
como uma chuva sobre nós”. Até os anos 2000, os novos convertidos 
à igreja da missão pertenciam, sobretudo, a redes de parentesco dessas 
velhas famílias protestantes: eram sobrinhos, uma tia, um cunhado, 
o que reforçava o lugar de poder simbólico desse grupo que partici-
pou da fundação da missão. Essa concentração de bens e de posições 
de poder e sua circulação, que se fazia sob a supervisão clientelista 
do casal de missionários-patrões, provocava rivalidades, hostilidades 
e competições, que variavam de intensidade e de configuração com o 
tempo. No início do novo milênio a missão conseguiu expandir seu 
círculo de fiéis de maneira mais significativa e pessoas sem nenhum 
tipo de vínculo de parentesco com os primeiros fiéis começaram a 
frequentar a missão. Essa ampliação foi ao mesmo tempo motivo de 
orgulho para todos e fonte de novos conflitos. Em 2005 e 2006, uma 
crise até então latente eclodiu com a chegada de um novo pastor. Fun-
cionários da missão foram demitidos, parte destes funcionários-fiéis 
foram também afastados de cargos de liderança na igreja e houve uma 
reestruturação do ‘comitê da missão’15. 
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Fofocas, moral e rivalidades

No contexto dessa crise, mas também em outras circunstâncias, 
as acusações feitas no âmbito dos processos morais que nos ocupam 
aqui são raramente feitas em público e ainda menos na presença do 
acusado. Elas tomam mais comumente a forma de discreet indiscretion 
para retomar o título do livro de Jörg Bergmann (1993) dedicado à 
organização social da fofoca. 

No Haiti, para falar de fofocas as pessoas recorrem a uma antiga 
palavra francesa, tripotage, que foi se transformando, no crioulo, em 
tripotay, e sua abreviação, tripòt. Quando conversamos sobre o que 
eles entendem por tripotay, meus interlocutores costumavam come-
çar por compará-la à oratória de um gran palè (grande falador), para 
depois diferenciá-la. Um ‘grande falador’ é alguém que fala muito e 
que gosta de falar muito. Pode ser alguém também considerado como 
versado na arte de falar bem, o que é extremamente valorizado, mas 
não necessariamente. O que o caracteriza em primeira instância é o 
seu fluxo de fala abundante, excessivo, ininterrupto. Em comum com 
o gran palè, aqueles que ‘fofocam muito (tripòt anpil)’ têm o que pode 
ser percebido como uma incontinência da fala. Singularizam-se, no 
entanto, já que fazer tripòt, dizem meus interlocutores, é falar mal de 
alguém na sua ausência, espalhar uma informação que deveria ser um 
segredo, produzir relatos mentirosos. 

As fofocas são malvistas por todos, e os protestantes a condenam 
por ser o lugar da produção de mentiras, veículo de divisões e dispara-
dor de escândalos. No entanto, meus interlocutores não escondem o 
prazer que se pode sentir em falar mal de pessoas ausentes16. E todos 
confessam que o tripotay é uma prática omnipresente, que é uma ‘coi-
sa de haitianos’17. Prova da banalidade dos tripotay, é a existência de 
inúmeros provérbios com a palavra e o fato de que ela pode, em certas 
ocasiões, ser usada como sinônimo de conversa, perdendo assim sua 
conotação pejorativa. 

A relação das fofocas com a moral foi sublinhada em trabalhos 
clássicos da Antropologia (e também fora da disciplina18): seja na pers-
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pectiva de Max Gluckman em Gossip and Scandal (1963), para quem as 
fofocas reafirmariam normas morais, promovendo a coesão do grupo, 
seja na visão antagonista de Robert Paine (1967), segundo a qual as fo-
focas informam sim sobre a ‘ordem moral’ de um determinado grupo, 
mas servem essencialmente a interesses individuais e tendem a produ-
zir mais fragmentação que unidade. Deixando em grande medida de 
lado essa preocupação com a função da fofoca, diversos antropólogos 
têm, atualmente, insistido sobre a importância de considerar, no es-
tudo dos atos de fala, as posições sociais dos locutores (hierarquias, 
status) e o contexto de enunciação das falas (relações nas quais se in-
serem, disputas por poder, conflitos precedentes). Nas palavras de Al-
ban Bensa, considerar “os discursos que se interpelam e se respondem 
no interior de um campo de interlocução bem definido no tempo e 
no espaço” (Bensa 2006:83). 

Não se trata de dizer que tudo que está em jogo nos julgamen-
tos morais (e mais ainda em julgamentos morais envolvendo re-
ligião) são disputas por poder, como se toda preocupação moral 
fosse, in fine, um pretexto para exprimir conflitos de outra ordem19. 
O que busco é explicitar as diferentes camadas de ação e de sentido 
que estão implicadas em tais julgamentos morais, pensando imbri-
cações, ecos e superposições. Numa perspectiva similar a que adoto 
aqui, três trabalhos recentes (Brison 1992; Pietila 2007; Besnier 
2009) articulam fofocas e moralidade, considerando, por um lado, 
as falas dentro de uma dinâmica discursiva ampla – o que poderia 
ser considerado uma ‘economia da fala’ própria a uma determinada 
sociedade –  e, por outro, a influência que esses discursos sofrem 
e exercem sobre as relações de poder (político e econômico) nas 
quais eles se inserem. Interessam-se pelas inter-relações entre dis-
cursos públicos e privados (Brison 1992; Besnier 2009), pelo uso 
das fofocas por pessoas de poder (Brison 1992) ou, ao contrário, 
pelo emprego delas contra figuras de poder econômico e político 
(Pietila 2007). Pensam, como eu, a moral na sua construção coti-
diana, através das falas. 
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Mas os processos morais entre evangélicos haitianos que estudei 
não são unicamente veiculados através de fofocas. Esse é o gênero de 
comunicação mais frequentemente usado para acusar e para se defen-
der, mas como veremos mais adiante, as acusações e contra-acusações 
podem também tomar outras formas. 

O objeto dos processos: o falso e o verdadeiro, o dentro e o fora

No estudo de Brodwin (1996), praticantes de diferentes religiões 
opõem suas interpretações sobre as causas de uma doença e as possi-
bilidades de sua cura. Ali, as disputas giram em torno do par inocente 
(polo positivo) /culpado (polo negativo). Tanto curadores quanto do-
entes podem ser suspeitos ou acusados de terem tido más intenções 
em direção de alguém (quis “destruir sua casa, sua família”, “o matar”, 
muitas vezes recorrendo a feitiços), o que os tornaria culpados. O sta-
tus moral de uma pessoa é balizado pela proximidade ou distância des-
ses polos. E para os protestantes, ainda minoritários na zona na época 
da pesquisa de Brodwin (final dos anos 1980), o fato de recorrer à 
feitiçaria – e a um ougan – era suficiente para tornar alguém culpado.

Nos processos morais entre fiéis da EBM, o que está em disputa 
é o estatuto de verdade da identidade evangélica de cada um, e o par 
de opostos operatório é verdadeiro vs. falso. As condutas individu-
ais são confrontadas a um modelo ideal de kretyen, caracterizado pela 
coincidência entre o ‘fora’ e o ‘dentro’. Para ser um autêntico kretyen 
(kretyen otantik) é preciso sê-lo tanto nas suas ações quanto no seu foro 
interior. É preciso que haja sinceridade na sua obediência às ordens 
e normas decretadas pela Bíblia e proferidas nos sermões e falas dos 
pastores. Nas suas pregações, o missionário e o pastor insistem sobre 
a importância de “Viver a vida de Cristo”, de não apenas frequentar a 
igreja, mas agir de acordo com a doutrina. Um dos textos mais discu-
tidos, tanto nos sermões quanto na escola dominical, era a epístola de 
Tiago, que ressalta a importância das ‘obras’ como prova de fé, e, com 
sua força de exortação moral (Bernheim 2001), convida cada um a 
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“guardar-se da corrupção do mundo” (Tiago 1:27)20. Nos discursos do 
missionário, essa ‘corrupção’ equivalia, sobretudo, a tudo que remete 
ao universo do Vodu21. O processo moral consiste então, tendo este 
modelo normativo como medida, no questionamento, contestação ou 
rejeição da qualificação de ‘verdadeiro kretyen’ de certas pessoas que 
dizem, no entanto, ter Jesus como seu salvador, que vão à igreja, que 
se converteram, ou que foram batizadas. 

Os camponeses da região, qualquer que seja sua religião, compar-
tilham a ideia de que há grandes chances da dimensão aparente da 
vida de uma pessoa (suas ações, sua imagem) não coincidirem com o 
seu interior. Assim, ir ao culto dominical, se apresentar publicamente 
como kretyen, é absolutamente insuficiente para ser reconhecido como 
‘vrè kretyen (verdadeiro kretyen)’. Há diversas expressões idiomáticas, e 
algumas improvisadas, para referir-se à falsidade ou ao a caráter pouco 
conforme da fé de cada um. Elas são em geral irônicas e metafóricas. 
São usadas no âmbito dos processos, com a intenção séria de difamar 
ou acusar alguém, mas também fora deles, para brincar, fazer piadas, 
falar da religião de maneira geral, tirar sarro, se mostrar provocativo... 
Fala-se de:

 – konversyon sou po22: uma conversão superficial, que teria ficado ‘só 
na pele’;
– pwotestan du dimanch: um protestante que viria apenas ao culto de 
domingo;
– kretyen tanbou: um kretyen tambor, em referência ao caráter oco 
deste instrumento, vazio por dentro;
– kretyen sou aparans: kretyen de aparência;
– kretyen de chan: um kretyen de canto, ou seja que viria a igreja uni-
camente interessado pela musica e pela paquera;
 – moun kap chofe ban: pessoa que só ‘esquenta o banco da igreja’ e 
não se sacrifica por Jesus na sua vida cotidiana;
– kretyen de John: um kretyen que só teria se convertido por interesse 
em frequentar a próspera missão do pastor John;
– kretyen tafia ou kretyen kleren: um kretyen-pinga, que não teria 
abandonado de fato o condenado costume de beber;
– kretyen tabak, que não deixou de fumar ou de cheirar rapé.  
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Dos fiéis que continuam, ou são suspeitos de continuar, a servir 
os lwa se diz que eles têm “um pé dentro, um pé fora (yon pye andedan, 
yon pye andeyò)”, que eles “banham-se em todos os molhos (benyen nan 
tout sòs)23”. Do lado oposto, se encontra o “verdadeiro kretyen” (vrè 
kretyen)”, o “kretyen autêntico (kretyen otantik )24” aquele que diz “eu 
sou kretyen e nada mais do que isso (mwen se kretyen, m’pa anyen lòt)”, 
“eu faço negócios somente com Deus, eu não vou do lado de lá, louvo 
a Deus com minhas duas mãos (mwen selman an afè avek bondye, m’pa 
konn ale lòt kote. Mwen rele’l avek dè men mwen)”.

Há que se notar que essa preocupação com as falsas aparências não 
é nova. Ela remete a uma longa tradição moralista cristã, influenciada 
pelo estoicismo, que vai marcar de maneira particular o protestantismo 
puritano. Na Bíblia, a questão da falsidade (falso testemunha, falso 
caminho) não está ausente do Velho Testamento (11 ocorrências), mas 
é sobretudo no Novo Testamento (20 ocorrências) que o falso apare-
ce, através do falso profeta ou apóstolo (por exemplo: Mateus 24:11; 
24:24; 2 Coríntios 11:13; Mateus 7:15) e de uma forma corrompida 
de fé que deve ser combatida. O episódio mais marcante nesse sentido 
é, evidentemente, o das denúncias feitas por Jesus contra os fariseus e 
os doutores da lei (Mateus 23:13-15 e 23-28; Lucas 11:37-54) – o que 
faz do termo fariseu, ainda hoje, sinônimo metafórico de hipócrita. O 
protestantismo evangélico contemporâneo continua o combate contra 
a figura atualizada do fariseu, o ‘modern-day pharisee’25. 

No final do Renascimento, com a multiplicação das edições e tra-
duções de Sêneca, o estoicismo encontra novos admiradores e é de 
novo debatido (Lagrée 2010), em primeiro lugar por Calvino26 (Gra-
ves 2006; Lestringant 2006). Num contexto de emancipação e de luta 
com a Igreja Romana, os fundadores do protestantismo encontraram 
nessa corrente de pensamento da Grécia antiga regras de conduta 
úteis para alimentar a doutrina teológica em elaboração, como a da 
afirmação da alma como fortaleza interior inatacável (Todd 1983). O 
estoicismo terá, assim, uma influência significativa sobre a ética puri-
tana (Todd 1983; Aggeler 1990). 
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Para Webb Keane (1997 e 2002), o “ideal normativo de since-
ridade” (2002:65) se tornou central no discurso de evangelização e 
na construção da pessoa protestante. Keane mostra como na ilha de 
Sumba (Leste da Indonésia), no início do século XX, os missioná-
rios calvinistas neerlandeses exortavam as pessoas a falarem com sin-
ceridade, seguindo uma certa ‘ideologia da língua’ que postula, ao 
mesmo tempo, uma distinção clara entre ‘exterior’ e ‘interior’ e uma 
necessidade de tornar a primeira um espelho da segunda. Keane lem-
bra as implicações ‘ontológicas’ e ‘morais’ desse tipo de ideologia: a 
sinceridade remete, de fato, ao que vem de “individual and internal 
sources” (Keane 1997:682), ao “from within” ou “from the heart” 
(Keane 1997:683). 

Há, portanto, uma profundidade histórica importante desse deba-
te. O que não impede que tenham havido evoluções e transformações 
diversas nessa relação entre o parecer e o ser, evoluções que diferem 
segundo as denominações e correntes e os seus locais de implantação. 
Basta pensar no aparecimento de uma moda pentecostal, que busca 
tornar visível a sua fé (Neal 2016) e afirmar um “tipo de compor-
tamento coletivo exemplar, destinado a obter o reconhecimento do 
povo pentecostal como um povo santo” (Mafra 2014:180)27, ou na 
ostentação de bens materiais vista como afirmação da benção de Deus 
nas igrejas ligadas à ‘teologia da prosperidade’ (Oro et al. 2003). Es-
ses fenômenos podem, por sua vez, engendrar críticas e acusações de 
falsidade, como mostra Jesse Shipley (2009) que observa pastores das 
igrejas carismáticas com ‘doutrinas da prosperidade’ em Accra (Gana) 
serem acusados de ser fake pastors.

O protestantismo sempre foi marcado por controvérsias nume-
rosas e por fragmentações internas sucessivas. Essas divergências, não 
raro, se desdobram em processos morais visando os seus adversários. 
Determinar quem tem só uma ‘falsa aparência’, ou, ao contrário, 
quem segue ‘verdadeiramente’ a Bíblia, tem a ‘verdadeira’ doutrina 
cristã, envolve questões de poder e pode refletir posicionamentos de 
adesão ou resistência a mudanças. Assim, entre os Karavaran (Mela-
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nésia), são os novos convertidos, a maior parte jovens, afiliados a uma 
igreja evangélica conservadora, que acusam os membros de igrejas 
instaladas há mais tempo de serem excessivamente tolerantes com os 
‘costumes’ (Errington & Gewertz 1995). Já na Catalunha, os ‘velhos 
protestantes’ se recusam a integrar em sua associação, que reúne todas 
as igrejas de protestantismo histórico da região, os ‘novos protestan-
tes’, ou seja, membros de igrejas pentecostais ou neopentecostais com-
postas e lideradas sobretudo por imigrantes, já que estes não seriam 
‘verdadeiros cristãos’ (Griera 2008). Essas situações, assim como as 
que descrevo aqui, inscrevem-se, portanto, na ampla problemática do 
fake e da autenticidade na religião (Alberts 2008; Irons 2001; Cope-
man 2012), ou seja, de como analisar as imputações e práticas de imi-
tação, enganação, trapaça, impostura ou falso engajamento (e o medo 
em relação a eles), tanto de fiéis quanto de líderes religiosos. 

Os processos de Madan Olsen 

Madan Olsen pertence a uma das velhas famílias de protestantes 
da região, também donos de terras e comerciantes. Sua avó se conver-
teu nos anos 1950, graças a presença de uma igreja batista na cidade-
zinha cafeeira de Beaumont. Sua mãe, suas tias e tios foram “criados 
no protestantismo”, assim como ela e seus irmãos e irmãs. Quando a 
missão EBM chegou em Mòn Anvè, Madan Olsen (na época Selban, 
seu nome de solteira) tinha 17 anos. Com sua mãe, conhecida como 
Matante, e seus irmãos, foram seus principais apoiadores e primeiros 
funcionários. Aos 19 anos ela se casa com Olsen, que se torna, junto 
com dois de seus cunhados (casados com irmãs de Madan Olsen), ver-
dadeiros pilares da missão em Mòn Anvè. Esses três casais ocuparam 
os principais papéis de liderança na igreja, todos os cargos do comitê 
e diversas funções remuneradas na missão. 

Ao mesmo tempo em que trabalhavam na missão, Olsen e Madan 
Olsen continuavam a cultivar suas terras. Com ajuda de parentes da 
diáspora Olsen conseguiu comprar um caminhão e fazia fretes, levan-
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do produtos agrícolas da zona até Okay. Madan Olsen mantinha um co-
mércio de fim de semana em casa e trabalhava como cozinheira e babá 
na missão (os missionários chegaram com um filho recém-nascido e 
tiveram outros quatro em Mòn Anvè). Seus próprios filhos, três, ela con-
fiou a sua irmã, em Okay. Madan Olsen permaneceu no trabalho do-
méstico com os missionários até 2005, quando, durante minha estadia 
no vilarejo, precisou ser hospitalizada de urgência (para tratar de uma 
febre tifóide, seguida de malária). Ausentou-se então, com seu marido, 
por duas semanas do trabalho e disse ter pedido a Nelson (seu cunhado) 
que avisasse o casal de missionários da razão dessa ausência. Na sua vol-
ta, estes a demitiram alegando não ter recebido nenhum recado. 

Após a demissão, Madan Olsen continuou, a custo de grandes 
esforços, frequentando o culto de domingo na missão, o que ela consi-
derava seu “dever de kretyen”. Passou ao mesmo tempo a dedicar-se em 
tempo integral ao comércio que mantinha em sua casa, que se tornou 
então o maior da localidade. Algumas semanas mais tarde, a mãe de 
Madan Olsen, Matante, foi afastada da liderança do coral de mulhe-
res pelos missionários e uma de suas irmãs foi demitida da função de 
faxineira. Madan Olsen parou então de frequentar qualquer atividade 
na missão e nunca mais pôs os pés ali. Matante também ia cada vez 
menos na missão, até, não sem viver isso como um dilema, deixar de 
vez de comparecer ao culto dominical. Para Madan Olsen e Matante, 
os missionários teriam agido assim por dar demais ouvidos à fofocas 
e comentários pejorativos que certos fiéis faziam sobre elas e sobre 
pessoas de sua família. Em razão dessas fofocas, aliás, Olsen quase já 
não frequentava a missão, antes mesmo da demissão de sua esposa. 

Pastor Alekson, era um dos que afirmava claramente (mas jamais 
na presença de Madan Olsen ou de alguém próximo a ela) que, na sua 
opinião, a família tinha “poder demais” e que era preciso “quebrar 
seu monopólio”. Alekson era um jovem de Mòn Anvè, fiel da igreja 
da missão, que havia sido escolhido pelos missionários para ir a Por-
to Príncipe receber uma formação teológica de quatro anos para se 
tornar pastor na missão. Em julho de 2005 ele voltou desse período 
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de estudos, casado com uma jovem evangélica de Porto Príncipe, e 
assumiu a função de pastor. Alekson não fazia parte das relações de 
parentesco dos Olsen e, ele me disse em uma conversa alguns dias 
após sua chegada, se sentia praticamente “em campo inimigo (terrain 
ennemi)” na igreja onde era pastor. Seu desejo era de “mudar muita 
coisa” no funcionamento da missão e ele buscava se aproximar e fazer 
alianças entre os fiéis recém convertidos. 

Na Flórida, o reconhecimento do ‘bom’ trabalho missionário, que 
se traduzia em apoio financeiro à missão, dependia da sua capacidade 
de conquistar novos convertidos. Estes eram, assim, uma peça-chave da 
engrenagem missionária. Esses novos convertidos eram ainda mais va-
lorizados caso sua história oferecesse um belo e dramático testemunho 
do “poder de salvação da fé” (que poderíamos pensar como um bom 
“apelo de marketing”). Sorel e Yonyon, dois antigos ougan convertidos 
pelo casal missionário, eram protagonistas de uma dessas histórias ‘for-
tes’. Quando os dois eram ainda sacerdotes do Vodu, brigaram violen-
tamente na noite de natal de 2002. Sorel deixou Yonyon agonizando 
na beira da estrada, depois de ter ateado fogo em parte do seu corpo. 
Madan John, que caminhava pelas casas nessa noite, encontrou-o e 
levou-o ao hospital. Sorel foi condenado pelo ataque e ficou preso por 
oito meses, o que praticamente correspondeu ao tempo que Yonyon 
passou no hospital. De volta à Mòn Anvè, ambos se converteram ao 
protestantismo, se perdoaram e uma narrativa evangélica do episódio 
foi construída: os dois se tornaram protagonistas ideais para reafirmar 
tanto o pertencimento do Vodu ao reino do Diabo, quanto o poder e 
a indulgência de Deus e de Jesus Cristo. Pastor John havia feito uma 
turnê com eles por diferentes igrejas no Haiti para testemunhar da 
“majestade do nosso Senhor”. Pastor Alekson tinha se aproximado de 
Sorel, com quem Madan Olsen, como veremos, tinha tido quiproquós. 

Os processos morais, imputados ou proferidos por Madan Olsen, 
devem ser apreendidos no contexto dessa malha de relações confli-
tivas e dos jogos de poder e de tensão que caracterizam as relações 
mediadas pela missão.
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. Fiéis contra Madan Olsen

Diversos fiéis da missão, diante da frequência reduzida de Madan 
Olsen e de Matante ao culto dominical depois que Madan Olsen foi 
despedida, diziam que “elas haviam caído (li chite)” (em referência aos 
anjos caídos) e não eram, portanto, “verdadeiras kretyèn”. A acusação 
é reforçada quando ambas deixam definitivamente de frequentar to-
das as atividades da missão. Mesmo os mais próximos, que pensavam 
que a demissão tinha sido um fato “lamentável”, aderiam a esse jul-
gamento que tinha ares de simples constatação: não frequentavam 
mais a igreja, tinham “caído”. Nos próximos meses e durante todo o 
ano de 2006, Madan Olsen vai tentar impor e difundir a sua própria 
versão dos fatos, buscando ganhar aliados. Parte desse esforço se ma-
terializa em processos acusatórios que ela lança contra outros, como 
veremos abaixo. 

As informações que guarnecem os processos, Madan Olsen conse-
gue graças ao seu talento do que Paine chamou de “gestão da informa-
ção (information management)”, ou seja, da “art in arranging a constant 
flow of information to himself” (Paine 1967:282) . Fundamental para 
isso, era o comércio em sua casa e a extensão de sua rede de parentes-
co espiritual (ela ou Olsen eram padrinhos de 22 crianças e padrinhos 
de casamento de mais de 30 casais). Como ela mesma me explicou: 
“Eu não ando, são as pessoas que vem me contar [as coisas]. São as 
palavras que andam (M’pa mache, moun vin di’m, se pawol ki mache, wi)”. 
Ela entretém a relação com seus informantes levando em conta o que 
cada um pode lhe oferecer e acaba sabendo de muita coisa sobre a 
vida da missão, mesmo tendo sido excluída de lá. Ao mesmo tempo, 
fornece a conta-gotas informações sobre si mesma e sua família. 

. Madan Alekson em visita a Madan Olsen 

O processo que Madan Alekson faz à Madan Olsen é particular. 
Madan Alekson sabe que é de fora, que está entrando num campo de 
relações tensas. Vendo que Madan Olsen se afasta progressivamente 
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da igreja, a esposa do novo pastor vai até a casa dessa ‘ovelha’ que 
começa a ‘se desgarrar’ lhe fazer uma visita. Este gesto (a visita, ir até 
o outro, em sua casa) é, e ambas sabem disso, uma forma de mostrar 
consideração, estima e respeito à pessoa visitada. Esse movimento virá 
então amortecer o impacto de suas palavras, que tomam a forma de 
um sermão que será dito em face a face. Madan Alekson convoca sua 
correligionária a não mais “se afastar de Deus” e de seus “irmãos em 
Cristo”; diz que, agindo assim, ela “caminha para o pecado”. Madan 
Olsen recebe sua visitante cordialmente, mas rebate com firmeza suas 
recriminações: “Se há pecado, é nesta igreja que ele está”. Diz que a 
igreja tem sido frequentada por “hipócritas e malfeitores” e que ler a 
Bíblia em casa, com “os seus”, lhe parece o melhor a fazer. Recorre 
a Mateus para apoiar seu argumento: “Porque, onde estiverem dois 
ou três reunidos em meu nome, aí estou eu no meio deles” (Mateus 
18:20). As duas mulheres não voltarão a conversar face a face. 

. Sorel contra os Olsen e os Olsen contra Sorel, 
sob a mediação dos missionários 

Madan Olsen nunca acreditou na conversão de Sorel, já que ele, 
em outros momentos da sua vida, se aproximou do protestantismo e 
sempre acabou voltando a suas antigas práticas Vodu. Nos dias seguin-
tes à demissão de Madan Olsen, Sorel bateu-boca diretamente com 
Madan Olsen e também com sua mãe e com um irmão, por questões 
ligadas ao comércio. 

O ex-ougan disse que Madan Olsen havia recusado-se a vender-lhe 
um pouco de óleo de cozinha, recusa que teria sido acompanhada de 
gestos escandalosos; já ela afirmou que simplesmente estava sem a 
mercadoria no estoque, por isso não pode efetuar a venda. 

Em outra ocasião, na varanda de Matante, Sorel discutiu com a 
dona da casa e seu filho, dizendo que eles não queriam lhe dar o troco 
correto da compra de uma porção de cal. A desavença terminou com 
ameaças de morte recíprocas. A briga chegou ao ouvido dos missioná-
rios, que exigiram que Matante e seus filhos se desculpassem, pois eles 
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eram “os mais velhos no evangelho”, quando Sorel era um “recém-
nascido para Jesus”. 

Os três não só se recusaram, mas mostraram-se indignados com o 
pedido: “jamais me ajoelharei diante de um ougan”, disse Matante. Já 
Madan Olsen ironizou “vou lá sim, vou lá pedir desculpas com uma 
garrafa de rum na mão, uma vela e 50 dólares haitianos”. 

A partir de então, eles não perderão uma oportunidade de des-
qualificar a fé kretyèn de Sorel, “esse aí nunca deixou os negócios (zafe ̀ 
yo, referindo-se ao culto dos lwa)”, “olha o nariz dela (referindo-se 
a esposa de Sorel), ela cheira rapé como o marido!” As acusações 
aproximam Sorel (e os seus) do seu passado no Vodu, negando a 
legitimidade da sua posição recente, de fiel evangélico, protegido dos 
missionários. 

. Madan Olsen contra a mãe de pastor Alekson   

Madan Olsen ouve dizer que a mãe de pastor Alekson teria dito 
que, se ela encontrasse no seu caminho quem se opusesse ao seu fi-
lho, ela iria “já vestir uma calça (m’ap mete kanson nan tay mwen)”. A 
expressão remete ao universo masculino (a calça) para exprimir a ideia 
de uma força viril, de coragem, de capacidade de reação ou vingança, 
algo como “vocês vão ver do que sou capaz”28. Isto basta para que Ma-
dan Olsen comece a dizer, a suas comadres e a seus clientes, que isso é 
a prova de que a mulher “não hesitaria em recorrer a um ougan” para 
proteger seu filho, que ela “não é, nem de longe, tão pura quanto ela 
gostaria de parecer”. 

. Matante e Madan Olsen contra Jonas 

Jonas, sobrinho de Yonyon, converteu-se pouco depois da chega-
da da missão em Mòn Anvè, mas Madan Olsen suspeita que ele “não 
abandonou o vício”. Alguém disse a ela que outro alguém o teria visto 
sair da casa de um ougan (kay gangan). Ela fez circular a informação 
amplamente. 



60

AntHropológicas 30(1):38-68, 2019

. Matante e Madan Olsen contra pastè John

Nas lakou de Matante et de Madan Olsen, as duas afirmam que 
pastor John é um pastè tripotay, ou seja, um pastor-fofoca. Fazem assim 
alusão ao fato do pastor ter, na sua opinião, levado demais em consi-
deração as fofocas que circulavam na missão contra elas. Não tentam 
aproximá-lo do Vodu, o que seria pouco plausível e possivelmente 
muito forte.  Mas o associam a um outro comportamento reprovado 
na Bíblia.  

. Madan Olsen, em sonho, contra Madan John

Para poder maldizer Madan John, Madan Olsen faz um desvio e 
passa por um sonho. Numa manhã, quando estávamos em seu comér-
cio dois fiéis da igreja e eu, Madan Olsen chega, nos ouve um pouco 
e depois conta que sonhou com Madan John. As duas estavam, ela 
nos conta, na beira da estrada, não longe da missão. Madan John teria 
então confessado, sem tremer, que ela guardava só uma “partezinha 
bem pequenininha (yon ti kras)” do seu no seu coração para Jesus. Ma-
dan Olsen teria perguntado então à missionária se ela era realmente 
kretyèn, mas não teria obtido resposta, pois logo se acordou. Sentada 
na lakou, ela nos diz então, em tom de confissão, que sabe a resposta: 
Madan John “não é uma verdadeira kretyèn”. 

Madan John não era qualquer kretyèn, mas sim a missionária es-
tabelecida ali há anos, que tanto tinha feito, na visão das mulheres 
presentes, pelas pessoas na região. Todos ali sabiam o peso dessa de-
núncia, justamente por ela ser dirigida à Madan John e não à outra 
pessoa. O sonho oferece então um meio, um caminho para que uma 
afirmação tão direta se materialize em palavras explícitas. É como se 
o sonho permitisse formular uma acusação que até ali, não havia po-
dido ser feita abertamente. De fato, Madan Olsen só tinha, até então, 
feito críticas localizadas ao comportamento de Madan John, referindo-
se ao modo como a missionaria agiu com ela e com sua mãe, nesse 
episódio específico da demissão. Dizia que a missionária não a tinha 
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visitado quando ela esteve doente, que ela não a recebeu para discutir 
sobre a demissão. Mas ela nunca tinha dirigido uma crítica moral de-
finitiva a missionária, a ela enquanto mulher kretyèn.

Abnegação em nome da missão 

Para além das acusações de outros, em defesa do seu status de 
vrè kretyèn, Madan Olsen e Matante invocavam, de maneira teatral e 
emocionada, os sacrifícios que haviam feito em nome da missão. Com 
outros de sua família, haviam sido operários “de sol a sol”, as mãos 
no cimento, para levantar cada parede; operários também “a serviço 
da palavra de Jesus”, levando a “boa nova” pelas estradas e caminhos, 
até as casas mais afastadas. Madan Olsen teria abdicado de sua própria 
família e negócios para cuidar e ensinar o crioulo aos filhos de Madan 
John; Matante lembrava das horas a fio passando as roupas do casal, 
com um ferro a carvão, sem que ninguém viesse oferecer uma cadeira. 
Tudo isso por eles, pela missão, em nome da palavra de Jesus. O relato 
performático busca provocar uma nova leitura do passado, do presen-
te e do projeto de futuro da missão. Põe em cena o papel capital da 
família na implantação da missão, centralidade que legitimaria a sua 
presença hegemônica na igreja e convidaria a questionar a mudança 
de direção em curso. 

Conclusão  

Joel Robbins (2004b), estudando os recém-convertidos Urapmin 
da Papua Nova Guiné, Christophe Pons (2011), os protestantes his-
tóricos das ilhas de Faroé, ou ainda Jarrett Zigon (2009), trabalhan-
do com mulheres ortodoxas de Moscou, mostraram que uma parte 
importante das preocupações morais de seus interlocutores tomam a 
forma de dilemas morais individuais.  Materializam-se em momentos 
em que indivíduo está diante de seus próprios atos ou confronta-se à 
questão de como viver como uma ‘boa’ pessoa. São, portanto, traba-
lhos que tratam majoritariamente da relação entre a moral e o ‘self’. 
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O julgamento moral de outros é também observado nestes contextos, 
mas a experiência moral dos indivíduos é lida, sobretudo, através do 
“trabalho moral sobre si mesmos” e através das inquietudes e tensões 
que nascem de situações que impõe um posicionamento, que obrigam 
a sair de uma “non-consciously enacted morality” (Zigon 2009:274). 
O título do trabalho de Joel Robbins (2004b) que se tornou seminal 
para a recente Antropologia do Cristianismo, Becoming sinners: Chris-
tianity and Moral Torment in a Papua New Guinea Society, é, por si só, 
evocador do peso do sentimento de culpabilidade que emerge da con-
versão dos Urapmin ao protestantismo evangélico. 

Nas montanhas da Grand’Anse, as questões morais que ocupa-
vam meus interlocutores não se apresentaram como angústias ou in-
quietudes sobre si mesmo (um indivíduo que se perguntaria se ele 
estaria agindo bem, se não estaria tornando-se um pecador), mas na 
forma de julgamentos morais sobre outros. É na apreciação do com-
portamento alheio que as premissas morais explicitam-se neste contex-
to. A avaliação moral de outros e de si mesmo não necessariamente 
se excluem, mas o protestantismo de inspiração batista da EBM não 
insistia sobre o imperativo de autoexame e sua implantação não pa-
rece ter provocado a emergência de um sentimento de culpabilidade 
entre os fiéis. O medo ou aflição de ‘ver-se como um pecador’ era 
praticamente ausente das falas dos meus interlocutores.

Antropólogos que trabalham sobre o Caribe já mostraram o 
quanto a inveja, as fofocas e a feitiçaria organizam as relações sociais 
nessa região, em contextos de interconhecimento (Abrahams 1983; 
Bougerol 1997; Affergan 2006). Esses três elementos, eles mesmos 
produtos e produtores de relações de poder, agenciam o cotidiano: 
vizinhos se observam, se espiam (há estratégias de observação assim 
como táticas para fugir de olhares indiscretos), perscrutam os movi-
mentos uns dos outros, controlam ao mesmo tempo seus próprios 
gestos (porque sabem-se sob olhar dos outros) e falam do que viram 
ou pensam ter visto. As rivalidades, conflitos e desacordos são quase 
sempre precedidos ou acompanhados de fofocas e terminam com fre-
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quência em escândalos ou acusações de feitiçaria. As relações entre 
correligionários evangélicos no Haiti não rompem com esse modus ope-
randi comunitário. Elas embrenham-se nele. 

Se para alguns, o fato de tornar-se um pecador é o que provoca 
tormento moral, entre meus interlocutores, é possível dizer que a 
obsessão moral é a de definir quem é e quem não é um verdadeiro 
kretyen, e, afinal, fazer do outro um pecador.

Notas:

1   Mòn em crioulo haitiano (mornes em francês). As duas localidades vizinhas onde 
trabalho se situam entre 500 e 700 metros de altura. Essa pesquisa se apoia em 
dados empíricos obtidos durante o campo de pesquisa realizado para minha tese de 
doutorado entre 2005 e 2007.
2   O termo ‘protestante’ é usado aqui de forma genérica e abrangente (inclui pen-
tecostais, evangélicos, adventistas e outras correntes históricas). Especificarei as cor-
rentes e denominações quando necessário. Já posso dizer que a maioria dos meus 
interlocutores que aparecem neste artigo são evangélicos (batistas).
3   Ver por exemplo Boltanski et al. 2007.
4   União conjugal costumeira, ou seja, não sancionada por uma instituição, mas 
reconhecida por todos.
5   A legalização do Vodu ocorreu sob o governo de Jean Bertrand Aristide em 
2003 e foi precedida e acompanhada, como descreve Béchacq (2014), de um proces-
so de institucionalização desta religião (criação de associações de defesa e promoção 
do culto, de uma federação nacional, etc.). 
6   ‘Irmão’ e ‘irmã’ são os termos com os quais fiéis, no protestantismo evangélico 
e pentecostal, se interpelam.
7   Para um estudo de caso sobre o pragmatismo e fluidez das escolhas religiosas 
no Haiti contemporâneo, ver Richman 2012. Sobre o Vodu e o catolicismo e suas 
permeabilidades no campesinato haitiano, ver Baptista 2012 e Richman op. cit.
8   Segundo Matthew Casey (2017), cerca de 200 000 haitianos trabalharam nas 
plantações de açúcar no leste de Cuba nas primeiras décadas do século XX. A maior 
parte deles foram repatriados a força nos anos 1930.  
9   Pastè em crioulo haitiano significa pastor e Madan significa senhora. As esposas 
ou companheiras reconhecidas como tal, no Haiti, ganham o primeiro nome do 
marido (ou companheiro), precedido de Madan.
10   Esse cenário não deve, no entanto, ser visto como definitivo. As ‘desconver-
sões’ são frequentes e para um dos referidos ougan, essa era a sua sétima conversão.  
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11   A descrição das atividades e do espaço da missão é feita aqui toda no passado, já 
que no final do ano de 2007, os missionários deixaram Haiti para que John tratasse 
de um câncer. Pouco tempo depois, a missão foi comprada por um outro casal de 
missionários protestantes norte-americanos, da missão The Torch Worship Center. 
12   Durante muitos anos, Pastè John pensou em construir uma pista de aterrissa-
gem, como seu tio, também missionário e diretor de EBM, tinha feito num vilarejo 
na Nova Guiné. 
13   As pessoas chamam esse espaço delimitado da missão de lakou misyon, em refe-
rência ao lakou (do francês ‘la cour’), termo que designa a ou as casas de um grupo 
residencial e o terreno (quintal) que as circunda.  
14   Paula Montero, por exemplo, mostra como nas colônias missionárias salesianas 
do Brasil no século XX, “a força simbólica dos padres dependia em grande parte de 
sua prodigalidade em distribuir bens” (Montero 2012:193).
15   Os missionários instaurarão um comitê com cinco membros (além dos pró-
prios missionários), com o objetivo de discutir o dia a dia da missão e as dificuldades 
e problemas que os fiéis podiam enfrentar. 
16   A respeito do prazer em fazer fofocas, ver Besnier (2009:18-19 e 95-99).
17   Esta constatação (prática condenada e, no entanto, praticada por todos) é co-
mum (Bougerol 1997:31-51; Besnier 2009:94-95; Abrahams 1983:79).
18   Ver por exemplo na Psicologia Fernandes, Kapoor & Karandikar (2017) e na 
Filosofia Alfano & Robinson (2017).
19   Sobre esse ponto, ver Pons (2011:17).
20   Se Lutero emitiu críticas às considerações de Tiago, Philip Jenkins nota que 
o texto se tornou central na pregação evangélica em países do sul, por “dirigir-se a 
fiéis pobres que devem fazer face a um stress constante e à tentação, sem cair no 
desespero e sem invejar os ricos” (2006:61).
21   Descrevendo supostas ‘cerimônias Vodu’, pastor John narrava cenas macabras 
onde bebês eram jogados de falésias, corpos de crianças desmembrados, havia san-
gue por toda parte...  
22   Uma das expressões idiomáticas para dizer hipócrita é ‘rat anba po (rato embai-
xo da pele)’. 
23   Um equivalente da expressão brasileira ‘rezar para todos os santos’. 
24   O cristão autêntico ‘dá a Deus a autoridade sobre sua vida (bay Bondye otorite 
sou lavi’l)’, segundo as palavras de um pastor. 
25   Ver, por exemplo: https://hellochristian.com/8130-12-signs-you-are-a-moder-
nday-pharisee
26   O primeiro estudo de Calvino é dedicado a Sêneca (Ryrie 2013:18). 
27   Clara C. J. Mafra, a partir do caso do pentecostalismo no Brasil, e revisitando 
a discussão de Keane sobre a sinceridade, afirma que “a formação da pessoa” pente-
costal cristã se elabora não somente a partir da “ideologia da sinceridade”, mas tam-
bém da “ideologia da santidade”. O pentecostalismo no Brasil se construiria num 
processo contínuo de distinção do catolicismo, como religião nacional e popular, e 
das religiões afro-brasileiras. Neste contexto, Mafra sugere que para os pentecostais 
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brasileiros, a santidade se torna um objeto de disputa: “os pentecostais brasileiros 
parecem afirmar um subtexto que implica que a hierarquia atual de santidade, com 
a Igreja Católica como seu ponto de referência, deve ser invertida” (2014:181). Eles 
se oporiam, assim, ao “o modelo de pessoa sincrética”, aquele dos católicos que 
fazem uma “utilização estratégica de diversas sintaxes, dependendo do evento ou 
situação” (2014: 182). A tese de Mafra não deixa de fazer sentido para pensar o caso 
dos pentecostais haitianos, já que ali também eles se afirmam opondo-se a “pessoas 
sincréticas”.
28   Pode ser aproximada da expressão ‘por o pau na mesa’, em português. 
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Este artigo tem a proposta de analisar os engajamentos éticos e 
morais entre os índios Pitaguary (CE) em uma conjuntura política 
interna faccionalizada. A partir de uma postura reflexiva, procuro 
problematizar também a minha inserção e meu posicionamento 
ético-moral como antropólogo em um campo conflituoso. Assim, 
seguindo a orientação teórica da ‘ética cotidiana’, redireciono o 
foco das moralidades relacionando-a mais à agência. Tal postu-
ra implica em perceber a ética ou a moral como meios de auto-
governo dos indivíduos em função de seus projetos de vida, de 
contextos sócio-históricos onde essas pessoas estão inseridas, seus 
objetivos e relações. Dessa forma, podemos apreender a situação 
Pitaguary onde discursos emocionais mobilizaram ‘redes sociais’ 
(Barnes 1987) distintas. Por fim, levanto a hipótese que os Pita-
guary estão lidando com o faccionalismo interno através da elabo-
ração, ao longo dos anos, de comunidades morais sustentadas por 
uma ‘ética do reconhecimento’ (Jimeno 2010). 

Faccionalismo, Índios Pitaguary, Moral, Ética, Emoções.

Em 2016, ano em que iniciei etnografia entre indígenas Pitaguary 
(CE), a conjuntura  sócio-política do grupo se reconfigurou explicita-
mente em sua dimensão conflituosa. Com a morte do então cacique 
Daniel, houve a formação de dois grupos distintos disputando a legiti-
midade do cacicado. Nesse contexto faccionalizado, eram recorrentes 
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acusações mútuas, além de um ambiente propício para a circulação de 
ameaças, boatos e fofocas marcadas por discursos emocionais e forte 
carga moral. Dessa forma, o objetivo deste artigo é problematizar a 
ética e as moralidades no conflito social entre essas duas facções indí-
genas. A partir de uma postura reflexiva, procuro também problema-
tizar a minha inserção como antropólogo em um campo conflituoso.

Apesar da moral e da ética serem temas com um longo histórico 
de teorizações em diferentes campos, como na Filosofia (de Kant a Mi-
chel Foucault), passando pela História (a partir de E. P. Thompson), 
chegando mesmo a Sociologia (como nos estudos clássicos de Émile 
Durkheim), esses conceitos foram problematizados apenas recente-
mente pela Antropologia. Esta, precisou lidar com uma dificuldade 
teórica, no que diz respeito a abordagem durkheimiana sobre a mo-
ral. O sociólogo francês assimilou (ou igualou) essa esfera ao domínio 
do social a tal ponto que fragilizou em grande medida a liberdade 
humana, reduzindo, assim, o conceito à preceitos positivistas e fun-
cionalistas de regularidade, socialização, integração da coletividade e 
de controle social (Laidlaw apud Balbi 2016). Ao relacionar o fato mo-
ral com regras, normas de conduta, sanções e ao mesmo tempo com 
certa obrigação e desejabilidade por parte dos indivíduos, Durkheim 
acabou reificando tanto a sociedade quanto a moral – como se esta 
se situasse em um plano de realidade diferente da vida real. Portanto, 
com isso temos uma percepção sociológica clássica sobre a moral pou-
co relacionada com a ação humana, com a agência. 

No entanto, os dois principais postulados durkheimianos sobre 
a moral (diga-se, a  obrigação e a desejabilidade) não devem ser com-
pletamente ignorados, visto que podem ser repensados pela Antro-
pologia. Ao tomarmos a vida social como um produto inacabado de 
sujeitos socialmente situados, tratamos de forma mais processual e 
dinâmica esses elementos, 

“Isso não só nos proporciona um critério para distinguir a moral de 
outras formas de normatividade, como também equivale a pensá-la 
como produto provisório por definição da ação humana socialmen-
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te situada e que necessita de recriação permanente, submetendo-se 
ao ‘risco’ de ser transformada” (Balbi 2016:60 – Tradução do autor). 

Essa abordagem tem muito a contribuir no estudo da moral e da 
ética no conflito social Pitaguary, visto que essas dimensões são cultu-
ral e historicamente inscritas (Fassin 2012; Pandian 2010). De fato, 
o faccionalismo Pitaguary é situacional, sendo identificado em outras 
etnografias sobre o grupo em períodos distintos (Pinheiro 2002; Ma-
galhães 2007). Destaco essa situacionalidade, de um lado porque não 
existe uma imanência desse conflito no grupo e sim momentos de 
crise e de tensão onde interesses e redes sociais divergem, e de outro 
lado porque esses grupos que se formam não são estanques. O que 
nos leva a um problema colocado por Veena Das (2012), ao se pergun-
tar como, em situações extremas, os indivíduos conseguem alcançar 
o cotidiano em contextos capazes de corroer a própria possibilidade 
do comum. 

Neste contexto, a chamada ‘ética ordinária’ (ou cotidiana ou co-
mum) tem sido defendida por alguns antropólogos como o local de 
expressão de questões éticas na vida cotidiana e através do senso co-
mum (Fassin 2012; Das 2012; Lambek 2013). Não desconsiderando 
a linguagem (ou senso) comum que qualifica a ‘moral’ como o bom, 
o certo ou o altruísta, antropólogos tem evitado começar com essas 
suposições a priori e explorar o que as pessoas fazem e dizem na ação 
cotidiana e na linguagem comum para darem sentido a posteriori.

“Em vez de definir o que é ‘moralidade’ e verificar se os feitos e 
julgamentos das pessoas correspondem à definição, eles tendem a 
compreender a moralidade nos atos e discursos, a entender o que 
homens e mulheres fazem que consideram moral ou bom ou correto 
ou generoso” (Lambek apud Fassin 2012:5 – Tradução do autor).

De acordo com Faubion (2014), essa ‘ética comum’ nos incentiva 
a reconhecer que as preocupações éticas estão em toda parte, que está 
entre os constituintes difusos da vida coletiva, tão constitutiva quanto 
as relações de poder, relações de gênero ou relações de parentesco.
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“De que maneira se pode pensar no desempenho desses atos coti-
dianos como constituindo uma ‘ética comum’? […] Ofereço algumas 
reflexões sobre a imaginação da ação humana e sobre a moral como 
uma dimensão da vida cotidiana, e não como um domínio separado 
para defender minha metáfora de descida ao comum. Tento fazê-lo 
reformulando o hábito como um tipo de ação moral e mostrando 
como encenações dramáticas do valor ético, como em rituais publi-
camente realizados ou em pronunciamentos legais sobre regras, es-
tão fundamentadas nas práticas normativas da vida cotidiana” (Das 
2012:138 – Tradução do autor). 

Nesse mesmo sentido, Veena Das (2012) argumenta em favor de 
uma mudança de perspectiva de pensar a ética como não sendo com-
posta por julgamentos a que chegamos quando nos afastamos de nos-
sas práticas ordinárias, e sim pensando o ético como uma dimensão 
da vida cotidiana na qual não aspiramos escapar do comum, mas, ao 
invés disso, descer a ele como um modo de se tornar sujeitos morais. 
Isso significa que, de acordo com a autora, como seres humanos não 
podemos evitar estarmos sujeitos à ética. Ela faz parte de nossa vida 
em sociedade, onde falamos e agimos com consequências éticas, ava-
liando e reconhecendo nossas ações e as dos outros. O ponto que tor-
na essa discussão ainda mais complexa é entender como, a partir do 
que foi exposto, explicar que apesar de tudo ainda agimos de acordo 
com o que geralmente se caracteriza como ‘antiético’. A antropóloga 
defende que não é, portanto, uma questão de induzir opiniões sobre 
que comportamento é considerado ético ou antiético, ou de cataloga-
ção de práticas culturais sobre as quais podemos trazer o julgamento 
a partir de uma posição objetiva e distante, mas sim como formas de 
vida geram disposições particulares (Das 2012:136). Partindo de um 
ponto de vista semelhante, Faubion (2014) argumenta que é uma pre-
sunção errônea achar que a ação que não é eticamente orientada é, 
por definição, antiética.

Podemos pensar, inicialmente, a questão ética como um vocabu-
lário de regras e suas infrações – assumindo que as regras normati-
vas de nossa sociedade nos dão as diretrizes de como agir eticamente 
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(Faubion, 2014). No entanto, Anand Pandian (2010), ao pesquisar a 
‘vida ética’ no sul da Ásia, vai além dessa concepção de Faubion que 
interliga a moralidade com uma questão de regras, códigos e princí-
pios. Elas têm relação, porém ele chama atenção, na verdade, para as 
disposições morais em ação na experiência vivida e as práticas incor-
poradas de engajamento ético através do qual tais disposições podem 
ser cultivadas e compartilhadas. Dessa forma, alguns antropólogos 
como Lambek (2013) e Veena Das (2012) acreditam que distinguir 
moral e ética é de pouca utilidade teórica, visto que é difícil mantê-las 
separadas no fluxo real da vida. 

Neste artigo, busco redirecionar o foco teórico da moral relacio-
nando-o mais a ação, fugindo de pressupostos supostamente univer-
sais sobre a liberdade e a agência (Mahmood 2006; Ortner 1995). Tal 
postura implica em perceber a ‘ética’ ou a ‘moralidade’ como meios 
de autogoverno dos indivíduos em função de seus ‘projetos’ de vida 
ou de sua aspiração a se tornarem ‘sujeitos morais’ (Balbi 2016).

As agências de indígenas Pitaguary devem ser observadas como 
uma miscelânea de posicionamentos que se adaptavam aos interesses 
e objetivos que estavam em jogo nos diferentes momentos. Portanto,  
estou argumentando aqui em prol de uma melhor delimitação, ou me-
lhor uma separação, entre agência e resistência como um movimento 
necessário para analisar diversas formas  e mecanismos de ação (políti-
ca) que podem ou não serem formas ‘tradicionais’ de oposição (Mah-
mood 2006).  Nesta perspectiva, indico que “[…] pensemos na agência 
não como um sinônimo de resistência em relações de dominação, mas 
sim como uma capacidade para a ação criada e propiciada por relações 
concretas de subordinação historicamente configuradas” (Mahmood 
2006:123). ‘Agir’ nem sempre significa ‘resistir’ a algo/alguém. Com 
isso, defendo que existe a possibilidade de agência humana no seio de 
estruturas de subordinação sem que isso signifique um paradoxo ou 
um problema.  Quero fugir do modelo binário entre ‘opressor/oprimi-
do’  ou entre ‘resistência/subordinação’, visto que eles não abrangem 
as motivações, necessidades e objetivos dos atores envolvidos.
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Ortner (1995) faz um apontamento interessante ao criticar os ‘es-
tudos de resistência’ justamente por não ter “política suficiente” (Ort-
ner 1995:176). Isso significa que a sua dimensão de política se restrin-
ge a uma ‘política de resistência’, ou seja a relação entre o dominante 
e o subordinado. Concordo com a autora quando ela afirma que não 
podemos ignorar o que é mais importante da situação: a própria polí-
tica do ‘grupo subordinado’, bem como do ‘grupo dominante’. Apre-
ender a micro-política, nesse sentido, é uma porta de entendimento 
para acessar a lógica da macro-política. Fazer o movimento inverso 
acabaria não privilegiando a riqueza da realidade social existente. Se 
valorizarmos, também, esses elementos não vamos romantizar uma 
‘ação de resistência’, comumente calcada em ações (‘agência’) de posi-
cionamento contrário explicito.

Por fim, também cabe introduzirmos uma discussão feita por 
muitos desses antropólogos que nas últimas duas décadas vêm deba-
tendo as questões da moral e da ética: a precedência da emoção ou 
da razão na produção da ação moral. Sem pretender dar uma respos-
ta definitiva, tentarei demonstrar como esses dois elementos não são 
excludentes. Visto que, discursos emocionais (de forte cunho moral) 
podem ser conscientemente elaborados para obtenção de finalidades 
específicas.

Faccionalismo, política e moralidade

A partir do final da década de 1980, os Pitaguary passaram a se 
organizar social e politicamente em dois municípios da região me-
tropolitana de Fortaleza (Ceará): Maracanaú e Pacatuba, distantes 
cerca de 25 km da capital. Em termos de sua organização social, os 
Pitaguary conformam quatro aldeias : Santo Antônio do Pitaguary, 
Horto e Olho D'Água (no município de Maracanaú) e Munguba (em 
Pacatuba), todas localizadas dentro da Terra Indígena Pitaguary. A TI 
Pitaguary abrange 1.727,86 hectares. 

Foi identificada pela FUNAI em 1997, delimitada no ano de 
2000 e declarada em 2006. Apesar disso, os índios ainda aguardam a 
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conclusão do processo, mesmo após 20 anos do início da regulariza-
ção da TI que, diga-se de passagem, é um dos mais avançados dentre 
as terras indígenas do Ceará. De acordo com os dados populacionais 
das etnias cadastradas no SIASI (Sistema de Informação da Atenção 
à Saúde Indígena) em 2013, a população Pitaguary era de 3.372 indi-
víduos. Atualmente esse número gira em torno de aproximadamente 
4.500 índios. Este é o segundo maior número populacional de indíge-
nas por etnia no Ceará, ficando atrás somente dos Tapeba (aproxima-
damente 6.400 pessoas).

No período que realizei minha pesquisa de mestrado (2016-2018), 
os Pitaguary estavam lidando com uma conjuntura política faccional 
bastante delicada, capitalizada por lideranças que são contrárias às 
pautas do movimento e de outras lideranças ditas ‘tradicionais’ . O es-
topim do conflito interno se deu no início de 2016, quando o primei-
ro e único cacique Pitaguary pós-emergênia étnica (Daniel) faleceu, 
dando origem a uma disputa pelo cacicado que resultou na formação 
de dois grupos em oposição. Assim, a conjuntura política interna do 
povo se reconfigurou explicitamente na sua dimensão faccionalizada. 

O enteado do falecido cacique, Manoel, alegou sua ‘hereditarie-
dade’ para assumir o cacicado e o vem exercendo na contramão da 
opinião de boa parte da população que compõe o povo. Ele não é 
reconhecido como liderança legítima por muitos índios. Visando esta-
belecer uma ‘frente de coalizão’ ao cacicado do Manoel, o pajé Barbo-
sa elegeu outros quatro caciques: Madalena, Cláudia, Maurício e João 
Paulo (Kauã) – cerca de quatro meses após o falecimento de Daniel e 
a autointitulação de Manoel. Apesar das antigas discordâncias e con-
flitos que outrora já existiram entre esses quatro caciques, agora eles 
parecem estar ‘unidos’ com esse objetivo – reintegrar o povo. Essas 
quatro lideranças nomeadas como caciques pelo pajé são atores his-
tóricos do movimento indígena no estado, enquanto, por seu turno, 
Manoel não é reconhecido como liderança legítima por esse conjunto 
de sujeitos que compõem a luta ao nível estadual. De um lado, existe 
a tentativa de Manoel de deslegitimar não apenas essas quatro lide-
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ranças que o contrapõem ao posto de cacique Pitaguary (através de 
inúmeras acusações), mas também articular críticas ao próprio movi-
mento indígena no Ceará (como sendo uma ‘panelinha’ fechada que 
traz lucros apenas aos ‘seus’). E por outro lado, as lideranças tradicio-
nais Pitaguary e o movimento indígena acusam Manoel de nunca ter 
participado do movimento nem de ter vivido dentro do território, 
‘surgindo’ apenas após a morte de Daniel em um contexto favorável 
para atingir interesses particulares.

Para Bailey (2001), a liderança é um ‘empreendimento’. Isso quer 
dizer que, para um líder ter sucesso, ele terá que possuir maiores ha-
bilidades (simbólicas ou não) e/ou recursos do que seus oponentes. 
Dessa forma, poderíamos nos perguntar, em uma organização política 
de base étnica, o que liga um determinado número de pessoas (for-
mando um grupo ou facção) a um ou mais lideres específicos? Para o 
autor, que não está detido necessariamente nas identidades étnicas, 
essa ligação dos seguidores ao líder pode ter base na crença no líder, 
bem como em uma ideologia. Dessa forma, ele estabelece que a lide-
rança moral ou espiritual em grupos políticos é também uma questão 
de lidar ou operar com símbolos. É o controle e o bom manejamento 
desses símbolos que constroem e estabelecem o capital politico desses 
indivíduos. Portanto, um grupo se organiza a partir de comprometi-
mentos morais, ideológico ou de projetos pessoais.

Partindo do meu trabalho de campo, acredito que a organização 
de um grupo não se dá em torno do seu líder. Pelo contrário, o líder 
origina-se e está relacionado a um grupo ou coletividade que cons-
tantemente produz seus lideres. Se houver mudança na posição de 
liderança, seja em um processo de sucessão ou mudança social, outro 
sujeito ocupará a função sem a desintegração da comunidade, seja 
por pouco ou muito tempo. Surge, portanto, a questão da legitimida-
de, aspecto central nos conflitos faccionais Pitaguary. Esta, conforme 
Turner, Swartz & Tuden (1966), é um tipo de suporte que não deriva 
da força ou da ameaça, e sim de valores e compromissos comparti-
lhados por um conjunto de pessoas. É um tipo de suporte atribuído 
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a um agente através de trocas simbólicas entre quem fornece e quem 
recebe esse apoio (Swartz 1968). Essa conexão entre quem está sendo 
legitimado e quem legitima pode ser estabelecida de diferentes formas 
(cabe ao líder descobri-las e manejá-las), mas geralmente envolve um 
conjunto de expectativas recíprocas e subjetivas entre as duas partes.

 A indicação dos caciques não se deu a partir de uma perspectiva 
territorial (um por cada aldeia, por exemplo). Os Pitaguary têm quatro 
aldeias: Santo Antônio dos Pitaguary, Horto, Olho D’Água e Mon-
guba (todas dentro da Terra Indígena identificada e delimitada). No 
Santo Antônio é onde localiza-se o maior foco de conflito, visto que 
é lá onde moram Cláudia, Madalena e Manoel. Ou seja, duas caci-
ques da ‘facção tradicional’ e o cacique da “facção oposicionista”. En-
quanto que os dois outros caciques da ‘facção tradicional’, Maurício e 
Kauã, habitam a aleia Olho D’Água. Já na Monguba, encontramos o 
pajé Barbosa – que, segundo ele, “além da espiritualidade, é responsá-
vel também pela política”.

Dessa forma, configurou-se duas facções (ou grupos, como eles 
geralmente se referem) em confronto: de um lado o grupo do caci-
que Manoel e de outro o grupo dos outros quatro caciques (Cláudia, 
Maurício, Madalena e Kauã). Em diversas ocasiões ouvi os próprios 
indígenas se referirem aos grupos em oposição como ‘facções’. Porém, 
recorrentemente, os quatro caciques se referiam aos indígenas con-
trários como ‘grupo/facção’ do Manoel (ou ‘grupo de oposição’), en-
quanto se autoatribuíam a categoria de grupo legítimo ou tradicional. 
O sentido atribuído por eles a noção de ‘grupo’ era de um conjunto 
de pessoas com objetivos mais ou menos semelhantes e que, por isso, 
se aproximam (politica e ideologicamente).

No entanto, o faccionalismo Pitaguary é situacional – ou seja, 
até mesmo as lideranças que compõem o grupo tradicional um dia 
já mantiveram conflitos entre si, e também em determinados mo-
mentos tiveram uma personalidade contrária à situação. Pensar em 
‘oposição’/ ‘oposicionista’ expressa grupos que se organizam em uma 
oposição aberta e clara a outros grupos, indicando toda a fluidez do 



78

AntHropológicas 30(1):69-98, 2019

contexto sem significar uma posição estática. Dito de outra forma, a 
‘oposição’ pode ser ser algo temporário (a algo ou alguém), podendo 
ser revertida a qualquer momento. Por conta desses elementos, consi-
dero o faccionalismo como um fenômeno dinâmico. 

Acredito que o termo ‘oposicionista’ é mais adequado do que 
dissidente para se referir ao grupo/facção não hegemônica Pitaguary. 
Isso porque, acredito que opositor é uma categoria social bem mais 
abrangente que expressa conflitos entre grupos, no entanto não ne-
cessariamente envolve uma separação completa ou um novo projeto 
ideológico (como a de dissidente envolve).

Também quero salientar que o termo ‘tradicional’ foi uma ca-
tegoria operacionalizada  pelo movimento indígena e por um grupo 
específico Pitaguary para desqualificar o grupo ‘oposicionista’. Essas 
desqualificações giravam em torno, principalmente, da questão da le-
gitimidade. As lideranças do grupo Pitaguary tradicional/legítimo que 
compunham o movimento indígena cearense, afirmavam ser atores 
históricos na luta estadual, se contrapondo então aos grupos ‘oposicio-
nistas’ que não seguiam essa trajetória de mobilização. Por outro lado, 
as lideranças do grupo ‘oposicionista’ Pitaguary tentavam desqualificar 
os indígenas ‘tradicionais’ através de outros argumentos, como: desvios 
de verba, falta de atenção com a base (ou seja, os indígenas que com-
põem o grupo étnico como um todo), privilegiarem interesses privados 
em detrimento da etnia como um todo, estarem interessados apenas 
no ‘poder’ ou ‘status’ que o movimento fornece, etc.

Dessa forma, não considero que existissem dois projetos ético-mo-
rais distintos entre as lideranças Pitaguary em disputa. Fatos concretos 
ou imaginários (frutos de boatos e fofocas) eram reconstruídos a partir 
de narrativas emocionais, que podiam ser conscientemente (ou não) 
utilizadas com o objetivo de deslegitimar o poder do outro grupo. 
Os mesmos discursos morais (baseados no que era certo x o que era 
errado; o que era bom x o que era mau; o que era desejável x o que 
não era) eram mobilizados pelas duas facções, não gerando uma mo-
ralidade ‘a parte’ para cada grupo. No entanto, esses discursos morais 
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e éticos mobilizavam ‘redes sociais’ (Barnes 1987) distintas. Ou seja, 
eram as redes de lideranças que se distinguiam, não as moralidades. 
Não identifiquei projetos ideológicos e morais distintos, visto que os 
dois grupos tinham visões semelhantes do que seria o bem-estar, o de-
sejável para o povo. Seguindo a orientação teórica da ‘ética comum’, 
Michel Lambek (2013) salienta que as pessoas em todos os lugares 
geralmente tentam fazer o que é certo e bom. Isso não implica em um 
posicionamento ingênuo de achar que elas sempre fazem o que é cer-
to e bom, mas é importante reconhecer que eles geralmente querem 
ou acham que são. Portanto, isso nos leva ao cerne do problema: a 
dimensão da moralidade e da ética no conflito Pitaguary está direta-
mente relacionada com a disputa do poder político interno.

 As disputas entre os grupos faccionais Pitaguary (bem como entre 
o movimento indígena com alguns grupos ‘oposicionistas’), expres-
sam disputas por poder a fim de controlar o ‘centro político’. Este, foi 
definido por Edward Shils (1992) como os contextos onde se concen-
tram atividades importantes, onde as ideias dominantes se fundem 
com as instituições dominantes, dando lugar à arenas onde aconte-
cem os eventos que influenciam na vida dos membros dessa socieda-
de. Consequentemente, o poder de nomear, de mediar, de dialogar 
com o Estado, de gerir e organizar eventos e projetos, etc. Portanto, 
nesse contexto que se davam as tentativas das lideranças ‘tradicionais/
legítimas’ (que compõem o movimento) de desqualificar quaisquer 
grupos ou indígenas que se oponham a esse ‘centro político’. Dessa 
forma, seguindo a orientação teórica da ‘ética cotidiana’ não acredito 
que tenha surgido uma ética e uma moral excepcional nesse período 
de crise política interna nos Pitaguary, tal como se existisse uma ética 
do conflito (onde as fronteiras do que é moralmente aceitável ficas-
sem mais fluidas). 

Antropólogo em meio as disputas faccionais indígenas

Durante o período de etnografia foi fundamental manter uma 
cautela metodológica a respeito dos efeitos das divergências e dos con-
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flitos internos, pois eles poderiam afetar a minha inserção e a constru-
ção dos dados. Nesse sentido, estive constantemente preocupado em 
manter uma postura reflexiva do processo de pesquisa, como proble-
matizar o movimento de entrada ou inserção (entering) do pesquisador 
em um campo socialmente conturbado pelas disputas internas (Rabi-
now 1977; Berreman 1975; Barata 1993). 

Antes de tentar compreender e interpretar o fenômeno social que 
o pesquisador se dispõe a investigar, ele tem que se preocupar com o 
caráter interacional presente no contexto de pesquisa, o que envolve 
o controle e a interpretação de impressões de ambas as partes (Berre-
man 1975). Neste mesmo cenário tive que me esforçar para estabele-
cer relações de confiança com os informantes. Desde o início, uma 
saída metodológica que escolhi foi promover um trabalho de campo 
mais fluido, não no sentido de inconsistente, mas sim em consonân-
cia com a idéia de dinamicidade. No meu caso, isso levou em conside-
ração duas atitudes principais: a circulação entre os grupos, pessoas, 
eventos, localidades e situações; e não morar no território.

Como bem ressalta Paul Rabinow (1977) a partir do seu trabalho 
de campo no Marrocos, é um perigo o antropólogo ser associado a 
algum grupo faccional. E foi exatamente isso que ocorreu comigo na 
pesquisa entre os Pitaguary. Por uma série de fatores iniciei a etnogra-
fia me aproximando das lideranças do grupo autoatribuído como ‘tra-
dicional/legítimo’, como: pela proximidade que eu já tinha com eles 
de trabalhos anteriores; por receio de circular inicialmente nos dois 
grupos e as portas se fecharem pra mim de ambos os lados; porque 
os conflitos tinham alcançado um patamar bastante acirrado (envol-
vendo discussões, brigas físicas e até processos judiciais); entre outros 
motivos. No entanto, passado a etapa inicial da pesquisa, tinha a in-
tenção de me aproximar do grupo considerado ‘opositor’. Contudo, 
ao iniciar minha pesquisa com o grupo faccional das lideranças tradi-
cionais,  não consegui me aproximar, posteriormente, do grupo fac-
cional de oposição – o qual me associava como um apoiador de seus 
‘rivais’. Para aquelas lideranças, até os ‘apoiadores’ ou ‘parceiros’ (in-
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digenistas, pesquisadores, ONG’s, etc.) não indígenas que se coloca-
vam abertamente do lado do movimento, não eram bem vistos. Meu 
contato com Manoel se restringiu, então, à alguns de seus discursos 
em eventos públicos, à observação das dinâmicas políticas Pitaguary 
e ao acompanhamento de seus posts em redes sociais (que eram pos-
tagens públicas, onde ele denunciava certos índios Pitaguary e tecia 
críticas a diversas situações e problemas internos ao grupo étnico).

Já ressaltei anteriormente que fui considerado pelas lideranças 
Pitaguary e pelo movimento indígena como um parceiro. Um par-
ceiro significa não indígenas que acompanham a luta do movimento 
e fornecem as mais diversas formas de apoio: divulgação das ações 
indígenas em redes sociais, jornais, apoio financeiro para auxiliar em 
viagens e organização de eventos, ou até mesmo quem tem interes-
ses acadêmicos e, mesmo não oferecendo algo palpável, mantém essa 
conexão de acreditar na causa política deles (que é o meu caso). Isso 
me impôs algumas outras preocupações de ordem metodológica. A 
principal delas foi como fazer etnografia enquanto um parceiro, nas 
situações sociais onde as lideranças estão atuando mobilizando redes 
e que meu próprio lugar ali faz parte de uma mobilização de rede. 
Logo de início percebi o fato de que minha presença legitimava um 
grupo ao invés de outro. Contudo, essa minha posição não fez com 
que eu isentasse o movimento indígena e as lideranças tradicionais de 
críticas, como já ressaltei.

  Os conflitos sensíveis que estavam se desenrolando entre os dois 
grupos impediu-me que eu fosse totalmente neutro ou imparcial du-
rante minha pesquisa. Acredito que minha pesquisa (como eu mesmo 
fui no período de campo) serviu como um mecanismo de poder em 
meio as relações sociais internas Pitaguary – não guardo nenhuma in-
genuidade quanto à isso.  Ela teve um papel, e um peso, político para o 
grupo das lideranças tradicionais. Abrindo espaço para a possiblidade 
ser usada como mais um instrumento de legitimação do grupo. Logo 
entendi isso, mas tive que aceitar e dar continuidade à pesquisa. No 
entanto, para não construir uma narrativa idealizada tanto do movi-
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mento indígena quanto das lideranças ‘tradicionais’, não isentei esse 
grupo de críticas internas. Ou seja, quero trazer para esta discussão 
que eu estava politicamente e moralmente posicionado em relação a 
uma das facções. Eu fui envolvido indireta e diretamente nos conflitos 
locais (seja através dos discursos, de uma linguagem das emoções, das 
ameaças e boatos, etc.). Como bem ressalta Didier Fassin (2012), não 
podemos desconsiderar o antropólogo como sujeito, isto é, como um 
indivíduo ativamente engajado em compromissos morais e posições 
éticas, mesmo que ele não necessariamente reconheça isso. Contudo, 
e isso merece ser destacado, tal posicionamento não implica falta de 
rigor epistemológico e metodológico na pesquisa.  

Quando o antropólogo tenta se inserir nas redes de relações e sig-
nificados de uma comunidade, esse movimento tem que ser realizado 
com precaução e sensibilidade. As próprias relações com os informan-
tes não se dão em um vácuo, mas sim a partir de outras relações sociais 
mais amplas, sobretudo aquelas da própria comunidade. Isso implica 
diversas objeções, principalmente quando o contexto de pesquisa está 
repleto de disputas internas. Estive atento aos controles sociais não 
apenas que exerci sobre os informantes e grupos, mas os que eles – e a 
própria etnia – exerceram sobre mim. Tenho consciência de que não 
foi apenas eu quem estava observando, pois eu também fui observa-
do – e minhas ações  e relações reportadas e ressignificadas entre as 
lideranças. Dessa forma, tentei ser o mais franco, sincero e ético em 
relação aos Pitaguary e seus conflitos. Portanto, considero que ter pro-
movido sempre esse movimento reflexivo das minhas próprias ações, 
dessas dificuldades metodológicas e do andamento da pesquisa, foi 
primordial para contornar tais obstáculos.

Não há discurso público sem performance de alguma natureza, 
bem como toda performance supõe um discurso subliminar e invi-
sível. Destaco isso para chamar atenção que tanto eu quanto meus 
interlocutores estávamos performando discursos e emoções, princi-
palmente quando nos detínhamos a conversar sobre o faccionalismo 
local. Esses discursos emocionais tinham objetivos bem claros – o de 
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construírem uma representação positiva de si em contraste com uma 
representação negativa do grupo oposto. Schechner (1986) afirma 
que existem emoções básicas facilmente identificáveis (e empáticas) 
independente do contexto relacional. Isso porque essas expressões 
emocionais, digamos assim, ultrapassam a dimensão verbal e se cons-
tituem a partir de expressões faciais, a entonação da voz, a postura 
corporal, o grau de importância ou desprezo que o sujeito confere 
a uma determinada frase, etc. Anand Pandian expressa essa relação 
entre ética e corpo:

“Refletir sobre o status ético do corpo é também investigar como tal 
ética pode ser instanciada em hábitos, tendências e outras formas de 
disposição duradoura: as ‘técnicas do corpo’, como Marcel Mauss 
as chamou, através das quais as capacidades corporais pois a ação 
moral pode ser cultivada, disciplinada e consolidada. Esse tipo de 
refinamento ou cultivo de caráter e disposição tem sido relacionado 
a várias formas de transformação corporal e mental explícitas em 
diversas circunstâncias históricas, muitas vezes com uma orientação 
‘tecnológica’ ou disciplinar” (Pandian 2010:6 – Tradução do autor).

Quando perguntava aos meus interlocutores, as lideranças tra-
dicionais, sobre o faccionalismo Pitaguary, muitos expressavam sen-
timentos que iam da tristeza à raiva, passando pelo rancor, mágoa, 
entre outros. Ou seja, os discursos que eram construídos sobre os 
conflitos internos eram bastante negativos e voltados à momentos e 
pessoas específicas. Em relação às pessoas, algumas lideranças (geral-
mente do grupo contrário) eram responsabilizadas pela situação de 
instabilidade e de tensão.

As performances desenvolvidas pelos indígenas durante assun-
tos delicados  abordados em conversas comigo, antropólogo, estavam 
mais para um discurso emocional mobilizador do que para uma pos-
tura estritamente calculista e instrumental. O que chamo de discurso 
emocional mobilizador, tem a ver com uma atitude (corporal, verbal, 
etc.) marcada por uma forte carga emocional. Contudo, chamo de 
intencional porque não era uma expressão subjetiva gratuita, no sen-
tido de despretenciosa. As emoções eram evocativas de moralidades 
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e tinham o objetivo de provocar em mim empatia com as represen-
tações sociais de quem discursava. Os sentimentos de tristeza, raiva, 
desprezo, etc., pelo grupo oposto ficavam evidentes não apenas nas 
falas, mas nos corpos. Eles eram performatizados. É nesse sentido que 
reitero que a dimensão das emoções, da moralidade, do corpo e da 
política podem convergir.

Portanto, um problema que se mostrou bastante sensível para 
mim durante o processo de pesquisa em meio aos conflitos faccionais 
entre os Pitaguary foi a questão ética. Por conta dos boatos, fofocas, 
acusações diretas, processos criminais abertos envolvendo as diversas 
lideranças naquele campo, saber como abordar as redes de intrigas foi 
algo delicado. Deveria ocultar o nome dos meus informantes? Deveria 
abordar suas acusações diretas a alguma outra liderança? Coloco no 
texto um boato que surgiu? E se liderança ‘x’ não soubesse que a lide-
rança ‘y’ fala mal dele, caberia ao meu texto revelar isso? Qual o limite 
entre o segredo/fofoca/acusação que merece entrar no texto e o que 
não merece – é tão simples assim decidir sobre isso? Meu posiciona-
mento foi o de não ocultar ou me ‘fechar’ para os diversos boatos que 
circulavam em campo – inclusive os que me perpassavam. Da mesma 
forma, preferi não ocultar o nome dos meus informantes, nem das 
lideranças em conflito. O uso do anonimato no texto antropológico é 
uma questão longe de estar resolvida na antropologia (Fonseca 2008; 
Oliveira 2004). 

Dessa forma, concordo com Fonseca quando afirma: 

“Pelo contrário, mascarar nomes de pessoas ou de determinada 
comunidade pode trazer a mesma impressão que trazem os rostos 
borrados ou as tarjas pretas cobrindo os olhos que vemos em filmes 
e fotos de jovens infratores. Parece designar justamente as pessoas 
que têm algo para esconder. Por esse motivo, seria questionável uma 
orientação profissional que traçasse uma distinção sistemática en-
tre as situações etnográficas em que mantêm-se os nomes reais dos 
informantes (subentendido, dos cidadãos honestos) e as outras em 
que mascaram-se as identidades (dos, subentendidos, bandidos). Tal 
política discriminatória serviria apenas a reforçar os estereótipos que 
procuramos questionar” (Fonseca 2008:41).
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Portanto, procurei desnaturalizar o anonimato como saída me-
todológica do antropólogo em campos delicados. Qual direito tenho 
eu, antropólogo, de esconder suas identidades? Ou pior, negar suas 
subjetividades? Será que o anonimato não seria apenas uma estratégia 
do antropólogo ‘sair bem’ do campo – sem esse choque ou réplicas 
dos ‘objetos de suas pesquisas’?  E, principalmente, será mesmo que, 
ao esconder os nomes dos desafetos entre os Pitaguary, eu conseguiria 
realmente ocultar quem estava falando? Ou seja, será que o interlo-
cutor que lesse tal ou tal narrativa não saberia ‘de cara’ quem estaria 
falando? Atualmente, os conflitos nos Pitaguary estão explícitos, se eu 
tentasse mascará-los talvez eu incorresse no erro de tratar o conflito 
como um ‘tema de exceção’ dentro da antropologia – como historica-
mente já fizeram. Nesse sentido, não busquei criar uma narrativa da 
ordem e da coesão.

O antropólogo Luiz Fernando Dias Duarte (2013), afirma que a 
preocupação com a ética é intrínseca à pesquisa antropológica. Dada 
a especificidade da relação entre pesquisador e pesquisados, não pres-
supõe-se o distanciamento, a isenção e a objetividade advinda de uma 
neutralidade completa, mas sim uma interlocução, uma proximidade 
e o ‘deixar-se afetar’ pelo seu campo. Ou seja, concordo com Didier 
Fassin (2012) quando ele afirma que pensar uma antropologia moral 
engloba também refletir sobre a própria implicação moral do cientista 
social: é tanto reflexiva quando descritiva. 

A linguagem cultural das moralidades

O período em que ingressei no mestrado coincidiu com o fale-
cimento do cacique Daniel.  Dessa forma, logo nas primeiras idas à 
campo me deparei com a construção cultural das emoções a respeito 
da trajetória de vida do cacique. Segundo os indígenas, ele vinha em 
um processo definido como depressivo, justificado por sentimentos 
como o de ingratidão, tristeza, desrespeito, etc.

 Notei que o reconhecimento que Daniel tinha fora dos Pita-
guary, entre o movimento indígena, não era similar ao que tinha in-
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ternamente. Isso porque, ao que tudo indica, essa sua autoridade real 
e simbólica (atribuída a imagem do cacique) foi sendo desestrutura-
da dentro da etnia. A personalidade do Daniel não era autoritária 
ou mesmo impositiva, o que contribuiu para que algumas de suas 
vontades e decisões fossem desconsideradas. As disputas faccionais 
internas dos Pitaguary abalavam muito ele, o qual tentava mediar as 
partes e não tomar partido entre nenhuma. Por ter essa característica 
pessoal de gostar mais do diálogo do que da imposição, ele foi sendo 
desrespeitado ou, como dizem alguns indígenas, foi perdendo a mo-
ral ou o respeito. Tal assertiva é significativa porque, primeiramente, 
nos leva a refletir que essa autoridade (ou moral) foi sendo perdida 
com o tempo, ou seja, era algo que o Daniel possuía no começo do 
movimento. Essas categorias podem ser vistas como sinônimas, em tal 
contexto, de ‘força’. O que também indica que esse ‘respeito’, ‘moral’, 
pode ser construído, projetado. Assim, alguns discursos indicam que 
com o tempo ele foi “deixando tudo correr frouxo” ou mesmo que 
“foi deixando de se importar”. Para muitos indígenas, faltou “pulso 
firme” ao cacique.

Nos últimos anos de sua vida, Daniel vinha se queixando muito 
da ingratidão do movimento indígena, não de pessoas especificas mas 
da própria luta. Quero dizer com isso que, apesar de ter dedicado 
boa parte de sua trajetória à causa indígena e aos Pitaguary, ele não 
se sentia reconhecido  como tal (justamente por conta dos conflitos 
internos). Lembremos também que em mais de duas décadas à frente 
da mobilização étnica no Ceará e como cacique Pitaguary, ele não 
conseguiu ver seu território regularizado (homologado).

O movimento indígena tinha uma dupla conotação na vida do 
cacique Daniel: prazer e desgostos. Como ele esteve presente e cons-
tituiu o início do movimento cearense, tinha uma ligação emocional 
e pessoal com essa luta. É inegável que seus amigos mais próximos 
eram outros indígenas que estiveram com ele durante esse processo, 
a exemplo dos caciques Tremembé e Kanindé: respectivamente, João 
Venâncio e Sotero. Ou mesmo lideranças Pitaguary que estiveram ao 
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seu lado durante esse período, como Madalena, pajé Barbosa, entre 
outros. Portanto, da mesma maneira que o movimento era motivo 
de desgostos, era nele que Daniel se apoiava para conversar com seus 
amigos ou para tirar o peso das dificuldades de sua vida privada.

Com os discursos emocionais que cercavam a trajetória de Da-
niel, comecei a perceber que essa dimensão também era recorrente-
mente acionada para representar as disputas faccionais. A partir das 
falas, conversas e entrevistas que tive com lideranças Pitaguary, iden-
tifiquei sentimentos e emoções suscitados nelas pela atual situação 
social em que o povo se encontrava e também, mais especificamente, 
sobre o grupo divergente e seus líderes. É possível apreender que 
estamos lidando com a esfera de uma linguagem cultural das emo-
ções e das moralidades: a raiva, o rancor, a agressividade; o medo 
x a coragem; o orgulho x a vergonha; o bom x o mau; o certo x o 
errado; a honradez x a ‘safadeza’; ter ou não ter caráter (‘vergonha 
na cara’), etc. 

Com essas categorias, quero demonstrar como os sentimentos, 
as moralidades e o contexto político estão articulados. Discursos que 
exaltavam a raiva, a agressividade, eram contextualizados a partir de 
situações de medo. Da mesma forma, a dimensão moral dos valores 
(como ter ou não honra, caráter, etc.) era acionada para explicar as 
tensões Pitaguary. De acordo com Joel Robbins: 

“Valor é, pelo menos, implicitamente, se não explicitamente, o cer-
ne de qualquer discussão sobre moralidade. Se o bem é definido 
como aquilo que é valioso, ou se um valor é definido, como o antro-
pólogo Kluckhohn (1962 [1951]: 395) parcialmente definiu, como 
uma ‘concepção’ cultural daquilo que é ‘desejável’ (em Contrastan-
do com o que é simplesmente desejado), então é difícil imaginar 
uma discussão sobre moralidade que não faça referência a valores” 
Joel Robbins (2012:117 – Tradução do autor).

Essa linguagem do testemunho pessoal tem efeitos políticos, na me-
dida em que constrói uma versão compartilhada de acontecimentos de 
conflito, “e serve de alicerce para uma ética do reconhecimento e para 
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ações de protesto e de reparação, visto que é um mediador simbólico 
entre a experiência subjetiva e a generalização social” (Jimeno 2010:99). 

Para Werneck (2013), toda sociologia (ou antropologia) moral é 
uma sociologia da agência. O que ressalto é uma ‘agência moral’, ou 
a capacidade dos atores sociais de julgar a depender de seus interesses 
e situações. Semelhante ao modo como aconteceu com Sheila Brasi-
leiro (1996) quando a antropóloga estava pesquisando o contexto fac-
cional do povo indígena Kiriri, percebi como as lideranças Pitaguary 
se satisfaziam em contar detalhes e pequenos dramas dos conflitos 
internos – sobre o que acirrou os conflitos, porque achavam que seu 
cotidiano e relações tinham chegado até àquela situação, com muitas 
falas e relatos sempre regados a elementos desqualificadores do grupo 
oposto. Contudo, mesmo assim, reparei que os dois grupos faccio-
nais Pitaguary formulavam e representavam, em seus discursos, uma 
imagem idealizada de unidade, tal como também aconteceu entre os 
Truká (Batista 2005).

Um dos interlocutores ressaltou a falta de caráter e o egoísmo 
como elementos que aprofundaram a crise política e social que os 
Pitaguary estavam enfrentando. Há uma tentativa, portanto, de esta-
belecer um limite que transpareça as razões para um grupo ser moral-
mente superior ao outro. As próprias categorias de lideranças tradi-
cionais/legítimas e lideranças ‘dissidentes/oposicionistas’ são melhor 
compreendidas a partir dessa dimensão emocional, moral e política. 
Elas fazem parte de uma constante construção de um discurso ideoló-
gico e, portanto, tem o objetivo de estabelecer diferenciações sociais 
e valorativas. 

Assim, aparece o ‘medo’ como elemento de uma linguagem cul-
tural das emoções, usado principalmente pelo grupo tradicionais Pi-
taguary, a fim de caracterizar seus sentimentos a respeito da situação 
atual. Ao acionarem esse elemento, representam os membros do gru-
po antagonista como pessoas que ‘quebraram a tranquilidade’ ou mu-
daram negativamente a dinâmica social que existia no povo indígena 
e nas aldeias Pitaguary. 
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É fato que as disputas faccionais atingiram, nos anos de 2016 e 
2017, um nível até então não presenciado na etnia, no entanto essa 
‘calma’ que idealmente existia em um período anterior é uma ideia 
bastante relativa, senão ilusória – como já indicou Magalhães (2007).  

Compartilho a perspectiva de Michelle Rosaldo (1984), a qual 
compreende os sentimentos como práticas sociais, estruturadas pelas 
formas de compreensão e concepção do corpo, do afeto e da pessoa, 
estas por sua vez culturalmente definidas.  Apreendo a linguagem 
emocional nos termos de Jimeno (2010), ou seja não apenas como 
um sentimento, uma categoria natural ou uma resposta instintiva, 
mas sim como um veículo para as relações sociais e também um juízo 
sobre o mundo.

Abu-Lughod e Lutz (1990) destacam que os discursos culturais so-
bre as emoções podem ser um dos instrumentos mais poderosos para 
dominação, reforçando relações de poder entre grupos sociais (apud 
Lutz 2012). Desse modo, elas desenvolvem uma forma de analisar as 
emoções que chamam de ‘contextualismo’. Baseadas na noção foucaul-
tiana de discurso, as autoras defendem que a existência de discursos 
emocionais e discursos sobre as emoções só podem ser analisados le-
vando em consideração o contexto em que emergem. Articular emo-
ções e discurso, faz com que as autoras insiram seu problema dentro de 
uma questão de ‘micropolítica’. Nesse sentido, acredito na “existência 
de uma dimensão micropolítica das emoções, ou seja, a capacidade 
que as emoções têm de atualizar, na vivência subjetiva dos indivíduos, 
aspectos de nível macro da organização social” (Coelho  2010:266).

Outro sentimento que merece ser ressaltado, pois ele é mobilizado 
pelos próprios indígenas nos relatos e apreensões sobre o contexto só-
cio-político é a ‘vergonha’ (pelas brigas, pelas atitudes de certas lideran-
ças, etc). Todos esses elementos conformam uma cultura emotiva e mo-
ral, caracterizada como um lugar de pertença e realização de projetos, 
mas também como um lugar de medos, acusações, envergonhamentos.

Os conceitos de honra e vergonha foram impulsionados na an-
tropologia a partir das pesquisas inaugurais de J. G. Peristiany e J. 
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Pitt-Rivers durante a década de 1960. Na introdução do livro clássico 
Honra e Vergonha: valores das sociedades mediterrâneas (1971), Pe-
ristiany  explica que

“[…] o par honra/vergonha faz parte do sistema de regras de conduta 
ou de regulamentos sociais comum a todas as sociedades. Honra 
e vergonha seriam dois pólos da valorização social que implica a 
hierarquização dos indivíduos. São universais, todas as sociedades 
teriam suas formas de honra e vergonha” (Rohden 2006:103). 

A vergonha apareceu, assim, como um dado com uma clara rela-
ção com as moralidades. A vergonha é respectivamente social e indivi-
dual, sendo uma emoção consciente e dolorosa da crise. Para Koury:

“A vergonha então seria a emoção basilar da conformação social, 
– originada de configurações morais produzidas no encontro de 
culturas subjetivas que informam uma cultura emotiva objetificada 
no momento de um encontro ou ação coletiva (nós) consequente e 
desejante, – com vista à consecução de projeto coletivo e individual” 
(Koury 2016:17).

Este contexto social cria um ambiente propício para a dissemina-
ção de boatos, fofocas e acusações (Gluckman 1963; Fonseca 2004).  
Dessa forma, é importante delinearmos teoricamente o que cada 
categoria significa. Para Cláudia Fonseca, “a fofoca envolve, pois, o 
relato de fatos reais ou imaginados sobre o comportamento alheio” 
(2004:23). Norbert Elias (2000) forneceu importantes insights sobre o 
tema em seu livro Estabelecidos e Outsiders

Desse estudo feito por volta da década de 1960, Elias tenta com-
preender como “um grupo de pessoas é capaz de monopolizar as 
oportunidades de poder e utilizá-las para marginalizar e estigmatizar 
membros de outro grupo muito semelhante, por exemplo, através do 
poderoso instrumento da fofoca’’ (Elias 2000:13). 

Reparem, entre os Pitaguary estava ocorrendo um processo se-
melhante, na medida em que as lideranças que se autoatribuíam 
como legítimas (ou seja, estabelecidas), foram confrontadas com a 
inserção no jogo político de lideranças ‘da oposição’ (outsiders, vis-
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to que não compartilhavam dos mesmos espaços políticos, como o 
movimento indígena). 

Assim, os Pitaguary utilizavam a fofoca, os boatos, os rumores e as 
versões como mecanismos estratégicos para depreciar o grupo contrá-
rio. Para Elias, fofoca se define como:

“[…] informações mais ou menos depreciativas sobre terceiros, trans-
mitidas por duas ou mais pessoas umas às outras […]. A fofoca, em 
outras palavras, não é um fenômeno independente. O que é digno 
dele depende das normas e crenças coletivas e das relações comuni-
tárias”  (Elias 2000:121). 

A fofoca depreciativa parece estabelecer um afastamento simbó-
lico dos que enunciam àqueles que são alvos dos comentários, bem 
como a valorização de si e só seu valor pessoal/grupal em contraste 
com os valores do grupo que cometeu o ato ‘condenável’ e ‘narra-
tizável’ (Oliveira 2010). Parece, assim, que Elias (2010), toma como 
sinônimas as categorias de fofoca e de rumor. Contudo, acrescento 
nuances de diferenças (de conteúdo, motivações e dimensões) entre as 
duas, tais como: enquanto a fofoca se debruça sobre acontecimentos 
pessoais de terceiros, interessando então a um grupo restrito de pesso-
as, os boatos parecem estar mais relacionados a narratividades sobre 
fatos e situações, tendo uma circulação bem mais abrangente. 

Contudo, como as duas são construções narrativas, estão passí-
veis à acréscimos ou decréscimos em seus conteúdos, dependendo de 
quem narra, onde narra e para quem narra – não correspondendo, ne-
cessariamente, à literalidade dos fatos. Ademais, para Simmel (2009), 
o segredo consiste em uma ocultação consciente e voluntária de algo 
ou mesmo uma dissimulação de certas realidades, comum entre qual-
quer relação entre duas pessoas ou grupos. Dessa forma, ressalto que  
podemos explorar a dimensão da fofoca e do segredo como uma di-
mensão prática que expressa e define comportamentos morais/cultu-
rais específico de uma comunidade - seus medos, tensões, conflitos, 
expectativas, etc. (Epstein 1969).
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Conclusão

A pergunta contida no título deste artigo (‘Uma casa dividida?’) 
faz referência, de maneira provocativa e metafórica, ao estudo antro-
pológico clássico de Salisbury & Silverman sobre sociedades sob regi-
me faccional. Os autores percebem que geralmente essas ‘casas’ não 
caem. De acordo com Salisbury & Silverman (1977:1):

“Antes, toda casa, ou comunidade moral, tem subdivisões informais 
baseadas em interesses diferenciais. Há uma mudança perpétua na-
queles interesses e, desde que as subdivisões permaneçam informais, 
uma reorganização perpétua do espaço na casa […] As adaptações 
acumulam-se historicamente, cada uma sendo um produto da adap-
tação anterior e da nova realidade; os mecanismos de adaptação en-
volvem escolhas e decisões individuais, mas também são limitados 
pelas principais forças sociais” (Salisbury & Silverman 1977:1).

Eu acrescentaria, contudo, que o faccionalismo Pitaguary não é 
intrínseco ao grupo, o que criaria um estigma muito grande àquelas 
pessoas. Conflitos existem, como em qualquer relação social. Comple-
mentaria a metáfora de Salisbury & Silverman (1977) sobre  facciona-
lismo, afirmando que no caso Pitaguary a casa não está ‘dividida’ – são 
apenas dois grupos faccionais disputando o controle de uma unidade 
étnica e moral.

 As narrativas que são construídas tanto pelas lideranças Pitaguary 
quanto pelo movimento indígena são produzidas visando um efeito 
moral (além de performático, político, crítico, etc.). Essa ideia pode 
ser melhor compreendida a partir do conceito de ‘projeto moral’ de 
Jennifer Cole (2003). Através dele a antropóloga tenta mostrar a  inter
-relação complexa entre narrativas, agentes e contextos históricos na 
produção da memória. Assim, o conceito de ‘projetos morais’ refere-
se a visões locais do que faz uma comunidade boa, justa, e as formas 
pelas quais essas concepções de comunidade envolvem reciprocamen-
te as noções das pessoas do que constitui uma boa vida e seus esforços 
para alcançar essa vida. Dessa forma, esses projetos estão relacionados 
a desejos pessoais e a contextos sociopolíticos mais amplos. Essas vi-
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sões morais das pessoas orientam as narrativas e as memórias sobre 
eventos passados (Coelho & Durão 2012). Susana Durão & Cláudia 
Coelho (2012) indicam que, nesse sentido, os indivíduos tiram par-
tido das circunstâncias que enfrentam e dos objetivos que gerem nos 
seus projetos pessoais. Parafraseando Velho:

“O projeto no nível individual lida com a performance, as explora-
ções, o desempenho e as opções, ancoradas a avaliações e definições 
da realidade. Estas, por sua vez, nos termos de Schutz, são resultado 
de complexos processos de negociação e construção que se desen-
volvem com e constituem toda a vida social, inextrincavelmente vin-
culados aos códigos culturais e aos processos históricos de longue 
durée” (Velho 1994:28) . 

O contexto  político em que estavam inseridos os indígenas cea-
renses no período de minha pesquisa, tornou todos esses elementos 
bastante sensíveis. Por exemplo, o orgulho de identidades comparti-
lhadas era permeado pela vergonha de indígenas que eram considera-
dos ‘oposicionistas’; a alegria presente nas Assembleias, eventos e mo-
bilizações estava associada também à indignação. A indignação, por 
sinal, foi uma das emoções que mais se apresentou de maneira latente 
para mim, em dois níveis: tanto com a política (indigenista) nacional 
(marcado pelos recorrentes ‘Fora Temer!’ em discursos públicos) mas 
também a indignação com os contextos faccionais internos (como o 
Pitaguary). Portanto, acredito ser necessário uma perspectiva históri-
ca e sociocultural para compreender essa relação entre moralidade, 
emoções e política – visto que são processos em curso, significadas 
culturalmente, situacionalmente, além de cumprir ou não objetivos 
instrumentais. Balbi disse:

“Dessa forma, não é a ‘sociedade’ que faz com que certos fatos se re-
vistam de um caráter moral, mas, sim, isso é o resultado de processos 
sociais nos quais atores disputam, impõem, aceitam e/ou concor-
dam com – de acordo com cada caso – o significado de tais fatos em 
termos de sua desejabilidade relativa e de seu caráter imperativo. De 
acordo com esse viés, a moral pode ser entendida produtivamente 
como um tecido, sempre em confecção, de conhecimentos referi-
dos à desejabilidade e obrigatoriedade relativas aos cursos de ação 
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e às relações sociais que, ao mesmo tempo que respondem àqueles, 
os configuram e os reconfiguram em seu próprio desenvolvimento” 
(Balbi 2016:762).

Tentei demonstrar ao longo deste artigo que os conflitos sociais 
no povo Pitaguary, reconfigurados recentemente a partir das disputas 
entre as duas facções, estão sendo  representados pelos indígenas a 
partir de discursos emocionais e moralizantes. As emoções e a política 
estariam assim estreitamente relacionadas, automodelando as lideran-
ças, suas práticas e performances. A linguagem do testemunho pessoal 
tem efeitos políticos, na medida em que constrói versões compartilha-
das dos acontecimentos de violência, alicerçando, assim, uma ética do 
reconhecimento (para protestos, para ganhar apoiadores, etc.) visto 
que é um mediador simbólico entre a experiência subjetiva e a genera-
lização social (Jimeno 2010).

 Como os conflitos sociais nos Pitaguary não são recentes, essa 
moralidade e esses valores foram elaborados cultural, histórica e dis-
cursivamente. Dessa forma, levanto a hipótese de que os Pitaguary 
estão lutando contra o faccionalismo interno. As lideranças ‘tradicio-
nai’ estão fazendo isso, juntamente com diversos outros agentes, atra-
vés da elaboração, ao longo dos anos, de ‘comunidades emocionais’ 
(Jimeno 2010). Contudo, acredito que apenas mais recentemente, a 
partir da morte do cacique Daniel e da melhor delineação das facções, 
esse elemento se tornou mais significativo.

O movimento indígena cearense seria então uma dessas expres-
sões de ‘comunidades emocionais’/morais. As lideranças tradicionais 
Pitaguary (que faziam parte, e eram aceitas, no movimento estadual) 
construíram um discurso emocional que teciam vínculos de identida-
de e reconhecimento entre os outros indígenas do movimento, e da 
sociedade civil (como entre ONG’s, indigenistas, pesquisadores, etc.), 
a partir da performatividade de discursos pessoais e de rituais, con-
formando “comunidades no sentimento, de moralidades, fundadas 
numa ética do reconhecimento” (Jimeno 2010:99). A força e a potên-
cia das emoções está no fato de que ela não apela para princípios ou 
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sentimentos abstratos. Portanto, concordo com Jimeno (2010), quan-
do a antropóloga afirma que o discurso emocional não é privado e sim 
geral, não é privado e sim político.

Notas:

1	 Uso palavras em itálico quando forem expressões usadas pelos indígenas, com 
significado local. Também será usado itálico para nomes de obras em inglês.
2	  Ressalto que até o momento de escrita deste artigo (maio de 2019), a política 
interna Pitaguary permanece marcada por esses dois grupos em disputa.
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Abstract: This article has the proposal of analyzing the ethical and moral 
engagements among the Pitaguary Indians (CE) in an internal politics fac-
tionalised. From a reflexive posture, I also try to problematize my insertion 
and my ethical-moral position as an anthropologist in a conflictive field. 
Thus, following the theoretical orientation of ‘everyday ethics’, I redirect 
the focus of morals by relating it more to the agency. Such a position im-
plies in perceiving ethics or morality as a means of self-government of in-
dividuals in function of their life projects, socio-historical contexts where 
these people are inserted, their goals and relationships. In this way, we 
can apprehend the Pitaguary situation where emotional discourses mobi-
lized ‘social networks’ (Barnes 1987). Finally, I raise the hypothesis that the 
Pitaguary are dealing with internal factionalism through the elaboration, 
over the years, of moral communities sustained by an ‘ethic of recognition’ 
(Jimeno 2010).

Keywords: Factionalism, Pitaguary Indians, Moral, Ethic, Emotions.
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‘Acordamos, Somos Cidadãos’: os evangélicos e 
a constituição ética de si na relação com o político

Cleonardo Mauricio Juniora

Este trabalho tem como objetivo analisar a constituição ética de si, 
na relação com o político, dos jovens crentes da igreja do pastor 
Silas Malafaia, a Assembleia de Deus Vitória em Cristo, no Rio 
de Janeiro. Levando em consideração os embates ocorridos na es-
fera pública brasileira em torno das questões relativas aos direitos 
sexuais e reprodutivos e que colocaram em lados opostos líderes 
das igrejas pentecostais e movimentos sociais, afirmo que os fiéis 
ordinários dessas igrejas têm recebido a incumbência moral de se 
posicionarem politicamente em suas vidas cotidianas, na defesa de 
temas caros aos seus sistemas de valores. ‘Crente também é cida-
dão’, é o que diz Malafaia aos seus liderados e, por isso, ‘tem de se 
posicionar’. Pretendo mostrar, então, como os jovens dessa igreja 
assumem essa missão, principalmente em suas universidades, defi-
nindo suas condutas éticas em meio às tensões políticas que têm 
caracterizado a sociedade brasileira atualmente. 

Pentecostalismo, Ética, Política, Crente-cidadão.

Os evangélicos ficaram alienados da vida social, como se 
fossem anjos, pensando q [sic] são exclusivamente espirituais. 

Acordamos, somos cidadãos.
(Silas Malafaia em sua conta no microblog twitter)

“Sou cidadão ou sou cristão?”. A pergunta surge em uma das reu-
niões do Universe, grupo de jovens da Assembleia de Deus Vitória em 
Cristo (ADVEC) – a igreja do pastor Silas Malafaia, no Rio de Janeiro 
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– cujos participantes foram os principais interlocutores durante o tra-
balho de campo que realizei para minha tese de doutorado (Mauricio 
Junior 2019). Os integrantes do Universe reuniam-se periodicamente 
para discutir o que consideravam ser as adversidades enfrentadas pe-
los cristãos nas universidades. O objetivo dos encontros também era 
o de compartilhar e afinar os argumentos necessários para responder 
as interpelações que, todos ali sabiam, seriam feitas aos integrantes do 
grupo sobre temas como o casamento igualitário e a descriminalização 
do aborto, uma vez que seu líder maior, o pastor Malafaia, era (e ainda 
é) considerado um dos maiores adversários dos movimentos sociais 
pelos direitos sexuais e reprodutivos. O assunto daquele dia, uma de-
manda dos próprios participantes, tratava de entender as razões pelas 
quais os evangélicos passaram a se envolver tão intensamente na vida 
política brasileira. Eles estavam acostumados a verem seus represen-
tantes participando de campanhas para elegerem-se principalmente 
aos parlamentos das esferas municipal, estadual e federal. 

Imagem 1 – Divulgação de reunião do Universe Fonte: Instagram oficial do 
Connect (juventude da ADVEC).
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Apesar de o grupo se reportar diretamente ao pastor responsável 
pelos jovens1, não havia necessariamente a presença de um membro 
da hierarquia oficial da igreja nas reuniões. Eram os próprios jovens, 
então, que organizavam as pautas e planejavam os encontros. Nesse 
dia, Davi, líder do grupo e quem geralmente conduzia as conversas, 
falava sobre a necessidade de a igreja (e aqui ele não se referia à sua 
igreja local, mas referia-se uma identidade evangélica nacional) ocupar 
todos os lugares de evidência, inclusive a política. Alex, antes de fazer 
a pergunta que dá início a este artigo, interpela Davi, questionando-o: 
“estar em todos os lugares, então, é uma atitude cristã ou política?”. 
E continua: “eu vejo pessoas começando a pensar nisso e tendo um 
conflito. ‘Sou cidadão ou sou cristão?’”  

É justamente a respeito dessa relação entre o exercício de uma ci-
dadania política e a constituição de sujeitos religiosos do que trata este 
artigo. Deparando-se com o dever de se posicionar politicamente, de 
barrar o avanço de grupos considerados ameaças ao equilíbrio moral 
da sociedade, ou ainda, diante do dever de serem protagonistas ‘em 
todos os lugares’, os evangélicos passaram a encarar novas demandas 
éticas informando sua constituição enquanto sujeito moral ideal. Dou 
o nome a esse fenômeno de constituição do crente-cidadão, no intui-
to de mostrar como a relação entre cidadania política e virtuosismo 
religioso estão imbricados no mesmo processo.

Essas novas demandas éticas, as quais, como disse, giram em tor-
no da exigência de uma postura mais aguerrida na defesa dos chama-
dos valores cristãos, estão resumidas em um sistema moral baseado 
na tomada de posição política compartilhado entre os membros da 
Assembleia de Deus Vitória em Cristo. Chamo esse código moral de 
pentecostaharsh, porque, ao contrário de como o pentecostalismo em 
Gana, como mostra Birgit Meyer (2004), vai a público a partir de seu 
entrelaçamento com a cultura, mais especificamente através do cine-
ma, e deste modo, espalha-se suavemente pela esfera pública ganense, 
o pentecostalismo brasileiro, eu afirmo, apresenta um estilo baseado 
no peso do confronto. Enquanto o estilo do pentecostalismo ganense 
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foi definido por Meyer (2004) como pentecostalite, a fim de enfatizar 
como ele se conduz sutilmente pela esfera pública (lite = leve em in-
glês), na sua convergência com a dimensão do entretenimento, o códi-
go de conduta dos evangélicos com os quais convivi está fundado no 
estabelecimento de controvérsias (Montero 2015). 

Meu objetivo, enfim, é dar conta da constituição do crente-cida-
dão entre os jovens do Universe. Para isso, primeiro, irei apresentar 
o código moral pentecostaharsh. Dois eventos servirão de momentos 
paradigmáticos para entender como este código moral foi objetivado: 
uma mensagem sobre a relação entre o cristão e a política; e um painel 
organizado pelo departamento de juventude da igreja, e pelos mem-
bros do Universe, que contou com a participação dos parlamentares 
ligados à igreja. Como disse, tomar posição a respeito de temas caros 
à igreja evangélica na vida cotidiana dos fiéis passou a fazer parte da 
constituição do sujeito pentecostal, e é o código moral pentecostaharsh 
que informa o regime de sensibilidades e a maneira ideal de se condu-
zir do crente-cidadão. Depois, falarei mais especificamente de como o 
crente-cidadão se constitui enquanto sujeito moral.  Sendo o contrá-
rio de ‘alienado social’ (esta, uma categoria êmica), o crente-cidadão é 
o resultado de um projeto ético na busca por se tornar um certo tipo 
de pessoa, aquela pronta a mostrar suas habilidades no debate público 
quando for necessário defender os preceitos evangélicos. 

O senso comum (o mais geral e o acadêmico) não trata como 
novidade entender a postura das igrejas evangélicas na esfera pública 
como uma conduta moral. No entanto, a moral como código prescri-
tivo de um lado, e o comportamento do crente ordinário como re-
ceptor passivo das ordenanças deste código, do outro lado, é a tônica 
das análises. É preciso ir além de como as regras prescrevem compor-
tamentos e voltar-se para entender a forma como os códigos morais 
são problematizados e como os sujeitos das ações morais deliberam a 
respeito deste código. Ainda mais importante, é preciso contemplar 
a forma como, através das práticas de si, os jovens crentes com os 
quais convivi buscam dar conta de conduzirem-se da maneira correta 
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nos momentos de debate público, em outras palavras, como buscam 
tornarem-se crentes-cidadãos. 

O crente-cidadão e seus dilemas éticos: o desafio moral e as 
condições práticas de reflexividade

Para dar conta dos momentos carregados de dilemas éticos no 
fluxo da vida dos crentes pentecostais com os quais convivi, tomarei 
como base o conceito de desafio moral (moral breakdown) de Jarrett Zi-
gon (2007). Para desenvolver esse conceito, Zigon faz uma diferencia-
ção entre, de um lado, a moral como o modo não refletido de se estar 
no mundo, onde o indivíduo se perde na familiaridade, e do outro 
lado, os momentos de ruptura moral que desarticulam essa familiari-
dade e conforto. Tais momentos acontecem quando um dilema ético 
se impõe aos indivíduos e eles se encontram forçados a se distancia-
rem (subjetivamente) do problema “para buscar uma solução, resolver 
o problema e lidar com a questão” (Zigon 2007:137).

Esse momento ético, que Zigon afirma ainda ser semelhante ao 
momento de problematização foucaultiano, é definido como uma tá-
tica, performada nos momentos de ruptura, com um objetivo deter-
minado: regressar ao conforto dos momentos de familiaridade moral 
irrefletida.  Assim como Simon Coleman (2018), não compartilho 
dessa definição de ética como um processo cujo fim seria o retorno ao 
modo não-reflexivo das disposições morais cotidianas, porque, no caso 
dos nossos sujeitos de pesquisa, os crentes pentecostais, o momento 
ético está diretamente ligado a uma escolha deliberada por situações 
desconfortáveis: os sujeitos pentecostais constituem-se moralmente 
na busca, e não na fuga, do risco. Irei complementar a análise de 
Coleman mostrando outro aspecto da constituição do crente-cidadão 
como sujeito ético: a forma como deliberam a respeito da modalidade 
ética que devem lançar mão, antes de assumirem os riscos na constru-
ção da pessoa que pretendem ser e na consolidação de como os outros 
os veem. Enfim, a noção de desafio moral (Zigon 2007) é importante 
para a construção de minha narrativa do crente-cidadão, uma vez que 
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– e principalmente porque – meus sujeitos de pesquisa consideravam 
estar vivendo uma ruptura moral. Uma nova demanda ética lhes foi 
imposta, pois a vida de um bom cristão recebeu o acréscimo de uma 
dimensão cidadã, cujo principal elemento é a necessidade de se posi-
cionar a respeito de temas políticos considerados importantes para os 
evangélicos na esfera pública. 

Sendo assim, seguindo Keane (2014), a conduta ética dos sujei-
tos é definida em três instâncias. A primeira é a da autoconstrução e 
da avaliação, equivalente a um dos níveis de análise dos fenômenos 
morais apresentados por Foucault: aquele preocupado com as formas 
do sujeito se conduzir moralmente. A terceira instância trata do do-
mínio da causalidade externa e pode ser comparado a mais um nível 
do fenômeno moral foucaultiano, desta feita, aquele do código moral. 
Para Keane, o objetivo é desfazer a distinção ontológica aguda entre o 
mundo da causalidade (natural ou sociológica) e aquele da avaliação, 
do autoconhecimento ético. Para isso, diz ele, é preciso prestar aten-
ção à instância ética de segunda-pessoa, aquela da fala e da interação 
(Keane 2014).

Em resumo, 

“O desafio que está diante da abordagem etnográfica é fornecer um 
relato da articulação entre os mundos vistos pela primeira e terceira 
perspectivas que não terminem simplesmente subordinando um ao 
outro, ou os colocando em realidades radicalmente segregadas. O 
que a abordagem alternativa que defendo faz, em parte, é chamar 
nossa atenção para a segunda pessoa, para a cena do discurso e da 
interação. Essa cena faz a mediação entre o self e o domínio da pers-
pectiva da terceira pessoa, o domínio do qual o sujeito pode se ver 
de uma distância reflexiva” (Keane 2014:446).  

Portanto, para que a ética seja entendida como reflexividade, sem 
cair na armadilha do subjetivismo, de um lado, ou ser resumida a um 
determinismo do outro lado, é preciso prestar atenção nas “condições 
práticas da reflexividade” (Keane 2014:451). É indispensável compre-
ender, e isto é primordial para o argumento que irei apresentar sobre 
a constituição do crente-cidadão, que “a reflexividade é produzida pela 
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dinâmica da interação entre as pessoas” (Keane 2014:451). Eu enten-
do os momentos de dilemas éticos, ou de desafio moral nos dizeres 
de Zigon, como necessariamente fazendo parte de uma instância de 
segunda pessoa, seguindo Keane (2014), na qual os crentes-cidadãos 
fazem um relato de si mesmos em reação à interpelação inerente à in-
teração. Com isso, eles têm a oportunidade de verem a si mesmos da 
perspectiva da instância da terceira pessoa. Em suma, eu quero dizer 
que o crente-cidadão é um sujeito que avalia e também se autoconsti-
tui, ou se autoconstitui enquanto delibera moralmente no momento 
da interação na qual foi chamado a dar conta de si. 

O código moral pentecostaharsh: reagregando esferas, alternando 
gramáticas e a estética do confronto

A moral pentecostaharsh, portanto, pode ser descrita como uma 
perspectiva de terceira instância (Keane 2014) na relação com a qual 
os jovens pentecostais que estou focando para desenvolver meu ar-
gumento avaliam a situação, avaliam a si mesmos, bem como são 
avaliados pelos de sua comunidade nos momentos de demanda ética 
que apresentarei em seguida. Enfim, o crente-cidadão como projeto 
ético na direção de tornar-se um determinado tipo de pessoa tem 
suas virtudes a serem perseguidas delineadas na moral pentecostahar-
sh. Para descrever os elementos deste código, recorrerei a dois even-
tos que entendo serem paradigmáticos na revelação das caracterís-
ticas esperadas do crente-cidadão, celebradas, principalmente, pela 
liderança da igreja. Com isso, tenho também o objetivo de mostrar 
como a moral pentecostaharsh é compartilhada, ritualizada na igreja, 
a fim de que se internalize o tipo ideal do crente-cidadão. O primei-
ro momento é um sermão do pastor Silas Malafaia, realizado em um 
culto de domingo à noite (o mais popular da programação semanal 
da igreja), intitulado ‘O cristão e a política’. O contexto era a apro-
ximação das eleições para prefeito do Rio de Janeiro em 2016 (está-
vamos no início do mês de agosto e o primeiro turno ocorreria dali 
a menos de dois meses), ocasião em que Marcelo Crivella do PRB, 
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bispo licenciado da Igreja Universal do Reino de Deus e apoiado 
por Malafaia, viria a ser eleito. 

O segundo evento que fará parte da minha análise deu-se pou-
co menos de um mês antes da pregação de Malafaia. Trata-se de um 
painel com a presença dos detentores de mandato legislativo ligados 
à igreja. Todos se tornaram parlamentares pela cidade ou estado Rio 
de Janeiro, sendo eleitos, principalmente, por receberem o apoio de 
Malafaia: Alexandre Isquierdo, vereador; Samuel Malafaia, irmão de 
Silas Malafaia e deputado estadual; e Sóstenes Cavalcanti, deputado 
federal, todos filiados ao então DEM, hoje Democratas. Além do ve-
reador e dos deputados de Malafaia, também esteve presente o então 
deputado federal, Jair Bolsonaro, na ocasião filiado ao PSC. 

Imagem 2 – Divulgação do painel com participação dos parlamentares ligados à 
igreja. Fonte: Instagram oficial do Connect (juventude da ADVEC).
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Começo, então, com a prédica de Malafaia sobre o cristão e a 
política. Nela, o pastor baseia-se em dois textos bíblicos: o primeiro, 
quando Jesus dirige-se aos fariseus dizendo “Dai, pois, a César o que 
é de César, e a Deus o que é de Deus”. O segundo, quando Paulo, 
por sua vez, afirma “dai [a] cada um o que deveis: a quem tributo, 
tributo; a quem imposto, imposto; a quem temor, temor; a quem 
honra, honra”. Ao prosseguir com a hermenêutica dos textos, Mala-
faia aponta que Jesus e Paulo estariam mostrando que “a cidadania 
do céu” não anularia a “cidadania terrena” e, por isso, é preciso 
“cumprir sua função como cidadão dessa terra e cumprir sua função 
como cidadão dos céus”. No entanto, não basta entregar ao públi-
co evangélico uma intepretação do texto lido. Para uma disposição 
tornar-se modelo de conduta e regime de sensibilidades na tradição 
pentecostal, Malafaia sabe disso, é preciso que ela seja ritualizada 
e dramatizada junto e de acordo com os mitos bíblicos (Mauricio 
Junior 2016; ver também Campos & Mauricio Junior 2013). Dessa 
forma, seguindo Durkheim, constrói-se não somente uma regra de 
conduta, mas se estabelece o desejo de segui-la (Durkheim 2008). E 
assim, ele cita mais uma passagem bíblica na ocasião em que Paulo, 
tendo sido preso injustamente, e torturado, reivindica sua cidadania 
romana, status desconhecido de seus agressores. Ao ser pressionado 
pelos magistrados para deixar a cidade onde havia sido preso e tortu-
rado, Paulo, segundo Malafaia, dá uma lição de cidadania. O pastor 
faz a performance do mito bíblico: 

Os magistrados pedem para ele cair fora e ele diz assim: “ei... que 
papo é esse? Eu nem fui julgado. Vocês me sentenciaram sem jul-
gamento, mas eu não sou escravo, eu sou cidadão romano”. [Aí] 
os caras tremeram. E Paulo não atendeu eles, não... foi fazer o que 
tinha de fazer. Então, tanto Jesus como Paulo, eles não estão anu-
lando a cidadania terrena. O que nós precisamos entender é que 
[há] uma prioridade. Quando Jesus fala “buscai primeiro o reino 
de Deus e a sua justiça, e as demais coisas vos serão acrescentadas”, 
o que Jesus está falando é de uma prioridade… A ordem de impor-
tância é o reino [primeiro], mas não significa que as coisas da vida 
são para serem desprezadas.
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O crente-cidadão, portanto, constitui-se enquanto sujeito com o 
religioso como prioridade, mas desenvolve, concomitantemente, suas 
habilidades como cidadão. E essas habilidades estão direcionadas para 
um debate qualificado na esfera pública. O que se requer, em outras 
palavras, é uma participação nos debates públicos caracterizada pela 
propriedade na argumentação. Na verdade, propriedade para vencer 
uma discussão com argumentação. A interação bem-sucedida nos mo-
mentos de debate público encontra seus parâmetros, então, no que fez 
Paulo: primeiro, conhecer os seus direitos, e depois, de posse deles, 
fazer os adversários tremerem.

No entanto, a conduta do crente-cidadão não deve se restringir 
a uma postura reativa. Deve-se, acima de tudo, buscar protagonismo. 
Citando mais dois textos bíblicos nos quais, mais uma vez, Jesus e 
Paulo exortam a, respectivamente, “resplandecer diante dos homens” 
e serem “astros no mundo no meio de uma geração corrompida e 
perversa”, Malafaia reforça: 

Se eu tenho de resplandecer diante dos homens, perto deles e no 
meio deles, é [para estar] nas ciências, nas artes, na educação, no 
empresariado, no comércio, na diplomacia, na educação, na polí-
tica, em tudo. Como é que vamos resplandecer a luz de cristo, se 
estamos alienados da vida social? É diante e no meio! Tem que ter 
gente no judiciário, tem que ter gente no legislativo, tem que ter 
gente no executivo, tem que ter gente em tudo o que é área, na cul-
tura, nas ciências, nas artes, tem que ter gente! Para que a luz possa 
brilhar no meio de uma geração corrompida e perversa.

Insistir em entender esta performance da prédica que estamos 
analisando (Mauricio Junior 2016), tentando separar o político e o re-
ligioso em departamentos, ao invés de entender o religioso, o político, 
e o ético produzindo-se mutuamente, leva a uma inevitável homoge-
neização de um fenômeno tão complexo e cheio de nuances. Nesta 
produção agregada do religioso, do político e do ético, o adversário 
escolhido por Malafaia é justamente aquele que opera de maneira 
inversa: mantendo o religioso desagregado do político, exilado, assim, 
na esfera privada. Esses, diz Malafaia, fazem uso da ideia de laicidade 
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como subterfúgio para calar a voz dos evangélicos, deslegitimando a 
presença de cidadãos religiosos na esfera pública. O pastor, ao contrá-
rio, reagrega a religião na política, ou a política na religião:  

O Estado é laico, isso é, não tem religião, mas ele não é laicista. 
Ele não é contra a religião. O Estado, isto é, o governo, não tem 
religião, mas o povo tem; e a política é a manifestação das crenças 
e valores do povo. Um dos maiores filósofos do nosso tempo, 
respeitadíssimo, Michael Sandel, filósofo da Universidade de Har-
vard, muito conceituado, ele diz assim: “é muito bem-vindo (sic) ao 
debate político as questões religiosas, porque fazem parte das con-
vicções do ser humano”; e aí vem outra afirmativa: em uma socie-
dade livre, as pessoas podem pautar as suas convicções políticas em 
quaisquer ideologias, sejam elas religiosas ou não. Por algum acaso, 
Karl Marx vale mais do que Jesus? Quer dizer que os esquerdopatas 
e comunistas podem basear as suas ideologias em Karl Marx, e eu 
não posso me basear em Cristo? A [ideologia] de Karl Marx está 
falida, a de Cristo está de vento em popa!

Já se vislumbra aqui mais uma das características do crente cida-
dão, que eu vou nomear de estética do confronto. Os ‘esquerdopatas’ 
e os ‘comunistas’ seriam os adversários dos cristãos e o deboche, a pi-
lhéria, enfim, o desafio, é um dos instrumentos utilizados ao se referir 
a eles, e ao se debater com eles – na verdade, contra eles. Por agora, 
quero mostrar que, mesmo operando no marco da reagregação entre 
religião, política e ética, o crente-cidadão precisa saber que a sociedade 
mais ampla entende esses âmbitos como esferas que exigem diferentes 
gramáticas a informar o discurso. Isso fica claro quando, momenta-
neamente, Malafaia reconhece que, na perspectiva dos outros, seus 
adversários, o cristianismo é somente mais uma ideologia. Sendo as-
sim, Sandel e Marx já foram citados na mensagem e o intuito é que o 
crente-cidadão também o faça nos momentos de interpelação pública. 
Ainda há outros ativos a serem utilizados no intuito de enfrentar os 
momentos de debate público.  Para refutar de vez os adversários que 
insistem em retirá-lo do debate público, Malafaia insiste:

Se as pessoas me disserem “pastor, vai pregar na igreja. Aqui não”, 
eu cito o artigo 5° da Constituição Federativa do Brasil, [que] na 
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abertura, diz “todos são iguais perante a lei”. Eu posso ser religioso, 
o outro pode ser médico, o outro pode ser engenheiro, o outro 
ativista político. Eu tenho o direito de expressar as minhas convic-
ções e ninguém vai calar minha boca. Que conversa é essa que eu 
não posso falar, quer dizer que eu deixei de ser cidadão porque eu 
sou pastor? Se eu não posso falar, o médico também não pode, o 
metalúrgico também não pode falar, o operário também... eles di-
zem: “fica dentro da igreja calado, pastor, para a gente poder fazer a 
cabeça do povo cristão com a nossa ideologia”.

Depois de citar um filósofo, fazer críticas à Marx e ao conceito 
de Estado Laico, mas sem deixar de estar em sintonia com Paulo, 
como vimos, Malafaia se conecta agora ao discurso jurídico da moder-
nidade, e se baseia na Constituição para justificar sua participação no 
debate público. O que se está fazendo aqui é reunir os instrumentos 
necessários para vencer os debates na vida cotidiana dos crentes-cida-
dãos, quando as ocasiões surgirem. A estratégia é se preparar para um 
embate argumentativo. 

O código moral pentecostaharsh tem, portanto, uma estética com-
bativa. Como disse, vou chamá-la de estética do confronto. 

E nesse confronto, por discordar de “quem defende aborto, quem 
defende liberação de drogas, quem defende casamento gay, quem de-
fende ideologia de gênero”, Malafaia afirma receber da “mídia” e do 
“politicamente correto”, “as pechas de fundamentalistas, retrógrados 
e antiquados”.  “Uma banana para essa cambada”, arremata o pastor. 
Para ele, é necessário revidar à altura e mostrar que os crentes não 
seriam retrógrados, antiquados e despreparados. Pelo contrário, na 
sequência de sua mensagem o pastor atribui à Reforma Protestante 
conquistas consideradas como oriundas dos setores de esquerda:

 Antes de mostrar que os Direitos Humanos e a escola pública 
seriam, na verdade, resultado da Reforma, ele desafia: “eu vou acabar 
com esses caras”. E continua:

Essa daqui eu gosto, chama aí os petralhas, chama aí a cambada de 
comuna...  A escola pública veio da reforma protestante. Quem ti-
rou da igreja o domínio da educação foi a reforma protestante, não 
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foi nenhum conceito de Engels ou de Marx que inventou a escola 
pública. Palhaços! 

E, continuando a falar da educação, Malafaia afirma que ela esta-
ria contaminada por uma ideologia de esquerda e, por conseguinte, 
a igreja não pode cruzar os braços diante dessa constatação: 

Esses caras ideologizaram toda educação... doutrinaram na sua base 
de esquerda; e nós estamos iguais a uns trouxas olhando para isso.

Se o crente-cidadão, como vimos, não é alienado social e, agora, 
entende que não é ‘trouxa’, permanecer inerte, então, não é uma op-
ção.  E Malafaia coloca a culpa dessa inércia primeiro na própria igreja. 
Isso colabora com meu argumento a respeito de os crentes de sua igreja 
estarem vivendo um desafio moral no nível do grupo (Zigon 2007), 
uma vez que, diferente de outrora, quando se preocupavam apenas 
com seu crescimento espiritual, tornou-se necessário posicionar-se po-
liticamente. Política, ética e religião foram reagregadas no sujeito, ao 
mesmo tempo “biológico, psicológico, sociológico e espiritual”:  

Lamentavelmente muitos líderes cristãos incutiram na cabeça do 
povo que eles eram apenas seres espirituais, e alienaram o povo da 
sociedade… Jesus trata o homem como um ser biológico, psicológi-
co, sociológico e espiritual.

Se ainda havia dúvidas até ali entre os presentes a respeito da necessi-
dade de se posicionar politicamente em suas esferas cotidianas, era neces-
sário dissipá-las. E Malafaia encerra a mensagem com uma convocação:

Não vou ficar calado! Você não tem que ter medo não, de onde 
você trabalha, onde você estuda... você não tem que ter medo do 
ciclo social; você foi feito para brilhar no meio de uma geração 
corrompida e perversa. Atos capitulo 17, versículo 6 diz: “esses que 
tem alvoroçado o mundo chegaram até nós”. Nós estamos aqui 
para alvoroçar, isso é, para confrontar, para mostrar quem tem um 
estilo de vida superior. Você tem que entender isso, meu irmão.

E é no encerramento do painel com os membros do legislativo 
municipal, estadual e federal ligados à igreja, com a participação do 
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deputado Jair Bolsonaro, que a forma desse confronto fica ainda mais 
clara. Após as perguntas direcionadas aos convidados, o pastor Mala-
faia traz, nas considerações finais, o exemplo de uma garota que teria 
enfrentado sua professora ao sair em defesa do próprio Malafaia. Du-
rante uma aula em que a professora teria acusado o pastor de reitera-
das condutas homofóbicas, a garota retruca e Malafaia assim descreve 
a situação aos presentes:

Meu irmão, a guria botou quente em cima da professora e a pro-
fessora fugiu... A professora cita Bolsonaro, Malafaia, Feliciano e 
esculhamba com a gente. Aí a garota diz assim: “E por que [eles são 
homofóbicos]? Porque eles falam contra uma prática? E quem disse 
que isso é homofobia?”... Rapaz, a guria enfrenta a professora... 
“Professora, me responda. Isso é opinião [não é homofobia]”. En-
carou, e ela [a professora] fugiu da garota. [E quem fez isso foi] uma 
menina!

Uma menina! Enquanto Malafaia exclamava que uma menina 
tinha se levantado como crente-cidadã na escola, instava a todos a 
fazerem o mesmo. É preciso lembrar que se desenrolava ali um evento 
da juventude. Na amostra dos jovens da igreja com os quais convivi, a 
maioria era universitária. Ouvir a construção do crente-cidadão ideal 
como alguém que se levanta no meio da sala para defender os valores 
cristãos, poderia soar como um desafio inalcançável. Mas se aquela 
garota podia fazê-lo, ‘uma menina’, Malafaia repetia, todos ali eram 
capazes. Contribui, também, para a internalização da estética do con-
fronto a percepção de que, principalmente na universidade, os crentes 
encontrariam um campo de batalha incessante. Sobre isso, Malafaia 
diz ainda:

Ou vocês vão se posicionar, ou os caras vão te pressionar o tempo 
todo... eu tô muito preocupado e não é com o Evangelho. Quem 
defende o evangelho é Cristo. Tô preocupado com defesa do evan-
gelho não. Tô preocupado é com você, pra você não sucumbir 
diante da pressão da maioria. Maioria lá [na universidade], porque 
tá sendo doutrinado. Você não pode se calar. Mostra tua cara!...
... Perseguição? Vai lá na escola e diz que você é membro da igreja de 
Malafaia, vai lá. Abre a boca lá e fala. É isto o que vocês têm que mos-
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trar: “Olha aqui, gente. Que democracia é essa que vocês querem, 
que só porque eu sou contra a ideia de vocês eu sou massacrado?”	

Assim, com a apresentação da mensagem e da convocação de 
Malafaia no painel com os políticos, espero ter deixado claro os ele-
mentos que compõem a moral pentecostaharsh. Eles mostram como o 
crente-cidadão deve ser, seu comportamento, habilidades e virtudes. 
Antes de tudo, é preciso assumir a postura oposta à de um alienado 
social. Mais do que isso: é preciso buscar o protagonismo. Como disse 
Malafaia, mostrar que eles possuem “um estilo de vida superior”. Os 
adversários, nas interpelações cotidianas a respeito de temas caros aos 
valores evangélicos, tentarão desagregar religião, ética e política. O 
crente-cidadão precisa, no entanto, reconectar essas esferas. Ao mes-
mo tempo, no entanto, deve aprender a transitar entre as gramáticas 
que informam os discursos esperados em cada uma delas. É preciso, 
então, preparar-se para o confronto e ‘mostrar a cara’.

A constituição do crente-cidadão

Até aqui, apresentei as virtudes necessárias para que um membro 
da igreja de Malafaia seja considerado um crente-cidadão. No código 
da moral pentecostaharsh existe o imperativo de se posicionar e não se 
calar nos momentos de debates/embates públicos, e é preciso fazê-lo 
com a habilidade de alternar entre códigos gramaticais relativos ao po-
lítico e ao religioso. Isso demanda um conhecimento secular na busca 
da reversão de uma imagem de ignorância e despreparo dos evangé-
licos e, por fim, estabelece a busca por protagonismo. Não obstante, 
por mais taxativas que sejam as normas de um código moral, como diz 
Faubion (2001), há sempre uma lacuna entre “o mais categórico dos 
imperativos e as contingências inquietantes que incidem sobre nossas 
tentativas de fazer a coisa certa” (2001:85). A conduta virtuosa, diz ele 
ainda, pede a formulação de um catálogo de regras, “no entanto, por 
mais instrutivo que seja, tal catálogo moral nunca poderia servir como 
um guia de ética exaustivo” (2001:85). 
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Era preciso, então, tentar compreender como esse código era 
acessado, colocado na prática, negociado, ou, talvez contornado pe-
los meus sujeitos de pesquisa. Sendo assim, questionei meus interlo-
cutores acerca de temas que suscitassem dilemas éticos no intuito de 
provocar uma problematização, nos moldes descritos por Foucault: 
tomar distância em relação ao assunto em questão, gerando uma re-
flexão sobre a instância de terceira pessoa (Keane 2014). Umas das 
perguntas recorrentes era qual seria a atitude deles se estivessem no 
lugar de Kim Davies, tabeliã americana que se negou a realizar o 
casamento de um casal gay, alegando incompatibilidade com suas 
crenças2. Ela invocou a ‘autoridade de Deus’ para se negar a emitir 
licenças de casamento para casais homossexuais. Presa devido às suas 
convicções, já que, meses antes, a Suprema Corte americana havia 
legalizado o casamento entre pessoas do mesmo sexo em todo o país3, 
a história de Davies tornou-se um caso bom para pensar junto com 
meus interlocutores a respeito de suas condutas nos momentos de 
‘desafio moral’ (Zigon 2007).

Sendo assim, Andreia, 23 anos, convertida há quatro, estudante 
de Comunicação na UFRJ (campus fundão), negra e moradora da 
Penha, ratifica a postura da tabeliã americana e emenda: “Eu também 
não faria [o casamento], eu seguiria minha lei cristã e provavelmente 
seria presa”. Alex, 24 anos, convertido há nove, branco, estudante de 
engenharia na UERJ, corrobora com a decisão de Andreia e explica 
sua resolução do dilema em mais detalhes:

Então, na situação dela, eu não faria o casamento, eu me negaria 
também porque existem coisas certas e coisas erradas... No caso 
dela houve um choque porque ela é cristã, não é? Aí têm os dois la-
dos… nós temos as leis do nosso mundo e temos leis que são sobre-
naturais, [...] do nosso mundo espiritual, as leis da palavra de Deus. 
Entre fazer o certo aqui ou fazer o certo pelo mundo espiritual, ela 
resolveu fazer o certo pela religião dela e é o mesmo que eu faria.

Alex é contra o casamento entre pessoas do mesmo sexo porque, 
para ele, trata-se de uma estratégia do ‘movimento gay’ para que eles 
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consigam, futuramente, casar na igreja mesmo à revelia dos pastores. 
Andreia, por outro lado, não comunga da ideia de um plano arquite-
tado pelo ‘movimento gay’ para obrigar igrejas a realizar casamentos e 
afirma não ser contra o casamento entre pessoas do mesmo sexo. Es-
pecialmente, não é contra a equiparação entre a união estável homo-
afetiva e a realizada entre homem e mulher. Ela também não se opõe 
à resolução da Comissão Nacional de Justiça que, em 2013, obrigou 
os cartórios de todo o país a realizarem casamentos civis entre casais 
do mesmo sexo ou a converterem a união estável homoafetiva em 
casamento civil. Ainda assim, Andreia afirma que sua participação na 
realização de uma união homoafetiva iria de encontro às suas crenças. 
Eu pergunto:

– Mesmo não vendo problemas no casamento civil entre pessoas 
do mesmo sexo você não realizaria o casamento como tabeliã? 
– Não, porque, civilmente falando, eu não vejo problema. Eles têm 
o direito. Mas minha crença espiritual está acima do meu status 
como civil e eu não devo participar dessa celebração.

Arthur, 26 anos, dezoito de convertido (converte-se ainda crian-
ça, aos oito), branco, cursando mestrado em engenharia química na 
UFRJ, tem a mesma opinião de Alex a respeito do casamento entre 
pessoas do mesmo sexo: a união estável seria apenas um degrau em 
um objetivo maior que seria casar dentro das igrejas. No entanto, ele 
afirma que teria de realizar o casamento:

Apesar de ter as minhas convicções, né? Eu tinha que respeitar o 
Estado em que eu convivo, as leis do meu Estado. Então, eu tinha 
que acabar fazendo. Eu tinha que fazer o casamento deles, eu tinha 
que respeitar.

Andreza, 21 anos, convertida há três, branca, estudante de nu-
trição na UERJ, moradora da Vila da Penha, acompanha Andreia ao 
não ver problemas na união homoafetiva (“é um direito deles, como 
qualquer pessoa”). Mas não acompanharia esta última em sua decisão 
de não realizar o casamento. Como cristã, Andreza afirma que a tabe-
liã não estaria errada em manter suas convicções contra o casamento 
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homoafetivo, no entanto, diz que “enquanto profissional, ela estava 
errada”. E continua: 

Se ela acha que o que ela está fazendo, sei lá, está dando margem 
para o pecado, ou de alguma forma está ajudando, sendo coni-
vente com aquilo, ela troque de emprego... se aquilo me incomo-
dasse ao ponto de estar infringindo as minhas ideologias cristãs, 
eu deixaria o emprego, entendeu? Mas enquanto profissional, a 
meu ver, ela está errada. Ela tem que ceder, se aquilo é lei, ela 
concordando ou não.

Fica mais claro, então, o que falei, citando Faubion (2001), a res-
peito de um código moral não poder abarcar por completo as situações 
contingentes dos sujeitos éticos em construção. Ao serem interpelados 
sobre o que fariam em casos de dilemas éticos, os jovens crentes com 
os quais convivi problematizam as situações em termos que ainda não 
haviam pensado antes, e, além disso, o fazem diante do pesquisador 
(e a isto eu imputo o fato de se referirem às suas convicções religiosas 
como ideologia). Andreia, por exemplo, afirma que se recusaria a fazer 
o casamento homoafetivo porque isso iria de encontro à sua fé (apesar 
de não ser contra o casamento em si. Apenas não poderia, segundo 
ela, tomar parte em sua concretização), enquanto não vê problemas na 
descriminalização do aborto (deduz-se que, pelos mesmos motivos, ela 
não seria a médica a realizá-lo). Por outro lado, Andreza, que disse ser 
necessário submeter-se à ética da profissão e realizar o casamento, não 
cede no que diz respeito à descriminalização do aborto e afirma rejei-
tá-lo em qualquer ocasião. Sobretudo, o não alinhamento do discurso 
dos entrevistados mostra uma heterogeneidade na constituição de si 
enquanto sujeito ético, gerando diferentes interpretações, avaliações 
e condutas morais.

O que pretendo deixar claro é que há espaço para os processos 
de deliberação moral nos momentos de demanda ética, mesmo con-
siderando o poder prescritivo do código da moral pentecostaharsh, e 
essa deliberação abre espaço para diferentes condutas éticas na mes-
ma comunidade moral. É necessário, portanto, prestar atenção nas 
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condições práticas de reflexividade (Keane 2014) a fim de entender 
como os jovens crentes constituem-se eticamente a si mesmos. É na 
interação, ou seja, na intermediação que a instância ética de segunda 
pessoa faz entre as demais, de primeira e terceira pessoa, que se decide 
a melhor maneira de conduzir-se eticamente. Enfim, a definição da 
situação está diretamente ligada à definição da conduta. Para isso, era 
necessário voltar o foco metodológico para as interações entre os jo-
vens crentes e seus adversários nos embates públicos a fim de melhor 
compreender como eles se conduziam eticamente em relação ao có-
digo moral pentecostaharsh. Direcionei minhas perguntas, então, para 
esses momentos de debate em suas faculdades.

No que diz respeito à vida universitária, meus interlocutores con-
sideravam estarem imersos em um ambiente hostil. Malafaia citou, 
nas considerações finais do painel com os políticos ligados à igreja, 
como o ambiente da universidade era intolerante com os evangélicos, 
especialmente com os de sua igreja. Querendo se contrapor à narrati-
va dos setores de esquerda, afirmou que a verdadeira perseguição po-
deria ser vista nas universidades, contra os jovens ali presentes: “Vai 
lá na escola e diz que você é membro da igreja de Malafaia, vai lá. 
Abre a boca lá e fala”. Mas como é, na prática, essa convivência com a 
hostilidade, e como o projeto ético de se tornar um crente virtuoso se 
desenrola nesse contexto onde a expectativa é lançar mão da estética 
do confronto? 

. Contra a hostilidade: confronto ou posicionamento 
contextualizado?
Débora tem 23 anos, é casada, formada em Serviço Social pela 

UFRJ, branca e membro da ADVEC desde os 13 anos. Ela é diaco-
nisa da igreja, além de ser uma das líderes de um evento realizado 
mensalmente para as jovens conversarem sobre o papel da mulher na 
vida cristã. A narrativa de Débora sobre a discussão ocorrida em sua 
turma para saber se o convite da festa da formatura teria ou não um 
agradecimento a Deus, mostra como os jovens crentes com os quais 
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convivi na ADVEC entendem estarem frequentando um ambiente 
hostil à sua fé na faculdade. Uma votação foi feita para decidir sobre 
‘a presença de Deus’ no convite e, por fim, o voto de um evangélico 
ajudou a fazer com que o ‘não’ ganhasse. Débora me diz que foi tomar 
satisfações do seu irmão de fé imediatamente. Ao saber o motivo pelo 
qual o referido irmão teria votado para que não houvesse referência 
a Deus no convite (“havia pensado nos outros e um ateu não iria gos-
tar”), Débora replica: “Aqui eles te violentam todos os dias. Todos os 
dias a faculdade te violenta com relação às tuas crenças”.  E para mim, 
ela complementa:

A gente fala tanto de democracia... um curso que fala tanto de de-
mocracia e liberdade de expressão, mas só existe liberdade de ex-
pressão até onde eles querem, porque o cristão não tem liberdade 
de expressão, ou pelo menos na cabeça deles não deveria ter.

Hanna corrobora com o sentido de se conviver em um ambiente 
hostil e não se diz à vontade para emitir suas opiniões na faculdade:

 É um ambiente totalmente hostil e eu sinto que eles não querem 
saber [de] minha opinião em nada… Eu sinto que eles têm um es-
paço para falar e a gente não tem nenhum; lógico que a gente pode 
ganhar esse espaço se posicionando, mas é muito difícil. 

A tentativa de conquistar esse espaço ocorre com Beatriz. Apesar 
de afirmar não ser interpelada a todo tempo na PUC com provoca-
ções no que tange a sua fé, Beatriz dá um exemplo de um momento 
em que se sentiu forçada a se posicionar para defender seu pastor. Fre-
quentando as aulas de uma professora que citava costumeiramente o 
pastor Silas Malafaia como exemplo de conduta homofóbica, Beatriz 
afirma que, um dia, decide responder. Nesta ocasião a professora teria 
dito que, apesar de ter interpretações retiradas equivocadamente da 
Bíblia sobre a questão da homossexualidade, “Malafaia achava que só 
a opinião dele era a certa”. Beatriz espera o final da aula para confron-
tar a professora: 

“Professora, olha só, você falou isso ao longo da aula, falou a res-
peito do pastor Silas Malafaia. Eu sou membro da igreja do pastor 
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Silas Malafaia. Eu conheço o que ele fala, eu sei o que ele fala. In-
clusive toma aqui um convite4 para a senhora ir lá ouvir o que ele 
está falando também ao vivo, na íntegra, antes de a senhora falar 
mais alguma coisa a respeito dele. Mas, a senhora falou a respeito 
de interpretações da Bíblia e tudo mais, especialmente nessa ques-
tão relativa a homossexuais... olha só, isso não é uma questão de 
interpretação, é questão do que está escrito de fato na Bíblia. E está 
escrito, ...”. Eu peguei trechos, peguei de Coríntios: “Olha só, tem 
como a pessoa interpretar de forma diferente do que está aqui? Isso 
daqui é o que está escrito, não tem como essas palavras terem um 
sentido diferente deste; é um sentido bem claro. Qualquer coisa [a 
mais] eu te explico porque a ideia que a senhora tem é uma ideia 
errada”.

 E finaliza me dizendo: “Eu tento ser o mais calma possível na 
hora de conversar sobre essas coisas”.

Débora, Hannah, Andreza e Beatriz mostram como elas enten-
dem estarem vivendo em um ambiente que não as aceita em sua tota-
lidade, não respeita sua fé. Apesar disso, a estética do confronto não 
é acionada em todos os momentos nos quais os valores cristãos, de 
acordo com o código moral pentecostaharsh, deveriam ser defendidos. 
Ainda que levantar-se e tomar uma posição pública, como fez Beatriz, 
é o comportamento esperado, muitos dos meus interlocutores delibe-
ram sobre a necessidade de fazê-lo. A respeito de defender o pastor 
Silas Malafaia em uma situação semelhante à de Beatriz, por exemplo, 
Andreza responde:

... Eu acho que o pastor Silas sabe muito bem se defender sozinho, 
ele tem advogados. Eu não vou ser advogada do pastor Silas, eu 
vou defender aquilo que eu acredito, entendeu? Aquilo que eu, 
Andreza, acredito. A forma como ele fala, a forma como as pessoas 
entendem, as formas como as pessoas veem, é um problema delas, 
não é meu, não é do pastor. Então assim... na maioria das vezes eu 
fico calada. Eu só falo “gente, vamos lá [na igreja] para vocês conhe-
cerem”, porque eu ficar falando, debatendo, não vai adiantar. 

A fala de Andreza parece se contrapor aos elementos do código 
moral pentecostaharsh delineados anteriormente. Além da declaração 
inesperada para este pesquisador de não ser “advogada do pastor Si-
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las”, Andreza afirma que, na maioria das vezes, escolhe o silêncio. Ela 
estaria se contrapondo, então, às recomendações do seu pastor de não 
ficar calada “no meio de uma geração pervertida e corrupta”?

Não há aqui, necessariamente, um rompimento com o código 
moral pentecostaharsh, mas uma deliberação a respeito dessa instância 
de terceira pessoa, promovida pela forma que se estrutura a interação. 
A estratégia é posicionar-se no contexto mais restrito das amizades 
construídas na faculdade. Hanna diz: “Eu acho muito difícil [confron-
tar abertamente]. Quando eu me posiciono, de chegar e falar alguma 
coisa é numa roda menor. Se acontece algum debate, é mais entre 
amigos, porque quando está a turma toda é complicado”. Eu insisto 
na questão:

– Mas você já passou por situações de alguém te constranger com 
coisas do tipo: “ah, essa daqui é da igreja de Malafaia; essa daqui é 
fundamentalista”... 
– Não
– Não?
– Sabe por que?... Talvez ninguém tenha te falado isso, que não. Mas 
é porque eu tenho uma postura muito de respeito com as pessoas, 
e eu acho que por mais que elas queiram falar alguma coisa para 
atacar o que eu acredito, assim diretamente, elas não vão fazer. Por-
que a gente construiu uma relação... Se eu estou com pessoas que 
eu conheço, como eu os respeito, e eles a mim, pode ser até que eles 
falem coisas quando eu não estou, mas nunca me atacaram direta-
mente, entende?

Por fim, Larissa ratifica o posicionamento político contextualiza-
do e refletido: 

Normalmente, eu não sou uma pessoa muito de levantar no meio 
da sala [e dizer] “eu sou contra isso”... Eu procuro fazer isso com 
as pessoas que convivem comigo e quando alguém me pergunta 
de fato, de maneira direta, aí eu falo… embora minha posição seja 
contrária a essas coisas, as pessoas não costumam me perguntar 
muito, porque eu fico mais na minha. 

Onde está a estética do confronto?  Onde estão também o debo-
che e a pilhéria vistos na prédica de Malafaia? Os ‘esquerdopatas’, os 
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‘comunistas’, e a ‘petralhada’ que aparecem lá, aqui se tornam os co-
legas de faculdade e uma “postura muito de respeito com as pessoas”, 
como disse Hanna, tem lugar.  Andreza, Hannah e Larissa parecem 
não ter vindo ‘para alvoroçar’. A melhor forma de se conduzir etica-
mente passa, portanto, além da reflexão a respeito da hora certa em 
que as coisas devem ser ditas, pela melhor forma de fazê-lo. Quando 
é o momento de entrar em um embate argumentativo e quando é o 
momento de calar, recuar e deixar de fazê-lo? Em suma, em que situ-
ações o posicionamento contextualizado dá lugar ao ‘mostrar a cara’?

. Os embates: ‘Bíblia para converter’ e ‘argumentos plausíveis’ 
para debater

Débora ‘mostrou a cara’ na universidade.  Em uma aula na facul-
dade, ela conta como interpelou sua professora que, segundo ela, “te-
ria comparado um feto a um alface” ao dizer que abortar seria “como 
se a gente arrancasse um pé de alface”

Eu falei: “professora, a senhora tem noção do que tá falando? Você 
comparou um ser humano com uma alface.
– ... Mas, a medicina mostra que não há sofrimento para o feto.
– Mas a medicina não comprova, comprova? Comprova o que? Se 
em um mês, se em quatro semanas a criança já tem um sistema ner-
voso feito. Quem é que me garante que ela não tem pensamento ali? 
Quem é que me garante que ela não sofre?”

E interrompe a narrativa para me dizer, com um olhar provoca-
tivo: “Se é pra ver pela ciência, vamos falar sobre ciência, então”. E 
continua:

E ela ficou com raiva porque ela falou assim: “– você é de igreja, 
não é?
– Sou de igreja, mas eu tô argumentando com a senhora aqui sem 
ser (ela faz o sinal de aspas enfatizando) ‘de igreja’. Tô falando como 
estudante, questionando a senhora, porque a senhora está fazendo 
uma comparação esdrúxula”.

Débora decide confrontar a professora porque é da igreja, no sen-
tido, primeiro, de que a sensibilidade moral desenvolvida contra o 
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aborto é burilada em meio à sua comunidade de fé e, segundo, por-
que a coragem reunida para interpelar a professora também vem de 
sua vivência na igreja. Quando pergunto se aprendeu a posicionar-se 
dessa maneira na ADVEC, ela responde: “eu sempre fui questionado-
ra. Mas, da metade da faculdade pra cá, eu comecei a me posicionar 
mais... com certeza tem a influência da igreja, de você saber que o 
crente não é burro”. No entanto, ao estabelecer um confronto na sala 
de aula, ela o faz ‘sem ser de igreja’, no sentido de alterar seu código 
gramatical em busca de argumentos científicos. Peço para que ela me 
conte mais sobre o que tinha mudado exatamente “da metade da fa-
culdade pra cá”, quando, segundo ela mesma, passou a se posicionar 
mais. Ela diz: 

Então, eu não tinha tanta base. Só podia falar da Bíblia, mas essas 
pessoas não acreditam na Bíblia, então vou falar o que da Bíblia? 
Você tem que usar argumentos plausíveis para eles. Não é para falar 
da Bíblia para eles. Você vai falar [da Bíblia] quando é para a pessoa 
se converter e não na hora de vencer um debate, porque você não 
vai conseguir.

“Vou falar o que da Bíblia”? A questão de Débora pode parecer, 
à primeira vista, uma resignação com relação ao entendimento dos ar-
gumentos religiosos como pertencentes a um modo de razão defeituo-
so (Taylor 2011:51). Não se trata disso.  A Bíblia não é menos impor-
tante como fonte de conhecimento nas diversas esferas da vida destes 
jovens crentes. O entendimento, na verdade, é de que ela não deve 
ser usada nas discussões a respeito de temas caros à opinião pública, 
menos porque falta plausibilidade em seu conteúdo, e mais porque 
se trata de um idioma incompreensível aos que não compartilham de 
sua fé, de sua tradição. A tradução, nos termos de Habermas (2014), 
ou como venho chamando até aqui, a alternância de códigos gramati-
cais, dá-se, portanto, porque aos interlocutores não-evangélicos falta a 
capacidade de alcançar o argumento bíblico.  

É interessante notar como as incapacidades se espelham. Haber-
mas – eis a crítica de Taylor (2011) – atribui uma relação de incapa-
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cidade entre a religião e a razão pública, havendo a necessidade de os 
cidadãos seculares servirem de tutores para os cidadãos religiosos con-
seguirem transpor seus argumentos para uma discussão mediante ra-
zões. Aqui, são os jovens crentes que entendem estarem se deparando 
com a incapacidade dos cidadãos não-religiosos de compreenderem o 
sentido da argumentação baseada no conhecimento bíblico, tomado 
como superior, e como verdade. A solução é acessar um idioma com-
preensível a todos. No entanto, a Bíblia não cumpre o papel de uma 
razão defeituosa, nem é compreendida exclusivamente como fonte de 
fé. Conhecimento e Fé são reagregados, portanto, e os argumentos 
científicos não concorrem com os argumentos bíblicos. Mais do que 
um cumprimento à risca do proviso rawlsiano (a tradução da razão pri-
vada em pública), o que se tem é um borramento das razões privada 
e pública. Trata-se, enfim, da construção de uma confluência entre 
argumentos científicos e argumentos bíblicos. Assim diz Beatriz:  

Então a gente tem que buscar e se preparar espiritualmente e tem 
que saber o que a gente crê; que em primeiro lugar a nossa regra de 
vida e aquilo que diz para gente o que é certo e errado, é a Bíblia; e 
se a Bíblia é a palavra de Deus, e a palavra de Deus é verdade, então 
aquilo que está fora dela, que é o mundo, a natureza, a ciência, vai 
comprovar aquilo que está escrito na Bíblia de alguma forma. Por-
que nada do que está na Bíblia vai estar ali à toa, ou vai ser provado 
como mentira. A intenção é buscar essas coisas, extrabíblicas, para 
comprovar nossa visão bíblica, mas sem falar que ela é Bíblia, para o 
nosso argumento ter algum tipo de validade no âmbito da faculdade.

Pode-se dizer também, no que diz respeito à constituição dos su-
jeitos, que há um borramento entre o cidadão religioso e o cidadão 
secular apresentados por Habermas (2014). Tem-se, do mesmo modo, 
uma re-agregação dos conhecimentos, ao invés de uma divisão das 
facetas religiosas e políticas do sujeito. É do crente-cidadão que es-
tamos falando. Beatriz mostra, então, na prática, como constrói seu 
argumento: 

Por exemplo, [se me perguntam] “ah Bia, você prefere que crianças 
fiquem em um orfanato, ao invés de serem adotadas por pessoas 
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do mesmo sexo? ”. Eu falo: “quais são as consequências psicológicas 
para uma criança que é criada por dois pais ou duas mães? ”. Existem 
estudos que mostram que as consequências psicológicas são profun-
das? São... tornam ela um adulto com mais possibilidade de algum 
tipo de problema, ou coisa do tipo. Existe? Então, eu mostro isso. 
… Então a gente pega esses estudos sociológicos, estudos históricos 
e etc. e mostra porque que isso não funciona na prática... Porque é 
pedir para ser atacada, vir numa faculdade e falar “ah não, porque 
a Bíblia diz que é errado”. Não tem a mínima lógica isso.

Ainda que o sujeito religioso e o sujeito político sejam re-agrega-
dos no crente-cidadão, é preciso reconhecer que o argumento bíblico é 
marginal, considerando a economia moral da esfera pública. Passa por 
esse reconhecimento a admissão de Beatriz de que “é pedir para ser 
atacada” trazer argumentos bíblicos para o debate na faculdade. Assim 
como disse Débora, quando afirmou não haver como vencer um de-
bate recorrendo à Bíblia. Ou seja, os jovens crentes com os quais con-
vivi entendem e aprendem a operar de acordo com a economia moral 
da esfera pública, engajando-se em suas instâncias, reconhecendo as 
regras vigentes. E se a moral pentecostal é harsh, a esfera pública tam-
bém o é. Débora, por exemplo, teve o seu argumento desqualificado 
porque era ‘de igreja’. Aqui é importante mencionar como entendo a 
esfera pública: como instâncias discursivas vindo à tona a partir de um 
processo comunicacional organizado em torno de temas e que possui 
sua economia moral. Vejamos a participação de Andreza em uma aula 
de Antropologia na qual o professor organiza um debate a respeito da 
descriminalização do aborto e divide aleatoriamente a turma entre os 
que argumentariam contra e a favor. No sorteio, ela cai no grupo dos 
‘contra o aborto’ e logo toma conta da discussão. 

[Apesar de que] em nenhum momento eu falei de religião, ele 
[o professor] entrou [na discussão]: “ah, você está falando isso 
porque você é religiosa”. Eu falei: “não, eu não estou falando de 
religião”. Aí ele ficou se exaltando... foi ficando nervoso. Eu es-
tava argumentando que o direito à vida não cabe somente à mãe, 
mas sim à criança que está em formação... Há inúmeros artigos 
científicos que mostram que desde a formação você tem o tubo 
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neural formado, você tem o coração batendo, você tem uma mas-
sa de células que está em desenvolvimento. Aquilo é vida! São 
cientistas, que são ateus, que são agnósticos a maioria deles, e 
eles falam: aquilo ali é vida. É uma vida que está em desenvolvi-
mento. A gente não tem como negar nisso, foram esses argumen-
tos que eu fui utilizando, e ele foi ficando possesso... justamente 
porque eu não falei em nenhum momento sobre religião e ele 
queria de fato que eu falasse. Ele queria me cansar para que em 
algum momento eu recorresse à minha fé, mas em nenhum mo-
mento eu falei.

Assim, as interações discursivas que demandam com mais intensi-
dade os elementos da moral pentecostaharsh são caracterizadas por essa 
deslegitimação do argumento religioso no desdobramento da discus-
são. São as condições práticas de reflexividade das instâncias de esfera 
pública política nas quais os jovens crentes se engajam que definem a 
situação como harsh. Então, é hora de lançar mão da estética do con-
fronto e dos argumentos não-religiosos. 

A moral pentecostaharsh mantém, então, sua característica de ope-
rar a partir da alternância de códigos gramaticais (religioso-político, 
religioso-científico), mas não nos deparamos com a estética de con-
fronto no mesmo vigor ritualizado tanto no culto quanto no painel 
liderados por Malafaia. 

É interessante notar que um jovem crente fazendo uso de argu-
mentos não-religiosos para debater temas seculares parece perturbar 
as categorias de entendimento dos participantes não religiosos do de-
bate. Está-se diante de um fenômeno contaminado, impuro (matter 
out of place), nos dizeres de Mary Douglas. É preciso, então, purificar 
a discussão e restaurá-la ao estado anterior das coisas, desagregando 
religião e política: “Você está falando isso porque é religiosa”, foi o 
que o antropólogo disse a Andreza. Neste sentido, o crente-cidadão, 
de fato, ‘alvoroça’ os termos do debate ao se chocar com a economia 
moral das instâncias de esfera pública. Ainda assim, a maneira de se 
conduzir eticamente nessas instâncias não se faz na ausência da delibe-
ração. É por isso que a estética do confronto não encontra o mesmo 
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grau de intensidade na sua execução entre os jovens crentes com os 
quais conversei, na comparação com seu líder, o pastor Silas Malafaia

Até agora apresentei os momentos nos quais os jovens crentes 
devem falar a fim de se constituírem como crentes-cidadão. Ao apre-
sentar este novo contexto, no qual as atitudes parecem contar mais do 
que as palavras, caminho para completar o conjunto das virtudes que 
conformam a constituição do crente-cidadão. Elas passam justamente 
pelo aprendizado do discernimento a respeito de se ele/ela deve ou 
não falar, e, se sim, em que contexto (posicionamento contextualizado 
ou nas instâncias de interação estruturadas como esfera pública), além 
de desenvolver a maneira correta de se conduzir moralmente nos mo-
mentos de demanda ética (ou desafio moral). Então, quando é mais 
eloquente não falar?  

Ética do evangelismo

Outro aspecto importante a ser analisado na constituição do cren-
te-cidadão pode ser depreendido de minha conversa com Michael, 
22 anos, estudante de direito na Faculdade Estácio e que estava fre-
quentando a ADVEC há seis meses no momento de nossa entrevista 
(apesar de já ser diácono e líder dos adolescentes em uma filial da 
igreja no bairro da Pavuna, zona norte do Rio de Janeiro). Perguntei a 
Michael se já havia ocorrido algum debate/embate a respeito do tema 
da homossexualidade em sua faculdade, ou se em algum momento ele 
teria mencionado para um colega de turma sobre o status de pecado 
que a igreja imputa à homossexualidade. Ele me contou sobre um 
amigo que, em seus dizeres, antes homossexual, havia se convertido 
por conta de seu testemunho. 

– Como eram tuas conversas com ele? Uma vez que você entende 
que a homossexualidade é pecado, como você dizia isso pra ele, ele 
sendo seu amigo. Ele não se ofendia? Vocês chegaram a ter esse 
tipo de conversa?
– É que, na verdade, eu nunca disse. Eu nunca disse pra ele isso 
[que a homossexualidade é pecado]. Justamente porque o Espírito 
Santo de Deus convence o homem com amor, com um abraço. 
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Paulo mesmo já fez isso. Ele ressuscitou um jovem, no livro de Atos 
21:7, só abraçando. Ele não precisou falar nada. O jovem estava 
no terceiro andar assistindo Paulo pregar. Ele se distraiu, porque o 
discurso de Paulo era sonolento, e o jovem morreu... O jovem não 
queria ouvir, não se sentia atraído. Esse discurso de hoje está cau-
sando exatamente isso. [E] não só está causando sono, como [tam-
bém] ódio. Então a gente tem que fazer exatamente como Paulo 
fez: parar de falar e usar palavras tão agressivas e passar a agir, dar 
um abraço. Então foi isso que fiz com [meu amigo homossexual 
que se converteu]. Eu não falava, eu dava um abraço. Eu acho que 
foi assim que eu expus o cristianismo pra ele.

Outro momento de minha conversa com Débora pode ajudar a 
esclarecer o ponto que quero enfatizar. Aqui ela fala sobre um colega 
de turma, também homossexual, sobre quem eu perguntei quais es-
tratégias ela usava para evangelizá-lo, uma vez que, sendo da igreja de 
Silas Malafaia, adversário do movimento LGBT na esfera pública, as 
pessoas podiam resistir à sua presença:

Minha turma toda sabia que eu era da igreja do pastor Silas Mala-
faia. Porém, nós tínhamos um respeito mútuo muito grande, eu e 
esse meu colega [homossexual]. Então, eu evangelizava ele mais com 
atitudes do que com palavras. Então, minha intenção era que ele 
visse que independentemente de eu ser daqui [da igreja de Malafaia], 
[e de saber que eles dizem] “Ah, porque o pastor Silas é sem noção, 
é homofóbico”, eu queria que ele visse que na verdade não é isso. 
Que nós somos contra uma prática e não contra uma pessoa...
... Ele, como meu colega de classe, sempre foi muito gentil. Sempre 
que ele precisou de meus cadernos eu emprestei, e ele também me 
emprestou. Então eu falava mais com minhas atitudes, na verdade. 
Falava através do respeito, do carinho. 

“Evangelize, se preciso use palavras”, foi o que Beatriz me disse ser 
a estratégia de proselitismo mais correta para utilizar entre as pessoas 
com as quais convivia. Ela continua: “A gente não precisar chegar 
para todo mundo e falar… não é assim que funciona. Você vive o 
evangelho com suas ações”. Daniel vai mais além e critica o fato de 
a homossexualidade ser um assunto mais recorrente do que outros 
entre os crentes de sua igreja:
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... Da mesma forma que eu não falo para o meu chefe no emprego, 
“ah, você é ganancioso, ganância é pecado e você vai para o infer-
no”, não vou dizer isso para um homossexual, seria evangelizar da 
forma errada. A própria Bíblia fala que a nossa vida é como um 
livro aberto. Mas isso é menos pelas opiniões que a gente emite em 
público, e mais por coisas que você vai construindo no dia-a-dia, na 
convivência. Às vezes você não tem que falar nada.

É interessante notar a diferença entre a atitude prescrita no códi-
go moral pentecostaharsh, mesmo aquela apresentada no que chamei 
de posicionamento contextualizado, e os momentos de evangelização 
que acabo de descrever. Enquanto naquelas interações não é permi-
tido se calar e, principalmente no contexto das instâncias de esfera 
pública política, deve-se ‘mostrar a cara’, aqui, por outro lado, o si-
lêncio é considerado mais eloquente. Comunicam atitudes como dar 
um abraço, respeito, carinho. Falar, apenas se preciso. E às vezes não 
se deve dizer nada. Parece, portanto, inevitável relacionar a ética do 
evangelismo como a vimos até aqui com a ética ordinária (Lambek 
2010, 2015; Das 2010, 2012), ou seja, ao aspecto tácito da moral. 
‘Não falar nada’, portanto, pode ser relacionado ao esforço ético pre-
sente nos pequenos atos, que acontecem sem chamar atenção indevi-
da para si (Das 2012). A convivência de Débora com seu amigo ho-
mossexual, resumida por ela mesma na troca de gentilezas e no mútuo 
empréstimo dos cadernos, são ações eticamente carregadas nas quais 
a ética encontra-se implícita no ato, sendo objetivada somente a partir 
da provocação do pesquisador. 

Porém, o evangelismo não prescinde do trabalho comunicati-
vo da ética.  Pelo contrário. Mostrei alhures (Mauricio Junior 2016; 
Campos & Mauricio Junior 2013) como o ‘dar uma palavra’ ao seu ir-
mão de fé, ou ao outro desconhecido é uma das principais definições 
do que significa ‘ser usado por Deus’. A cadeia de circulação verbal 
que surge dessas práticas de si é uma das principais características da 
cultura pentecostal (ver também Mauricio Junior 2011; Campos & 
Mauricio Junior 2012). Vejamos como funcionam, na prática, essas 
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interações com Andreza contando como se sentiu usada por Deus na 
faculdade ao ‘dar uma palavra’ a uma colega: 

… Ela estava passando por um momento muito difícil na vida dela. 
Tinha perdido os avós e estava em crise com os pais. E aí eu come-
cei a falar coisas para ela que depois eu não me lembrava que eu 
tinha falado... E eu comecei a falar, falar, falar, tentando de alguma 
forma confortar ela daquela situação. E depois quando eu acabei 
de falar, ela tava chorando muito com as coisas que eu falava. Ela 
só conseguiu me dizer “caramba, Andreza! Você falou coisas que eu 
só dizia para mim mesma, no meu íntimo, coisa que ninguém po-
deria saber”... Foi Jesus, né? que pediu pra eu falar aquilo para ela. 

Os aspectos tácitos da moral no evangelismo (mantenha em men-
te o abraço de Michael e a troca de gentilezas de Débora) parecem 
estar intercalados, então, com os momentos de demandas éticas, seja 
do próprio evangelismo (como acabamos de ver com Andreza falan-
do para sua amiga o que “Jesus pediu”), seja do pentecostaharsh.  Po-
de-se, à primeira vista, corroborar com a análise de Zigon (2007) de 
que os momentos de desafio moral são como procedimentos táticos 
cujo objetivo é regressar ao estado de familiaridade moral irrefletida. 
No entanto, ao invés de buscarem voltar ao conforto do modo não
-reflexivo das disposições morais cotidianas, os sujeitos pentecostais, 
como diz Coleman (2018), constituem-se na busca, e não fuga, dos 
desafios morais. 

Para ser considerado cheio ou cheia do Espírito Santo, e assim, 
ser usado/usada por Deus, os jovens crentes precisam ter o tipo de 
experiência semelhante ao de Andreza, trazendo uma palavra de reve-
lação à sua colega, para contar. Mover-se na direção do desconforto, 
neste caso, significa pôr-se sob o risco daquela palavra não ser acolhi-
da. O desfecho, quando sua amiga disse ter pensado naquelas palavras 
apenas no seu íntimo e que por isso mais ninguém poderia sabê-las, 
poderia não acontecer e Andreza estaria submetida a uma situação 
frustrante e, no limite, ao ridículo. Mais risco ainda correm os jovens 
crentes nas interações pentecostaharsh, determinantes para que eles se 
automodelem – e sejam considerados por sua comunidade – como 
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crentes-cidadãos. Desafiar o professor, ou a professora, como fizeram 
Beatriz e Andreza é colocar o preparo como crente-cidadão sob prova 
nos seus limites. 

Não obstante, correr riscos nestes dois registros, o do evangelis-
mo e o pentecostaharsh, parece exigir disposições virtuosas diferentes. 
“Falar, falar, falar” na interação na qual Andreza entregou as palavras 
mandadas por Jesus à sua amiga, não carrega a estética do confronto 
como nas interações pentecostaharsh. Enquanto nesta última é preci-
so fazer os adversários tremerem, no evangelismo vê-se a estética do 
confronto dando lugar a uma estética do acolhimento: o abraço de 
Michael, a oração de Beatriz, o consolo de Andreza, a gentileza de 
Débora, todos são exemplos característicos de uma ética do evangelis-
mo, portanto. Por outro lado, na medida em que se tornou necessário 
engajar-se nas instâncias de esfera pública política, vencer o outro no 
debate argumentativo demandou observar uma estética do confronto, 
enquanto alternam-se códigos gramaticais como estratégia de legitima-
ção do discurso. Arthur sistematiza a diferença entre o pentecostaharsh 
e a evangelização e posiciona a ética de ambas nos contextos dos deba-
tes e do evangelismo, respectivamente:  

A evangelização é muito diferente do debate... tu não podes dar 
tua opinião forte quando tu estás evangelizando… [mas] claro que 
naqueles debates que eu vim para defender isso, você veio para 
defender aquilo, então vai pegar fogo, ok? 

Como, então, o crente-cidadão decide a maneira de se conduzir 
eticamente quando dele se exige diferentes, e até contrastantes, modos 
éticos de conduta? Vimos como as instâncias éticas de segunda pessoa 
determinam as condições práticas de reflexividade (Keane 2014). A 
cena do discurso e da interação provoca o distanciamento dos sujeitos 
permitindo-os deliberar a respeito das instâncias de terceira pessoa 
das quais lançarão mão. O crente-cidadão em primeiro lugar, portan-
to, delibera a respeito de como se conduzir em um momento ético a 
partir de como o contexto da interação se estrutura (a definição da 
situação engendra a definição da conduta). É possível dizer, em suma, 
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que a conduta dos jovens crentes com os quais convivi alternam-se 
entre o modo pentecostaharsh de se conduzir, seja no modo combativo 
das instâncias de esfera pública ou no que chamei de posicionamento 
contextualizado, e a ética do evangelismo com sua estética do aco-
lhimento. Ainda assim, mesmo na interação pentecostaharsh, explica 
Arthur, é necessário treinar os afetos e as sensibilidades para que os 
jovens crentes continuem a serem reconhecidos como cristãos. Des-
se modo, o crente-cidadão é forjado engajando-se em interações que 
põem em risco sua (auto) definição como tal. Há um risco, no entan-
to, que de maneira alguma pode se concretizar: ter o seu ‘exemplo de 
cristão’ desmoralizado, como diz Arthur.

A atitude do cristão no debate é de extrema importância. Não 
adianta você chegar para um debate que alguém começa a gritar 
e você gritar também. Você tem que dar o exemplo como cristão! 
Claro, dando tua opinião, mas também dando exemplo de cris-
tão… O que eu quero dizer é que meu exemplo de cristão está 
acima da minha opinião. Está acima de tudo, na verdade. Se eu 
sentir que eu vou me alterar, eu recuo um pouco. Se eu sentir que 
eu vou falar alguma coisa, se eu sentir que eu vou agredir a pessoa, 
eu tenho que recuar. 

O crente-cidadão, portanto, conduz a si mesmo eticamente nos 
debates na relação com o código pentecostaharsh, mas o faz procuran-
do se conhecer, buscando se controlar, pondo-se à prova, tentando 
o aperfeiçoamento em busca de uma modelagem de sensibilidades e 
de afetos que não o atrapalhem no caminho de tornarem-se crentes 
virtuosos. Arthur continua: 

Na verdade, é difícil para o cristão. Não é fácil você chegar, mostrar 
ser um cristão e falar sua opinião, dizer tua opinião, entendeu? 
Demonstrando ser sereno. Esta é a palavra: demonstrando ser sere-
no. Você tem que ter muito o dom do espírito santo da serenidade 
para conseguir debater um assunto que você é agredido. 

Diante da declaração da necessidade do ‘dom da serenidade’ até 
mesmo para debater questões políticas e ao mesmo tempo sustentar o 
exemplo de cristão, uma questão se torna inevitável: Os jovens crentes 
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com os quais convivi reprovam a estética do confronto incentivada 
por Malafaia, na forma dos embates que o próprio pastor travou na 
esfera pública? Arthur dá a resposta:

Quando a gente vê o pastor Silas discutindo, ali é debate. Aquilo 
é uma discussão. Ali o pastor Silas está sendo atacado e vai ter que 
atacar e defender o posicionamento dele… você vai chegar lá no 
debate e sabe que é inflamado, você vai ficar o que? Caladinho? [Já] 
quando ele for evangelizar, é muito diferente.

O que acontece, na verdade, é que os jovens crentes da ADVEC 
entendem que seu líder acessa instâncias superiores, as quais não estão 
ao alcance de suas vidas cotidianas. Nessas instâncias exige-se, inevita-
velmente, segundo eles, uma conduta de confronto e combate, numa 
intensidade superior, até mesmo com relação aos momentos em que 
os próprios crentes-cidadãos lançam mão do modo pentecostaharsh de 
conduta. Seus líderes, portanto, estão combatendo o bom combate e 
a recompensa para o Reino advinda da conduta de Malafaia pode ser 
vista, como diz Beatriz: 

Talvez esses tópicos estejam sendo discutidos da forma como são 
e a opinião evangélica está sendo ouvida da forma como é porque 
tem um cara que está falando desse jeito; do que se o cara falasse 
todo zen, talvez as pessoas não escutassem. 

Considerações finais

Sendo assim, e em suma, espero ter mostrado a contento como 
entendo o crente-cidadão: como um sujeito moral que se auto cons-
titui através das práticas de si, e que avalia, delibera, a respeito da 
melhor maneira de se conduzir, se no modo pentecostaharsh com sua 
estética do confronto, ou no contexto do posicionamento refletido, 
onde essa conduta é relativizada, ou ainda se o modo de conduta a 
ser acessado será baseado na ética da evangelização com sua estética 
do acolhimento. É uma noção de virtude informada pela necessida-
de de manter o exemplo de cristão que modela as sensibilidades e 
afetos necessários à maneira correta do crente cidadão se conduzir 
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eticamente. Se dar o exemplo de cristão passa pelo dom do Espírito 
Santo de ser sereno, como disse Arthur, isso não significa que há 
um rompimento da lealdade com a liderança da igreja. Tratam-se de 
instâncias de interação estruturadas de diferentes maneiras, exigin-
do diferentes condutas.

Notas:

1   A igreja tem seu organograma formado por diversos departamentos cujos líderes 
são geralmente pastores. Esses, por sua vez, respondem ao pastor Silas Malafaia, 
presidente de ADVEC. O Universe está ligado ao departamento dos jovens. 
2   Portal G1 – Mundo. ‘Tabeliã americana cita Deus para negar licença de casa-
mento a gays’. (http://g1.globo.com/mundo/noticia/2015/09/tabelia-americana-
cita-deus-para-negar-licenca-de-casamento-gays.html. Acesso em 21/01/2019).
3   Portal G1 – Mundo. ‘Suprema Corte dos EUA aprova o casamento gay em 
todo o país’. (http://g1.globo.com/mundo/noticia/2015/06/suprema-corte-dos
-eua-aprova-o-casamento-gay-nacionalmente.html. Acesso em 21/01/2019).
4   A igreja imprime folders convidando para os cultos, entrega aos seus membros e 
incentiva sua distribuição.
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Abstract: This paper aims to analyze the ethical self-constitution in rela-
tion to the political among the young believers of Pastor Silas Malafaia´s 
church, the Assembly of God Victory in Christ, in Rio de Janeiro. Taking 
into account the clashes that took place in the Brazilian public sphere on is-
sues relating to sexual and reproductive rights which have placed on oppo-
site sides leaders of Pentecostal churches and social movements, I say that 
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ordinary faithful of these churches have received the moral responsibility 
to take a political stand in their everyday lives in the defense of themes 
dear to their value systems. ‘Believer is also a citizen’, says Malafaia to his 
followers and, therefore, ‘has to take a stand’. I intend to show, then, how 
the young people of this church assume this mission, especially in their uni-
versities, defining their ethical conduct amidst the political tensions that 
have characterized Brazilian society today.

Keywords: Pentecostalism, Ethics, Politics, Believer-citizen.
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Sobre as Formas Sociais da Mudança Individual: 
o testemunho em centros de recuperação pentecostais
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Este trabalho reúne elementos de duas pesquisas distintas, realizadas 
pelos respectivos autores sobre centros de recuperação pentecostais. Se, 
por um lado, a verdade dos relatos de conversão não é questionada 
pelos pesquisadores, a fim de compreender da forma menos assimé-
trica possível os valores e as lógicas em jogo; por outro, a verdade da 
conversão é recorrentemente investigada pelos próprios atores pesqui-
sados. Para boa parte deles, é fundamental saber, por exemplo, quem 
‘realmente quer mudar’ e quem ‘se esconde atrás da Bíblia’. Terminam 
por desenvolver, na prática, algumas formas sociais da mudança indi-
vidual (uma gramática do testemunho e uma ética da transformação), 
que lhes auxilia a operar com ‘testemunhos autênticos’ e ‘falsos teste-
munhos’. As consequências de possíveis confusões possuem relevân-
cia sociológica justamente porque sugerem a existência de tais formas. 
Produzir sujeitos que saibam operar com elas é algo importante para 
a construção da credibilidade dos centros de recuperação e, principal-
mente, para a sua expansão. 

Pentecostalismo, Centros de recuperação, Comunidades 
terapêuticas, Testemunho, Ética.

Os analistas que se debruçam sobre a temática da conversão não 
costumam questionar as narrativas dos atores. Assim procedem porque 
em geral o que importa não é o valor de verdade das histórias contadas, 
e sim o que elas ensinam sobre os mundos pelos quais os atores transi-
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tam e sobre os processos sociais que, ao fazê-lo, explicitam. No entanto, 
se, do ponto de vista analítico, pôr em suspenso o julgamento sobre 
a verdade dos testemunhos é uma atitude metodológica indispensável 
para compreender o que comunicam seus conteúdos, da perspectiva 
dos próprios atores, imersos em sua vida cotidiana, o julgamento acerca 
do seu valor de verdade é uma prática fundamental. Especialmente no 
contexto estudado neste artigo, os centros de recuperação pentecostais, 
ser capaz de distinguir, por exemplo, ‘pessoas realmente convertidas’ de 
‘charlatões’ é uma prática bastante importante para os envolvidos. As 
consequências de possíveis confusões possuem relevância sociológica 
na medida em que sugerem a existência de formas sociais da mudança 
individual. Produzir sujeitos que saibam operar com essas formas é algo 
importante para a construção da credibilidade dos centros de recupera-
ção e, principalmente, para a sua expansão. 

Um exemplo. Em 11 abril de 2019 foi assinado pelo Presidente 
da República o Decreto 9.711/2019 aprovando a nova Política Nacio-
nal sobre Drogas (PNAD)1. Ao ler o decreto, que dá poder de trata-
mento praticamente exclusivo às comunidades terapêuticas, um dos 
dirigentes de um centro pesquisado por um de nós escreve animado, 
e ao mesmo tempo preocupado, com essa ação política:

Até que enfim ele acertou em dar valor ao nosso trabalho, mas 
agora eu fico preocupado que com tanto dinheiro que vai sair do 
governo, vai ter um monte de igreja que vai querer montar centro 
de recuperação só para ganhar dinheiro e envergonhar o trabalho 
sério que fazemos há tanto tempo.

Essa fala se refere a como esses atores analisam seu próprio traba-
lho, em constante comparação com outros que procedem nos mesmos 
fundamentos, pedagogias e racionalidades. Para eles, cada um desses 
espaços deve produzir testemunhos autênticos a fim de alcançar cre-
dibilidade e, com isso, incrementar suas formas de financiamento. A 
fala do dirigente nos remete, assim, à problemática de que tratamos 
neste artigo, uma vez que as escalas individual e institucional se encon-
tram entrelaçadas numa complexa teia de reconhecimento da auten-
ticidade das mudanças individuais. Vale a pena lembrar que é muito 
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comum os centros de recuperação terem início a partir das próprias 
trajetórias de mudança individual de suas lideranças

Nesse contexto, a possibilidade da conversão é vivida como uma 
experiência que desperta bastante desconfiança. De forma geral, há 
uma forte preocupação com as intenções das pessoas que buscam ajuda 
nessas instituições. Os dirigentes sempre avaliam as intenções em jogo, 
isto é, se as pessoas ‘querem realmente se recuperar’ ou se ‘querem 
apenas se esconder atrás da Bíblia’ – construindo, por exemplo, uma 
fachada de crente capaz de lhes conferir credibilidade em alguns espa-
ços públicos. Neste artigo, debruçamo-nos justamente sobre os modos 
através dos quais os atores se guiam pelos labirínticos caminhos do 
reconhecimento da autenticidade de uma mudança individual.  

Nossa hipótese tem como ponto de partida a abordagem proposta 
por Dullo (2013, 2014, 2016a, 2016b), na qual o testemunho é pen-
sado como um campo de investigação que não se esgota na análise 
do conteúdo de suas narrativas. Dullo desenvolve uma teoria do tes-
temunho na qual este é pensado em sua dimensão psicagógica, ou 
seja, é pensado como prática capaz de produzir mudanças individuais 
a partir da narrativa de casos exemplares. Assim, o testemunho não 
se reduziria à sua forma (a experiência em primeira pessoa) nem ao 
seu conteúdo (autobiográfico); ele é pensado como uma técnica que 
orienta determinados processos de subjetivação. Em diálogo com essa 
abordagem, propomos pensar que a eficácia psicagógica do testemu-
nho está diretamente ligada a uma gramática do testemunho (Teixeira 
2016) a partir da qual os atores orientam seus julgamentos acerca da 
autenticidade de sua própria conversão ou da de outrem.

Para explorarmos essa questão, iremos, em primeiro lugar, apresentar 
em linhas gerais o contexto empírico do qual partimos, os centros de recu-
peração pentecostais, descrevendo algumas características fundamentais 
de nossos trabalhos de campo. Logo após, traremos algumas reflexões 
sobre como o testemunho opera como uma forma social importante. Em 
seguida, aprofundamos a análise a partir da exploração de duas questões 
importantes na construção do testemunho: o orgulho e o sofrimento 
como pontos sensíveis de uma ética pentecostal da transformação.



139

Teixeira & Brandão: Sobre as Formas Sociais

Centros de recuperação 

Em primeiro lugar, é necessário esclarecer o uso das nomenclaturas 
comunidades terapêuticas (CTs) e centros de recuperação (CRs) (Bran-
dão & Carvalho 2016). Num escopo legal e de marcos regulatórios, 
de um modo geral, as residências temporárias, instituições constituídas 
num modelo de cuidado direcionado a pessoas com usos problemáti-
cos ou abusivos de drogas (Brandão 2019) são todas nomeadas como 
comunidades terapêuticas. As CTs englobam práticas para tratamentos 
com o uso de drogas, seja religioso ou de iniciativa laica, e precisam estar 
dentro de uma regulamentação para poderem concorrer a editais para 
incentivos fiscais públicos, bem como serem fiscalizadas2. 

No entanto, uma ampla gama de projetos ligados a igrejas indepen-
dentes, em sua maior parte pentecostais, são identificados pelos atores 
em sua nomenclatura como CRs e não como CTs. Apesar de saberem 
que na linguagem jurídica assim são denominados, reivindicam uma 
identidade própria, diferenciada da representação mais ampla das CTs. 
Com base em traços importantes do universo pentecostal, eles avaliam 
que suas iniciativas vão além das CTs (por eles rotuladas como ‘tradi-
cionais’), uma vez que apostam não somente na abstinência do uso de 
drogas como método de tratamento, mas também na construção de um 
novo homem. Assim, usaremos, para os limites deste artigo, o termo 
êmico mobilizado por eles e chamaremos, daqui em diante, de CR e 
não de CT, cientes da disputa narrativa e política entre essas nomeações 
e os tipos de instituição que elas representam. 

A análise aqui exposta parte dos trabalhos de campo dos autores em 
dois CRs masculinos, um localizado na Baixada Fluminense (Teixeira 
2013, 2016) e outro na Zona Oeste do Rio de Janeiro (Brandão 2017). O 
primeiro contava com cerca de 100 homens, chamados de alunos. Trata-
se de um sítio com terreno amplo, um templo, refeitório e dormitório 
coletivo, que se sustenta a partir de doações, como também pela produ-
ção de vassouras e cocadas vendidas nas ruas e no transporte coletivo. O 
segundo contava com 400 homens, chamados de hóspedes. Trata-se de 
um sítio que também se sustenta a partir de doações e do serviço presta-
do por meio de um lava-a-jato construído dentro desse espaço.
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Os CRs se caracterizam, de forma geral, por receberem um pú-
blico amplo que, apesar de procurar os centros alegando ‘problemas 
com drogas’, constituem um conjunto bastante heterogêneo: usuários 
radicais que desejam mudar a sua condição; moradores de rua; ban-
didos que atribuem seu engajamento em atividades criminais ao uso 
de drogas e desejam mudar de vida; pessoas ameaçadas de morte por 
traficantes, milicianos e policiais e que são resgatas pelos pastores e 
obreiros da casa ou que são encaminhadas para lá pelos próprios po-
liciais, traficantes e milicianos como uma alternativa ou uma última 
chance (genericamente chamados de vacilões).

A entrada na pesquisa de ambos os CRs foi marcada por um 
ponto em comum. Inicialmente, as lideranças do local escolhiam os 
residentes (alunos ou hóspedes, a depender do CR pesquisado) com 
quem poderíamos travar contato, argumentando que nem todos esta-
vam preparados para contarem suas próprias histórias ou mesmo que 
poderiam ‘estragar’ a pesquisa com ‘testemunhos errados’. De certa 
maneira, a recuperação proposta pelos CRs (e recuperação é tomada 
aqui como uma importante categoria nativa) implicava o aprendizado 
de uma maneira ‘correta’ ou ‘adequada’ de contar a própria história 
aos outros, isto é, implicava o aprendizado de uma certa competên-
cia narrativa. A atitude de selecionar os ‘melhores entrevistados’ não 
pode ser compreendida a partir de um enquadramento raso que a en-
cerra na produção de uma fachada institucional. Trazemos um exem-
plo de uma situação ocorrida no CR do Rio de Janeiro:

Caminhando pelas ladeiras do sítio, entre muitos e muitos homens, 
Malaquias se vira para Davi e diz: “por que não chamamos fulano para 
a entrevista?” e, sem pensar muito, Davi solta logo: “não, porque ele é 
171”. Malaquias aceitou, mas logo deu outra sugestão, que Davi também 
refutou dizendo ser o outro um mentiroso. Davi, se orgulhava de saber a 
história de todos os 400, diz quem é mentiroso, quem é ‘7’, quem é ver-
dadeiro, quem tem as trajetórias impactantes, de sucesso ou fracasso. 

Cenas como esta, comuns nos CRs, nos indicam que saber dis-
tinguir um ‘testemunho falso’ de um ‘verdadeiro’ ou distinguir uma 
‘conversão autêntica’ de uma ‘conversão falsa’ ou ainda saber quem 
“está pronto para testemunhar” e “quem não está” são habilidades ex-
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tremamente importantes para as lideranças do centro de recuperação, 
uma vez que isso tem implicações sérias para a construção da reputa-
ção e da credibilidade da casa.

Uma visão panorâmica do testemunho nos 
centros de recuperação pentecostais

Tomando como referência a filosofia do chamado segundo Wit-
tgenstein, buscamos explorar uma visão panorâmica do testemunho 
nos CRs estudados. Nós não nos focamos apenas nas narrativas; nos 
concentramos em alguns aspectos da relação entre diferentes dimen-
sões do testemunho. Isto implica, portanto, trazer à análise seus dife-
rentes usos, mobilizados em diversos contextos e situações, os quais 
produzem distintos significados. Por isso, o método gramatical witt-
gensteiniano pode nos auxiliar a tomar um pouco de distância do con-
teúdo da narrativa biográfica, proporcionando, assim, uma espécie de 
visão panorâmica do testemunho.

A obra madura do filósofo austríaco, apesar de definida pelo pró-
prio autor como um álbum (Wittgenstein 2011[1952]:166), por conta 
do estilo aforístico e da abordagem de múltiplos temas distantes entre 
si, é, na verdade, inteiramente costurada pela construção, ainda que 
inacabada, de um método gramatical (Marques 2012:14). De forma 
geral, esse método resulta da revisão crítica que fizera do Tractatus 
logicus-philosophicus, no qual operava com base em uma concepção 
essencialista da linguagem, procurando desvelar o que seria sua estru-
tura básica. Wittgenstein desconstrói sua abordagem inicial a partir 
de um longo processo de conversão analítica, passando a operar, então, 
contra essa concepção essencialista, e buscando compreender a com-
plexidade do emaranhado de sentidos que emerge nos múltiplos usos 
das palavras empregadas em diferentes situações e contextos, isto é, em 
diferentes jogos de linguagem. No Wittgenstein das Investigações Filo-
sóficas (IF), a linguagem não pode ser reduzida à nenhuma dimensão 
específica, uma vez que é algo inseparável de um conjunto de atividades.

Nessa segunda fase, o jogo surge como uma metáfora fundamen-
tal para que o filósofo austríaco esclareça o caráter irredutível da lin-
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guagem em sua nova concepção. Aqui, o jogo se torna um recurso im-
portante para se lidar com a multiplicidade de sentidos e contextos em 
que estes são produzidos. Para Wittgenstein, a linguagem funcionaria 
de uma forma análoga ao jogo. Destacamos dois aspectos básicos: 1) as 
regras de um jogo são inseparáveis de sua prática (IF, parágrafo 82); e 2) 
a imensa diversidade de jogos e de suas regras não são redutíveis a um 
elemento comum e isto não torna a ideia genérica de jogo algo sem sen-
tido: mesmo que haja muito pouco em comum entre o jogo de damas, 
o futebol e a peteca, faz sentido dizer que todos são jogos (IF, parágrafo 
65). A análise da linguagem como conjunto de jogos é o arquétipo do 
método gramatical das Investigações. Não por acaso, a análise de diver-
sos jogos de linguagem constitui a atividade básica do livro. Para o filó-
sofo austríaco, o uso das palavras em determinados jogos de linguagem 
nos permite uma compreensão muito mais rica da produção de senti-
dos do que sua antiga concepção essencialista, que deixava de fora de 
seu escopo analítico uma grande parte dos problemas que enfrentava.

A metáfora do jogo é o núcleo do método gramatical, construída 
a partir de uma associação diádica fundamental (uso-regra) que nos 
permite esclarecer os caminhos labirínticos da produção de sentidos 
e das formas de compreensão, atenta à relação complexa e intrincada 
entre as escalas mínimas das proposições e as escalas máximas das for-
mas de vida. Ao descrever inúmeros jogos de linguagem, Wittgenstein 
busca desfiar o complexo emaranhado de sentidos, por meio da análi-
se de diferentes usos, decodificando e explicitando, ao mesmo tempo, 
as regras que tecem sua formação.

É por essa razão que o próprio Wittgenstein define seu livro como 
um álbum. Ele aplica seu método gramatical a uma ampla gama de 
questões, como as de lógica, de matemática e de estados de consciên-
cia (Wittgenstein 2011[1952]:166) por meio da descrição de um sem
-número de jogos de linguagem. No entanto, mais que um inventário 
de tais jogos, o filósofo busca a construção de uma compreensão do 
funcionamento da linguagem capaz de dar conta da multiplicidade ir-
redutível dos usos. Seu objetivo era que essas descrições viessem a cons-
tituir – por meio da análise de aproximações e de distanciamentos, de 
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suas semelhanças e de suas diferenças – um übersicht (uma perspectiva 
panorâmica, uma visão panorâmica) do funcionamento da linguagem 
(Marques 2012:14). Contudo, o prólogo escrito em 1946 para o con-
junto de manuscritos que posteriormente veio a ser batizado por seus 
herdeiros intelectuais como as Investigações filosóficas deixa entrever 
que o filósofo julgava não ter alcançado seu objetivo. Mesmo assim, 
sua busca produziu um método – de caráter aberto, por fazer – que se 
propõe, de uma forma mais geral, ser capaz de nos fazer compreender 
a complexidade da multiplicidade sem reduzi-la a uma única dimensão 
fundamental. E mais: que se propõe a nos fazer compreender os movi-
mentos possíveis por entre essas múltiplas dimensões. 

Nos CRs estudados, o testemunho é pensado como uma prática 
que ganha sentidos distintos em pelo menos três situações diferentes, 
analisadas a partir das expressões nativas ‘ter’, ‘dar’ e ‘ser o testemu-
nho’. Propomos que essas diferentes dimensões do testemunho pro-
duzem uma espécie de gramática do testemunho (Teixeira 2016). Em 
primeiro lugar, há a ideia de que o testemunho é algo que se tem. ‘Ter 
o testemunho’ significa possuir uma história de transformação, isto é, 
significa ter vivenciado uma série de eventos e emoções que caracte-
rizariam e justificariam a sua transformação. Em segundo lugar, há a 
ideia de que o testemunho diz respeito a uma performance pública. 
‘Dar o testemunho’ é a ação de performatizar a sua narrativa biográfi-
ca de transformação a uma audiência. Por fim, há também a ideia de 
que o testemunho implica assumir um compromisso com a história 
contada publicamente. ‘Ser o testemunho’ diz respeito à expectativa 
de coerência, na vida cotidiana, entre a narrativa apresentada ao pú-
blico e as ações daquele que testemunha. 

Propomos, então, pensar o testemunho como uma prática tridi-
mensional na qual se articulam a construção de uma narrativa, sua 
performance e a sustentação do seu conteúdo nas interações cotidia-
nas. Na gramática pentecostal do testemunho operada nos CRs pes-
quisados, não basta ter um testemunho para contar; é necessário sê-lo, 
isto é, comprometer-se com a própria narrativa construída, dando pro-
vas de que a transformação narrada é uma prática cotidiana, para que 
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sua performance seja considerada autêntica e produza a valorização 
moral da pessoa. Saber operar com essa gramática é fundamental para 
a vida cotidiana nos CRs, tanto para alunos/hóspedes quanto para os 
pastores e para os obreiros. Nesse contexto, a dimensão performativa 
do testemunho não pode ser analisada de forma isolada, pois ela está 
completamente atravessada pelas relações, interações e situações que 
compõem o cotidiano do centro de recuperação. Portanto, propor a 
análise de uma gramática do testemunho implica pensar o testemu-
nho como uma forma social através da qual as mudanças individuais 
podem ser socialmente construídas e também avaliadas: os limites e as 
possibilidades da conversão. 

No CR de Magé, os alunos contavam muitas histórias sobre como 
o uso de crack seria a principal explicação para a conduta dos chama-
dos ‘vacilões’. Um dos alunos, que havia ocupado uma função impor-
tante num grupo de narcotraficantes de uma favela no município do 
Rio de Janeiro, contou um caso no qual um usuário de crack teria 
roubado cem reais de uma criança. Seu chefe ordenou a ele e a seus 
parceiros que fossem atrás do ladrão, recuperassem o dinheiro e o cas-
tigassem severamente. O ex-traficante narrava com empolgação a sua 
história: “e aí nós saímos tudo de peça (armas de fogo) atrás daquele 
vacilão”. De repente para, abaixa a cabeça, faz uma feição envergonha-
da. Alguns segundos de silêncio quebram o ritmo da narrativa. E diz: 
“eu não posso contar isso dessa forma, pois agora eu sou um novo 
homem em nome de Jesus”. Depois o procurei para saber detalhes da 
mudança súbita. Disse que ao narrar o caso daquele modo ele “não 
estava dando testemunho, estava mais parecendo um bandido com 
saudade da sua vida, e não um cristão dando testemunho”.

O rapaz julga que agiu de forma equivocada, o que poderia ter 
posto em questão a autenticidade de sua conversão perante os demais 
presentes. Esse breve relato mostra que a gramática pentecostal do 
testemunho pode ser pensada como um conjunto de usos e de regras 
que não se esgotam em uma dimensão lógica; possui também uma sé-
rie de implicações éticas. Neste texto, sugerimos pensar que gramática 
do testemunho é uma forma social importante para a regulação e a 
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autorregulação das conversões. Desse modo, a conversão poderia ser 
pensada como um jogo de linguagem que precisa ser aprendido para 
que seja reconhecida em sua autenticidade.  

O relato nos indica a existência de formas contextuais certas e 
erradas que regulam tanto o recurso mental à memória quanto a sua 
exposição pública. Assim, a utilização da memória para a construção 
do testemunho é algo que precisa necessariamente se distanciar do 
que teria sido a experiência original ao mesmo tempo em que se ali-
menta dela. Na gramática pentecostal do testemunho que atravessa 
a vida cotidiana dos CRs, rememorar não pode se confundir com 
reviver.  Ao classificar a forma como estava narrando sua própria his-
tória (“como um bandido com saudade de sua vida pregressa”), o ex-
traficante avalia não ter recorrido corretamente à sua memória, uma 
vez que resgatara emoções que descaracterizariam e que fragilizariam a 
construção do seu testemunho. Assim, ao dar seu testemunho de uma 
forma gramaticalmente errada, o rapaz não estava sendo testemunho 
– o que, segundo ele mesmo, pôs em questão a autenticidade de sua 
conversão perante os demais e, de certa forma, também para si. 

Além disso, nessa cena, também observamos que a memória e 
o testemunho não se reduzem a produtos de uma construção social 
(Pollak & Schiltz 1991). O caso sugere que essa construção se opera 
a partir de lógicas com características específicas das quais a própria 
memória e o próprio testemunho fazem parte. No caso dos CRs, os 
processos de subjetivação que caracterizam a produção da memória 
consistem fundamentalmente em aprender a operar com uma gramá-
tica do testemunho, a jogar o jogo da conversão. Embora a produção 
da memória, também nesse contexto, esteja fortemente ligada a reela-
borações do passado em função das dinâmicas sociais e políticas nas 
quais se encontra o aluno/hóspede no presente, estas não são realiza-
das de uma forma completamente livre e criativa, mas de acordo com 
as formas sociais que regulam o que pode ser rememorado e como 
– para que o testemunho seja considerado autêntico. 

A partir disso, damos um passo à frente no desenvolvimento de 
nossa hipótese, argumentando que, no contexto dos CRs, a gramática 
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do testemunho produz uma ética específica, através da qual regula os 
limites e as possibilidades da ‘recuperação’, da ‘conversão’, da ‘trans-
formação de si’, da ‘mudança de vida’. Nossa hipótese é a de que a 
gramática do testemunho funda uma ética da transformação, impor-
tante para o reconhecimento da autenticidade das conversões e para a 
construção da credibilidade dos CRs.

Em sua proposta de uma antropologia da ética, James Faubion 
(2011), seguindo especialmente os trabalhos de Foucault desenvolvi-
dos a partir do final dos anos 1970 e início dos anos 1980, argumenta 
que a ética pode ser pensada como um domínio específico, uma esfera 
de ação que possui seus próprios contornos e lógicas internas. Desse 
modo, a ética não poderia ser entendida como uma competência de 
ordem exclusivamente individual, e sim como uma forma social e cul-
tural que produz e delimita uma série de possibilidades de ação. Em 
diálogo com Faubion, apostamos na ideia de que uma ética da trans-
formação constituiria, na verdade, um domínio específico da ação, 
que é o domínio da ‘transformação’, da ‘mudança’. Esses não con-
sistem na experimentação de uma transição (suposta ou não) de um 
estado A para um estado B (como nos ritos de passagem); consistem, 
antes, em uma forma específica de ser e estar permanentemente no 
mundo (‘estar em mudança’, ‘ser em mudança’). Desse modo, alunos 
e hóspedes do CRs pesquisados, ao guiarem suas ações a partir de uma 
gramática do testemunho, produzem-se como ‘sujeitos-em-mudança’. 

De maneira geral, mas especialmente nesses contextos de inter-
secção entre o pentecostalismo e a violência urbana, a maioria dos 
analistas afirma que, na conversão pentecostal, apresentada pelos 
atores em narrativas de ruptura, há espaço para uma série de conti-
nuidades importantes com as Formas De Vida Nas Quais Estavam 
Inseridos Antes (Teixeira 2011; Birman & Machado 2011; Vital da 
Cunha 2009; Côrtes 2007; Brandão 2017; Minayo & Ribeiro 2019; 
entre outros). No entanto, as continuidades e as rupturas que cons-
tituem os processos de conversão não são produzidas livremente, de 
acordo com decisões individuais dos atores. Nossa aposta é a de que 
tais continuidades são reguladas por uma ética da transformação, que 
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define, situacionalmente, as possibilidades de continuidade e de rup-
tura que produzem uma conversão reconhecida com autêntica. Como 
vimos anteriormente, o recurso à memória não pode ser realizado de 
qualquer modo: a ética da transformação delimita as continuidades 
possíveis e as impossíveis, as rupturas possíveis e as impossíveis.

Diogo Corrêa (2015), por exemplo, argumenta que nas igrejas 
pentecostais há uma notável hierarquia dos ex. Se, por um lado, um 
traficante que ocupou altos postos em sua quadrilha pode contar 
orgulhosamente a sua história de transformação e, eventualmente, 
trazer para a nova vida algumas experiências importantes da vida 
anterior, o mesmo não ocorre com ‘vacilões’ como estupradores 
e pedófilos, por exemplo. O universo ético da transformação, no 
caso estudado por Corrêa, torna ‘ex-traficante’ uma categoria pos-
sível dentro do universo pentecostal; enquanto ‘ex-estuprador’ ou 
‘ex-pedófilo’ tornam-se categorias praticamente impossíveis para a 
construção de um testemunho público. Veremos, na próxima seção, 
como os hóspedes do CR do Rio lidavam com tais questões na cons-
trução de seus testemunhos. 

O orgulho do testemunho na gestão temporal da dor: 
o sujeito pentecostal em risco

No contato com pesquisas em CRs não é incomum encontrar si-
metrias nas narrativas no que se refere a uma situação limítrofe entre 
vida e morte. Esse discurso é fundamental para a mobilização da entrada 
e, consequentemente, seu engajamento no tratamento. Ainda assim, é 
mais categórico a retórica da ‘vida por um fio’ ou ‘a última cartada’ quan-
do nos encontramos num terreno religioso que usa a fé como principal 
instrumento e estratégia de tratamento. Um dos modos de vinculação 
entre as escolhas e impulsos que os tiraram da liminaridade para a recu-
peração é o testemunho, em que se gerencia as mudanças de condutas e 
códigos morais, ao articular e modular as informações da vida pregressa 
com o progresso da vida convertida e admitida em recuperação.

Como anteriormente apresentado, os testemunhos são a forma 
de condensar relatos imbuídos de intenções éticas e estéticas, dotados 
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de moralidades, de uma economia moral e emocional em que se ‘joga’ 
com as modulações de confiança. Confiança essa expressa na cons-
trução de perspectivas de fracasso e orgulho, na fuga das assimetrias 
testemunhais e numa tessitura de reações automáticas e afetiva versus 
um código moral tido como refletido. A partir de nossos trabalhos de 
campo, acreditamos que o testemunho não se trata somente de uma 
narrativa individual, e sim de uma prática coletiva da produção de 
virtudes, cuja profundidade dos tecidos relacionais é evidenciada. Du-
rante o ato do testemunhar há uma negociação do que se é e de quem 
se é. Nesse sentido, questionamos: é possível ser ético sozinho nesse 
contexto? Levamos em conta que os testemunhos estão numa trama 
relacional em que o sujeito se comunica e performatiza com um grupo 
a fim de alcançar sua aprovação, operando uma ética específica, rela-
tiva à transformação individual que o CR se compromete a produzir.

Para compreender o questionamento que levantamos, pensamos 
em dois argumentos principais a dialogar com as chaves analíticas da 
ética da transformação e da gramática do testemunho. Quando en-
tram num CR, eles são encorajados a compartilhar sua história de 
vida transformada. O sujeito pentecostal se predispõe a uma zona de 
risco em que, nessa prática coletiva da produção de virtudes, há um 
grupo que o analisa e julga sua narrativa como coerente, bem intencio-
nada ou verdadeira. Assim, pensamos que a formação de um sujeito 
pentecostal é a formação de um sujeito em risco. Ao refletirmos sobre 
esse sujeito que constrói uma discursiva lógica, afetiva, emotiva e es-
piritual sobre ele para o grupo, argumentamos que há uma gestão da 
temporalidade da dor presente no testemunho compartilhado, anali-
sando como transformam essa dor em orgulho (‘o orgulho de ser ex’).

A produção do sujeito pentecostal em risco está também articu-
lada à produção de um espaço que estabelece quem está escutando e 
julgando e quem está conduzindo. Nessa cena, o sujeito pentecostal 
faz parte da prática ética, mais do que fazer o outro se converter, co-
loca-se em risco ao julgamento dos outros ao tentar mostrar códigos 
morais para ser ‘bom sujeito’, podendo, ainda assim, ser desmoraliza-
do e desautorizado caso seu testemunho ‘não convença’. Costuram-se 
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dilemas para encaixar seu testemunho numa prática da virtude e da 
reflexividade, onde ele deve aprender os limites e as possibilidades do 
orgulho, numa zona de risco, e deve saber como expor o sofrimento. 
Quando o sujeito aceita e se predispõe a dar seu testemunho, entra 
num cenário em que a transformação de si, para ter substância, pre-
cisa se enquadrar às formas sociais que estabelecem a delimitação do 
campo de possibilidades da transformação. De forma geral, nos CRs, 
não se aceitam fronteiras borradas e a autenticidade da conversão 
deve ser comprovada durante toda a estadia.

A história a ser contada precisa ter um caminho de fracasso (mar-
cado por crimes e delitos anteriores, casos de ‘quase morte’) até uma 
ruptura que abra para um ciclo de sucesso proporcionado pela trans-
formação, conversão, virada de caráter espiritual (da vida em abun-
dância). É importante frisar que não se trata de qualquer crime, pois 
há critérios em relação à narrativa que é aceita e creditada quando se 
compartilha a vida pregressa. Ao narrar sua trajetória, com passagens 
e demarcações de temporalidades, a tônica da dor e do sofrimento é 
marcante (Machado 2014) – diríamos fundamental – para se entender 
o processo acentuado em: recepção – escuta coletiva – prática ética.

No que se refere à gestão da temporalidade da dor presente no 
testemunho, a primeira característica definidora é o arrependimento e 
esse não vem sem ser seguido do sofrimento. “No fundo do poço tem 
um resto de água. Mas pra chegar aqui dentro só quando não tem mais 
água nenhuma. Só quando passar do fundo do poço”. A frase, dita 
por um hóspede no contexto do CR do Rio de Janeiro, revela que a 
dor possui muitos significados e quando se chega ao “depois do fundo 
do poço”, o que eles têm para “chamar de seu” é a própria dor. É ela 
também fator primordial para a experiência do arrependimento, pois, 
na cosmologia cristã em geral, e pentecostal em particular, não há ar-
rependimento sincero e genuíno se o seu “pecado não te dói”. Como 
já falado por um hóspede no CR do Rio: “a gente sabe quando o cara 
tá arrependido quando ele chora copiosamente”. A frase nos encami-
nha para uma certa estética do sofrimento desse sujeito pentecostal 
em risco a entrar na segunda fase de sua gestão de temporalidade cujo 
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testemunho precisa ser comprovado também com a emoção. “A dor é 
uma incisiva figura do mal. Lembrança constante da fragilidade moral 
do homem. Ela implica uma metafísica”. (Le Breton 2013:105). Tra-
zemos a dor como dimensão fundamental desse transcurso porque a 
experiência do sofrimento é, nesse contexto empírico, responsável por 
punir e purificar, assumindo também um tipo de ritualização3.

A possibilidade de viver a experiência anterior, mas transformada 
e atrelada à dimensão da experiência com determinada emoção, liga-os 
à perspectiva tanto da vergonha quanto do orgulho. Quando se fala 
da vida passada, a vergonha (junto com o arrependimento) deve estar 
marcada como uma mancha biográfica. No entanto, o sujeito pente-
costal alcançou uma vida transformada devido ao agir de Deus, já que 
ele não se transforma sozinho. Nessa mudança de status, a divindade 
é exaltada como autor da ação na vida dele, mas há também sua atitu-
de de deixar-se ser tocado e se colocar como ‘vaso na mão do oleiro’ 
(Mauricio Junior  2013). O orgulho é uma emoção acionada nas falas 
nativas: eles se põem na postura de orgulho em ter um testemunho 
autêntico para contar, sem deixar de trazer a vergonha também como 
eixo articulador desse orgulho. Nesse sentido, existem porosidades so-
bre quando trazer a vergonha ou o orgulho como operador. 

O orgulho está, em primeiro lugar, caracterizado na condição 
de ‘ex’, orgulho em ter deixado as práticas. Em suas falas a própria 
palavra é acionada: “tenho orgulho em ter deixado o Espírito Santo 
agir em minha vida”, “tenho orgulho de quem eu sou hoje, em ter 
abandonado aquele caminho do pecado para fazer a obra de Deus”.  
A passagem de Apocalipse 3:20 (“Eis que estou à porta e bato. Se 
alguém ouvir a minha voz e abrir a porta, entrarei e cearei com ele, 
e ele comigo”) é trazida como modo de legitimidade da ação pessoal 
nessa relação entre Deus e o homem, que pressupõe uma autorização 
humana para que Deus aja.

Percebemos duas perspectivas principais do orgulho: ele não pode ser 
egocentrado na ação individual – Deus tem que estar no centro – pois ain-
da que haja a transformação, a categoria da humildade é constantemente 
evocada para não trazer o orgulho de si para o centro. Ele margeia as emo-
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ções, mas não deixa de estar ali. O sujeito pentecostal é parte importante 
dessa interação. A segunda é que, lembremos, esse sujeito está ‘em risco’, 
no sentido de ser julgado em suas intenções, então, o orgulho de ser ex 
deve vir juntamente com a vergonha do que foi vivido anteriormente.

Por isso, não são quaisquer crimes que são bem aceitos, bem vis-
tos ou, no limite, passíveis do perdão dos homens. Existem crimes ou 
ações que lesam e maculam de tal forma o sentido ético e moral ab-
sorvido e expresso por uma determinada comunidade moral que não 
devem sequer ser mencionados e falados. No contexto estudado, se o 
passado se refere ao crime de tráfico, por exemplo, ele é bem aceito 
e passível de ser testemunhado. Mas se o sujeito era pedófilo, estu-
prador, tido como vacilão, ou X9, fere uma moralidade em que está 
figurado quase uma impossibilidade de construção do testemunho. 
Essas condições não devem ser trazidas nem mesmo como elementos 
de vergonha, não há lugar para a vergonha e o arrependimento, elas 
devem ser omitidas e banidas da narrativa.

 Assim, na construção dos testemunhos nos CRs estudados, sur-
gem questões como: “até que ponto devo ter orgulho de ser ex?”, “até 
onde o meu passado legitima meu presente?”. São essas algumas pergun-
tas realizadas no cotidiano dos CRs que questionam em que medida o 
‘orgulho de ser ex’ realmente legitimaria a mudança narrada. Tomemos 
como exemplo a fala de um hóspede do CR do Rio, que, durante a en-
trevista, fez questão de marcar uma diferença entre traficante e bandido.

Aqui dentro não usamos o termo bandido, geralmente quem chega 
quando fala do passado usa as expressões “eu já fui isso” ou “eu 
formei em tal lugar, tal situação”, ou quando dão testemunho falam 
ex-traficantes, mas nós nunca usamos esses termos ao nos referirmos 
a eles, até mesmo para desistigmatizar do estereótipo de marginal. 
Me considero um homem que teve uma passagem pelo tráfico de 
drogas assim como também teve uma passagem brilhante pela rede 
pública de ensino, entre outras tantas coisas que fiz na minha vida e 
não faço mais. Partindo desse princípio me definir como ex-trafican-
te é algo vago e preconceituoso. Eu tenho uma visão muito peculiar 
disso. Não me considero ex-bandido porque não nasci bandido7. O 
bandido para mim é alguém que fez a opção de viver em oposição ao 
sistema e às autoridades constituídas por ele, de maneira violenta, e 
egoísta, não se importando com conceitos de moral e ética, e nem 
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com o bem estar alheio. Já o traficante nem sempre é um bandido, 
mas alguém que por alguma situação adversa da vida se viu obrigado, 
induzido ou seduzido a traficar como maneira de ganhar dinheiro 
ou prestígio social, o que dentro da cultura de uma classe menos 
favorecida financeiramente, é aceitável e até compreensível. E o tra-
ficante não necessariamente deixa de lado os valores morais e éticos 
aprendidos como certo e errado, mas mesmo estando fazendo algo 
fora da lei, guarda os valores deturpados que aprendeu. Mas é claro 
que a maioria dos traficantes hoje são bandidos, ao contrário de 
antigamente. Quando falo em antigamente e hoje falo de um fenô-
meno que está acontecendo em toda a sociedade: a perda dos valores 
morais, que pode ser vista em todas as classes sociais, e no tráfico, 
acabou sendo mais prejudicial, porque se não respeito nem os mais 
velhos não vou respeitar ninguém! Simples assim. 

Ao produzir uma clara distinção entre traficantes (pessoas pobres 
que agem fora da lei, mas não abandonam ‘valores morais’) e bandidos 
(pessoas que abandonam ‘valores morais’ em suas ações totalmente ego-
ístas), o hóspede dialoga diretamente com aquilo que o conceito de su-
jeição criminal (Misse 2010) descreve. No entanto, na fala do hóspede, a 
distinção entre traficantes e bandidos não se encerraria em duas formas 
possíveis de ‘viver o crime’, mas também apontaria também para os con-
tornos da produção do testemunho. Se, por um lado, para o hóspede, é 
possível falar, na produção dos testemunhos, em ex-traficantes; por ou-
tro, a utilização da expressão ex-bandido seria no mínimo questionável.  

Encerramento

Ao entrar num CR, a lógica de uma trajetória linear já é apresenta-
da aos recém chegados. Quase todos são recebidos com a frase: “Deus 
tem um projeto de vida para você”, o que já pressupõe que a pessoa tem 
uma vida, uma trajetória até ali, uma história para contar e que esse 
percurso será modificado e abençoado com um novo projeto de vida. A 
dinâmica do testemunho começa a ser apresentada nos primeiros dias, 
quando o novo membro é aceito com sua trajetória antiga e, ao mesmo 
tempo, também aceita o novo projeto de Deus – o que dá início a um 
de movimento de temporalidades. Da passagem de um estágio ao outro, 
em que o estágio anterior não é totalmente abandonado e sim usado 
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como sustentação para o início desse novo projeto de vida, o CR se 
torna um lugar em que escapam de uma realidade – que é, ao mesmo 
tempo – relembrada a todo momento por seus testemunhos. Essa reali-
dade não pode ser esquecida pois é ela que mobiliza a sua identidade e 
constrói a sua aceitabilidade e adequação ao universo pentecostal.

Ao se engajar em uma vida evangélica, o testemunho passa por 
diversas escutas, conduções, negociações, aprovações e julgamentos. 
“Você acredita nessa conversão?”. Eis uma interrogação com a qual 
lidamos muitas vezes, dentro e fora do trabalho de campo. Para lidar 
com esse processo, os atores acabam por desenvolver, na prática, uma 
espécie de ética da transformação, que lhes auxilia, em seu cotidiano, a 
operar com o ‘falso’ e o ‘verdadeiro’, com ‘intenções boas’ e ‘intenções 
más’, a reconhecer ‘testemunhos autênticos’ e ‘falsos testemunhos’.

Exatamente por não ter um ponto final, a conversão se liga a e dá 
sentido e centralidade ao próprio projeto de recuperação. Além de um 
processo, a conversão acaba não sendo linear; ela é, em certo sentido, 
circular. A conversão se alimenta da vida anterior (a partir do arre-
pendimento e da própria dinâmica testemunho). Ela se legitima num 
processo de comparação temporal. Como na fala do hóspede, em que 
anunciar-se como ex-traficante (diferentemente, para ele, de ex-bandi-
do) constitui uma possibilidade – ainda que limitada e problemática 
– de comunicar simultaneamente o pecado do passado e a virtude do 
presente e do futuro. A circularidade da conversão presente nos CRs 
se contrapõe à conversão como um estado de liminaridade (como nos 
ritos de passagem). As duas imagens da conversão possuem lastro em-
pírico. E não se trata de afirmar uma ou outra. São duas imagens 
possíveis da conversão – e que, em muitas ocasiões co-habitam esses 
espaços, disputando narrativas ou se completando uma à outra. En-
quanto a segunda descreveria um sujeito vagando pelos interstícios de 
dois mundos, a primeira daria destaque à capacidade de agir a partir 
de uma ética da transformação, regulando as possibilidades de cone-
xão e de ruptura com o passado e de projeção do futuro, regulando as 
possibilidades de conexão e de ruptura entre mundos.
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Para tratar desse ponto, elaboramos durante o artigo que há uma 
zona de risco em que o sujeito pentecostal se predispõe a uma prática 
coletiva da produção de virtudes. As categorias que indicamos como 
bom, mau, falso e verdadeiro ficam a cargo de um grupo que o analisa 
e julga sua narrativa e sua performance. É nesse momento que o su-
jeito pentecostal em risco aciona uma gestão da temporalidade da dor 
em que deve saber quando transformar sua dor no orgulho de ser ex, 
sem perder a dimensão individual, espiritual e institucional.

Essas dimensões são espelhadas na forma como modulam suas 
emoções, seja ao comunicar humildade, vergonha ou orgulho. Em todas 
essas virtudes Deus tem que estar no centro para se provar a transfor-
mação autêntica. A categoria da humildade é constantemente evocada 
para não trazer o orgulho de si para o núcleo da narrativa. A vergonha é 
o sinal do arrependimento do que foi vivido anteriormente.  O orgulho 
diz respeito a guinada na fé que permitiu a mudança de vida, esse é o 
articulador principal que permite operar a vergonha, a dor, o arrepen-
dimento e o comportamento de humildade diante da transformação. 

Não é qualquer orgulho ou qualquer memória que podem forma-
tar seus testemunhos. Não é qualquer dor que se expõe; e, quando ex-
posta, há formas consideradas adequadas e inadequadas. Não é tudo 
o que se pode falar, e o que é correto e errado varia de contexto para 
contexto. A gramática do testemunho e a ética da transformação que 
ela produz estão atreladas aos contextos específicos de cada CR. Há 
memórias que são testemunháveis, outras nem tanto. Há memórias 
que podem ser testemunhadas e que podem, inclusive, incrementar 
moralmente a narrativa construída: aqueles em que se teve coragem, 
em que foi macho, em que operou com valores compartilhados pela 
audiência atual, entre outras possibilidades. E há outras que, se teste-
munhadas, colocam a credibilidade da narrativa em questão. A trans-
formação proposta pela conversão pentecostal nos CRs é como um 
jogo de linguagem no qual é preciso aprender a converter-se.
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Notas:

1	 Esse decreto revoga inteiramente o Decreto n°. 4.345, de 26 de agosto de 2002 
e tem o “objetivo de dar orientações para a aplicação da Lei sobre Drogas (Lei n. 
11.343 de 23 de agosto de 2006), promulgada durante o governo Lula da Silva” 
(cf:https://redesdal.org/blog/f/la-pol%C3%ADtica-antidrogas-de-bolsonaro-thiago
-rodrigues?blogcategory=Pol%C3%ADtica+de+drogas).
2	 Citamos aqui algumas das resoluções e decretos importantes na legislação 
das CTs, tais quais: a RDC 29/2011, Resolução CONAD nº01/2015, Portaria nº 
562/2019, Portaria nº 564/2019, Lei 13.840/2019. Destacamos, também, a fala 
de um dos dirigentes da Confederação Brasileira das Comunidades Terapêuticas, 
CONFENACT, Célio Barbosa, a qual revela esse campo de disputas entre o que 
seria a ‘verdadeira’ e a ‘falsa’ CT, em que os CRs que pesquisamos se encontram – 
para as federações – como as falsas CTs, diz ele: “Nós tínhamos CT e prestadores de 
serviço que não eram CTs, mas atrapalhavam nosso trabalho usando esse mesmo 
nome. Estivemos numa luta de um ano e quatro meses para mostrar à sociedade e 
governo que prestamos um serviço diferenciado, de interesse da saúde, assistência 
social, justiça e educação” (https://www.justica.gov.br/news/comunidades-terapeu-
ticas-sao-regulamentadas). Da mesma forma que o dirigente de um CR que pesqui-
samos aciona esse discurso de centros que entram para ‘se aproveitar’ e ‘mancham’ 
a imagem de quem faz ‘trabalho sério’, avaliamos que as críticas, sobre o que se 
enquadra nos bons testemunhos institucionais, são reinterpretadas de formas dife-
rentes nesses espaços. Esse não é um assunto que se encerra aqui, para os objetivos 
deste artigo nos limitamos a apontamentos dessas diferenciações entre o que julgam 
as instituições que merecem ou não serem financiadas, guardando as análises mais 
específicas desse ponto para uma próxima reflexão.
3 	 A dor perpassa todo o processo ritual, conferindo sentido a cada etapa. No pen-
samento cristão, toda essa dor será um dia retribuída pela salvação, pela vida em 
outro mundo, um céu, então, se trabalha que o sentido de todo o sofrimento é uma 
recompensa maior. “Compreender o sentido do sofrimento é uma forma de com-
preender o sentido da vida. Todas as sociedades humanas integram a dor em sua 
visão do mundo, conferindo-lhe um sentido, e até mesmo um valor, que lhe neutra-
liza a nudez e, com frequência, até a acuidade [...] A atribuição pelo homem de um 
sentido a sua dor permite manter intacto seu olhar sobre as coisas, afastar o pânico 
ou a estupefação quando se é atingido pela adversidade” (Le Breton 2013:109).
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Abstract: This work brings together elements of two different researches, 
carried out by the respective authors, in their doctoral theses on Pente-
costal recovery centers. If, on the one hand, the truth of the conversion 
accounts are not questioned by the researchers, in order to understand in 
the least asymmetrical way possible the values ​​and the logics in play; on the 
other hand, the truth of the conversion is recurrently investigated by the 
researched actors themselves. For most of them, it is crucial to know, for 
example, who ‘really wants to change’ and who ‘hides behind the Bible.’ 
Eventually they develop a kind of ethics of transformation, which helps 
them to operate with ‘authentic testimonies’ and ‘false witnesses.’ The con-
sequences of possible confusions are extremely sociological, since knowing 
how to operate with a certain grammar of testimony is fundamental for 
the construction of the credibility of these centers and, especially, for their 
expansion.
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Ethic, Individual change.
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Este artigo analisa os impactos morais e emocionais no cotidiano 
dos moradores de um bairro popular da cidade de João Pessoa-PB, 
o Varjão/Rangel, de um crime banal e cruel, entre iguais, ali ocor-
rido no ano de 2009. A análise parte de relatos etnográficos dos 
moradores do Varjão/Rangel em relação às várias tentativas e in-
vestidas moralizantes sobre seu lugar de pertença, para, assim, bus-
car compreender a postura ressentida e irônica que se desenvolveu 
no processo de recomposição moral da normalidade normativa do 
bairro desde o surto de violência que chocou e envergonhou os 
moradores do Varjão/Rangel. Trata-se de um esforço em entender 
a relação tensa de construção de moralidades e de imposição de 
condutas em relação aos usos morais de uma situação de vergo-
nha-desgraça desde os empreendimentos morais, na forma de um 
trauma cultural, dos moradores do bairro do Varjão/Rangel. 
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Este artigo1 analisa os impactos morais e emocionais no cotidiano 
dos moradores de um bairro popular da cidade de João Pessoa-PB, o 
Varjão/Rangel, de um crime banal e cruel, entre iguais, ali ocorrido 
no ano de 2009. O crime em questão, intensamente escandalizado 
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pelos empreendedores morais locais da cidade oficial2 (a mídia lo-
cal, a Igreja Católica e a administração pública), foi transformado 
em uma narrativa moral e moralizante para a apropriação moral do 
bairro como lugar de degradação, ameaça à ordem social, contágio e 
falência moral paradigmáticas da pobreza urbana da cidade de João 
Pessoa, sobre o qual urgia a necessidade de uma ofensiva civilizadora 
(Regt 2017)3.

Nesse sentido, a análise antropológica parte de relatos etnográ-
ficos sobre as fofocas e as conversas informais, os silêncios, os inter-
ditos e os processos de rememoração e de organização simbólica dos 
atores e agentes sociais moradores do Varjão/Rangel em relação às 
varias tentativas e investidas moralizantes de seu lugar de pertença, 
reconhecimento e interação pessoalizada, para, assim, buscar compre-
ender a postura ressentida e irônica que se desenvolveu no processo 
de recomposição moral da normalidade normativa do bairro passados 
nove anos desde o ato de violência que chocou e envergonhou os 
moradores do Varjão/Rangel4. Trata-se, com efeito, de um esforço 
em entender a relação tensa de construção de moralidades e de im-
posição de condutas em relação aos usos morais de uma situação de 
vergonha-desgraça (Scheff 1990) para empreendimentos morais de re-
configuração, real ou imaginária, da cultura emotiva e dos códigos de 
moralidade de um lugar tido como problema e como problemático 
para a imagem oficial e pública de cidade.

A presente discussão enfatiza as ações e discursos de empreen-
dedorismo moral da mídia local como agente produtor e divulgador 
de uma narrativa moral e moralizante de Chacina do Rangel, e da ad-
ministração pública enquanto sistema estatal de produção da justiça 
e de judicialização da narrativa midiática, por um lado; e as ações 
e discuros de empreendedorismo moral dos moradores do Varjão/
Rangel, enquanto agentes de uma narrativa local e inversa de trauma 
cultural5. Nesse sentido, os dados etnográficos foram produzidos de 
modo a enfatizar o quanto as narrativas moralizantes, oficiais e ofi-
ciosas, aconteciam no caos simultâneo característico da vida real de 
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atores e agentes sociais concretos, mas, também, como esta narrativa 
inversa de trauma cultural dos moradores do Varjão/Rangel, apesar 
de ter desenvolvido dinâmicas e colorações próprias, paulatinamente 
se nutria do empreendedorismo moral da cidade oficial: da mídia lo-
cal e da administração pública da justiça.

No âmbito da proposta analítica da antropologia da moral e das 
emoções, o presente artigo explora a lógica actancial e das estruturas 
de reciprocidade (positivas e negativas) de moralidades locais e culturas 
emotivas (a de um bairro popular e a de uma cidade oficial) em disputa 
e equivocação. Processo este percebido desde um instrumentário teóri-
co-metodológico simbólico-interacionista que enfatiza a análise de situ-
ações de crise e falência moral, de liminaridade, de recomposição moral 
e emocional e de reinvenção de pactos sociais e figurações públicas de 
sentimentos, narrativas e imputações de responsabilidades.  

‘Aqui foi uma banda do céu que caiu’ 

A formação do bairro do Varjão/Rangel teve início nos anos de 
1920. Atualmente o bairro ainda abriga moradores oriundos, em sua 
maioria, de cidades interioranas da Paraíba e de estados vizinhos, em 
constante fluxo. A presença de um ethos interiorano tensionado pelas 
exigências modernizantes da cidade de João Pessoa pode ser percebida 
tanto na forma do consumo dos espaços públicos quanto em expres-
sões e modos de falar próprios de regiões interioranas da Paraíba. 

O processo de ocupação dos espaços se organiza mediante a inva-
são de áreas devolutas ou de áreas públicas e de proteção ambiental. 
Os efeitos deste processo são verificados no padrão de ocupação de 
áreas vulneráveis e de risco a partir de técnicas populares de auto-
construção. Ali os moradores se concentram em suas pequenas casas 
e puxadinhos, desenhando ruas desalinhadas, vielas e becos de barro 
batido, onde uma intensa vida familiar e vicinal acontece e um espaço 
de interações pautado na lealdade, na intensa pessoalidade e no moni-
toramento recíproco constante se realiza (Koury 2016; Barbosa 2015).
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O evento trágico Chacina do Rangel pode ser considerado um di-
visor de águas na história do bairro do Varjão/Rangel e nas memórias 
dos moradores. Desde o fatídico nove de julho de 2009 em que o 
crime entre iguais se consumou, o tema ainda permanece tabu e ob-
jeto de vergonha e silêncio, mas também como objeto e momento de 
reflexão sobre as promessas feitas e, no mais das vezes, não realizadas, 
pelos empreendedores morais6 locais – a mídia local, a Administração 
Pública, a Igreja Católica – que se aventuraram na apropriação moral 
e moralizante do crime de chacina como narrativa dramática de Cha-
cina do Rangel.

O exercício etnográfico de perceber e compreender os interditos, 
os breves desabafos e as sutis ironias e ressentimentos que compõem 
as memórias locais sobre este momento crítico das sociabilidades pesso-
alizadas e engolfadas de uma figuração social pobre e estigmatizada 
– mas bastante preocupada em manter e preservar suas fachadas indi-
viduais e coletivas de pessoas de bem que lutam pelo reconhecimento 
moral da cidade de João Pessoa – foi possível somente mediante um 
conjunto de estratégias metodológicas entrecruzadas. Estas estratégias 
combinaram procedimentos de observação direta do local do crime e 
arredores, a montagem de um banco de imagens sobre crimes banais 
e cruéis ocorridos na cidade de João Pessoa, passeios diversos pelo 
bairro do Varjão/Rangel e levantamento histórico, geográfico e socio-
político de acontecimentos pertinentes no bairro.

O crime de chacina apontava, em síntese, como relataram os mo-
radores vizinhos e próximos das famílias então vítimas e agressoras, 
de um infeliz crime entre iguais, motivado por banalidades, ressenti-
mentos e mágoas cotidianos (Koury et al. 2010 e 2013) espiralados até 
uma situação limite das vulnerabilidades interacionais7 (Goffman 2012) 
ou ponto de não retorno (Alberoni 1981) em que as ofensas morais (Car-
doso de Oliveira 2008 e 2011) reciprocamente trocadas tornaram-se 
um sentimento insuportável de vergonha-desgraça (Scheff 1990) canali-
zada como ira-raiva (Scheff & Retzinger 1991) e, ato contínuo, como 
violência contra o outro próximo (Coelho 2010).  A dinâmica interna 
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do crime de chacina deve ser compreendida no âmbito relacional da 
figuração social mais ampla em que o mesmo veio a se materializar 
como objeto de interesse para a apropriação moral e emocional da 
pobreza urbana.

Esta figuração social prenhe de tensões e vulnerabilidades intera-
cionais deve ser compreendida, por sua vez, a partir de suas formais 
sociais mais influentes para o comportamento individual cotidiano, 
como a Rua Oswaldo Lemos (local do crime), caracterizada pelas suas 
relações primárias extensas e de intensa copresença, e como a própria 
vizinhança em que agressores e vítimas estavam envolvidos em fortes 
vínculos de solidariedade e reconhecimento. Mas também de dívidas 
morais e de estratégias de evitação e de descrédito velado das hierar-
quias, distâncias e deveres assumidos pelos atores e agentes sociais em 
jogo comunicacional, tais como: a jocosidade, o bullying, as justificati-
vas de si e as acusações do outro, as pequenas agressões à propriedade 
e às pessoas, as ofensas morais reiteradas e etc. 

Esta intensa pessoalidade entre os moradores é característica das 
sociabilidades em todo o bairro do Varjão/Rangel, fortemente ligados 
por vínculos de parentesco e compadrio, lealdade e amizade, confiança 
e dádiva, em redes engolfadas de interdependência; assim como a co-
presença continuada em ruas estreitas que abrigam vilas e residenciais 
conjugados, com portas e janelas quase que se invadindo. A intensa 
pessoalidade e as redes engolfadas de interdependência, somadas ao 
estigma que pesa sobre a sociabilidade de identidade dupla e dúbia do 
bairro, constituem e potencializam as vulnerabilidades interacionais 
e as possibilidades sempre presentes de insulto moral características 
daquele espaço interacional.

O Varjão – sempre conhecido na cidade como sociabilidade pro-
blemática e violenta e como moralidade degradada – se opõe ao Ran-
gel como esforço positivo dos moradores de moralização e integração 
do bairro à cidade. Varjão e Rangel, portanto, representam lugares e 
narrativas que buscam a invisibilização do outro em um mesmo espa-
ço de relações (Barbosa 2015). 
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Enquanto que o primeiro, o Varjão, remete a uma ideia de paisa-
gem e de espaço ainda a ser colonizado pela ação humana civilizada: 
a grande várzea do Rio Jaguaribe, situada, em épocas passadas nas 
franjas da cidade; o segundo lugar, o Rangel, enfatiza, por um lado, a 
presença imaginária de uma família tradicional e destacada na cidade 
de João Pessoa como proprietária das terras em que se desenvolveu 
o bairro e, também, como um dos elementos humanos civilizadores 
do espaço, assim como, por outro lado, a nominação Rangel reforça o 
projeto coletivo dos moradores pela conformação das antigas comuni-
dades da várzea do rio como bairro integrado moral, administrativa e 
economicamente na cidade de João Pessoa.

Nesse sentido, Varjão, Rangel e Varjão/Rangel não são nomina-
ções que representam complementaridades, acordos ou jogos de alian-
ças entre possíveis leituras de passado e de projetos de futuro, mas 
como imagens de lugares sobrepostos em um mesmo território e que 
se chocam em disputas morais e identitárias inconclusas. Estas tensões 
são oportunamente utilizadas pelo morador para se identificar e para 
se desidentificar em situações variadas de envolvimento cotidiano.

O Varjão é consensualmente tido como o espaço dos engraçadinhos 
(jovens conhecidos e problemáticos, que perambulam pelo bairro e 
se envolvem com pequenos ilícitos), da mundiça (famílias que apre-
sentam comportamentos moralmente reprováveis, como a prática de 
escandalização de intimidades, de problemas com drogas e dívidas e 
de usos de espaços públicos tidos como inapropriados), da violência 
entre figuras desviadas (bêbados contumazes e pequenos bandidos), 
problemáticas ou mesmo vergonhasamente degradadas à condição de 
não pessoas (como os mendigos que vivem nas proximidades do mer-
cado público do bairro, dormindo nas calçadas e alimentando-se das 
sobras da feira).

Não se faz possível diferenciar bons e maus, estabelecidos e outsiders 
no Varjão/Rangel, haja vista que não há um centro difusor e imposi-
tor de uma etiqueta tida como superior e mais sofisticada. As frontei-
ras e hierarquias visíveis e invisíveis são móveis e não se apresentam de 
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forma unívoca e rígida, de modo que o estigma se distribui por todo o 
bairro na forma de acusação sempre possível de enunciação do outro 
como Varjão. As estratégias de identificação e de integração no bairro 
dependem de onde parte a construção simbólica dos atores e agentes 
sociais em processo de negociação, disputa e apropriação moral recí-
proca, isto é, da definição da situação e do outro (Adams 2007).

O cenário do crime de chacina transformado na narrativa pública 
e dramática da Chacina do Rangel, portanto, é o da pobreza urbana em 
um bairro periférico central. Cenário este que apresenta ainda resquí-
cios acentuados de uma convivência comunal fortemente pessoalizada 
e mesmo engolfada (Scheff 1990). As famílias e vizinhos, ali situados 
há três ou quatro gerações, convivem em uma grande abertura para 
o intercâmbio de intimidades e de dádivas, tal como se percebe nos 
gestos de solidariedade e de confraternização entre vizinhos e na cir-
culação de crianças e jovens pelas casas. 

Não raro se verifica grupos de jovens que varam à noite despreo-
cupados jogando com seus consoles, nos terraços abertos, assim como 
rodas de conversas no adentrar da madrugada e ‘moitinhas’ de com-
padres que levam para passear os seus passarinhos, utilizando-se do ar 
revigorante que chega da Mata do Buraquinho e da ‘praçinha’ que se 
tornou o inconcluso Monumento à Paz improvisado no local exato da 
chacina8. O contexto engolfado da sociabilidade Varjão/Rangel, de 
intensa pessoalidade, copresença acentuada e forte monitoramento 
recíproco do comportamento do outro relacional, com efeito, é me-
diado por uma postura de discrição e de respeito às reputações.

Este Nós relacional formado por laços bastante estreitos, assim, é 
o elemento social que preenche a Rua Oswaldo Lemos com uma gra-
mática moral e emocional própria: a do respeito à fachada coletiva de 
todos enquanto moradores do lugar e à fachada do outro individual 
com quem muitas vezes se compartilha o lugar de trabalho, e da so-
lidariedade entre vizinhos em um contexto quase que familiar. Dife-
rentemente, portanto, das sociabilidades urbanas periféricas tomadas 
pela grande violência do tráfico de drogas e das gangues juvenis, a Rua 
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Oswaldo Lemos não se caracteriza por fenômenos de violência urbana 
crônica como toques de recolher ou pela Lei do Silêncio9.

No caso do crime de chacina transformado na narrativa de Cha-
cina do Rangel, a violência intensamente cruel se deu entre pessoas 
não somente socialmente iguais, mas extremamente próximas e que 
se conheciam e desde muitos anos como moradores da Rua Oswaldo 
Lemos e do bairro do Varjão/Rangel. A ruptura total dos laços afeti-
vos entre as famílias envolvidas no crime não ocorreu em razão de dí-
vida de jogo ou de transgressão aos códigos impositivos dos senhores 
do tráfico de drogas, de modo que o evento pudesse ser justificado a 
partir da narrativa policial típica de execução de mais um endividado 
com o tráfico em uma ‘boca de fumo’, tal como aconteceu no caso da 
notícia supracitada. 

Da mesma forma que não havia entre as famílias qualquer dispu-
ta por bens econômicos que pudesse desatar desentendimentos mo-
vidos por cálculos econômicos e tamanha fúria destruidora entre os 
seus membros. Agressores e vítimas partilhavam de um mesmo mun-
do social, compartilhando, no caso do homem adulto de cada família, 
do mesmo ofício de gesseiro em uma fabriqueta de gesso improvisada 
ali mesmo na casa da família chacinada, na Rua Oswaldo Lemos10. Os 
filhos de ambos os casais brincavam conjuntamente, assim como as 
respectivas esposas e donas de casas conviviam intensamente no cui-
dado dos filhos, na realização das tarefas da casa e nos contatos com 
os vizinhos e parentes da rua e da vizinhança. 

Longe de um contexto interacional e situacional marcado pela 
grande violência ou pela discórdia passível de observação racional por 
terceiros, a violência banal entre iguais da Chacina do Rangel se asse-
melha mais a um desentendimento familiar que fugiu ao controle dos 
interactantes, já bastante excitados pelo espiral crescente de provoca-
ções reciprocamente dirigidas, mas que, do início ao fim, permanece 
como tensão e disputa moral e emocional de arranjos e recursos in-
ternos e íntimos às famílias envolvidas no crime11. Os instrumentos 
domésticos utilizados como armas brancas pelo casal agressor – um 
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facão e uma faca peixeira de cozinha – assim como o grau de desorga-
nização e de improvisação das ações violentas verificadas na cena do 
crime, revelam um contexto interacional pessoalizado, perpassado por 
quebras de confiança12 e pequenas mágoas e ofensas morais acumu-
ladas, muitas vezes silenciadas e que, em uma situação-limite de fúria 
e de ira-raiva (Scheff & Retzinger 1991; Coelho 2010), despontou 
como desfiguração moral e violência destruidora do outro próximo 
tido como extensão de si mesmo.

O acúmulo de pequenas mágoas entre estes atores e agentes so-
ciais remete a um contexto de potencialização das vulnerabilidades e 
fragilidades interacionais até sua configuração como situação-limite e 
ruptura com a normalidade normativa. O convívio dos agora assassi-
nos e vítimas em regimes de intensa pessoalidade e acentuada copre-
sença indica uma situação de engolfamento das personalidades, ou 
seja, um contexto interacional em que os atores e agentes sociais em 
jogo comunicacional13 se vêem em situações não de todo controladas 
e que se expõem perigosamente à ambivalência das ações individuais, 
podendo estas ser interpretadas e antecipadas como ameaça a si pró-
prio e ao grupo de atores e agentes sociais envolvidos na situação. 

O casal de criminosos era ligado à família chacinada por fortes 
laços de parentesco e compadrio. Estes laços, não somente de sangue, 
mas de gratidão (Simmel 2010) e de fidelidade (Simmel 2003), vêm a 
ser o elemento desfeito na micropolítica cotidiana das emoções (Re-
zende & Coelho 2010) do caso em tela. Este processo intersubjetivo 
de construção de sentidos sociais se reforça no acúmulo de pequenas 
mágoas e desentendimentos que redundam em ressentimentos pro-
fundos, quebra de confiança e tem como desenlace a violência entre 
iguais que caracteriza a destruição de vínculos de intensa proximidade 
e pessoalidade, em que o Eu e o Outro se constroem enquanto exten-
são um do outro, como projeto coletivo e moralidade específica.

Esta socialidade primária (Park et al. 1925; Berger 2001), com suas 
hierarquias invisíveis, estaria baseada em uma forte solidariedade e 
reciprocidade nas ações comuns em ambas as famílias vizinhas, como 
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por exemplo, as trocas de favores,  o cuidado compartilhado dos filhos 
e as refeições diárias feitas conjuntamente. Havia, também, fortes la-
ços e grandes expectativas que uniam Carlos José e Moisés Soares no 
local de trabalho e na convivência na Rua Oswaldo Lemos, ou seja, no 
mundo da vida de forma mais ampla. Conforme consta no Processo 
Judicial referente à Chacina do Rangel (Processo N° 200.2009.023.125-
5, locado no Fórum Criminal, Comarca de João Pessoa, 1° Tribunal 
do Júri – Chacina do Rangel)14:

Interrogatório (Folhas 259-264)
– Carlos José: residente na Rua Oswaldo Lemos, 70, bairro do 
Rangel; operador de máquina; sem antecedentes criminais; traba-
lhava como gesseiro na companhia de Moisés e Antonio, cunhado 
de Moisés e conhecido como João; tinha uma relação amistosa 
como Moisés e um não mexia com o outro; foi demitido, mas saiu 
de cabeça erguida; Moisés e João ficaram com piadinhas e ele foi 
tomar satisfação; Moisés lhe teria dito para se afastar, senão o corta-
ria com um facão; que nunca mexeu com Priciano e com a família, 
mas chegou a lhe dar um cascudo, porque Priciano mexia com ele; 
Moisés disse que falaria com João sobre o caso e que daria parte 
de Carlos, que ele sentiria o peso da mão de Moisés; diante disso 
Carlos começo a se amedrontar; houve também uma discussão por 
conta de uma galinha que Moisés teria matado e jogado no quintal 
de Carlos; que Edileuza o aconselhava a dar parte de Moisés, en-
quanto João aconselhava Moisés a dar parte de Carlos;
VII – Pode contar todos os demais fatos e pormenores que condu-
zam à elucidação dos antecedentes e circunstâncias da infração?
R. [...] QUE ficou sem sono e de repente deu um negócio na sua 
cabeça impulsionando o acusado para ir até Moisés; QUE o inter-
rogado resolveu pegar um facão e uma peixeira e desceu para casa 
de Moisés; QUE foi direto para o quarto de Moisés, onde este esta-
va com a esposa e a criança [...]QUE o acusado nunca tomou remé-
dio controlado, nunca foi interno de colônia alguma e nem nunca 
foi considerado doido [...].
VIII – Tem algo mais a alegar em sua defesa?
R. QUE tem a dizer ainda que se desculpa perante todo o Brasil 
porque não tinha a intenção de fazer mal a esses meninos e a mu-
lher, e que estava apenas com muita raiva de Moisés [...] (Folhas 
260-261).
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– Edileuza de Oliveira dos Santos: residente na Rua Oswaldo Le-
mos, 70, Rangel; do lar; sem antecedentes criminais; nega as acusa-
ções; somente Carlos participou do crime [...];
VII – Pode contar todos os demais fatos e pormenores que condu-
zam à elucidação dos antecedentes e circunstâncias da infração?
R. QUE passou a conhecer Divanise quando esta começou a pedir 
a interrogada que quando ela tivesse uma roupinhas de menino 
usada a ela para ela dar aos filhos para usarem; [...] QUE em prin-
cípio a convivência era harmoniosa mas depois começou a surgir 
pequenos incidentes originando-se do fato de que Priciano ficava 
apelidando o filho de Isael da interrogada; QUE ficava chamando 
de “Djalma” (nome de um tio doente mental de Isael) e outros apelidos 
de menor importância; [...] QUE quando Carlos soube deste fato 
uma certa vez deu um cascudo em Priciano; QUE isso gerou des-
contentamento na família e passaram a mandar Moisés dar parte 
de Carlos mas Moisés nunca deu; [...] QUE informa também que 
meses antes deste fato quando ainda estava grávida do seu filho 
recém-nascido o acusado lhe deu uma galinha com vários pintos; 
QUE a acusada passou a criar e que dias depois a galinha desapare-
ceu; QUE a interrogada ficou triste e o seu cunhado chegou dizen-
do que tinha visto a galinha morta no quintal da casa de Moisés; 
[...]QUE a interrogada comentou para o seu marido, mas Carlos 
veja só bonito pra você matou esse povo, agora você vai ser preso e 
eu posso ser presa também porque sou sua mulher [...] (Folha 264).
– Contra-Razões da Apelação de Carlos José Soares de Lima, por 
parte do Ministério Público:
Folhas 525/527
Argumenta a defesa a existência de animosidade entre o recorrente 
e uma das vítimas (Moisés), que teria culminado até mesmo em 
ameaças de morte [...].
Primeiramente, alegou que a inditosa vítima, no ambiente de tra-
balho, “lhe aperreava, lhe xingava”. Depois, teria pego uma galinha 
de sua propriedade e matado, somente para provocar-lhe. Por fim, 
depois de uma discussão ocorrida entre os filhos de ambos, em que 
o recorrente deu um cascudo em Priciano, filho da vítima, este o 
teria ameaçado de morte, evento, todavia, verificado cerca de quin-
ze dias antes dos crimes investigados neste processo.
[...]
Na hipótese em descortino, o que causou aborrecimento nos acusa-
dos foi justamente as “brigas e arengas” entre as crianças, filhos do 
casal vítima e acusado [...] que torna o motivo totalmente despro-
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porcional em relação ao crimes, em vista de sua banalidade.
– Relatório da Apelação Criminal de Carlos José Soares de Lima e 
de Edileuza de Oliveira dos Santos, por parte do Tribunal de Justi-
ça, Gabinete do Desembargador:
Folha 581
Toda querela surgiu pelo fato dos filhos dos ora denunciados e dos 
do casal Moisés Soares Forte e Divanise Lima dos Santos se apeli-
darem mutuamente. Como resultado desta prática, que é comum 
entre crianças e adolescentes, o acusado Carlos José Soares de Lima 
passou a ser chamado de ‘CEGO’, em referência à sua deficiência 
visual, o que o incomodava, bem como a sua esposa, a acusada Edi-
leuza Oliveira dos Santos, popularmente conhecida por ‘LEDA’. Já 
a vítima Priciano Soares dos Santos, um dos filhos das vítimas Moi-
sés Soares Forte e Divanise Lima dos Santos, constantemente era 
alcunhado de ‘MACACO’ e ‘NEGRO SAFADO’, dentre outros 
adjetivos degradantes, humilhantes e com caráter discriminatório.
[...] por conta desta intriga, Carlos José Soares de Lima já tinha 
agredido fisicamente Priciano Soares dos Santos com um cascudo 
[...] ao que parece, o que motivou a decisão de praticarem os de-
litos, o que fizeram na forma premeditada, fato batizado pela im-
prensa e pela sociedade como a ‘CHACINA DO RANGEL’.

A chacina aqui etnografada como situação-limite – situação social 
em que as vulnerabilidades interacionais desbordam para processos 
totais de ruptura de vínculos e de processos de violência física e sim-
bólica – deve ser entendida em um contexto definido e interpretado 
pelos atores e agentes sociais envolvidos como de quebra de confiança 
e de vergonha-desgraça. Cada ator e agente social, como homem to-
tal, participa das tramas relacionais e interacionais da cultura emotiva 
de uma sociabilidade dada, sendo, assim, atingido pelos processos de 
escândalo e contágio social das reciprocidades positivas e negativas.

O crime entre iguais, vizinhos próximos e ligados por vínculos 
de afinidade e parentesco, que se frequentavam mutuamente, nesse 
sentido, chocou e escandalizou os moradores do bairro em razão da 
combinação enigmática de violência absurdamente cruel e de motiva-
ção banal da ação violenta, entendida de forma imediatista pela pla-
téia que se deparava com os corpos mortos desfigurados naquela cena 
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de horror e que desesperadamente buscava uma forma de retorno à 
normalidade normativa. Como enfatizou uma vizinha dos autores da 
chacina e da família vitimada, Dona Neusa15: “chocou a vizinhança 
toda, geral”.

Este episódio banal de desentendimentos e buscas de explicações, 
assim, termina com uma chacina em que Moisés Soares Forte, Di-
vanise Lima dos Santos, grávida de gêmeos, e mais três filhos foram 
cruelmente assassinados. Essa narrativa midiática da tragédia foi lida, 
no processo judicial, e comunicada à população de João Pessoa, com 
ênfase na lógica actancial dos agressores: eles aparecem como que 
guiados por sentimentos de humilhação canalizados para uma violên-
cia destruidora do outro próximo, outrora íntimo e confidente, mas 
que gradualmente, em razão de processos de quebra de confiança, se 
transformara em uma imagem espelhada e moralmente invertida de 
si mesmo.

A narrativa midiática mais geral, por sua vez, enfatizava a irracio-
nalidade, a monstruosidade e a crueldade da violência banal entre os 
iguais, percebidos como elementos imprevisíveis e perigosos da pobre-
za urbana. De acordo com notícias de um jornal on-line:

“O cenário do crime revela a verdadeira carnificina. Crianças dego-
ladas e partes dos corpos separados por golpes de facão em vários 
locais da residência. Uma mão de uma das crianças foi encontrada 
em cima de um guarda roupa da residência” (ClickPB 2009).

O crime de chacina, pela sua enigmática combinação de moti-
vação banal e de violência cruel, foi recepcionado pelos moradores 
próximos, do Varjão/Rangel em geral e bairros adjacentes, como uma 
profunda quebra de confiança. A quebra de confiança por parte do 
outro relacional que ultrapassa o costume, a lei ou a moralidade de 
forma irrecorrível, tornando-se ele, assim, um indivíduo ameaçador, 
impuro, sujo, perigoso e contaminador, pode vir a se configurar nos 
contextos mais banais da sociabilidade cotidiana do homem simples, 
como também configurar atos terríveis de perversão e violência contra 
o outro. É neste sentido que o Monstro do Rangel apareceu para a cida-
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de e para o bairro como agente do mal, monstro, animal, figura a ser 
extirpada da comunidade humana e do âmbito do sagrado. 

Os autores do crime de chacina tornaram-se – na narrativa públi-
ca e dramática de Chacina do Rangel dos empreendedores morais da ci-
dade de João Pessoa – o bode expiatório oportuna e convenientemen-
te construído para uma cruzada moral (Gusfield 1986) pela captura 
da pobreza urbana como elemento de ameaça e perigo. A partir deste 
argumento a mídia local logrou escandalizar, em um primeiro mo-
mento, a multidão de vizinhos que acudiram à cena do crime e que, 
então, passaram a definir a situação do crime entre iguais como surto 
descivilizador, pânico e falência moral, de modo que a reparação da nor-
malidade normativa e da ordem cosmológica, no bairro e na cidade, 
reclamava uma ofensiva civilizadora sobre o bairro do Varjão/Rangel: o 
paradigma da pobreza urbana moralmente degrada e contagiosa. 

A potencialização da estigmatização do lugar Rangel foi sentida 
pelos seus moradores na medida em que a cidade de João Pessoa 
desconstruiu o esforço de dissociar a nominação Rangel do contexto 
Varjão de sociabilidade de baixo padrão moral. Ainda nas palavras 
de Dona Neuza, a tragédia “chocou a vizinhança toda, geral. E final-
mente esse negócio abalou o mundo geral. Aqui foi uma banda do 
céu que caiu”.

A fala desta moradora, ao afirmar o sentimento de vergonha-desgra-
ça (Scheff 1990) e de humilhação como forma de julgamento moral 
do morador do bairro em face da tragédia amplamente escandalizada 
pela mídia local, situou este momento de ruptura na sociabilidade do 
bairro em relação a um passado em que as nominações Varjão e Rangel 
eram tidas como minimamente dissociadas no imaginário que o mo-
rador alimentava sobre o como era visto e classificado moral e emocio-
nalmente pela cidade de João Pessoa. O Varjão/Rangel passou a ser 
encarado como um lugar ainda mais problemático e a ser pacificado 
com urgência, principalmente pela ação policial e pela reconfiguração 
moral e emocional do crime ali ocorrido, tanto de uma perspectiva 
religiosa quanto de uma perspectiva laicizante de retomada do lugar.
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O Rangel é o bairro do amor

No caso etnografado, percebe-se como o bairro do Varjão/Ran-
gel, considerado pelos empreendedores morais da cidade oficial como 
objeto da cruzada simbólica, aparece, também, como ator e agente so-
cial coletivo que busca impor projetos e reafirmar memórias próprias 
de um lugar de pertença, participando da cruzada simbólica como 
uma narrativa moralizante também sua, mas em sentido contrário16. 
Ao assumir o discurso de uma cruzada moral fortemente moralizante 
que busca apropriar-se da pobreza como problema urbano e como 
questão de controle social, o esforço do morador, no sentido inverso, 
busca a afirmação de uma dignidade do bairro, enfatizando as fron-
teiras e hierarquias morais que separam os bons e os maus, o morador 
de bem e o monstro social. O lugar Varjão, assim, está sempre mais além 
do horizonte do lugar Rangel, como uma sombra que se projeta para 
frente, embaçando os projetos futuros.

Acometidos pelo acentuado sentimento de vergonha-desgraça e 
de humilhação causado pela associação do nome Rangel ao ato perver-
so da chacina, os moradores do bairro buscaram, desde que sentiram 
a denominação Chacina do Rangel como o enlamear o esforço coletivo 
de restauração da imagem do bairro através da imputação do nome 
Rangel à chacina, dissociar a imagem do bairro da prática perversa 
de crueldade de um monstro, e, por conseguinte associar a atividade 
monstruosa ao nome Varjão, que já era, em si, carregado moral e emo-
cionalmente como signo de incivilidade e de violência. Nesse sentido, 
os moradores se posicionaram na cruzada moral instalada de morali-
zação e de civilização das áreas de pobreza urbana e se esforçaram em 
demonstrar que nem toda pobreza deveria carregar esse estigma. Ao 
mesmo tempo, buscavam retornar à sua luta de dignificação do bairro 
através da nominação Rangel.

As estratégias de desculpa, de evitação e de preservação da facha-
da, comuns em situações de liminaridade, despontam no discurso 
do morador do Varjão/Rangel que se utiliza do jogo moralizante do 
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empreendedor moral da cidade sobre o lugar da chacina – mas não 
sobre o seu lugar de pertença – para, a partir dele, poder estabelecer-se 
de volta na sua luta pela dignidade do lugar em que habita, o Rangel, 
dissociando-o do lugar da chacina. Este morador participa ativamente 
das chamadas da mídia e de outros empreendedores morais para a 
limpeza simbólica do espaço onde ocorreu a chacina, com a destrui-
ção da casa dos agressores, vista como demonizada, e com a purifica-
ção da casa das vítimas. 

O morador do Varjão/Rangel também aderiu à ideia de cons-
trução de um santuário no local da chacina; e apresentou-se hostil 
à sociedade civil posicionada contra a cotidianidade de tortura nos 
presídios da cidade, após a viralização de um vídeo em que agentes pe-
nitenciários torturam o agressor considerado como o autor principal 
da chacina, o Carlos José Soares de Lima (batizado pela mídia local de 
Monstro do Rangel). O morador seguiu em comitiva17 até o governa-
dor para solicitar a manutenção do diretor do presídio onde ocorreu 
a tortura, dizendo que torturar foi pouco e que devia era ter matado o 
assassino, o demônio encarnado.

Todas estas incursões no cenário político que se tornou a chacina 
tiveram por intenção a separação do lugar de pertença, onde moram, 
do espaço da chacina, lugar associado ao mal e à maldade. Com isso os 
moradores pensaram poder retornar à luta para a inserção do seu bair-
ro, o Rangel, na cidade, como um lugar de gente de bem. Esta lógica de 
ordenamento moral e emocional pela reafirmação da diferença entre 
o morador do bairro como gente de bem e o morador problemático 
que mancha e suja a fachada do bairro pode ser vista na forma irônica 
e ressentida em que os problemas reais e imaginários do bairro são 
publicamente denunciados.

A ironia aparece, em Goffman (1998), como uma modalidade 
de discurso que a um só tempo aproxima e afasta o sujeito de fala do 
evento crítico ou situação-limite que este relata. Trata-se de uma pos-
tura moral que combina o envolvimento crítico e o desengate oportu-
no de cadeias de interdependência.
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No entender de Werneck (2015), a ironia é uma competência 
de atores e agentes reflexivos em situação crítica, mas também um 
dispositivo moral capaz de conciliar possibilidades de crítica a uma 
situação específica, sem, contudo, ocasionar rupturas na rotina dos 
atores e agentes sociais. A ironia, ou jocosidade, faz parte do jogo 
oficioso e público de desculpas e acusações em um cenário tensional 
e ambíguo, onde bons e maus não se diferenciam facilmente (Hughes 
2013), de modo que “a crítica é apresentada como se não fosse séria 
ou relevante, mas proporcionando ainda assim, a colocação de algo 
[de uma situação dada] em questão” (Werneck 2015:4).

O ressentimento, por sua vez, é uma experiência de rebaixamento 
moral acentuado, que remete a “um tempo repetitivo gerador de fan-
tasmas e pensamentos hostis vividos na impotência” (Ansart-Dourlen 
2004:351). O ressentido se encontra em uma situação de engolfamento 
resultante de um trauma, injustiça, quebra de confiança e vergonha-des-
graça que desorganiza simbólica e materialmente seu espaço de relações 
e sua capacidade de narrar o passado e de projetar o futuro em confor-
midade com seus critérios próprios de definição da situação.

Nessa lógica de ação discriminadora, o morador do bairro do 
Varjão/Rangel buscou utilizar o discurso de estigmatização e de ver-
gonha-desgraça de que o bairro foi acometido para um esforço de di-
ferenciação entre o lugar da pertença e o lugar da chacina: o lugar do 
morador de bem do lugar do monstro. A liminaridade, com isso, se situa 
no contexto situacional e interacional de relações em que o morador 
entra no jogo do empreendedor moral de intervenção civilizatória no 
bairro, mas direciona esta intervenção sobre o lugar da chacina, de 
modo a dissociá-lo da normalidade normativa do bairro do Rangel. 

Trata-se, assim, de uma dinâmica pública de disputas morais em 
que a liminaridade aparece em seu aspecto duplo de vergonha-des-
graça e de retorno à luta pela dignidade. Este jogo de desculpa de si 
e de acusação do outro foi construído em torno de uma narrativa de 
trauma cultural (Alexander 2004): um empreendimento moral difuso e 
aparentemente anônimo, que se realiza no modo silencioso da fofoca, 
da acusação e da rejeição ressentida e irônica do agressor.
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A narrativa de trauma cultural do morador do Varjão/Rangel, nesse 
sentido, denuncia ironicamente os momentos de quebra de confiança 
gerados pelos empreendedores morais da cidade em suas investidas so-
bre o bairro enquanto recurso simbólico e material estratégico para a ci-
dade18. Elemento de ressentimento e medo para o morador do Varjão/
Rangel, o lugar do crime, com todas as tentativas de apropriação simbó-
lica e com todas as transformações inconclusas porque passou, perma-
nece como espacialidade e temporalidade em suspenso e terrivelmente 
liminar: tanto aponta para uma possível retomada de intervenções no 
bairro por parte dos empreendedores morais locais, quanto provoca o 
ressentimento irônico do morador que se viu frustrado ao confiar na 
ajuda da cidade para mobilizar-se por um projeto de reordenamento 
cosmológico e de recomposição moral do lugar Rangel.

Em breve passeio pela Pracinha, na Rua Oswaldo Lemos, por volta 
das 17h do dia 10 de outubro de 2017, foi possível perceber o quanto 
o local do crime permanece assombrado, configurando, ainda, um in-
terdito geográfico e simbólico. Da conversa com as crianças e adoles-
centes ali presentes sobre o significado e a história daquela construção 
parada no meio do tempo, registrou-se o seguinte:

Rapaz 1: Aqui fizeram por causa do Mata Sete! 
Rapaz 2: Ia ser uma Capela.
Moça: Não quero que seja uma capela, não! Quero que fique assim 
mesmo para a gente brincar!
Rapaz 2: Ia! Vai mais não!
Moça: Mas faz de mais de um mês que um povo veio aqui com um 
bocado de gente para fazer gravações. Tinha um homem que falava 
no microfone e tudo: ‘Aqui aconteceu uma tragédia...’.
Rapaz 1: Aqui quem começou a fazer foi o Samuka19, mas parou.

Nesse ponto a conversa mudou da Pracinha para a dinâmica inte-
racional sobre como as famílias envolvidas no crime de chacina pas-
saram a se estranhar e ameaçar reciprocamente por causa de desen-
tendimentos e rusgas banais cotidianos, como o caso envolvendo a 
disputa por uma galinha – e que foi exaustivamente escandalizado pela 
mídia local. E, ainda, o fato de que os vizinhos e a família chacinada 
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diziam muitas coisas (ver o Processo Judicial da Chacina do Rangel) com 
o Carlos José (um dos autores da chacina), apesar de ser ele um rapaz 
trabalhador e que não mexia com ninguém.

Nessa ótica perspicaz do morador, portanto, a violência banal e 
cruel na forma de crime entre iguais, que chocara a cidade e suja-
ra ainda mais a fachada do já estigmatizado Varjão/Rangel, deveria 
ser compreendida desde a sua lógica interacional e suas gramáticas 
morais e emocionais específicas. Enquanto que a narrativa pública e 
dramática da Chacina do Rangel, produto da ação de empreendedores 
morais da cidade sobre o bairro – e dos quais faziam parte aquele povo 
que veio aqui com um bocado de gente para fazer gravações – deveria ser 
compreendida como argumento moral para a intervenção simbólica, 
policial e urbanística no Varjão/Rangel. 

O empreendimento moral de um trauma cultural como estratégia 
de recomposição moral do lugar poluído pela Chacina do Rangel, nesse 
sentido, operava a denúncia irônica e ressentida do morador em rela-
ção à cruzada simbólica sobre o bairro por parte da cidade de João Pes-
soa. Os elementos centrais dessa narrativa de trauma cultural eram, 
assim, a diferenciação entre o crime de chacina e a narrativa pública 
e dramática da Chacina do Rangel, bem como as sucessivas quebras de 
confiança produzidas na ofensiva civilizadora sobre a pobreza urbana 
paradigmaticamente reconhecida nas sociabilidades, na cultura emo-
tiva e nos códigos de moralidade do Varjão/Rangel.

Interessa enfatizar, assim, que o processo de apropriação moral 
da chacina, em seu primeiro momento, fazia menção ao bairro do Rangel 
como um dado meramente geográfico, como informação de um ponto 
do mapa da cidade onde ocorrera um crime particularmente violento 
e que fortemente transgredia a normalidade normativa e as exigências 
civilizatórias consensualmente aceitas pela cidade. Esse ponto no mapa, 
um lugar obscuro da sociabilidade urbana periférica de João Pessoa, 
apontava para uma situação que aglutinava a um só tempo a falência dos 
valores familiares publicamente defendidos – isto expresso na destrui-
ção banal e cruel dos vínculos primários de confiança e confiabilidade 
entre vizinhos-irmãos que compartilhavam intensamente suas memó-
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rias, projetos, intimidades e destinos – e, algo ainda mais assombroso e 
impactante para o homem comum, a segurança ontológica mesma no 
outro relacional em um contexto urbano já deveras caracterizado por 
uma forte cultura do medo e da violência difusa. 

A mídia local e alguns políticos destacados da cidade de João Pes-
soa e do Estado da Paraíba, nesse sentido, levantaram oportunamente 
os valores da família paraibana como instância moral a ser reafirmada 
em face do horror dos vínculos familiares e vicinais barbaramente 
desfeitos. Assim, um bairro com histórico policial de ser violento e 
socialmente estigmatizado pelas suas práticas de convivência cotidia-
na consideradas de baixo padrão moral – mas que até então podia 
ser razoavelmente enquadrado no âmbito das expectativas públicas 
sobre a violência urbana cotidiana, entendida e explicada pelo senso 
comum como resultado da pobreza e da exclusão social – passou, tam-
bém, a ser definido como um lugar na e da cidade a ser urgentemente 
civilizado mediante procedimentos de contenção moral e de controle 
ostensivos, estendidos posteriormente para toda a pobreza urbana da 
cidade pensada como potencialmente perigosa e bárbara.

A ofensiva civilizadora dos empreendedores morais da cidade ofi-
cial, conduzida pela mídia local e encampada pela Igreja Católica e pela 
Administração Pública, organizou-se em torno da narrativa pública e 
dramática da Chacina do Rangel, também reproduzida e acomodada ju-
dicialmente em um Tribunal do Júri espetacularizado. A Igreja Católica 
e a Administração Pública, sob provocação da mídia local, investiram, 
assim, em empreendimentos morais de reordenação do social sob o 
argumento do sagrado religioso, no caso da retomada do lugar do crime 
mediante a construção de um espaço sagrado, tipo Capela ou Santuá-
rio às vítimas da chacina – e do sagrado mundano – expresso em um 
enorme esforço de pacificação, reurbanização e gentrificação de bairros 
populares e territórios perdidos para a violência através de políticas sis-
temáticas de planejamento e mobilidade urbana e de segurança pública.

A resposta do morador à ofensiva civilizadora da cidade oficial de 
João Pessoa sobre o bairro do Varjão/Rangel, nesse sentido, se reveste 
desde então de uma postura irônica e ressentida que busca enquadrar o 
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surto descivilizador da Chacina do Rangel como um trauma cultural que, 
se por um lado revelou a passagem da monstruosidade pelo lugar Varjão; 
demonstrou também, por outro lado, as enormes limitações dos empre-
endedores morais locais em moralizar, pacificar, reurbanizar, gentrificar e 
mesmo purificar a poluição moral e emocional atribuída ao Varjão/Ran-
gel enquanto paradigma da pobreza urbana tida como violenta e perigosa.

Os moradores do Varjão/Rangel, nesse sentido, respondem à 
violência cotidiana, principalmente no formato de vulnerabilidades 
interacionais e de estigmas, com estratégias de resiliência, articuladas 
em posturas de evitação irônica e ressentida. Desta maneira buscam 
operar a manutenção e a preservar da fachada do bairro e de sua or-
dem moral no contexto dos medos corriqueiros (Koury 2005)20 e da 
vergonha cotidiana (Barbosa 2015) em que esta se constrói.

O conceito de resiliência é aqui trabalhado de uma perspectiva da 
antropologia das emoções, possibilitando a análise da construção co-
tidiana de uma cultura emotiva enquanto jogo de tensões e conflitos. 
Jogos em que atores e agentes sociais produzem seus mundos simbóli-
cos em disputas morais indeterminadas e traumáticas, sem, contudo, 
perderem um horizonte mínimo de continuidade e reprodução de 
suas práticas sociais e projetos individuais e coletivos no âmbito dos 
campos de possibilidades de suas relações. 

Este termo busca sintetizar a capacidade do ator e agente social 
de se recobrar facilmente ou de se adaptar à má sorte, de superar obs-
táculos ou de resistir à pressão de situações adversas ou a mudanças 
traumáticas decorrentes de experiências de ruptura e quebra de con-
fiança em seu cotidiano de normalidade normativa. A resiliência, com 
efeito, aponta para as competências do ator e agente social em lidar 
crítica e reflexivamente com suas memórias traumáticas e com seus 
projetos frustrados ou idealizados. 

Deste modo, a resiliência aponta para o esforço individual e cole-
tivo de negociação da situação, mesmo quando os custos emocionais 
são altos e as expectativas de realização são baixas ou nenhuma. A 
ironia, a jocosidade e o sarcasmo figuram, assim, como formas elabo-
radas de deslocar-se em situações de engolfamento e vergonha-desgra-
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ça (Scheff 2011 e 2013). Este deslocamento combina, portanto, duas 
estratégias de violência simbólica: a ironia e o ressentimento.

Em um cojunto de imagens produzidas em vários pontos do Var-
jão/Rangel, foi possível, nesse sentido, captar elementos da cultura 
emotiva irônica e ressentida de um bairro que luta por reconheci-
mento na cidade oficial de João Pessoa. Expressões que modulam 
acusações indiretas aos empreendedores morais da cidade oficial, que 
deveriam cuidar do bairro, estas imagens compreendem facetas do em-
preendedorismo moral do morador do Varjão/Rangel.

Fig. 1 – Grafite na Praça da Amizade denuncia a violência difusa e o descaso da 
Administração Pública em relação ao Varjão/Rangel, chamando também atenção 

para o estigma que pesa sobre o bairro. Fonte: Arquivos do GREM.
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Nas imagens captadas na Praça da Amizade, ponto de encontro 
central para â sociabilidade de lazer dos moradores, o grafite chama 
a atenção para o descuido da Administração Pública em relação ao 
bairro, cotidianamente vivenciado nos projetos públicos inconclusos 
e na violência difusa, com mensagens como: “isso é Rangel ou Síria?!”, 
“E a verba pública cadê?”, “Nesse mundo errado um monte paga de 
certo”, “Fogo nos racistas!!”.

Ainda nas proximidades da Praça da Amizade, na Avenida 02 de 
Fevereiro, corredor cental do Varjão/Rangel no sentido Centro-Zona 
Sul de João Pessoa, uma mensagem de GATO, personagem recorrente 
na cena juvenil do bairro, explora a indignicação do modor do bairro 
em relação à violência difusa e à criminalidade organizada que faz uso 
do lugar Rangel em conivência com os empreendedores morais da ci-
dade: “Pra q essa guerra injusta. Quem trousse as armas para os pobres 
sem estudo rouba se desespera”.

Fig. 2 – Grafite na Avenida 02 de Fevereiro denuncia a violência difusa e a 
criminalidade organizada no Varjão/Rangel. Fonte: Arquivos do GREM.



181

Barbosa: Os Moradores do Bairro

Em paralelo a esta mensagem, chamou a atenção um grafite na 
Rua da Mata ou Rua São Geraldo, um dos pontos mais precariza-
dos do Varjão/Rangel e também considerado como uma das áreas 
de maior circulação de produtos ilícitos. A mensagem, nesse caso, é 
de afirmação dos grupos juvenis ligados a torcidas organizadas e pe-
quenas gangues, os engraçadinhos do bairro: “Em terra de Okaida o 
Flamengo reina! Paz –Liberdade – Fechado P.K. – OKD”.

Fig. 3 – Grafite na Rua da Mata ou Rua São Geraldo  com alusão a atividades de 
gangues juvenis ligadas a torcidade de futebol e ao crime organizado, no Varjão/

Rangel. Fonte: Arquivos do GREM.

A pobreza urbana, com efeito, vê-se a si mesmo, em muitos senti-
dos, a partir do olhar envergonhado e moralizante do empreendedor 
moral da cidade que lhe qualifica como desvalor e como contexto in-
teracional inverso ao da fachada que a cidade busca oficialmente per-
formatizar. Deste modo, o morador se ressente da possibilidade de vir 
a ser envergonhado e amedrontado a qualquer momento, mas, como 
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se pode deduzir das mensagens em forma de pixo e grafite, supracita-
das, busca apropriar-se dessa situação de desvalor e estigma a partir de 
um discurso irônico de acusação dos empreendedores morais locais 
e de trauma cultural como condição da cultura emotiva do Varjão/
Rangel, colonizando, assim, até mesmo o local do crime de chacina, 
elemento simbólico central para a narrativa pública e dramática da 
Chacina do Rangel, e transformando-o na atual pracinha: ainda que per-
maneça como lugar assombrado, um lugar interdito e perpassado por 
silêncios e cuidados, vem paulatinamente sendo transformado em um 
lugar de encontros e jogos para os moradores do bairro, em especial 
da Rua Oswaldo Lemos.

Fig.4 – Imagem da obra pública inconclusa do Monumento à Paz, transformada 
simbolicamente pelos moradores do Varjão/Rangel na pracinha. Fonte: Arquivos 

do GREM.

A Pracinha pode ser apontada como um dos mais importantes 
esforços do empreendedorismo do morador do bairro no sentido da 
recomposição moral e emocional da ordem cosmológica, da cultura 
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emotiva e dos códigos de moralidade do Varjão/Rangel. Recomposi-
ção moral esta que vem sendo elaborada desde o fatídico 09 de julho 
de 2009, quando o crime banal e cruel de chacina entre iguais come-
çou a ser apropiado pelos empreendedores morais da cidade como 
narrativa de surto descivilizador e falência moral da Chacina do Rangel. 

Um registro no diário de campo de 30 de abril de 2017 resume 
bem este sentimento de desvalor e envergonhamento do morador local, 
articulado, porém, com uma postura de resiliência. Em um breve dis-
curso proferido de improviso para uma multidão de jovens que acom-
panhavam o seu show, em frente ao CAC do Rangel21, no domingo 
anterior ao feriado do Dia do Trabalhador, assim se expressou um dos 
artistas do bairro, visivelmente emocionado: “O Rangel é o bairro do 
carinho, do amor e do respeito... mas ninguém dá oportunidade”.

Este artigo buscou analisar os impactos morais e emocionais do 
crime de chacina transformado em narrativa pública e dramática da 
Chacina do Rangel e em argumento de ofensiva civilizadora dos em-
preendedores morais da cidade oficial de João Pessoa no cotidiano 
dos moradores do Varjão/Rangel. Valeu-se, assim, de uma abordagem 
etnográfica sobre a cultura emotiva e os códigos de moralidade que 
caracterizam as sociabilidades no bairro desde então, mas também no 
contexto da relação bairro-cidade e em perspectiva histórica de evolu-
ção urbana da cidade. 

Nesse sentido, a discussão girou em torno das ações de empreen-
dedorismo moral da mídia local e da administração pública, enquan-
to empreendedores morais da cidade oficial responsáveis pela midia-
tização da narrativa moralizante de Chacina do Rangel e, ato contínuo, 
pela judicialização desta narrativa midiática; e também girou em torno 
do empreendedorismo moral dos moradores do bairro em face do 
estigma que pesa sobre o Varjão/Rangel. Estigma este potencializado 
pela escandalização midiática do crime de chacina ali ocorrido como 
surto descivilizador e como falência moral e em cujo contexto o mora-
dor respondeu com estratégias ressentidas e irônicas de recomposição 
moral no sentido de uma narrativa inversa de trauma cultural.
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Notas:

1  Os dados apresentados e debatidos ao longo deste trabalho foram produzidos na 
pesquisa de doutorado conduzida no Programa de Pós-Graduação em Antropologia 
PPGA da UFPE, entre março de 2015 e março de 2019, sob orientação da Profa. 
Dra. Roberta Bivar Carneiro Campos e sob co-orientação do Prof. Dr. Mauro Gui-
lherme Pinheiro Koury. A pesquisa foi organizada a partir de uma estratégia meto-
dológica de imersão de longa duração no campo de pesquisa, o bairro do Varjão/
Rangel, de modo que o pesquisador pode etnografar o cotidiano da cultura emotiva 
do bairro enquanto morador atípico, isto é, desde uma perspectiva distanciada e 
crítica de percepção dos modos de ação e de realidade nativos. Nesse sentido, a 
pesquisa se desdobrava metodologicamente como empreendimento etnográfico, de 
observação participante e de observação objetificante, de conversas informais, de 
montagem de bancos de imagens e de notícias de jornais sobre o bairro e sobre 
a relação bairro e cidade, de levantamento de documentos oficiais e de narrativas 
oficiosas sobre os lugares Varjão e Rangel, entre outros.
2  Por cidade oficial se entende a instância moral representada por empreendedo-
res morais (Becker, 2008) locais capazes de mobilizar amplas parcelas da opinião 
pública – como a mídia da cidade e a Igreja Católica – ou de recursos materiais e 
humanos para a intervenção na ordem e na dinâmica social, como a Administração 
pública.
3  A ofensiva civilizadora (Regt 2017) constitui, em linhas gerais, o ritual público, 
no sentido gusfieldiano de transformação de problemas sociais – como a violência 
generalizada e difusa – em problemas públicos e políticos, como um programa de 
ação ou política pública de melhoria e embelezamento da cidade ou no combate à 
violência urbana imputado à pobreza ou a regiões de pobreza, como as periferias 
pobres. A ofensiva civilizadora abarca, ainda, a consequente e sistemática interven-
ção de empreendedores morais para a mudança (ou para a performatização da mu-
dança), em curto prazo, de aspectos pontuais ou mesmo mais amplos do habitus 
(Elias 1997 e 2009) de uma população classificada como passível de moralização, no 
sentido dos padrões morais da civilização moderna ocidental.
4  Bairro de dois nomes, um oficial, Varjão, outro oficioso, Rangel (Koury 2014). 
Este último produto de uma luta dos moradores para restaurar a imagem pública do 
bairro, tido como violento, em relação aos demais bairros, e à cidade de João Pes-
soa, como um todo, como forma de inclusão e reconhecimento social como bairro 
civilizado, ‘bairro do amor’ e ‘bom de viver’.
5  A narrativa de trauma cultural dos moradores do Varjão/Rangel progressiva-
mente se diferencia da narrativa dos empreendedores morais da cidade oficial para, 
ato contínuo, buscar salvaguarda a fachada moral e emocional do Varjão/Rangel 
como lugar de pessoas de bem.
6  Extraído de leituras de Becker (2008), mas também enriquecido a partir dos con-
ceitos de cruzado simbólico, de Gusfield (1986), de especialista, de Giddens (2002), e 
de dramatis personae, de Geertz (2012), o conceito de empreendedores morais aponta 
para a ação pública de atores e agentes sociais destacados no espaço público, e tam-
bém político, de uma sociabilidade dada. Os empreendedores morais, nesse sentido, 
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atuam como articuladores de agendas sociais de intervenção pública e de transfor-
mação social, ou como fazedores de novas regras morais ou como figuras e persona-
gens ritualmente influentes na definição das situações e dos problemas sociais de 
um contexto interacional e societal específico.
7  Goffman (2012: 534-600) entende por vulnerabilidades interacionais as vulne-
rabilidades da experiência enquadrada, o que significa a possibilidade sempre pre-
sente de enganos e manipulações, desentendimentos e mal-entendidos, assimetrias 
informacionais, expectativas frustradas e quebra de confiança no jogo comunicacio-
nal. Desta forma, Goffman chama a atenção para o caráter processual, imprevisível 
e criativo da ordem interacional, que oscila entre consensos e dissensos circunstan-
cialmente negociados, tensos e conflituais. As vulnerabilidades interacionais, pensa-
das principalmente a partir de categorias analíticas goffmanianas (Goffman 2012a), 
são também problematizadas com base no que Arendt (2010) entende por fragilidade 
dos assuntos humanos. Fragilidade esta inerente ao mundo da ação e do discurso, ou 
seja, ao espaço-entre subjetivo que constitui a teia de relações humanas.
8  Ultimamente o lugar vem sendo utilizado por crianças e adolescentes da Rua 
Oswaldo Lemos, da Rua Rangel Travassos e arredores que o transformaram em 
uma quadra improvisada de futsal e de baleado (jogo em que duas equipes rivais 
buscam acertar a outra atirando uma bola de borracha de tamanho médio; também 
conhecido como queimado ou jogo do mata), em ponto para empinar pipa e em salão 
ao ar livre para encontro de passarinheiros do Varjão/Rangel. O lugar, assim, foi 
apropriado moralmente pelo morador do bairro, ainda que permaneça como um 
lugar interdito para muitas atividades cotidianas tidas como não condizentes e des-
respeitosas para com a memória do evento trágico ali ocorrido.
9  Muito pelo contrário, ali se vê o morador à vontade, com portas e janelas aber-
tas, organizando seu lazer de final de semana na própria rua, literalmente; trata-se, 
assim, de uma região moral ou de um mundo social fortemente regido por códigos 
de reconhecimento, solidariedade, amizade e pertença. A tradição comunitária é vi-
vida na fofoca e na jocosidade diária e na partilha de destinos laborais e domésticos 
marginalizados e envergonhados pelo olhar modernizante da cidade de João Pessoa.
10  Entre a vítima e o agressor da chacina havia um regime de dádiva e de trocas de 
favores que se expandia para as duas famílias envolvidas no crime: ambas formavam 
uma comunidade de afetos. Carlos José Soares, que veio a tornar-se nacionalmente 
famoso como o ‘Monstro do Rangel’, foi levado e iniciado no ofício de gesseiro por 
Moisés Soares Forte.
11  O Processo Judicial do caso da Chacina do Rangel (Processo N° 
200.2009.023.125-5) explorou exaustivamente a íntima relação entre as famílias de 
agressores e vítimas, enfatizando como a confiança e o respeito que as unia foram 
paulatinamente esgarçados por práticas de fofoca depreciativa, de jocosidade agres-
siva e de pequenas agressões físicas.
12  Ver em Zamboni (2009) a discussão sobre a questão da confiança na teoria 
social. 
13  Cooley (2017), nesse sentido, enfatiza a  noção de self autoespelhado como 
elemento central da indeterminação do jogo comunicacional. Goffman (1998), por 
sua vez, discute a tensão no jogo interacional de enfrentamento de fachadas indi-
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viduais e coletivas, assumidas e negociadas a cada enquadramento situacional, com 
todos os riscos e perigos inerentes aos encontros e desencontros possíveis, e jamais 
per si determinados, de atores e agentes sociais formando e rompendo alianças.
14  A ação da Justiça, como empreendedor moral e cruzado simbólico, foi detida-
mente analisada no capítulo 5 da minha tese.
15  Dona Neuza é um nome fictício, assim como os demais nomes empregados 
nas referências aos moradores do bairro do Varjão/Rangel, salvo algumas poucas 
exceções de nomes de personagens reais amplamente divulgados pelas mídias sociais 
e de conhecimento público da cidade de João Pessoa.
16  O empreendimento moral dos moradores do Varjão/Rangel, enquanto bairro 
e identificação coletiva, caracteriza-se pelo exercício individualizado, difuso e ressen-
tido de ironias direcionadas às autoridades públicas e aos demais empreendedores 
morais da cidade oficial de João Pessoa; mas, também, de ações que se acumulam no 
sentido do investimento coletivo no valor do bairro, tais como autoconstruções que 
afirmam o desejo de ficar no bairro e o consumo e a propagação da marca Rangel 
como estilo de vida da periferia culturalmente denso e rico. Nesse duplo movimento 
de valorização de si e de acusação do outro – a cidade oficial que não entende e, por 
isso, estigmatiza o bairro – os moradores tecem lentamente uma narrativa de trauma 
cultural em torno do crime de chacina.  
17  A comitiva de moradores do Varjão/Rangel, que se posicionava publicamente 
em relação aos desdobramentos dos processos de apropriação moral e emocional 
do crime de chacina transformado em Chacina do Rangel, era então composta, em 
seu núcleo duro, por familiares das vítimas e por vizinhos da Rua Oswaldo Lemos 
e ruas adjacentes próximas, e por moradores solidários e chocados em geral, que se 
mobilizavam desde todos os pontos do bairro. Cabe enfatizar as densas redes homo-
fílicas e de intensa pessoalidade que cruzam o Varjão/Rangel, sendo este um lugar 
de parentes, de primos, de vizinhos e de conhecidos. Quando, a título de exemplo, 
o pesquisador teve a oportunidade de conversar com o morador responsável pela ad-
ministração do cemitério em que as vítimas do crime de chacina foram sepultadas, 
o mesmo afirmou o seu parentesco por afinidade com o Mata Sete ou Monstro do 
Rangel, razão pela qual ele se envergonhava e, como pessoa de vergonha, buscava 
“fazer a parte dele” em pedir desculpas à cidade de João Pessoa. 
18  Nessa lista de promessas descumpridas, a credibilidade da mídia local e da Igre-
ja Católica, por exemplo, foram severamente abaladas com a falência do projeto 
oportunista de construção de uma Capela ou Santuário dedicado às vítimas da cha-
cina no local do crime; projeto este de certa forma retomado pela Administração 
Pública – atualmente também desacreditada – no esforço de construção de um Mo-
numento à Paz, mas também jamais concluído.  
19  Conhecido apresentador de programa televisivo sensacionalista sobre a violên-
cia cotidiana na cidade e que faz uso de sua popularidade para fins políticos.
20  Os medos, corriqueiros quando conformam o cotidiano e o imaginário do ho-
mem comum, condicionam fortemente a estruturação dos projetos e identidades 
individuais e coletivos, apontando, enquanto emoção específica, para como se arti-
culam a relação entre indivíduo e sociedade, a própria cultura emotiva e os códigos 
de moralidade de uma sociabilidade concreta.
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21  Centro recreativo local e um dos símbolos da cultura emotiva e dos códigos de 
moralidade o Varjão/Rangel na cidade de João Pessoa.
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Gênero, Espaço Social e Identidade: o caso de 
um povoado em Rewari, no estado de Haryana, India 

Subhadra Mitra Channaa

O gênero é constituído por um padrão complexo de comporta-
mento e inter-relações sociais, mas tem espaço para manipulação 
e interpretação individual. Os indivíduos não respondem às situ-
ações sociais de maneira uniforme. Por meio de seu próprio ge-
renciamento do ambiente social existente, cada pessoa pode pre-
valecer sobre a sociedade para conceder-lhe o ‘espaço’ que deseja. 
Esse ‘espaço’ não precisa levar indivíduos para fora da esfera da 
interação social. O que tentei mostrar neste artigo é que, dentro 
de uma cultura, há espaço para os indivíduos exercerem seu indi-
vidualismo, geralmente de uma maneira que vai contra o padrão 
normativo e, ainda assim, mantém sua identidade social.

Cultura, Gênero, Espaço social,  Interação social,  Identidade social.

A constituição do gênero

Os indivíduos crescem em uma cultura embebidos de noções 
sobre o que é considerado apropriado como qualidades masculinas 
ou femininas, o que inclui as disposições da personalidade, caracte-
rísticas mentais e físicas, a habilidade para performar certas tarefas 
e uma posição definida na cosmologia. Isso consiste de crenças rela-
cionadas ao poder, pureza, poluição, perigo e a uma superioridade 
ou inferioridade cosmológica atribuída a cada um dos sexos (Douglas 
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1970). Esses atributos coletivos informam basicamente as tarefas so-
ciais apropriadas para cada gênero, assim como a divisão do trabalho, 
esferas e modos de interação, os recursos designados, direitos e deve-
res, expectativas sociais e uma gama de movimentos físicos e mentais 
permitidos. Portanto, ligado ao conceito de gênero está o conceito 
de ‘espaço social’ - que é físico, mas também um conceito social e 
psicológico, que delineia a esfera de interação social e as aspirações 
das pessoas. A noção de gênero é estereotipada, contida e transmitida 
através de múltiplos canais, tradições orais e escritas, folclore, mitos e 
moral (Deckard 1979; Quinn 1977; Reiter 1975).

O gênero é constituído por um padrão complexo de comporta-
mento e pelas inter-relações, mas possui alcance para a manipulação 
e interpretação individual. Os indivíduos não respondem às situações 
sociais de forma uniforme. Através de seu próprio gerenciamento 
do ambiente social existente, cada pessoa lida com a sociedade para 
garantir a ele ou ela o ‘espaço’ que deseja. Esse ‘espaço’ não preci-
sa retirar os indivíduos da esfera de interação social. De fato, o que 
busco demonstrar nesse artigo é que em uma cultura há espaço para 
os indivíduos exercerem o seu individualismo, muitas vezes de forma 
contrária ao padrão normativo, e ainda assim manterem sua identida-
de social. As estratégias para essa manipulação também são cultural-
mente e socialmente fornecidas em atenção ao que Appell descreveu 
como ‘contra-estrutura’:

“É errôneo supor que o conceito de estrutura social não lida com a 
quebra das leis ou a manipulação das leis. Pois é a estrutura ela mes-
ma que nos provê com os caminhos, técnicas e o conceito mesmo 
de fazer aquilo que se está ordenado a fazer. Esse domínio pode ser 
chamado de ‘contra-estrutura’” (Appell 1988:45).

Os seres humanos, alocados em situações reais, estão equipados 
com a capacidade para a ação estratégica, inovação e ajuste, o que 
os permite manipular e fazer escolhas de alternativas mais adequadas 
aos seus próprios interesses. O interesse próprio pode ser definido 
como o posicionamento de si mesmo com mais vantagem em relação 
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aos outros, ao mesmo tempo em que simultaneamente satisfaça seus 
desejos pessoais. Os indivíduos diferem pela sua capacidade para ma-
nipulações sociais.

Portanto, apesar da sociedade prover modelos para a construção 
do gênero, os próprios seres sociais são dinâmicos, e a interação em 
determinadas situações sociais e instituições é o resultado de coerções 
e manipulações, de habilidades individuais e da resiliência dos valores 
e do ethos, os quais recriam e reafirmam, reproduzindo e modifican-
do simultaneamente. Pessoas colocadas em determinados confina-
mentos do ‘espaço social’ podem, individualmente ou coletivamente, 
ousar redefinir e recriar o que é socialmente constituído. Um meca-
nismo ativo em processo de ‘silêncio’. As pessoas talvez ignorem ou 
desprezem, ou mesmo não falem sobre algo. Em muitos casos esse é 
um mecanismo cultural para sobrepor aquilo que é contra as normas 
expressas, mas ‘conveniente’. Por exemplo, Paul Hershman, falando 
sobre a ocorrência do incesto em uma vila Punjabi, escreve: “a atitude 
geral dos Punjabi é aquela que se as coisas podem ser acobertadas, 
melhor que sejam esquecidas” (1981:135).

Enquanto discute os mecanismos das regras e sua execução social, 
Edgerton descreve a morte de uma mulher como punição retributiva 
por ofensas pré-maritais e extramaritais por parte de seus parentes, 
dentre os Beduínos de Israel e em muitas partes do mundo árabe. 
Entretanto, como ele aponta, tal punição retributiva nem sempre é 
executada se a conduta da mulher é de conhecimento público: “antes 
que uma morte por honra possa ocorrer, parece, o conhecimento po-
pular deve se tornar um desafio público ou uma queixa” (1985:160). 
O acontecimento de tal exposição pública depende do apoio do grupo 
de parentesco da mulher e de sua interpretação da situação, o que 
depende, em grande medida, de sua posição social. Grupos de paren-
tesco poderosos e solidários podem sempre recorrer ao ‘silêncio’, a 
despeito do conhecimento público não dito. Seus dados são apoiados 
por outros produzidos por etnógrafos como Joseph Ginat e Emma-
nuel Marx, que trabalharam na mesma região.
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Um dos símbolos chave da cultura Haryana é a honra, ou izzat, 
que pertence ao coletivo, em primeira instância, à vila, e então à pa-
trilinearidade. Qualquer brecha na honra, deshonra ambas essas cole-
tividades. A honra reside na manutenção da virgindade das meninas, 
garantindo a endogamia da casta e a honra das mulheres casadas ao 
observar as regras pertencentes ao incesto e àqueles sustentando o 
orgulho dos machos da patrilinearidade. Como observado por Chow-
dhry (1994), é simbolizada pelo purdah observado pela mulher. O 
dialeto local fala de baat par purdah dalna, o que implica o disfarce e 
o subsequente silêncio, sugerindo o comportamento de como se nada 
tivesse acontecido. Portanto, mais relevante que qualquer violação, es-
tas deveriam ser confinadas à patrilinhagem, ou à comunidade da vila. 
A regra da exogamia na vila foi particularmente útil como o foi a do 
incesto, fuga e alianças pré-maritais, escondidas quando as meninas 
em questão se casaram com homens em uma vila distante.

Portanto o conhecimento deve ser convertido em uma expressão 
vocal para que assuma o status de um ato socialmente reconhecido. 
A estratégia do silêncio em si mesma faz o ato invisível e socialmente 
não-existente e sua mais importante dimensão é a conformidade dos 
atores com o ato. É através do reforço ou efetivação dessa conforma-
ção que o poder ou influência dos indivíduos sobre seu ambiente 
interativo se torna uma consideração importante. A responsabili-
dade do comportamento é assim enredada numa complexidade de 
relações e valores, e algumas vezes alguém pode se deparar com casos 
surpreendentes de indivíduos incomuns que aparentemente esten-
deram a responsabilização para o seu mais amplo limite e consegui-
ram se esquivar.

Em outras palavras, “a maneira pela qual o gênero é realizado 
pode revelar mecanismos através dos quais o poder é exercido e a de-
sigualdade é produzida. Esse exercício do poder, como as etnografias 
revelam, não é uma hierarquia estabelecida, mas uma luta constante” 
(West & Fentersmaker 1995:9). Homens e mulheres, coletivamente e 
individualmente, lutam na arena do ‘espaço social’, e mecanismos cul-
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turais como os ‘silêncios’ e as ‘vozes’ são as armas dessa luta. Baseada 
em seu trabalho de campo, Prem Chowdhry escreve:

“As possibilidades dialógicas existentes nas vozes das mulheres ru-
rais em Haryana, no meu ponto de vista, não as mostram como 
passivas, mas de fato revelam nuanças de uma postura oposta. As 
mulheres emergem não apenas no reforço das fronteiras da ordem 
social, mas também as perturbando. A outra voz que emerge é uma 
voz independente, subversiva da ordem patriarcal em seu contexto 
específico. Zomba e ridiculariza o controle e a autoridade, e suas vá-
rias relações, ao inverter as regras ordinárias do protesto social, não 
apenas em tempos de festival anual, mas também em outras ocasiões 
sociais. As mulheres mais velhas talvez usem essa voz como protesto 
e controle. Elas também podem permitir de bom grado que algumas 
vozes sejam ouvidas que de outra forma seriam consideradas amea-
çadoras” (Chowdhry 1994:18-19).

Relações de gênero em uma vila Khori

Em meu estudo dos Khori observei como as regras ideais de com-
portamento são reinterpretadas para acumular comportamentos cul-
turalmente inapropriados. A lógica é que o que não é sabido não 
existe. Descrevo uma mulher Haryanavi que, na minha opinião, con-
seguiu criar seu próprio ‘espaço social’ no qual enfrentou as normas 
mais evidentes de sua sociedade. Minha impressão dela foi formada 
pela minha compreensão da cultura dessa região, tanto pelo meu pró-
prio trabalho de campo em uma vila Haryana no distrito de Rewari 
como através de excelentes contribuições sobre a cultura Haryana, 
como aquelas de Chowdhry (1994) e Chandoke (1990).

A vila Chameli é uma típica vila multi-casta da Haryana. Os Ahirs 
são a casta dominante, e têm sido tradicionalmente associados à cria-
ção de gado e venda de leite. Como a área é muito árida para uma agri-
cultura em larga escala, tem dependido do gado leiteiro e dos búfalos 
como forma de subsistência. As outras castas na vila são os Brahmins, 
os Kumhars, os Chamars, os Bhangis, os Nais, os Dohbis, os Telis, os 
Jogos e os Bawarias. Os Brahmins são a única casta duas vezes nascida 
ou alta na vila; o restante são as castas atrasadas (OBC) ou castas pro-



195

Channa: Gênero, Espaço Social e Identidade

gramadas (SC). Os Ahirs dominantes, através de uma casta atrasada, 
são sânscritizados em seu modo de vida. Eles são ritualmente servidos 
pelos brâmanes, um direito demandado pela virtude da dominância 
social e econômica.

Por conta de fatores como a introdução da educação formal, pro-
ximidade à uma cidade (Rewari) e o recrutamento massivo da popula-
ção masculina dessa região para o exército – muitas vezes alcançando 
50% em algumas vilas (Chowdhry 1994) – há grande diversidade ocu-
pacional. Há também uma clara separação entre os domínios mascu-
linos e femininos. Na vila, os homens aram os campos e são ativos na 
política de ambas as vilas e no nível nacional. Os homens de Haryana 
são fortes e têm fama de serem agressivos. Eles manejam um lathi 
(um cajado de madeira pesada), que possui diversos simbolismos na 
cultura local, cuja principal distinção é sua associação com a mascu-
linidade. As mulheres são igualmente fortes e fazem todo o trabalho 
em casa, como cozinhar, cuidar das crianças e dos animais. Os búfalos 
precisam de dois banhos por dia, sua comida preparada através do 
corte de feno e também precisam pastar e ser ordenhados. Apesar de 
jovens meninos também se ocuparem do pastoreio, o resto do traba-
lho é feito pelas mulheres. Elas também limpam os viveiros do gado 
e fazem os bolos de esterco, que são o combustível primário para o 
cozimento.

Os homens aram os campos e os irrigam, mas as mulheres plan-
tam as sementes e cuidam das mudas. Elas ajudam os homens na 
colheita, limpeza e armazenamento dos grãos. As mulheres, em geral, 
cuidam de todos os afazeres domésticos. As mulheres mais jovens fa-
zem a maior parte do trabalho físico, ao passo em que as mais velhas 
tomam as decisões que envolvem o cuidado de todo o grupo domés-
tico e as vendas e compras no nível doméstico. Os homens mantém 
distância da maioria dos afazeres domésticos e, de fato, ficam pouquís-
simo tempo dentro da área doméstica. Como Chandoke (1990:223) 
descreveu claramente, existem três tipos de estruturas residenciais 
em toda casa Haryanavi – a ghar, gher e baithak. A ghar é ocupada 
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por mulheres e crianças, a gher pelo gado e a baithak pelos homens. 
A ghar Haryanavi ou casa consiste majoritariamente de mulheres e 
crianças e é o lugar da lareira e dos bens. Na maior parte do tempo 
os homens ocupam a baithak ou um tipo de sala de encontros onde 
os homens da vila congregam e se engajam em vários tipos de discus-
sões. Aqui são servidos com chá pelas mulheres e também fumam o 
hookah . O baithak é onde os hóspedes são entretidos e onde todas as 
matérias que dizem respeito à vila são discutidas. Os homens também 
ocupam outros espaços públicos como o chaupal (Chandoke 1977) e 
o panchayat ghar, o primeiro um tipo de casa comunitária e o último 
um lugar de encontro para os líderes da vila.

Na configuração da vila há pouca interação entre marido e espo-
sa, e nenhum dos quartos da casa é designado especificamente para 
qualquer função, exceto a cozinha. O pátio, que é o centro da casa, 
está cercado por quartos e é onde as mulheres sentam, fofocam e tra-
balham. Não é incomum encontrar uma matriarca mais velha sentada 
numa cama no centro do pátio empunhando um hookah. Apenas as 
mulheres que alcançaram o status mais alto como chefe feminina de 
uma casa pode sentar na cama, as outras se sentam no chão ou em 
bancos e as mais jovens ficam de pé – pelo menos na presença de 
outras. Durante o dia é difícil encontrar um homem ao redor da casa, 
exceto pelos muito velhos, que são cuidados pelas mulheres.

A ideologia corrente das pessoas é patriarcal. Os homens afirmam 
que cabe a eles dominar os negócios da vila, e espacialmente a vila 
pertence a eles. São eles que ali nasceram, a possuem e ali cresceram. 
As mulheres são sempre ‘de fora’. As meninas solteiras são tratadas 
como hóspedes temporárias na vila de seus pais e as mulheres casadas 
ainda são consideradas ‘de fora’ pois não nasceram na vila de seus 
maridos. A comunidade, ou biradari, é a associação de machos agna-
tos. Um grupo mais específico é o dos kunba, literalmente a família 
(Chandoke 1990:125). As mulheres pertencem à linhagens grupais, 
as quais são distintas das patrilinhagens exogâmicas que produzem o 
núcleo da comunidade da vila. Todos os homens da vila, de uma casta 
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particular, são irmãos e todas as mulheres que nasceram na vila são 
irmãs. Os casamentos sempre acontecem fora da vila e fora da gotra. 
As casadas ou as mulheres maduras são portanto  todas ‘de fora’ dessa 
biradari masculina que controla os negócios públicos da vila. O lathi 
permanece o símbolo da dominação masculina. A humilhação capital 
a qual uma mulher pode ser submetida é a penetração forçada de sua 
vagina por um lathi. Tal atrocidade, que é uma forma simbólica de es-
tupro, é uma ofensa séria contra a mulher. Se tal acusação é levantada 
no panchayat da vila, é convocada uma ação drástica.

Na medida em que os homens da vila são coletivamente respon-
sáveis pela proteção da honra de suas mulheres, há uma preocupação 
apenas com o izzat das mulheres dominantes e de castas mais altas. 
Mulheres de castas mais baixas, que são percebidas como não ten-
do qualquer honra, foram tradicionalmente sujeitadas ao estupro e 
humilhação por parte dos homens de castas dominantes, mesmo de 
sua própria vila. Há uma diferença distintiva na mobilidade física de 
mulheres de castas altas e baixas: as mulheres de castas altas se sentem 
seguras para ir a qualquer lugar na vila e são vistas ativamente pastore-
ando o gado, abastecendo a água, buscando lenha e forragem. Mulhe-
res de castas baixas são mais cautelosas, elas não permitem que suas 
mais jovens, especialmente as solteiras, saiam para muito longe da 
casa. “Os homens Ahir protegem a honra de suas próprias mulheres, 
mas humilham nossas mulheres. Ninguém protegerá uma Chamar ou 
uma mulher de casta baixa”, disse-me uma mulher Chamar.

Apesar da dominância da ideologia patriarcal, as mulheres comu-
mente se organizam contra os homens. Nesse contexto foi interessante 
observar os comportamentos eleitorais das mulheres. Contrariamente 
à crença difundida de que as mulheres votam de acordo com a patrili-
nhagem de seus maridos, me informaram que uma mulher pode deli-
beradamente votar contra a preferência de sua linhagem afim; ao fazer 
isso ela poderia ganrah imensa satisfação psicológica. Como todos os 
atos, sua transgressão permaneceu encoberta e não dita, compartilha-
da apenas com as mulheres de sua sororidade secreta contra os ho-
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mens. Eles podem suspeitar de tal transgressão mas nada podem fazer. 
As mulheres se sororizam e satisfazem suas próprias sessões de fofoca. 
Apesar do sexo entre um homem e uma mulher ser uma atividade 
escondida, e o romance não ser aceito como parte mesmo das fofocas, 
as mulheres zombam e brincam bastante sobre sexo quando estão jun-
tas. Quando estão com os homens, elas permanecem distantes.

As mulheres podem ser categorizadas como as meninas solteiras 
da vila, noras ou jovens mulheres casadas, e a sogra e chefe da casa. 
Meninas observam no purdah, vagam livremente pela vila, e como em 
muitos lugares de Haryana, frequentam a escola. Em 1992, o envolvi-
mento de crianças do sexo feminino nas escolas era de 100%. Mães e 
avós agradam o menino, apesar dos avôs usualmente mimarem as ne-
tas. As mães dão aos meninos petiscos deliciosos, enquanto as meni-
nas comem vegetais crus como rabanetes, cenouras, ervilhas e grão de 
bico enquanto trabalham nos campos, adequadamente bem nutridas.

A nova nora tem o mais baixo status na casa. A despeito da ideolo-
gia corrente, há pouca dominação direta das mulheres pelos homens 
uma vez que seus domínios permanecem separados. Mulheres jovens 
trabalham diretamente sob a supervisão das mulheres mais velhas nas 
casas. Observei que enquanto há pouca interação com a esposa, o ma-
rido geralmente demonstra cuidado, mas há pouco que ele possa fazer 
para ajudar sua esposa. É a mulher mais velha da casa que mantém as 
chaves da dispensa e é ela que distribui a comida e outros itens para 
os demais membros da casa. Se um jovem marido sente que sua mãe 
não está dando comida em quantidade adequada a sua esposa, ele 
pode protestar verbalmente, mas ele não tem controle sobre as ações 
das mulheres sênior.

Caso uma sogra morra ou um casal construa uma unidade nucle-
ar, a esposa assume o papel de tomar as decisões no seio da casa. As 
noras das vilas observam o purdah de todos os homens afins que são 
mais velhos que seus maridos. Seja na visão dos outros, as jovens mu-
lheres mantém suas faces cobertas todo o tempo. As mulheres mais 
velhas abandonam o véu, exceto quando na presença de um homem 
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afim mais velho. A autoridade vem com a idade. É a mulher mais 
velha que manda na esfera doméstica e indiretamente, através de seus 
filhos, também influencia no domínio público. Na cultura Haryana-
vi, a mais importante relação homem-mulher, e na qual a mulher é 
totalmente dominante, é aquela entre uma mãe e seu filho. A mani-
festação mais explícita desse laço é a amamentação simbólica pública 
de um noivo pela sua mãe logo antes da cerimônia do casamento. 
Portanto, mesmo quando um homem está prestes a se casar e formar 
um laço com outra mulher, sua relação com a mãe é destacada.

Os casamentos são estritamente arranjados pelos mais velhos e 
usualmente pelas mulheres da casa. Eles tomam lugar idealmente atra-
vés da exogamia estrita gotra e pela endogamia de casta ou sub-casta. 
Há uma limitação para um novo casamento tanto para a viúva como 
para o viúvo, de acordo com as leis do levirato e sororato , a morte da 
pessoa sendo substituída por um irmão ou irmã real ou classificatório. 
Tradicionalmente a viúva foi herdada pelo irmão mais novo de seu 
marido. Uma falta crônica de mulheres levou à prática da poliandria 
fraternal e do casamento inter-casta. Como Chowdhry (1994) apon-
ta, o recasamento das mulheres como também a lassidão sexual tem 
sido uma característica inerente da vida social nessa região. Como ela 
escreve:

“A aceitação de um ‘clima social liberal’ tem como base a importân-
cia das mulheres para a economia agrária, tanto no seus aspectos 
produtivos como reprodutivos… Três fatores alinhados determinam 
sua natureza e a extensão para a qual o patriarcado rural é acomoda-
do. Esses incluem: (a) a emigração dos homens, (b) o recrutamento 
em alta escala para o Exército Indiano-Britânico e (c) a baixa taxa de 
crescimento populacional nessa região” (Chowdhry 1994:20).

A relação do marido e da mulher permanece enigmática. Nos pri-
meiros anos do casamento há pouca interação entre os dois exceto o 
ato sexual encoberto para gerar crianças. As esferas de atividade dos 
homens e mulheres adultos são claramente separadas. Os meninos 
formam sua única relação próxima com uma mulher ou mulheres 
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enquanto são parte da esfera doméstica, quer dizer, com suas mães e 
avós, tias e irmãs.

O laço entre irmão e irmã é de proximidade, e os homens tem 
uma grande responsabilidade na proteção das suas irmãs e de todas 
as suas irmãs classificatórias. A maior parte da violência e das conten-
das na região se origina daquilo que chamam de ‘proteção’ da honra 
das irmãs. Os rapazes universitários possuem um laço de honra na 
proteção das moças universitárias de suas vilas. Apesar de altercações 
poderem ocorrer entre grupos de rapazes de vilas diferentes sobre a 
provocação de garotas. Uma irmã é também uma pessoa de confiança 
para um homem, uma vez que ela é da mesma biradari que ele. As 
afins são ‘de fora’. No momento do parto da criança de uma mulher, 
a irmã do marido é chamada para cuidá-la. Ela é vista como a pessoa 
de maior confiança para cuidar da criança que pertence à linhagem de 
seu (próprio) irmão, ao invés de mulheres que são afins.

Ligações pós-matrimônio não eram desconhecidas; ao invés disso 
eram até frequentes como mostram meus dados e aqueles de Chow-
dhry. Uma vez que o a noção  feminina de pessoa é primariamente de-
rivada do papel da mãe ao invés da esposa ou parceira sexual, os ideais 
de feminilidade concentram mais do maternal do que das expectativas 
do papel sexual. As mulheres podem se safar por serem esposas infiéis, 
mas nunca por serem mães desleixadas. O aspecto mais importante 
do casamento, como demonstrado por antropólogos, para as socie-
dades baseadas nos agrupamentos por parentesco como a linhagem, 
é o reabastecimento de crianças do sexo correto (Leach 1995). Nesse 
caso, é a criança do sexo masculino. O conceito de paternidade é pri-
mariamente social; a paternidade genética é pouco reconhecida ou 
de pouca importância. Uma mulher joga o papel mais importante na 
sociedade ao reproduzir a linhagem masculina, ao parir e criar crian-
ças saudáveis. O levirato é comum nessa região e também o foi uma 
forma de poliandria leviral, na qual a mulher pertence mais à patrili-
nhagem do que a um marido exclusivo. Entretanto, normas relaciona-
das a isso estão em plena transformação no presente. A separação dos 
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domínios masculino e feminino também leva à construções de gênero 
que excluem os maridos mas incluem os filhos. Similarmente para os 
homens, sua masculinidade é derivada não de sua sexualidade vis-a-vis 
de suas esposas, mas do leite de suas mães. Um homem é um homem 
por conta de seu ma ka dudh (leite materno) e ele é comprometido na 
defesa da honra de sua irmã, que é filha de sua mãe e nutrida com o 
mesmo leite. Há pouca ênfase prática ou cultural na defesa da honra 
de sua esposa, com quem só se mantém uma relação periférica.

História de Chameli

Dentro do quadro das instituições sociais e cultura dessa região, 
Chameli foi uma voz que desafiou a ordem social, não por simples-
mente ter tomado a decisão de retirar o véu, mas também por suas 
ações. É esse desvelamento que posicionou Chameli à parte e que co-
locou um desafio às normas sociais existentes. Chameli era uma mu-
lher Brahmin de meia idade casada com um homem aposentado do 
exército. Ela tinha vários filhos já adultos. Lembro de meu primeiro 
encontro com Chameli . No meu primeiro dia na vila eu estava senta-
da no lado de fora de uma casa reconhecendo o campo quando uma 
mulher cruzou o meu caminho. Ela era forte, de meia idade, vestida 
como uma mulher da vila e carregava um pote de água no quadril. Ela 
caminhava do poço em direção à sua casa. Ela me olhou, parou e per-
guntou quem eu era. Ao escutar que eu vinha de Delhi para estudar a 
vila, ela se sentou ao meu lado e colocou o pote no chão.

“Sou Chameli”, ela disse como forma de introdução. “Sou a che-
fa da mahila mandali daqui. Vou ajudá-la em tudo o que precisar”. 
Fiquei impressionada com sua atitude e determinação, apesar de sua 
pele ser esburacada de cicatrizes de varíola. Ela falou de forma assertiva 
e confiante. Uma das mulheres que estava sentada nas proximidades 
ressaltou, “Chameli, com certeza você poderá ajudá-la pois você é a úni-
ca que consegue fazer as coisas do seu jeito”. No final de nossa longa 
conversa, Chameli me convidou para ir a sua casa. Durante a minha 
estadia de seis semanas na vila interagi com ela quase todos os dias.
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Chameli é a filha mais velha de um rico Brahmin lambardar (pro-
prietário de terras), agora morto, que foi o sarpanch (líder) de sua vila 
e proprietário de aproximadamente 300-400 bighas (aproximadamen-
te 1000 jardas quadradas) de terra. Chameli tem uma irmã mais nova 
e quatro irmãos. Sua irmã tem dois títulos, um bacharelado e uma 
licenciatura, e é solteira. Ela usa roupas masculinas, vive na casa do 
pai, monta um cavalo e é totalmente independente. Ela até ingressou 
na polícia de Haryana por algum tempo. Chameli, por outro lado, 
não frequentou a escola, se casou quando tinha 10 anos e sua gauna  
aconteceu quando tinha 14 anos.

Desde quando era muito nova, Chameli diz que já não se sentia 
satisfeita com a domesticidade e que desejava um papel público. En-
quanto seus sogros ainda eram vivos ela começou a se interessar pelos 
assuntos da vila. Ela participava, como disse, sempre que ela achava 
que uma injustiça estava sendo cometida. Seu marido era do exérci-
to e ficava a maior parte do tempo longe de casa. Claramente, seus 
sogros mais velhos não podiam lidar com o temperamento explosivo 
de sua jovem nora. Em pouco tempo Chameli se tornou uma figura 
chave na vila; as pessoas a escutavam.

Perguntei-lhe se seus sogros interferiram em suas atividades pú-
blicas. “Ninguém pode me parar quando acho que estou fazendo a 
coisa certa”, foi a sua resposta firme. As áreas que mais mobilizavam 
Chameli eram aquelas envolvidas com o assédio físico e mental contra 
as mulheres. O envolvimento ativo de Chameli na vida pública da vila 
co-existia com sua vida doméstica. Seu primeiro filho nasceu quando 
ela tinha 15 ou 16 anos. Depois disso ela teve seis filhos, com um 
intervalo de dois ou três anos entre cada. As duas filhas mais velhas se 
casaram ao mesmo tempo; ambas se formaram e são hoje professoras 
primárias. A terceira filha também se casou. No momento do meu 
trabalho de campo, dois filhos e uma filha, com idades de 22, 18 e 16 
anos, respectivamente, ainda viviam com ela; todos solteiros. O filho 
mais velho trabalhava em uma cidade próxima de Rewari, ao passo em 
que os dois mais novos estavam estudando.
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Pelas costas as pessoas da vila falavam mal de Chameli. Entretan-
to, eles aceitavam sua autoridade quando ela os confrontava. Uma 
das principais razões das críticas era sua ligação com o diretor da 
escola da vila, da casta Bawaria. Os Bawarias são um dos grupos de 
casta mais baixos na vila, e são membros das Castas Programadas. O 
diretor era um viúvo quando ele e Chameli se juntaram. Ele agora 
tem uma jovem esposa e filhos pequenos, mas Chameli é a chefe 
socialmente reconhecida de sua casa. Um dia perguntei a alguns me-
ninos onde poderia encontrar Chameli. Eles disseram que ela estava 
“na casa dela” e, para a minha surpresa, me levaram à casa do diretor. 
Chameli estava em uma cama no pátio, como faria uma chefe de 
casa. A esposa mais jovem do diretor estava correndo de lá para cá, 
levando recados, com sua face completamente velada. Chameli esta-
va lhe dando ordens. Na minha chegada, ela ordenou que a esposa 
do diretor me servisse um chá. Quando o diretor chegou, ele sentou 
ao lado de Chameli, na cama. Nessa cultura um homem raramente se 
senta ao lado de sua esposa em público. Se um marido chega e senta, 
a esposa ou se levanta ou senta no chão. Mas Chameli continuou 
sentada ao lado do diretor enquanto conversava. Tudo isso aconte-
ceu às vistas de outros vilageanos, que estavam aglomerados ao redor 
do pátio.

Significantemente o diretor me cedeu elonquentes argumentos 
sobre amor e casamento. De acordo com ele, o casamento significa o 
enlaçamento de corações, não uma cerimônia ritual ou social formal. 
Chameli o apoiou integralmente, balançando a cabeça em sinal de 
aprovação. Seus gestos e o seu comportamento em geral deixou evi-
dente que sua relação tinha um forte componente sexual. Enquanto 
muitos vilageanos apresentavam uma narrativa desaprovadora desse 
laço, concederam-lhes reconhecimento social à relação ao admitirem 
Chameli como a chefe da casa do diretor. Naquilo que interessava os 
vilageanos, a casa era tanto de Chameli como o era de seu marido. 
Apesar de Chameli ter acesso às duas casas, o diretor nunca visitou a 
casa do esposo de Chameli ou vice versa. Entretanto os filhos, tanto 
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de Chameli como do diretor, tinham acesso à ambas as casas e trata-
vam ambas como se fossem suas próprias. Os dois atores invisíveis nes-
se drama eram a esposa do diretor e o marido de Chameli. A primeira, 
uma jovem mulher em seus vinte e poucos anos, levava suas tarefas 
diárias cuidando do purdah e nunca falou uma só palavra, exceto com 
as crianças. O marido de Chameli ficava a maior parte do tempo fora 
da vila. Mas quando estava presente mantinha o silêncio, nunca falan-
do com visitantes, e confinando a si mesmo dentro de sua casa.

Espaço como reflexão da organização social

A organização social de uma vila Haryanavi dá importância pri-
mária à duas normas sociais – o confinamento das mulheres à casas 
afins e a segregação estrita, ambas  sociais e físicas, dos domínios mas-
culino e feminino. As regras do casamento reforçam uma transferên-
cia completa da mulher para a patrilinhagem do marido, que é refor-
çada pelos costumes do levirato e do sororato. Apesar de raramente 
os casamentos serem estritamente monogâmicos, as ligações extra-ma-
ritais são comumente confinadas aos homens da patrilinhagem dos 
maridos. As ligações sexuais fora da patrilinhagem também se forma-
ram, mas geralmente por viúvas. Para uma mulher casada transgredir 
a fronteira de sua casa afim, como Chameli fez, era uma violação das 
normas. Entretanto, na ausência do puritanismo como valor, não era 
uma violação séria – a despeito de sua ligação, a estrutura das relações 
sociais não foram afetadas uma vez que seus filhos eram reconheci-
dos como sendo de seu marido. Por outro lado, as relações básicas 
de gênero na vila reproduziam a si mesmas através da separação dos 
domínios masculino e feminino. A transgressão de Chameli na vida 
pública ameaçava a base fundamental desses domínios, criando uma 
sobreposição do espaço social o qual estavam ambos confusos e inde-
sejáveis do ponto de vista da comunidade da vila.

Sentada no seu pátio um dia, escutei alguns homens gritando 
“Ho Chameli” lá de fora. Ela se levantou imediatamente para ver, sem 
cobrir a sua face e voltou após 20 minutos. Uma vez que a chamaram 
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em um tom tão familiar e como ela não observou o purdah, perguntei 
se eles eram homens de sua vila natal (que seriam seus irmãos clas-
sificatórios). “Oh, não”, ela respondeu. “Esses são homens de uma 
vila vizinha que vieram comprar um búfalo. Ajudei-os a chegar a um 
acordo”. Essa era uma tarefa usualmente feita por homens. Ademais, 
a forma das pessoas da vila tratarem Chameli era como se fossem tra-
tar um homem. Ao questioná-la sobre a não observância do purdah, 
Chameli me disse que não acreditava nele. “Acredito que a honra 
existe nos seus pensamentos, sentimentos e não na cobertura de sua 
face”, respondeu-me.

Como chefe da mahila mandali, e membro da gram panchayat 
(conselho da vila), Chameli também viajava para fora da vila na compa-
nhia de homens que não eram seus parentes. Essas violações grosseiras 
das regras de governo do espaço social eram comumente mencionadas 
pelos vilageanos como exemplo de sua “falta de modéstia”. Entretanto, 
a despeito de todo o criticismo encoberto, nenhum vilagiano a excluía. 
Ela tinha acesso a todas as casas, e muitas vezes as mulheres se referiam 
às suas maneiras autoritárias. “Quem pode te impedir de fazer o que 
gosta, Chameli?”, uma mulher brincou com ela ao cruzar o seu cami-
nho. A mahila mandali (que recebe um orçamento anual de Rs. 8.000-
10.000 do governo) não é popular no corpo social da vila.

A esposa do irmão mais velho do marido de Chameli é a tesou-
reira e a esposa do diretor é a secretária. Existem oito membros no 
núcleo desse grupo, todas mulheres de meia-idade ou mais velhas da 
vila. Nenhuma jovem mulher é autorizada por seus parentes a partici-
par da mandali, cuja tarefa principal é um tanto inócua de organizar 
os kirtans (reuniões religiosas com música) semanais. A maior parte 
das pessoas pensavam que a mahila mandali não é nada além de um 
veículo usado por Chameli para chegar aos seus próprios objetivos. As 
mulheres Chamar diziam que Chameli defende as castas como todas 
as outras mulheres de castas altas na vila e que ela fazia as mulheres 
intocáveis da vila se sentarem separadamente enquanto as mulheres 
de castas altas enchiam seus potes.
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Mulheres mais velhas, que alcançaram a medida de sua indepen-
dência na hierarquia doméstica, tinham a opção de ampliar seu espa-
ço social através da mahila mandali. Elas cobravam semanalmente 02 
Rs. dos membros com os quais coordenam dois centros de educação 
infantil. Os kirtan mandalis são usados por organizações voluntárias 
para transmitir mensagens sobre planejamento familiar, preservação 
ambiental e harmonia comunitária. Usando a mídia tradicional das 
músicas religiosas e pequenas encenações, essas mensagens são trans-
mitidas em uma linguagem que os vilageanos podem entender. Exis-
tem mandalis (associações) em muitas áreas de Haryana e Rajasthan, 
que servem ao propósito de promover a reunião dos vilagianos, espe-
cialmente das mulheres, para receber essas mensagens sociais. É por 
isso que Chameli é apoiada tanto pelas agências voluntárias como 
governamentais. Ela, ocupou não apenas o espaço dos não-homens, 
localizado entre aqueles ocupados pelos homens e mulheres da vila, 
mas também sobrepôs o espaço da vila e do mundo de fora. Uma 
razão pela qual ela pode manter esse espaço social não-normativo na 
vila é parcialmente por conta do apoio que ela tem de agências e indi-
víduos de fora da vila.

Em sua ligação com o diretor da escola, Chameli transgrediu as 
normas das esposas e da endogamia de casta. Entretanto, como já dis-
cutido, a ausência de uma base bramânica significa que as normas re-
lacionadas à ambas as instituições são frouxas na cultura Haryanavi. A 
lassidão sexual, especialmente de uma mulher casada, foi aceita mas 
dentro de limites de tolerância estabelecidos por barreiras normativas. 
As razões para isso se assentam em um laço um tanto fraco entre o ma-
rido e a mulher e na ausência da valia marital da santidade da cama do 
casal. O marido de Chameli se encaixava na fenda do marido migrante, 
e como muitos outros similarmente localizados, aceitava essa posição 
com tranquilidade. Tendo transgredido as normas de pureza sexual 
para uma mulher brâmane ao manter um relacionamento com um 
homem de uma casta mais baixa, Chameli foi, entretanto, cuidadosa 
na preservação dessas normas nas suas próprias interações do dia-a-dia 
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ao manter a distância regulatória pureza-perigo dos membros de castas 
baixas. Sua ligação com o diretor não teria levantado tantas sobrance-
lhas e conclamado tanto criticismo como aconteceu se caso ela não 
tivesse transgredido a lei do silêncio: não era tanto o ato em si mesmo 
mas sua pouca inibição e recusa de fingir o envolvimento que trouxe o 
criticismo. Além disso, ela era culpada por violações muito mais sérias 
de normas, como ter cruzado do domínio doméstico ao público.

O espaço doméstico e público é uma oposição fundamental no 
mapeamento do espaço social na sociedade Haryanavi (veja também 
Ardener 1981); é a metáfora raiz informando a construção dos papéis 
de gênero. Na medida em que o espaço social, as normas e os papéis 
são claramente definidos na teoria, na prática há uma luta constante 
por controle e liberdade de escolha. Não obstante, práticas encobertas 
formam uma subcorrente em relação às práticas abertas, nas quais os 
atores jogam seus jogos à sua própria satisfação psicológica e emocio-
nal. Por exemplo, a esposa ideal é aquela que funde a si mesma com 
a patrilinhagem de seu marido. Na realidade, o laço emocional e sen-
timental com sua casa natal nunca é quebrado e continua através de 
fortes laços que uma mulher mantém por toda a vida com seu irmão. 
De fato, como um dizer das pessoas de Haryanavi proclama, se tiver de 
escolher entre um filho, marido ou irmão, uma mulher escolheria seu 
irmão em detrimento do marido/filho, pois se o marido vai embora 
ou morre, um segundo casamento é possível, e similarmente um novo 
filho pode sempre ser concebido, mas um irmão é insubstituível. Isso 
indica o valor do lugar da mulher nas suas relações na casa natal em 
detrimento de suas relações afins.

Dois aspectos cruciais das relações de um indivíduo com o am-
biente social são a manipulação e o poder; esses são intrinsecamen-
te ligados ao conceito de responsabilização, como discutido ante-
riormente nesse artigo. Chameli, em sua manipulação das relações 
sociais, atingiu um equilíbrio correto, ela gerenciou a responsabi-
lização ao aderir às normas de mais importante status para as mu-
lheres em sua sociedade, nomeadamente a maternidade. Ela criou 
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as crianças para a linhagem de seu marido e os nutriu de forma 
impecável (não há questionamento da paternidade genética aqui). 
Dessa forma ela cumpriu com a principal expectativa relacionada 
a ela como esposa. Como corroborado por outros autores (Chow-
dhry 1994), maridos ausentes, por exemplo, aqueles que estavam 
no exército, não ficavam injustamente preocupados com a castidade 
de suas esposas, de fato, a separação completa do espaço físico para 
os homens e mulheres, inibia uma ligação íntima e emocional entre 
ambos. A poliandria fraternal implícita também leva a uma ausência 
de possessividade sexual.

A mais importante das tarefas de uma esposa, tanto doméstica 
como reprodutiva, foi cumprida por Chameli, dando pouca margem 
ao seu marido e sua família para descontentamento. Sua relação extra
-marital era vista com desaprovação, não porque era extra-marital, mas 
porque envolvia a transgressão da regra da casta de hipergamia, onde 
uma mulher de casta alta não deve manter um laço com um homem 
de casta baixa (o oposto sendo permitido e mesmo frequente). Ade-
mais, seu comportamento e falas eram contra as normas do silêncio, 
uma arma comumente usada pelas mulheres em sua guerra subversiva 
contra a dominação patriarcal. Onde Chameli se diferenciava de ou-
tras era na sua franqueza na demanda de seus direitos como indivíduo 
e na demanda de um espaço social o qual não era seu pela conven-
ção social. As mulheres em uma sociedade patriarcal são conhecidas 
por exercerem grande influência pública através de sua manipulação 
e controle dos homens. Chameli era diferente pois transformava essa 
influência invisível em visível ao ocupar papéis masculinos.

Nota do Editor:

Título em inglês “Gender and Social Space in a Haryana Village. Nova Delhi”. 
Publicado originalmente em Indian Journal of Gender Studies, vol.4, no. 1, páginas 
21-34, 1988.
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Onde Depara o Novo? Prefeituras, 
festas e políticas culturais no sertão mineiro

Gustavo Meyera

A partir de olhares da antropologia da política e do desenvolvi-
mento, busco analisar neste artigo alguns entrelaçamentos entre 
a ‘área da cultura’, política e desenvolvimento nos municípios de 
Arinos e Chapada Gaúcha, Minas Gerais. Elementos culturais, 
como ‘movimento’ e ‘personalismo’, participam ali como diretri-
zes para que atores locais heterogêneos, com interesses, visões e 
projetos de mundo concorrentes, operem um circuito de festas, 
valendo-se de políticas públicas culturais distintas para adquirirem 
margem de manobra e duelarem sentidos na ‘área da cultura’. A 
capacidade de alguns em subverter – provocando uma tensão des-
politização-agência – e a habilidade de outros em tecer alianças su-
pralocais e inovar por meio de articulações em rede são mediadas 
por políticas públicas, que impõem ali racionalidade particular, 
mas que também proveem recursos importantes para a disputa. 
Desse jogo, apreende-se a multiplicidade do próprio Estado que, 
combinada com ações locais contestatórias, abre espaço potencial 
para a redistribuição de poderes.

Mudança social, Política cultural, Desenvolvimento, Antropologia 
da política.

Quando eu transitava pelas rodoviárias de algumas pequenas ci-
dades no sertão1 de Minas Gerais, chamava minha atenção a diversi-
dade de cartazes anunciando festas nessa região. De modo marcante, 
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os anúncios evidenciavam algum conteúdo religioso, ao passo que, si-
multaneamente, me faziam construir uma imagem mental de eventos 
demasiadamente eufóricos, regados ao álcool, com som em volume 
alto, bandas musicais e canções sexualizadas, além de muita poeira. 
Evidentemente, os cartazes remetiam a experiências prévias que eu 
havia tido com festas que, até então, me pareciam similares àquelas. 
Se isto denunciava algum preconceito de minha parte, não diminuía, 
no entanto, a curiosidade para com a expressividade de tais festas 
que aqueles cartazes pareciam demonstrar. Nesses tempos, à época de 
2012-2014, eu me dirigira à região, mais intensamente aos municípios 
de Arinos e Chapada Gaúcha, para realizar uma etnografia que daria 
lastro a minha tese de doutorado. Eu almejava problematizar noções 
de desenvolvimento, estranhando concepções modelares, formuladas 
a priori, argumentando que ideias, mensagens, narrativas e práticas de 
desenvolvimento rural podiam ser forjadas e operadas em arenas não 
convencionais – com alguma distância da agricultura – envolvendo 
agentes e atores tantas vezes invisibilizados. Enfim, eu estava a adotar 
uma postura antropológica, quando me esforçava, perante meus pares 
– congregados na área multidisciplinar do desenvolvimento rural –, 
em posicionar o desenvolvimento rural fora de um campo especializa-
do ou conformista. Particularmente, eu buscava apreender operações 
de desenvolvimento, ‘rural’, imersas em um campo que eu nomeava, 
não sem incômodo, como sendo artístico-cultural2.

Não resta dúvida que desenvolvimento é um conceito controver-
so e polissêmico que, de formas variadas, encerra por projetar dese-
jos nas pessoas (Escobar 1995; De Vries 2007) e, não raro, empla-
car ideias-força (Ribeiro 2008). O uso da palavra desenvolvimento 
frequentemente evoca o espelhamento de um cenário futuro, de um 
horizonte de mudança; e esta é uma das razões pelas quais se fazem 
associações entre desenvolvimento e mudança social no plano acadê-
mico. Desenvolvimento faz projetar teleologias variadas e faz operar 
ambientes de disputa, em particular quando há recursos envolvidos 
nesses projetos de futuro. Assim, tal ideia, de modo sem precedentes, 
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parece abrigar, organizar e potencializar esforços para a construção da 
realidade, esforços estes direcionados em sentidos múltiplos, confli-
tantes e tantas vezes concorrentes.

Ao se abandonar uma perspectiva totalitária de desenvolvimento 
– de querer dizer onde e como este ocorre, aonde conduz, quais atores 
envolve e quais áreas, campos ou domínios perpassam – direciona-se 
o olhar à forma como atores locais formulam e internalizam signos 
e práticas de desenvolvimento. Mensagens, tantas vezes advindas de 
‘uma’ modernidade, hegemônica, são atualizadas e repaginadas em 
mundos sociais particulares (Arce & Long 2000). Trata-se de impor-
tante fonte de contestação, que coloca discursos, imagens e práticas 
em concorrência de atribuição de significados a elementos passados, 
presentes e futuros. O acionamento de representações neste âmbito 
exige o reposicionamento constante de atores em jogo, gerando inter-
faces sociais e epistêmicas, as interfaces de desenvolvimento nos ter-
mos de Long (2007). Daí que interesses conflitantes forjam coalizões, 
margens de manobra e, não raro, disparam movimentos de reposicio-
namento social. Interessa à antropologia, em particular, o processo 
pelo qual os atores sociais recorrem à cultura e à imaginação para 
gerar esta margem de manobra, assim como investigar como diferen-
tes valores, práticas e narrativas sobre o(s) mundo(s) ‘moderno’(s) se 
interpenetram e interagem no cotidiano de grupos com experiências 
socioculturais diversas.

A despeito do esforço de tentar compreender a realidade recor-
rendo unicamente a este eixo nomeado desenvolvimento, na prática 
investigativa daquilo que me propus, tive que adentrar, empírica e 
teoricamente, o domínio da política, ou, a ‘área da política’, como 
diriam no sertão mineiro em questão. Tal qual o desenvolvimento, a 
política é manejada por pesquisadores como ‘tipos de espaços’, ‘analí-
ticos’ e ao mesmo tempo ‘objetivos’, considerando que estes são cons-
tituídos por atores sociais que compartilham linguagem e dividem 
poder. Acrescenta-se a isto o fato de que política constitui categoria 
operatória da realidade que não raro aparece entremeada a dimensões 
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variadas da vida; se política, economia e religião se interpenetram e 
não podem ser compreendidas isoladamente sem expressivos prejuí-
zos analíticos, ocorre algo análogo entre política e desenvolvimento, 
este constituindo categoria crescentemente acessada para ver e dividir 
o mundo. Conforme disse Peirano (1997), a inspiração antropológica 
sugere ‘reunir sempre’... Daí que as noções de política atribuídas pelos 
atores sociais são diversas – motivo pelo qual se cunha a termo antro-
pologia ‘da’ política (Goldman 2006; Palmeira & Barreira 2006), ao 
invés de antropologia política. Enfim, tomo aqui a categoria ‘política’ 
de forma etnográfica, evitando pretensões essencialistas ou conformis-
tas. E, nesse sentido, estou a falar como se fosse da própria ideia de 
desenvolvimento.

O texto que segue está inspirado em uma antropologia da po-
lítica, no qual busco refletir sobre esta não apenas preocupado em 
não ficar preso a definições modelares, mas no intuito complementar 
de apreender as práticas classificatórias dos agentes sociais em cena 
(Palmeira & Barreira 2006). É importante acrescentar que, contudo, 
em geral há algo de bastante objetivo à política, algo de relativamente 
comum aos contextos variados: ela constitui meio de acesso a recursos 
públicos em que o político é o mediador, e “esse fluxo de trocas é regu-
lado pelas obrigações de dar, receber e retribuir”, seguindo uma “lógi-
ca da dádiva” (Kushnir 2007:164). Então, não raro, o pesquisador fica 
defronte da tarefa de processar laços pessoais e prática de favores em 
jogo (Palmeira & Barreira 2006), podendo, a partir disso, buscar en-
tender o significado polissêmico da política, particularmente quando 
ele considera, para além da trama ‘tradicional’ em determinado local, 
a incidência de políticas públicas formuladas em condições relativa-
mente externas. Nesse movimento, interessa igualmente a percepção 
de como emergem e são reproduzidas relações de poder e como os 
agentes sociais experienciam a política, seja a ‘tradicional’, a ‘externa’ 
ou a relação entre estas duas e outros elementos, tendo como fundo 
a ideia de que a sociedade é heterogênea e constrói a realidade de 
formas variadas. Essa é uma combinação possível para se investigar, 
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por um lado, como são atribuídos significados aos objetos e práticas 
da política e, por outro, para se perceber como isso permite refletir 
sobre contextos sociais mais amplos (Kuschnir 2007). Por fim, se a 
política aciona a distribuição de recursos e um jogo de oposições-liga-
ções entre atores sociais, envolve também representações partilhadas, 
elaborações históricas, valores, ideais e sociabilidades específicos. É 
nesse sentido que se torna possível apreender a política como algo sui 
generis (Peirano 1997).

Em outros termos, estive a seguir um dado ‘desenvolvimento’, 
supostamente duelado em um campo artístico-cultural, e deparei-me 
com um espaço reconhecido pelos atores sociais em cena como um 
terreno um tanto ‘político’. Dessa forma, neste artigo procuro analisar 
alguns enlaces entre desenvolvimento – que em larga medida aparece 
associado a projetos de mundo e as disputas e construções sociais asso-
ciadas – e política(s), mediados por cultura nos municípios de Arinos 
e Chapada Gaúcha, sertão mineiro3. Em razão de eu ter escolhido as 
festas regionais como entrada investigativa, opto pela sequência de ex-
plorar adiante primeiramente as particularidades locais dessas festas, 
depois evidenciar a inércia – grosso modo, de querer fazer festas den-
tro de uma ‘área da cultura’ – inerente à ação das prefeituras quando 
novas políticas culturais oficiais são acessadas e operadas localmente 
e, por fim, elucidar como essas mesmas políticas e as festas são mane-
jadas no embate entre atores locais com projetos de mundo concor-
rentes. Em razão deste último ponto, as informações que apresento a 
seguir devem ser entendidas, em parte, como produto da emergência 
de uma rede de atores locais que coloco, mais a frente, enquanto ‘con-
testatórios’ do status quo; atores organizados e reconhecidos enquan-
to sociedade civil ou movimento social que encerram por concorrer 
com as prefeituras. Trata-se de uma rede bastante coesa, cujo discurso 
valoriza a cultura da ‘roça’ e recorre a uma narrativa literária inspirada 
no escritor João Guimarães Rosa, em processo de retroalimentação 
de uma narrativa nativa marginal (Meyer, Marques & Oliveira 2016). 
Esta, por sua vez, faz contraponto à ideia de desenvolvimento hegemô-
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nica fundada na ‘modernização do campo’ e é forjada, particularmen-
te, em eventos e processos artístico-culturais emblemáticos na região 
que circunda e envolve Arinos e Chapada Gaúcha. A hegemonia em 
questão inclui ou se alia aos modos locais de fazer política, por sua vez 
praticados largamente por representantes das prefeituras. 

Festas, folias e movimento

Estando em Arinos ou em Chapada Gaúcha, é possível observar 
no período entre junho e outubro de cada ano, o anúncio de diversas 
festas, seja por meio de cartazes ou a partir de conversas corriqueiras. 
Elas ocorrem ali e nos municípios circunvizinhos e representam regio-
nalmente uma espécie de comemoração anual de cada um dos vários 
municípios que, ao oferecerem a festa, ficam inscritos em uma espé-
cie de ‘circuito regional de festas’4, extrapolando o espaço desses dois 
municípios. Muitas delas têm origem católico-religiosa e foram inau-
guradas, em grande medida, em comemoração a algum(a) santo(a) 
padroeiro(a) do respectivo município. Outra parte surgiu sob o viés 
mais comemorativo que religioso, mas como desdobramento regional 
dessa religiosidade. Essas festas, as ‘festas das cidades’, são marcadas 
por seu conteúdo de ‘cultura de massas’5, constituindo oportunidade 
à execução de grandes shows populares oferecidos pelas prefeituras, 
parte deles caracterizados como ‘funk’, ‘arrocha’, ‘sertanejo’, ‘forró de 
teclado’ etc. Compõem também elas, de modo quase que generaliza-
do: um conjunto de comerciantes itinerantes6, que percorre todo o 
circuito; o consumo exacerbado de álcool como instrumento de socia-
lização e euforia e; na maioria dos casos, a dimensão religiosa, expressa 
em termos de espaço e tempo reservados ao sagrado, em oposição ao 
profano. O circuito regional de festas está representado na Figura 17.

Essas festas, pela frequência e quantidade que ocorrem, demons-
tram significância econômica, pois movimentam um verdadeiro mer-
cado itinerante, onde são vendidos artigos consumidos ao longo de 
todo o ano por parte considerável da população local: roupas, uten-
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sílios domésticos diversos, brinquedos, temperos, alimentos, equipa-
mentos eletrônicos, artefatos variados. Movimentam também um ex-
pressivo mercado de artistas e bandas, discursos políticos e conteúdos 
midiáticos. Circulam também nelas, em última instância, valores de 
uma esfera nacional e até internacional8 (Canclini 2011). Assim é pos-
sível apreender parte da dinâmica de desenvolvimento local e regio-
nal – e aqui me refiro às disputas pela realidade presente e futura – a 
partir dessas festas. Marcadamente, essas carregam signos e represen-
tações de um mundo rural (Paula 2001), identificados, por exemplo, 
na indumentária de vários dos artistas que se apresentam, e também 
nos trajes das pessoas comuns que as frequentam.

Figura 1 – Representação da dinâmica de festas nas proximidades de Arinos e 
Chapada Gaúcha, Minas Gerais, 2013. Fonte: o autor
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Tidas essas características gerais, uma das formas de se apreender 
o circuito de festas é a partir de sua correlação com as folias de Reis, 
também representadas na Figura 1. Sendo estas festividades tradicionais 
distribuídas por todo o país, as Folias no sertão mineiro são marcantes 
e sempre citadas quando do encontro entre residentes locais e visitantes 
‘de fora’. Mais recentemente, elas movimentam um expressivo número 
de ex-residentes da região9, que, em sua época, aparecem para festejá-la. 
Os giros de folias correspondem à realização de jornadas festivas inscri-
tas em um dado território (uma comunidade, um bairro, uma cidade) 
e configuram o período de ocorrência da folia nos respectivos locais. 
Cada giro pode durar muitos dias em trânsito por diversos espaços, 
como casas, igrejas e cemitérios. No sertão mineiro, os giros ocorrem 
em geral entre 26 de dezembro e 06 de janeiro de cada ano. Sob outro 
ângulo, as folias constituem rituais de trocas simbólicas que remontam 
espaços camponeses (Brandão 1981; Pereira 2009). Conformam uma 
dinâmica marcada pela reunião de pessoas em casas de parentes e vizi-
nhos e pelo deslocamento em diferentes espaços, ao passo que podem 
ser vistas como sequências de movimentos de expansão e contração 
com significação profunda na esfera social local (Pereira 2009).

“A extrema concentração e o evidente espraiamento dos festejos 
religiosos são responsáveis pela circulação, obtenção, acumulação e 
distribuição das pessoas e de diversos bens e serviços, contribuindo 
para estabelecer mediações entre inúmeros domínios do mundo so-
cial e cosmológico” (Pereira 2009:15).

Subjacente às folias, há expressões de valores e práticas vinculadas 
à reciprocidade, à unidade social e à identidade local. Tratam-se, en-
tão, de dinâmicas nas quais se podem observar sequências obrigatórias 
de dar, receber e retribuir. Nestas, podem ser notados diferentes tem-
pos, que fazem intercalar o profano e o sagrado, com a particularidade 
de que é possível imaginá-las “como autênticas festas em movimento” 
(Pereira 2009:26) – os fiéis vão às festas, mas as “festas também vão” às 
casas dos fiéis. Podem ser pensadas também em termos de instauração 
de “um tempo de paz e fartura entre os homens” (Pereira 2009:28), 
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bem como constituindo episódios para a manutenção de determina-
das rivalidades e reputações entre as pessoas.

Quando se transpõem as características apontadas por Pereira ao 
circuito regional de festas, é possível explicitar um encaixe contun-
dente. O circuito de festas seria a realização temporal e espacialmente 
amplificada da época das folias, ou mesmo dos giros. Ele movimenta 
um contingente expressivo de pessoas ‘de fora’, em uma jornada fes-
tiva inscrita em um território que é percorrido de modo a passar por 

Figura 2 – Representação de ‘movimento’ nas Folias e no circuito regional de 
festas. Fonte: o autor.

espaços diversificados. Inscreve-se igualmente no esquema de expan-
são e contração – agora, os cavalos, que conduzem os moradores por 
entre as casas, são carros e motos, e as trilhas são estradas – e de reci-
procidade, haja vista a especialidade dos residentes locais em receber 
e hospedar parentes e amigos. Evidencia-se, similarmente, o hábito lo-
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cal de ficar hospedado – ou de hospedar – de ‘pedir pouso na casa de 
parentes’, amigos ou conhecidos. Mesmo porque, inexiste uma rede 
formal de hospedagem suficiente para instalar o contingente de pes-
soas que se movimenta na dinâmica associada ao circuito regional de 
festas, apesar de que o aluguel de casas na ‘festa da Serra’ é usual, dada 
sua magnitude. Considerando essas similaridades, uma analogia entre 
as folias e o circuito regional de festas está representada na Figura 2.

Pode-se observar ressonância em termos de construção identitária 
e de intercalação de espaços e tempos tidos como sagrados e profanos. 
Uma única festa pode ser dividida segundo esse critério, e o próprio 
circuito em si também; assim como os episódios de folias são inaugu-
rados pelo sagrado (Pereira 2009), o circuito tem sido iniciado, grosso 
modo, pela ‘festa da Serra’, a maior de todas e cujo conteúdo sagrado 
em termos de tempo, espaço e intensidade é prático e discursivamente 
mais significativo que o das demais festas. Se as folias constituem re-
presentação da fartura, a época de início do circuito também, porque 
coincide com o final das colheitas modernizadas de hoje: paz no traba-
lho. O circuito regional de festas, em paralelo às folias, parece emergir 
como representação social do ‘movimento’.

Para Cerqueira “o movimento surge como via narrativa de um 
povo integrado no próprio deslocar-se. Se uma terra onde a mobilida-
de – no espaço ou no tempo; interna ou externa; física ou existencial 
– dá forma e sentido ao ‘povo dos Buracos’” (2010:44)10, a categoria 
é acessada para além desse espaço. Assim que movimento é forma de 
viver (Pereira 2009; Andriolli 2011; Dainese 2016), é cultura, calcada 
em modos gerados em íntima relação com a natureza. Para Andriolli 
(2011), ‘movimento’, ‘fartura’ e ‘liberdade’ são categorias nativas acio-
nadas ali em conjunto, que mantêm interdependência entre si e que 
remetem à ética camponesa. Então, uma ética que marca a região11 
ainda hoje, apesar de que com diferentes expressões e repertório síg-
nico modificado. Movimento é acionado quando da constante trans-
posição de terras amplas, é forma de mapeamento alheio e de consti-
tuir família, de interconhecimento expresso em forma de conhecer o 
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mundo (Cerqueira 2010); trata-se de um produto social da interação 
complexa entre indivíduos12, classes, natureza e cultura.

É assim que movimento enquanto imperativo cultural aparece no 
plano regional das festas e nas folias. Festas cujo entrelaçamento com 
a religiosidade e com a política liga atores particulares e cuja dinâmica 
manifesta parâmetros próprios, socialmente elaborados. Movimento, 
então, aparece marcando – ou, de certa forma, ligando – festas, folias 
e política, entre outros. Se em 2013 eu me interessava em apreender 
as operações das festas em termos de desenvolvimento, percebia, len-
tamente, não apenas seu entrelaçamento com as arenas da política, 
mas igualmente a relevância do movimento como marca dessa política; 
marca que, consequentemente, não poderia ser ignorada para apre-
ensão de quaisquer operações de desenvolvimento. É nas festas, ou 
também nelas, que política é exercida em interação com ‘o povo’, acio-
nando uma gama de signos e significados partilhados. A política, os 
passos e descompassos dos embates de desenvolvimento e o campo ar-
tístico-cultural se coadunam ali e se apresentam moldados por cultura.

 
‘Festas da política’13

De um modo geral, as festas do circuito regional podem ser apre-
endidas a partir de seu conteúdo eminentemente político. Elas são 
constituídas enquanto fatos políticos por excelência, porque demons-
tram um caráter instrumental à conquista e reprodução do poder mu-
nicipal. Delas valem-se os prefeitos e seus concorrentes, entre outros 
políticos, que as posicionam enquanto eventos de autopromoção e 
provimento, em uma espécie de discurso político nem sempre com 
palavras. Tais feitos atravessam um complexo sistema de significação, 
conforme analisou Chaves em relação às festas de Buritis, município 
vizinho a Arinos: elas conformam “um discurso estruturado através 
da articulação coerente de imagens” (2003:102).

Retomo aqui alguns aspectos problematizados por Chaves, dada 
a correspondência destes com as festas observadas por mim em Ari-
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nos e Chapada Gaúcha. Para ela, as festas não podem ser tomadas 
como ‘meras festas’, mas constituem locais exclusivos para a drama-
tização de determinadas representações. Uma delas, emblemática, faz 
referência ao fazendeiro, provedor maior, que oferece festas e favores 
aos ‘agregados’14, também para tê-los ao seu controle estável. Apesar 
das transformações recentes e da falência da ‘época das fazendas’15, 
a figura do antigo fazendeiro aparece, para Chaves, sendo atualizada 
no prefeito ‘boa gente’, de modo que as festas conformam eventos 
particulares para este reviver. Se o fazendeiro é hoje também repre-
sentado pelo prefeito, este último realiza favores diversos à população, 
aos ‘agregados’; encerra por provê-los, em troca do endividamento 
moral destes beneficiários. As festas aparecem, então, como espaços 
onde esse provimento adquire um status coletivo, partilhado, que, 
em ocorrendo conforme expectativas previamente construídas, têm o 
poder de fazer transparecer o bom funcionamento das coisas. Apesar 
de Chaves endereçar a análise a Buritis, poderia se estar narrando a 
vida social em Arinos ou Chapada Gaúcha e, provavelmente, em um 
território um tanto mais amplo ao seu entorno.

“Após a hegemonia do domínio familiar e da fidelidade tradicio-
nal que lhe servia de esteio, a relação política passou a inscrever-se 
num novo contexto social e econômico que no entanto manteve a 
marginalização de uma parcela significativa da população, os antigos 
moradores, expulsos das fazendas. Sem a intermediação do patrão, 
mas mantidas as condições de dependência, a relação direta polí-
tico-eleitor reforçou o nexo valorativo da pessoa assim como a as-
simetria na relação, revigorando as características do personalismo 
na política: hierarquia e paternalismo. Mas, alimentada pela idéia 
de desenvolvimento, surgiu um segundo eixo valorativo dado pela 
contraface do político como ‘boa pessoa’, o ‘bom administrador’” 
(Chaves 2003:87).

A festa ali configura, para Chaves, um espaço de diálogo entre a 
população e os políticos; uma população muitas vezes anônima que, 
na interação proporcionada, sai do anonimato. Ela constitui even-
to em que ocorre uma espécie de distribuição persuasiva do poder, 
exercida pela dissolução momentânea e aparente das assimetrias es-
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tabelecidas no âmbito municipal; talvez com a possibilidade dessa 
população protagonizar, de modo efêmero, o drama encenado no 
município, e sentir-se um tanto mais poderosa, um tanto mais perten-
cida (Chaves 2003:88). Expressam-se nelas a fusão e a multiplicidade 
de representações. As diversas citações estéticas em Buritis parecem 
ativar, sobretudo, os signos da modernidade, a partir – e para além – 
da representação de um “domínio moral partilhado” ou do exercício 
de “uma narrativa construída por processo de justaposição” (Chaves 
2003:93-94). É representado “um rito unificador, soldando grupos 
sociais”, incluindo migrantes do Sul, “em uma unidade moral englo-
bante, o município” (Chaves 2003:98), algo análogo ao que podia 
ser observado na ‘festa da Serra’ em 2013, no município de Chapa-
da Gaúcha. É nesse contexto que Chaves evidencia a operação de 
uma linguagem da modernidade nas festas da região, manejada para 
dramatizar a história do lugar. Projeta-se, contudo, e em paralelo ao 
“desejo de ser moderno e ao afã do desenvolvimento, a consciência 
do atraso” (Chaves 2003:96). O senso desta dualidade é representado 
dramaticamente em Buritis, comunicando uma ideia de desenvolvi-
mento, particularmente, de desenvolvimento econômico.

Vale ressaltar que Chaves se debruçou sobre as ‘festas da política’, 
relacionadas ao período antecedente às eleições municipais em Buri-
tis. Sustento, em adição, que o caráter político das festas em Arinos e 
Chapada Gaúcha é atualizado também ao longo do interstício entre 
eleições, sugerindo que qualquer tempo é tempo de política16 e de re-
afirmação de valores. O drama político encenado nas festas apareceu 
a mim como um continuum. Apesar disso, há que se considerar que 
o ‘tempo da política’ manifesta uma dinâmica própria marcada pelas 
campanhas eleitorais propriamente ditas, algo que nos leva a diferen-
ciar a política que se faz no ‘tempo da política’ (Palmeira 2001; Pal-
meira & Heredia 1995) e aquela que se revela nas ‘festas das cidades’, 
ou seja, cada uma parece ter seu movimento próprio, ainda que se 
possam vislumbrar continuidades. De qualquer forma, a trama da po-
lítica, assim como a ideia de movimento, auxilia a perceber ‘onde de-
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param’ elementos variados que entram em cena quando atores sociais 
contestatórios conformam arenas de disputas envolvendo as festas em 
Arinos e Chapada Gaúcha. As políticas públicas culturais, que soam 
ali como contingências, compõem esses elementos e sua incidência 
será analisada mais adiante.

É possível identificar na ‘festa da Serra’ – algo observável para ou-
tras festas na região – a ocorrência de discursos políticos explícitos, fato 
que acresce à perspectiva de Chaves. Em 2013, foi feita uma extensa 
abertura dessa festa por parte do prefeito de Chapada Gaúcha em com-
panhia de outros prefeitos da região. Creio que a fala, realizada entre 
shows, tenha durado mais de uma hora. Soltavam-se muitos fogos de 
artifício e evidenciavam-se as façanhas da prefeitura, numa espécie de 
balanço de gestão. Para além das falas, o efeito simbólico da abertu-
ra oficial era marcante, emanado mensagens de provimento e fartura. 
Desta feita, a ‘festa da Serra’ parece estabelecer uma analogia ao contex-
to de Chaves, quando é possível vislumbrar ali uma variedade de signos 
estéticos, dentre os quais figuram aqueles advindos da cultura country 
(cowboy), da estética ‘gaúcha’ manifesta em trajes de dança, do modo 
‘sertanejo’, entre outros. Trata-se de um momento de ratificação de 
alianças, onde são apresentadas danças tradicionais gaúchas, ao passo 
que os ‘gaúchos’ são posicionados enquanto ícones do desenvolvimen-
to hegemônico em curso. A relação festa-política no território guarda 
consigo um significado polissêmico onde um dos significados constitui-
se enquanto manifesto de adesão à modernidade, sendo esta também 
representada pela cultura de massas. Constituindo espaços também 
para a valorização discursiva da ‘tradição’, as festas do circuito regional 
de festas não raro expõem oposições entre o tradicional e o moderno; 
se não na mesma festa, em ocasiões complementares, a exemplo da ex-
posição agropecuária de Arinos (Expoarinos) e da festa comemorativa 
de seu aniversário (Festa de Arinos). Em última instância, as festas do 
circuito regional parecem encerrar um ‘território de festas’.

Tal qual observado em Buritis, ideias de desenvolvimento são 
projetadas no circuito regional de festas, acionando moldes onde são 
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talhadas identidades coletivas e, assim, construídos espaços públicos. 
Trata-se de um tempo-espaço em que são elaborados significados 
para a constituição da realidade – em último caso, um exercício de 
representação social dessa realidade – mediados pela oferenda e pela 
gratuidade17. Se nas festas do ‘tempo da política’ o desenvolvimento 
econômico aparece não sendo objeto de disputa, mas de consenso, 
é nesse sentido que é forjada a particularidade de algumas das festas 
do circuito regional de festas, porque atores sociais nele inseridos – 
ligados enquanto uma rede contestatória – posicionam o desenvolvi-
mento como objeto de disputa, a exemplo do Encontro dos Povos, do 
Festival Sagarana e do Encontro do Bonito (GO). Estas três festas, em 
particular, constituem importantes espaços de ação dos atores contes-
tatórios, que mobilizam valores de conservação ambiental, de manu-
tenção dos povos e comunidades chamados de ‘tradicionais do Cerra-
do’, promovem fóruns de debate para problematizações de questões 
nomeadas ‘de desenvolvimento’, tais quais: os efeitos da construção 
de pequenas centrais hidroelétricas em rios da região; aspectos das 
políticas culturais nos planos municipal, estadual e federal; a implan-
tação de novas unidades de conservação; as consequências da extra-
ção do gás de xisto na região; a articulação entre movimentos sociais. 
Entre outras ações, promovem também apresentações de grupos de 
crianças, jovens e adultos, que são estimulados a ensaiar ao logo do 
ano. E, de modo marcante, forjam alianças particulares calcadas na 
construção de afinidades e de afetividades (Meyer 2019).

Em paralelo às mensagens de desenvolvimento dueladas no inte-
rior do circuito regional de festas, destas depreende-se um forte sen-
tido amenizador de cotidianos, particularmente o da ‘roça’ e o das 
pequenas sedes municipais masculinizadas18, onde as possibilidades 
matrimoniais ficam reduzidas. Assim, as festas devem ser contextu-
alizadas em Arinos e Chapada Gaúcha como espaços socialmente 
construídos para proporcionarem o início de relacionamentos amo-
rosos19. Evidencia-se, daí, o valor da festa enquanto espaço para lidar 
com regramentos morais sexualmente repressores, particularmente às 
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mulheres, ressignificados em termos de tempo de amenizar ansieda-
des em um ambiente masculinizado. Em 2013, a ‘festa da Serra’, por 
exemplo, era associada por jovens de Chapada Gaúcha a: ‘palco com 
shows, muita cerveja, promessa de pegação’ e, inclusive, prostituição. 
Apresentava-se como espaço privilegiado para se beijar. Como diz um 
ditado local, “boca que não beija, pinga nela” (sic). Elas constituem, 
enfim, espaços importantes de reprodução social num contexto onde 
os encontros para paqueras podem ser esparsos no espaço e no tempo. 
Movimentam aspectos importantes da vida, como o sexo, a compra e 
venda de produtos – e as rendas geradas nessas transações adquirem 
significância material –, relações de interconhecimento – reforçando 
e ampliando laços e a dimensão da família – as solidariedades – a 
partir dos trânsitos de ir e vir das festas e dos ritos de hospitalidade 
relacionados aos atos de hospedar ou de ser hospedado – e a euforia – 
em sentido próximo a uma espécie de ‘descontrole’, quando “o ânimo 
torna a convivência apreciada, ele também pode conduzir aos rumos 
de uma aceleração que beira o ‘descontrole’” (Dainese 2016:658).

Em um território personalista fundado na figura do ‘fazendei-
ro’-‘patrão’, os provimentos proporcionados pelos prefeitos são ope-
rados em um circuito regional de festas e podem ser qualificados em 
termos de ‘movimento’ e de espaços particulares: afetivo-amorosos; 
espirituais; de euforia; de se fazer compras múltiplas; de se vender 
e ganhar dinheiro; de sociabilidade em um sentido amplo etc. Estes 
invadem esferas diversas da vida cotidiana, econômica, afetiva, social 
e religiosa. A divisão em espaços relativamente ‘profanos’ e ‘sagrados’, 
tal como se pode observar nas folias, parece conciliar essas múltiplas 
esferas e sociabilidades. No caso do circuito regional de festas, uma 
das particularidades é de cenário, que guarda a proximidade e a in-
teração entre o prefeito e a população. Na perspectiva de Chaves, “a 
hierarquização faz-se por meio mesmo da negação da distância social: 
o político se credencia como mediador pela encenação de familiarida-
de e intimidade com as demais pessoas” (2003:107). Para alguns na 
‘festa da Serra’ à época, o ideal seria que o prefeito dançasse tão bem 
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quanto aquele que o antecedeu, algo que reafirma a expectativa desta 
interação e proximidade.

Destaca-se do circuito regional de festas a forte vinculação com a 
política e com a reprodução do controle de poder local, principalmente. 
Mas as festas, sendo expressão de ‘movimento’ e personalismo – qualifi-
cados em termos de provimentos particulares –, parecem inscrevê-los no 
circuito enquanto imperativos culturais. Estes encerram por imprimir 
marcas àquelas arenas que eu tanto perseguia, em que se disputam ru-
mos de desenvolvimento em torno da ‘área da cultura’. Estando o perso-
nalismo em jogo, entretanto, não se pode perder de vista a relação com 
o esquema faccional de controle do poder (Palmeira & Barreira 2006).

Ritornello da euforia: as prefeituras e a ‘área da cultura’

Se imperativos culturais metaforicamente constituem a marca 
interpretativa encenada por atores sociais, imperativos ‘fluidos’ – 
elementos de caráter efêmero-conjuntural, como as novas políticas e 
ações artístico-culturais que incidem no plano local – podem ser vis-
tos como uma espécie de roteiro; o jugo a que os atores locais devem 
se submeter; estes soam como contingências que imprimem no jogo 
novas marcas. Os imperativos culturais parecem estar para os alarga-
mentos temporais – o tempo ‘faz cultura’ – e para a identidade local 
assim como imperativos fluidos parecem estar para os alargamentos 
espaciais – as políticas ‘fazem espaço’ – e para a construção da identi-
dade institucionalizada – a exemplo da nacional – ou a integração po-
lítica. Em Arinos e Chapada Gaúcha, interessei-me em esboçar como 
tais contingências seriam operadas na trama do desenvolvimento e de 
que forma estas interagiriam com modos ali já mais sedimentados. De 
que forma estas primeiras operariam na constituição de uma ‘realida-
de artístico-cultural’ local? Ou, antes, qual seria o conjunto de ações e 
políticas que caracterizariam essa realidade?

Para além das festas, investiguei a ocorrência de ações artístico-cul-
turais e também a forma como agentes locais processavam eventuais 
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políticas culturais em Arinos e Chapada Gaúcha. Na sede munici-
pal de Arinos algumas atividades principais compunham uma espé-
cie de ‘cotidiano artístico-cultural’ à época de 2013-2014: aulas de 
música na Secretaria Municipal de Cultura (SMC); atividades de 
dança realizadas no âmbito de um programa municipal chamado 
Idade de Ouro; ações de um Ponto de Cultura20. Em termos de po-
líticas públicas culturais que incidiam, ou seja, aquelas formuladas 
um tanto mais fora dali, havia o Ponto de Cultura, conduzido por 
uma organização da sociedade civil, e o Sistema Municipal de Patri-
mônio Cultural (SMPC), operado majoritariamente pela prefeitura. 
Em Chapada Gaúcha era possível observar, de modo marcante: ati-
vidades de artesanato junto ao Centro de Referência em Assistência 
Social (CRAS); danças tradicionais gaúchas praticadas do Centro 
de Tradição Gaúcha, ações de um Ponto de Cultura. Em relação 
às políticas públicas culturais ‘externas’, Chapada Gaúcha, tal qual 
Arinos, revelava o Ponto de Cultura, também operado por uma or-
ganização da sociedade civil, e o SMPC pela prefeitura.

Em boa medida as SMCs em Arinos e Chapada Gaúcha21 fo-
ram criadas como resposta a estímulos emanados quando da operação 
de políticas públicas culturais nos planos estadual e federal. Por essa 
razão, e também considerando que a incidência dessas políticas ali é 
relativamente recente, trata-se de secretarias cujas figuras estão em ins-
titucionalização. Apesar das políticas adentrarem a ‘área da cultura’ e a 
própria ‘área da política’, diferente das festas, elas aparecem como no-
vos dispositivos, passíveis de serem manejados pelos atores sociais em 
cena; por terem o potencial, então, de desestabilizar o status quo, en-
cerram mesmo por concorrer com festas cuja dinâmica já é conhecida.

. Abrem-se parênteses para alguns dados...

Em termos de investimentos em arte e cultura, Chapada Gaúcha 
e Arinos não estão fora daquilo que é usual nos municípios brasileiros 
com menos de 20.000 habitantes (IBGE 2007). Em 2013, seus prefei-
tos destinavam aproximadamente 1,3% do orçamento das prefeituras 
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para operar a ‘área da cultura’. Ressalta-se, entretanto, que desde apro-
ximadamente o ano 2000, esse percentual vinha sendo acrescido com 
recursos angariados a partir de um mecanismo que permitia reverter 
parte do ‘Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de 
Serviços’ à preservação do Patrimônio Cultural (ICMS-PC). 

Sendo a ‘área da cultura’ em Arinos e Chapada Gaúcha marginal 
em termos de investimentos, as festas ocupam parcela expressiva dos 
recursos destinados a ela. O mecanismo do ICMS-PC, ou melhor, 
a Política Estadual de Patrimônio Cultural de Minas Gerais (PEPA-
C-MG) aparece sendo, na prática, a única política pública cultural 
acessada pelas prefeituras – evidentemente que a prefeitura formula 
também sua própria política cultural, em termos de festas. O mecanis-
mo do ICMS-PC pode ser tomado como imperativo fluido a partir do 
qual as prefeituras forjam novos dispositivos de obtenção de recursos, 
‘para a preservação do patrimônio cultural’. Alcançar o status de apta 
à utilização desses recursos, entretanto, não constitui tarefa fácil, pois 
demanda o direcionamento de esforços significativos, quando não a 
destinação de um funcionário exclusivo da prefeitura para lidar com 
as burocracias intrínsecas ao ICMS-PC. Assim, faz-se necessária uma 
breve explanação a respeito dos meandros burocráticos associados a 
esse mecanismo. Ou seja, trata-se de evidenciar o que as prefeituras 
fazem com o ‘novo’ ICMS-PC ali.

A utilização desses recursos em Minas Gerais está prevista na 
Lei 13.803, que dispõe sobre a “distribuição da parcela da receita 
do produto da arrecadação do ICMS pertencente aos municípios” 
(Minas Gerais 2000). Tal Lei, fundada na Constituição Federal, de-
termina que 75% do valor arrecadado pelo ICMS devem ser repas-
sados aos municípios, de acordo com o volume de arrecadação, ao 
passo que os restantes 25% devem ser repassados conforme regu-
lamentação dada por lei estadual específica, no caso a Lei 13.803. 
A lei mineira coloca o patrimônio cultural como rubrica para este 
último repasse. Assim, uma das formas de as prefeituras reaverem a 
parte que lhes corresponde da arrecadação do ICMS é constituindo 
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o que se chama localmente de SMPC. Para instituí-lo, é requisito 
que as prefeituras sigam regulamentação específica do Instituto Esta-
dual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais (IEPHA). 
Este então condiciona às prefeituras que: a) promulguem legislação 
municipal específica acerca da utilização do patrimônio cultural lo-
cal; b) instituam um Conselho Municipal de Patrimônio Cultural 
(COMPAC); c) elaborem um plano municipal de patrimônio cul-
tural; d) constituam um órgão ou setor específico para a gestão do 
patrimônio cultural no município, a exemplo das SMC, e; e) cons-
tituam um Fundo Municipal de Patrimônio Cultural (FUMPAC). 
Uma vez cumpridas essas difíceis tarefas burocrática e instituídos os 
SMPCs, as prefeituras passam a ‘pontuar’ junto ao ICMS-PC; pon-
tuação esta que, mediada pelo IEPHA e suas regulamentações, irá 
determinar o montante de recursos financeiros a serem transferidos 
aos municípios a partir da ‘rubrica do patrimônio cultural’.

Os recursos conquistados a partir das pontuações junto ao ICMS
-PC são repassados às prefeituras e estas ficam obrigadas a repassá-los 
aos FUMPACs. Uma vez estando nesse fundo, os municípios somen-
te podem utilizá-los sob o crivo dos COMPACs que, por sua vez, são 
compostos envolvendo obrigatoriamente organizações da sociedade 
civil local. A orientação do IEPHA é a de que “o ideal é que se faça a 
composição do órgão colegiado de forma paritária ou por maioria da 
sociedade civil organizada, a fim de garantir a máxima participação 
da comunidade nas decisões” (IEPHA/MPMG 2011:24). Por meio 
de reuniões deliberativas, os COMPACs ficam encarregados da ela-
boração do planejamento e o ordenamento de gastos dos recursos do 
ICMS-PC transferidos do Estado de Minas Gerais, a partir de uma 
diretriz de ‘gestão democrática e compartilhada’ com a sociedade civil. 
Importante destacar, nesse sentido, que as prefeituras ficam obriga-
das a repassar somente 50% dos recursos obtidos pelo ICMS-PC aos 
FUMPACs (IEPHA/MPMG 2011:16), de modo que os outros 50% 
podem ser utilizados conforme convir à prefeitura (ver Figura 1), ‘des-
de que seja com cultura’, na ‘área da cultura’.
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. ... e fecham-se parênteses

É significativo que as duas principais organizações da sociedade 
civil da ‘área da cultura’ de Arinos e Chapada Gaúcha – e, pode-se 
dizer, não havia outras cuja existência ultrapassasse o nível jurídico-
formal – não fossem convidadas a compor os COMPACs. Essas orga-
nizações eram as que, inclusive, geriam os Pontos de Cultura em seus 
respectivos municípios. Observava-se aí um importante ponto de sub-
versão da lógica ‘proposta’ pelo governo estadual. Localmente, passa 
a ser menos incômodo aderir, por exemplo, aos estranhos programas 
de educação patrimonial22 sugeridos pelo IEPHA, que envolver orga-
nizações locais no processo de gestão do patrimônio cultural, enfim, 
da ‘área da cultura’. Friso então o indício de que as ações de determi-
nadas organizações locais, particularmente aquelas da sociedade civil, 
articuladas ou ligadas segundo um viés contestatório, são percebidas 
como ameaça por outro grupo de atores, ou seja, pelas prefeituras. 
Essas ações, portanto, adentram o esquema faccional de controle do 
poder local e nas sanções derivadas desse modelo (Palmeira 2006).

Há um problema muito grande com a troca de gestor [o prefeito] 
[...] e o Conselho fica meio com a cara do gestor [...]. Seria muito 
melhor se o presidente do Conselho fosse externo à gestão [...]. O 
Sistema [Municipal de Patrimônio Cultural] mesmo começou a ser 
articulado em 2009, com a criação da Lei do Fundo. O prefeito 
usava [como bem quisesse] o recurso do ICMS Cultural. Em 2010, 
já devia ser obrigatório o uso específico dos recursos [...]. O dinhei-
ro era usado para pagar as bandas [das festas] de Serra das Araras. 
(Fala de uma funcionária da Prefeitura de Chapada Gaúcha).

A adesão ao mecanismo do ICMS-PC parece constituir um me-
canismo politizante no âmbito da administração municipal, porque 
submete a utilização de recursos da ‘área da cultura’ às deliberações do 
COMPAC. Dada a obrigatoriedade de compô-lo com a sociedade civil 
atuantes no município, há, entretanto, o desinteresse dos prefeitos em 
transferir a totalidade dos recursos aos FUMPACs, a despeito da ges-
tão compartilhada. Encerram por transferir apenas 50%, igualmente 
em regime de obrigatoriedade. Com os ‘outros 50%’, então, abre-se 
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um importante espaço de manobra à prefeitura, brecha por sua vez 
formulada no âmbito da PEPAC-MG e criada para garantir a adesão 
dos municípios ao aparato burocrático do ICMS-PC. Contudo, ressal-
to que até o ano de 2010 os recursos angariados a partir desse meca-
nismo eram utilizados quase que livremente pelos prefeitos (ou seja, 
100% dos recursos, ao invés de 50%). Mas as amarras parecem ter 
sido apertadas à medida que aumentou o grau de institucionalização 
da política, de modo que não seria estranho, em um futuro próximo, 
o lançamento de uma normativa do IEPHA determinando o aumen-
to dos percentuais a serem transferido aos FUMPACs. A margem de 
manobra das prefeituras, por outro lado, não encerra nessa artimanha 
dos 50%, conforme poderá ser percebido mais adiante.

Aspecto importante para entender a trama dos atores sociais na 
‘área da cultura’ diz respeito àquilo que se entende por patrimônio 
material. Ainda que este termo designe algo bem abrangente, a es-
sência do instrumento do ICMS-PC está assentada na preservação 
dos componentes materiais do patrimônio23. Por conta do desdobra-
mento particular da história do Brasil, Minas Gerais lista-se como o 
Estado que abriga a maior quantidade de prédios históricos no país. 
É neste sentido que pode ser observada certa indução à centralidade 
das ações do ICMS-PC em torno do inventário de obras, prédios e ar-
tefatos históricos, assim como do tombamento e da restauração.  Em 
outras palavras, os recursos financeiros alocados à política aparecem 
condicionados ou subordinados à visão cristalizada em monumen-
tos. Ocorre que o sertão mineiro, a despeito da coerência espacial do 
ICMS-PC, abriga contexto onde outras dimensões artístico-culturais 
são consideradas mais expressivas que a do patrimônio material; pela 
simples ausência relativa de prédios históricos.

Existem, então, implicações significativas em termo de mensagem 
simbólica emanada do Estado aos locais. De certa forma, o reflexo 
da sobrevalorização da dimensão material do patrimônio correspon-
de à instituição de uma espécie de ‘ditadura da cultura’ quando a 
PEPAC-MG encerra por querer determinar, em certa medida, a rea-
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lidade artístico-cultural desses municípios. Acresce-se a isto o fato de 
os prefeitos terem que destinar esforços e recursos consideráveis para 
gerir os SMPCs (alocar funcionários, gerir um conselho, ter um setor 
específico, produzir relatórios detalhados, organizar oficinas etc.) para 
continuar pontuando junto ao ICMS-PC.

Os valores subjacentes à propagação da PEPAC-MG, ‘negociados’ 
ao nível municipal, contrastam com os valores nativos detrás do mo-
dus operandi das prefeituras, pressionando a racionalidade local e suas 
concepções de tempo e espaço. Trata-se de racionalidade intrincada 
aos poucos na prefeitura, que carregando padrões de inevitabilidade 
e de linguagem para o financiamento do estado ao município, como 
que querendo padronizar o múltiplo, aplainar os tempos e incidir nas 
formas nativas de distribuição de poder. Assim, a imposição de com-
plexo aparato burocrático – e financeiro, porque as prefeituras têm 
também que instituir as SMC – e a centralidade da dimensão material 
no âmbito das questões patrimoniais demonstram que a adesão ao 
ICMS-PC por parte das prefeituras, por um lado, se mostra análoga à 
realização de uma vontade direcionada a outrem, em conteúdo (o pa-
trimônio material) e em forma (o SMPC), em termos aproximados às 
reflexões de Escobar (1998) e Ribeiro (2008). A política de patrimônio 
cultural é revelada como estrutura de desenvolvimento (Arce 2003), 
que chega pronta, completa, apesar das brechas e da necessária insti-
tuição dos conselhos locais, que surgem já amalgamados à dimensão 
material. Em certa medida, o ICMS-PC pode ser tomado como uma 
força colonizadora (Escobar 1995) e despolitizante (Fairhead 2000). 
Uma das facetas da despolitização é bem conhecida como a expansão 
e o enraizamento do poder burocrático do Estado, concomitantes à 
projeção de representação particular da vida econômica e social, ini-
bindo determinadas práticas políticas locais.

Em contraponto, uma vez havendo a indução do estado e a ade-
são dos municípios para a montagem de complexos SMPCs, com 
conselho, fundo, lei, plano, setor específico etc., os prefeitos não he-
sitam em subvertê-los o quanto podem, exatamente no sentido de 
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fazer reproduzir o já estabelecido esquema de controle do poder local, 
assentado na autopromoção e no agrado ao ‘povo’ para, finalmente, a 
conquista de votos. Se há margem de manobra para a prefeitura ma-
nejar recursos do ICMS-PC por meio da não destinação ao FUMPAC 
(os ‘50%’), é possível, também, subverter aqueles que são a este desti-
nados, em um esquema em que se aceita certa imposição do Estado de 
Minas Gerais, mas em que se dá vazão a projetos ‘locais’, por sua vez 
formulados quando outras contingências aparecem defronte a admi-
nistração municipal. No contexto do EPGSV (ver Figura 1) realizado 
em 2013, um desses projetos – ou ‘demandas locais’ – parecia ser lidar 
com determinados atores contestatórios e sua influência sobre diver-
sos grupos em Arinos e Chapada Gaúcha, no sentido de tentar limitar 
a ação pública dessa rede.

Há que se entender, então, o contexto de uso dos recursos trans-
feridos ao FUMPAC de Chapada Gaúcha no ano de 2013. Eles foram 
usados pela prefeitura para dar fim a um embate local que sempre apa-
recia: o conteúdo da ‘programação artística’ do EPGSV. Enquanto a 
prefeitura busca por shows localmente mais populares, que carregam 
consigo elementos de cultura de massas e que estão engajados no es-
quema das ‘festas da política’ tratado por Chaves, representantes locais 
da sociedade civil – organizados enquanto essa rede contestatória de 
padrões – almejam inserir na programação artistas que, de alguma for-
ma, manejem referências da ‘cultura de tradição’, das representações 
da ‘roça’, tal como aquelas relacionadas às folias de Reis. Conforma 
ali um terreno de disputas de representações (incluindo as imagens de 
rural) que acaba por expressar valores, conhecimentos, visões de mun-
do e realidades distintas. O EPGSV, o Festival Sagarana e o Encontro 
do Bonito (GO), a despeito de terem sido representados compondo 
o circuito regional de festas (Figura 1), devem ser tomados como fes-
tas internamente diferenciadas. Esses eventos podem ser opostos aos 
demais pela movimentação de questões de desenvolvimento (ambien-
tais, artístico-culturais, de gestão pública, entre outras), pela realização 
de ‘apresentações artísticas’ não convencionais e pela valorização de 
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representações da ‘cultura de tradição’. A rede de atores contestató-
rios apresentada logo no início, composta por representantes da so-
ciedade civil ou afiliados, é quem busca imprimir tal orientação no 
território que inclui e circunda Arinos e Chapada Gaúcha.

Em 2011, uma organização da sociedade civil atuante em Chapa-
da Gaúcha angariou recursos externos para a promoção do EPGSV 
nos anos de 2012 e 2013. Tal feito garantiu a essa ONG e seus agentes 
e afiliados locais a prerrogativa de coordenar o evento e, dessa forma, 
conferir-lhe, convenientemente, determinadas características. Apesar 
disso, recursos complementares, irremediavelmente, tiveram que ser 
solicitados ao prefeito desse município para viabilizar a realização do 
encontro. Em 2013 a prefeitura de Chapada Gaúcha buscou destinar 
o mínimo possível de recursos ao EPGSV, segundo a justificativa de 
que a coordenação do evento – vinculada à rede contestatória – já dis-
punha de montante mais que suficiente a sua realização. Não obstante 
a real conquista de recursos para a execução de um evento daquela 
envergadura, a coordenação demonstrava fragilidade, porque, dife-
rente das edições anteriores a 2013, não se podia contar de fato com 
a capacidade instalada da prefeitura e, assim, com a possibilidade de 
combinar recursos diversos em situações limites. Se a esta se recorria, 
ficava-se, concomitantemente, sujeito ao jugo do prefeito. Desta feita, 
e de modo quase que inevitável, faltaram recursos essenciais para a re-
alização da edição de 2013, ocasião em que a coordenadora do evento 
encerrou por recorrer à prefeitura. 

Não se pode dizer que os recursos foram negados, contudo eles fo-
ram cedidos em troca da possibilidade de escolha da programação da 
noite de sábado – diga-se, a principal – por parte do prefeito de Cha-
pada Gaúcha, a despeito de todo o processo participativo de caracte-
rização do EPGSV que o antecedia. Coincidentemente, tratava-se da 
mesma noite em que ele faria pronunciamento em palco, como que 
abrindo o EPGSV, como que querendo remontar a ‘festa da Serra’. 
Assim, a questão da disponibilidade de recursos mostrava-se menor 
do que o incômodo causado pela alteração do status quo por integran-
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tes de uma rede contestatória que se mostra hábil em tecer alianças 
múltipla24. Em outra perspectiva, está em jogo a ressignificação da 
‘área da cultura’ e seu imbricamento com aquilo que convencionei 
chamar aqui de imperativos fluidos e culturais.

É significativo que os recursos finalmente aportados pela prefei-
tura ao XII EPGSV – em troca da escolha da ‘programação artística’ 
– tenham sido oriundos do FUMPAC, aqueles mesmos que seriam 
regrados segundo o IEPHA e alocados a partir do COMPAC25. Como 
resultado, a prefeitura escolheu como show principal da noite de sá-
bado algo que remetesse aos grandes shows, aos ‘shows sertanejos’, 
de maior apelo, atendendo aos gostos imediatos da população. Nesta 
noite, após a apresentação da dupla ‘sertaneja’ ‘Kleuton e Karen’, foi 
oferecido, então, o show do artista ‘Cowboy Estradeiro’, mais bem 
satisfazendo os gostos do ‘povo’, ou melhor, as intenções explicitadas 
por representantes da prefeitura. A interferência da prefeitura, entre-
tanto, aparece neste caso mais como retaliação simbólica a um conjun-
to de ações, valores e atitudes que lhes parecia estranho e ameaçador 
– e aqui se pode citar a altura mais baixa desejada para o palco, a ‘pro-
gramação artística’, as alianças tecidas com organizações da sociedade 
civil e grupos de grandes centros urbanos, entre outras características 
– que algum esforço exaustivo para configurar a programação a partir 
de direcionamentos de maior apelo popular.

Se a incidência da PEPAC-MG aparece no território Arinos-Cha-
pada como elemento despolitizante e regrador em termos de raciona-
lidade burocrática, a forma escolhida pelos prefeitos para lidar com a 
política institucionalizada induzida pelo Estado se mostra única, com 
contornos bastante particulares em termos de agência, ou seja, de mar-
gem de manobra para tocar adiante projetos desejados. O esquema a 
seguir (Figura 3), nesse sentido, elucida esta operação. Outro exemplo 
emblemático desse tipo de manobra corresponde ao tombamento de 
uma escola em Chapada Gaúcha como patrimônio histórico material. 
A intenção era viabilizar uma reforma demandada pelos usuários em 
um prédio relativamente recente e nada diferente dos demais.
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Figura 3 – Representação esquemática da relação despolitização-agência nos 
municípios de Arinos e Chapada Gaúcha, Minas Gerais. Fonte: o autor.

 

O igual e o diferente: embates e contestação

A escassez de recursos destinados à ‘área da cultura’ aparece na-
quele território como algo relativo e estreitamente vinculado ao con-
trole do poder local. Havendo a imbricação festas-poder-cultura, os 
recursos da ‘área da cultura’ são acessados para a operação de festas 
de ‘agrado ao povo’26 engajadas no controle personalista do poder, a 
exemplo da ‘festa da Serra’. A ‘área da cultura’ pode ser posicionada 
como significante de festas personalistas ligadas por ‘movimento’, em 
um circuito regional de festas. Se ‘movimento’ pode ser tomado como 
imperativo cultural porque constitui forma intrínseca de conhecer o 
mundo, personalismo o seria a partir da ressonância profunda – e 
mesmo pela retroalimentação – entre este tipo de ação e o ‘povo’. Isto, 
por outro lado, não implica ignorar a existência de interesses em jogo 
e de esforços assimétricos quando a reprodução social do rito ‘festa’ 
está em questão.

Torna-se evidente que quaisquer tentativas para ressignificar a 
‘área da cultura’ podem ser tomadas com estranhamentos por parte 
dos prefeitos, e até como afronta. É também nesse sentido que reside 
a qualidade da contestação empenhada por parte da rede contestató-
ria. Em 2012, como fruto da ação de representantes dessa rede e de 
organizações ligadas a ela, foram angariados recursos para a implan-
tação de centros artístico-culturais nas sedes municipais de Arinos e 
Chapada Gaúcha. Tratava-se dos ‘Espaços Mais Cultura’ (Vasconcelos 
& Santos 2010), ou seja, de infraestruturas27 viabilizadas a partir do 
programa ‘Mais Cultura’28, do Ministério da Cultura (MinC). Para 
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a viabilização dessas infraestruturas, o MinC aportaria, à época, R$ 
500.000/centro. A efetivação desses espaços, no entanto, somente se-
ria possível com contrapartida da ordem de R$ 100.000/centro por 
parte das prefeituras. É bastante incomum que cidades do porte de 
Arinos e Chapada Gaúcha disponham de aparelhos destinados exclu-
sivamente a finalidades artístico-culturais, algo que retrata o contexto 
de oportunidade ímpar que havia sido instaurado por membros de 
uma sociedade civil contestatória. Estes espaços de fato não chegaram 
a ser construídos – em Arinos as obras chegaram ao estágio da terra-
planagem, ao passo que em Chapada Gaúcha sequer foram iniciadas 
– e os recursos foram devolvidos ao MinC, sob a alegação de que a 
contrapartida seria muito dispendiosa às prefeituras. Alguém poderia 
inferir que a autoria da construção desses espaços recairia ao prefeito 
da gestão anterior, haja vista que se tratava de período de transição 
política entre prefeitos. Entretanto, quando da entrada dos novos pre-
feitos, as obras não haviam sido iniciadas de fato, de modo que, na 
prática, as autorias não apareceram publicamente anunciadas, particu-
larmente em Chapada Gaúcha. A evasiva das prefeituras, dessa forma, 
foi emblemática das prioridades estabelecidas por seus representantes 
e das oposições conformadas com o ingresso dos novos prefeitos. Nes-
se sentido, está em jogo aqui a atitude de minar a capacidade de doar 
do grupo opositor contestatório.

Parece nítido, do ponto de vista das prefeituras, que gastar 100 
mil em festas29 ‘é mais proveitoso’ que gastá-los em um ‘Espaço Mais 
Cultura’, espaço este que surge estranhamente no seio ‘área da cultu-
ra’. De modo similar, a inauguração desses espaços valorizaria a arti-
culação política de importantes representantes da rede contestatória 
e, em última instância, colocaria em evidencia sua ação em sedes mu-
nicipais onde se retomavam oposições com os novos prefeitos. Entre 
2009 e 2012, foram estabelecidas, de um modo geral, alianças brandas 
entre agentes da rede e prefeitos, tanto em Arinos como em Chapada 
Gaúcha. Com a transição política para outras facções, anularam-se 
os acordos tácitos de respeito mútuo e instalaram-se oposições, parti-
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cularmente, no intuito de desconstruir bases sociais conformadas no 
período antecedente; essas bases, assim, sinalizavam possibilidades de 
perfurar o esquema faccional de controle de poder ali. Ações diversas 
forjadas no âmbito da rede contestatória, dentre elas os Pontos de 
Cultura, causavam estranhamentos. Os Pontos porque eram revela-
dos como espaços artístico-culturais a partir dos quais se visibilizava 
a interlocução entre o ‘povo’ e as organizações propositoras desses 
Pontos. Assim ficava em disputa o significado da ‘área da cultura’ que 
participa na reprodução de poderes personalistas. Importante desta-
car, nesse sentido, que o conjunto de ações da rede em 2013 tomava 
proporções significativas em termos de construir possibilidades de 
desestabilização do controle do poder local por parte das prefeituras.

É possível identificar uma espécie de jogo no qual estão envolvidas 
políticas culturais e ações diversas na ‘área da cultura’. Enquanto repre-
sentantes das prefeituras parecem construir sua margem de manobra a 
partir de ‘festas personalistas’ e, na medida do possível, da realocação 
de recursos do ICMS-PC, atores ligados à rede contestatória parecem 
valer-se, entre outros elementos, de políticas culturais encarnadas no 
programa ‘Mais Cultura’. Em outra perspectiva, imperativos fluidos 
aparecem reforçando a operação de imperativos culturais particulares, 
ao passo que são também manejados para produzir desestabilizações 
e, assim, para contestar parte destes últimos. Com isso, a natureza da 
contestação caracteriza-se menos por oposição explicitada à prefeitura 
e mais pela qualidade das pretensões artístico-culturais assumidas, ou 
seja, pelos valores que se busca agregar à ‘área da cultura’. Então, a 
capacidade de alguns em subverter – as prefeituras, por exemplo, em 
relação, ao ICMS-PC – e a habilidade de outros em tecer alianças su-
pralocais e inovar por meio da articulação em rede são mediadas por 
políticas públicas culturais que, de alguma forma, aparecem favorecen-
do a redistribuição de poderes e a multiplicidade de organizações atu-
ando na ‘área da cultura’. Está aí também representada a heterogenei-
dade intrínseca ao próprio Estado que, de modo análogo ao território 
Arinos-Chapada, abarca disputa pela realidade artístico-cultural.



240

AntHropológicas 30(1):211-250, 2019

Para além da adesão a determinadas políticas culturais, as ações de 
atores contestatórios acabam estando direcionadas ao circuito regional 
de festas. Se pela natureza de suas festas o circuito carrega signos do 
personalismo e da massificação de valores de uma macro ordem (Can-
clini 2011), ao mesmo tempo ele é invadido por eventos político-cul-
turais ligados à rede contestatória, que exacerbam a ‘cultura de tradi-
ção’; apesar da intensidade ainda em expansão, tais eventos encerram 
por diversificar as mensagens emanadas e por ressignificar o próprio 
circuito, com limitações. Ainda que o EPGSV, o Festival Sagarana e 
o Encontro do Bonito (GO) possam ser vistos compondo o circuito 
regional de festas, estes inscrevem o território Arinos-Chapada em um 
‘circuito alternativo de festas’, tal qual está elucidado na Figura 4. Tal 
inscrição é desenhada a partir de alianças diversas tecidas entre repre-
sentantes de cada uma das festas desse circuito alternativo – a maioria 
também ligada à política de Pontos de Cultura – e atores da rede con-
testatória em Arinos e Chapada Gaúcha. Desse ângulo, a própria rede 
pode ser visualizada como sendo muito mais ampla, e operando a partir 
de mecanismos particulares de construção de afinidades, afetividades, 
alianças (Meyer 2019) e solidariedades. Analogamente, essa rede mais 
abrangente aparece como resultante e resultado das políticas públicas 
culturais de caráter popularizante, a exemplo do programa ‘Mais Cul-
tura’. Em últimas palavras, essas políticas parecem proporcionar uma 
espécie de disposição contestatória ligante, operando como potente 
instrumento de mudança social. Daí que algumas políticas públicas – 
a exemplo da de Pontos de Cultura –, ainda que sejam ofertadas nos 
âmbitos estadual e federal, não são exatamente ‘externas’.

Esse contraponto – indiretamente relacionado ao modo persona-
lista de fazer política – que se configura é relevante para dar coerência 
à relação que busco salientar entre ‘área da cultura’, desenvolvimento, 
política e ação de atores sociais. Se, por meio da primeira apreen-
dem-se imperativos culturais que fundamentam dinâmicas de desen-
volvimento materializadas nas festas, nesse campo, coincidentemente, 
ficam visíveis os embates e a trama estabelecida entre atores sociais na 
tentativa de validação de diferentes visões de mundo. As políticas cul-
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turais popularizantes, a inserção contestatória no circuito regional de 
festas e a projeção de um circuito alternativo de festas lançam novas 
cores ao horizonte. Sobretudo porque as festas ali são rituais de trocas 
simbólicas importantes na vida social.

Figura 4 – Intersecção entre o ‘Circuito Regional de Festas’ e o ‘Circuito 
Alternativo de Festas’. Fonte: o autor.
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A ideia de transição que emana dessa dinâmica, entretanto, es-
barra exatamente no elemento ‘novidade’ que se buscava instituir. 
Esbarra porque há ressonância entre o modus operandi das prefeitu-
ras e as expectativas locais do ‘povo’ – poder-se-ia questionar ‘por que 
os modos personalistas se estendem no tempo?’, ‘em que medida eles 
são reproduzidos como signos culturais?’. Ou seja, as prefeituras, se 
comparadas com as ações da rede contestatória, aparecem mais bem 
dialogando com o ‘povo’, a partir de um jogo provimento-expectati-
vas. Expectativas que se mostram em movimento e que as prefeituras 
parecem dar conta de alcançar, a exemplo dos signos da cultura de 
massas; sempre em renovação30, mas que não deixam de ser ‘oferta-
dos’ por elas. Conforme pontuou Kuschnir “a política opera com 
valores da sociedade mais abrangente, tradicionalmente associados a 
outras esferas da vida social” (2007:165). O que parece não se reno-
var, no entanto, é o ato de prover em si. Atualiza-se, então, o ‘fazen-
deiro’-‘patrão’, na figura do prefeito, o ‘pai de todos’, financiando 
festas, realizando favores relacionados à saúde, elegendo pessoas-
chave, estabelecendo hierarquias etc. Para Chaves (2003), é sempre 
mais fácil eleger-se pelos iguais.

Essa ressonância personalismo-‘povo’ evidencia um dos limites 
das desestabilizações provocadas pelas festas político-culturais de ca-
ráter contestatório representadas na figura acima. Grosso modo, esses 
eventos parecem causar ao ‘povo’ mais estranhamento que estabilida-
de e nem sempre forjam as solidariedades esperadas. Por outro lado, 
sustentam uma espécie de aliança com a ‘tradição’, por sua vez per-
cebida como ‘cultura’, ou melhor, como a porção dela intimidada 
pelo tempo e pelas dinâmicas modernizantes que se desdobram ali. 
A ‘cultura de tradição’, sendo objeto de enaltecimento nos eventos 
contestatórios, é também percebida como elemento menosprezado 
pelas prefeituras, de forma tal que determinados gestores culturais 
– os ‘fazedores de cultura’, ou seja, detentores e mestres de determina-
das manifestações culturais ali, a exemplo do ‘São Gonçalo’, da ‘cati-
ra’, da ‘caninha verde’, da ‘fiação’ – demonstram reflexividade acerca 
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do papel que a ‘área da cultura’ deveria exercer: para além das festas 
massificantes. Isso parece conformar um dos pontos de partida para 
a construção de alianças entre estes ‘fazedores de cultura’, por exem-
plo, e representantes da rede contestatória – e mesmo para a pertença 
à rede. Em um plano mais amplo, identifica-se na rede contestató-
ria o questionamento do modelo de desenvolvimento em curso, não 
sem contradições. Se Chaves (2003) observou que o desenvolvimento 
econômico era consenso nas festas em Buritis, no território Arinos-
Chapada o desenvolvimento surge como objeto de disputa. Em resso-
nância, o próprio modelo personalista é problematizado no curso das 
ações do campo artístico-cultural ali.

“O importante é que, nessas lutas moleculares, estão sendo expe-
rimentadas formas de ruptura com o modo de funcionamento da 
política que é tão velho quanto o Brasil oficial. Não são ataques 
externos, mas ataques internos às vezes muito profundos, embora 
sem batalhas finais, porque não há vitórias definitivas e o sucesso 
dessas experiências também geram problemas a serem enfrentados, 
mas que ajudam a descobrir caminhos novos de enfrentamento, 
que não têm por que continuar sendo simplesmente locais” (Pal-
meira 2006:149).

No território Arinos-Chapada, para além de haver uma ‘época da 
política’, esta política se faz também na ‘área da cultura’, em festas que 
revelam um conteúdo de signos, valores, operações regionais, enfim, 
noções próprias de política conferidas pelos atores sociais. Daí que o 
aparato moderno e as representações de desenvolvimento são mais 
bem interpretados, por um lado, à luz da recorrência de mecanismos 
empregados já há bastante tempo, a exemplo do personalismo e do 
movimento, ao posso que, por outro lado, a ação de atores locais deve 
ser entendida no plural, porque é nutrida de valores distintos, em 
algum grau antagônicos, que encerram por revelar, por exemplo, ‘polí-
ticas culturais’. Essa pluralidade parece ganhar relevância quando fica 
em jogo projetos de mundo – de desenvolvimento –, algo que envolve 
a construção ativa e reflexiva de perspectivas por parte desses agen-
tes. Interesses conflitantes, então, forjam coalizões em cena e geram 
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complexidade, por sua vez acrescida de mensagens advindas de um 
modelo ocidental de desenvolvimento – racional, legal, burocrático e 
produtivista, a exemplo da PEPAC-MG –, criando tensões, mas não 
sem que haja a capacidade de reposicionamento por parte de atores 
locais em processos de mudança social ou de reorientação da realida-
de. Se parte dos atores desta trama legitima suas ações valendo-se de 
certos costumes e de modus operandi ‘já estabelecidos’, outra parte 
acresce ou modifica este modus quando adentra as festas, produzindo 
estranhamentos e desestabilizações no status quo.

Notas:

1	 ‘Sertão’ em geral não faz referência a uma categoria nativa identitária. Recor-
ro a ela porque estou a tratar de um conjunto de agentes sociais com múltiplas 
referências de localização. Coincide que Arinos, um dos municípios em questão, 
é reconhecido como sendo do noroeste de Minas Gerais, ao passo que Chapada 
Gaúcha da porção norte. Sertão aparece ali como uma categoria nativa adotada 
prevalentemente em um sentido estratégico; adoto-a aqui oportunamente, em um 
sentido unificador, para poder referenciar uma diversidade de grupos sociais de 
‘porções territoriais contíguas’.
2	 Para maiores detalhes sobre o percurso metodológico que empreendi para es-
colher um local de estudo nessa perspectiva, ver Meyer (2019:29-74). De um modo 
geral, busquei por regiões que tivessem municípios contíguos com menos de 20.000 
habitantes que tivessem Pontos de Cultura. Esse foi um critério inicial que indicaria 
a possibilidade de alguma ‘efervescência’ artístico-cultural política em interface com 
o ‘mundo rural’.
3	 O conteúdo empírico ao qual recorro foi extraído da etnografia que mencionei 
no início, na qual me vali de conversas informais, entrevistas abertas e semi-estrutu-
radas e de observação participante.
4	 O termo ‘circuito regional de festas’ não é exatamente local; trata-se da forma 
encontrada para representar a dinâmica de festas de um ‘tempo de festas’, conside-
rando, para além de Arinos e Chapada Gaúcha, uma região maior.
5	 Neste caso, faço referência, por exemplo, aos chamados ‘grandes shows serta-
nejos’, com artistas do circuito comercial de música, amplamente conhecidos e re-
presentantes do mainstream artístico-cultural. Observam-se, associados: o consumo 
banalizado de bebidas alcoólicas, as apresentações de artistas excessivamente midia-
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tizados (em muitos casos, desempenhando músicas cujas letras são sexualizadas), o 
alto volume sonoro e a presença predominante de jovens.
6	 A Figura 1 foi elaborada, em grande medida, a partir de informações fornecidas 
por alguns desses comerciantes, residentes em Chapada Gaúcha. Também pela ob-
servação de cartazes afixados em pontos diversos, principalmente em Arinos.
7	 Destaco que a representação nela sistematizada não encerra todo o conjunto de 
festas da região, tampouco ela é exata no que se refere à significância de cada uma 
dessas festas em relação às demais (representada pelo tamanho dos círculos). Desta 
feita a figura foi elaborada com intuito elucidativo.
8	 É assim que os conteúdos de uma ‘cultura de massas’ não são exclusivos do 
circuito regional de festas. Ao contrário, esse circuito aparece como espaço onde se 
abrigam, se reproduzem e se modificam esses conteúdos.
9	 Nesse sentido, foi amplamente relatado que as folias são realizadas principal-
mente por ex-residentes da região, que se deslocam ao local de origem para, a cada 
ano, consagrá-la, em cumprimento de promessa, para revisitar parentes e amigos, 
para festejar etc.
10	 Comunidade dos Buracos, ou Vão dos Buracos, local de estudo da autora, mui-
to próximo à sede municipal de Chapada Gaúcha (aprox. 10 km).
11	 Para uma iniciação nesse assunto, ver Dayrell 1998.
12	 Na prática, a melhor forma de se entender ‘movimento’ é perguntando sobre as 
trajetórias de vida de residentes antigos da região. Essas trajetórias estarão repletas 
de deslocamentos de residência pela região e pelo país.
13	 Termo emprestado de Chaves (2003).
14	 ‘Agregado’, faz referência à divisão social ‘fazendeiros’-‘agregados’, na qual os 
primeiros agiam como provedores e sediam terras aos segundos, numa relação de 
favores assimétrica. De um modo geral, tal divisão teria vigorado até o início da 
modernização da agricultura ali.
15	 A ‘época das fazendas’ é aquela onde se estabeleciam relações entre ‘fazendeiros’ 
e ‘agregados’, marcada pela ‘cessão’ de terras por parte dos primeiros aos segundos.
16	 Apesar disso, há que se considerar que o ‘tempo da política’ manifesta uma dinâ-
mica própria marcada pelas campanhas eleitorais propriamente ditas, algo que nos 
leva a diferenciar a política que se faz no ‘tempo da política’ e aquela que se revela 
nas ‘festas das cidades’, ou seja, cada uma parece ter um movimento próprio, ainda 
que se possam vislumbrar continuidades.
17	 Vale ressaltar que a gratuidade é categoria explorada também no âmbito da rede 
de atores contestatórios, de modo reflexivo. As ações dessa rede serão exploradas 
mais à frente.
18	 Trata-se de fenômeno marcante em alguns contextos rurais contemporâneos, 
decorrente do êxodo rural seletivo, por parte de mulheres que migram às sedes 
municipais em busca de estudo ou trabalho mais privilegiado. Neste sentido, ver 
Weisheimer (2004).
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19	 Ao longo da pesquisa de campo interessei-me pela questão da ocorrência das fes-
tas como espaços para estes relacionamentos. Buscava, creio que em demasia, uma 
justificativa estruturante para as festas, particularmente em relação à adesão de jo-
vens ao funk, entre outras questões. Cheguei, inclusive, a entrevistar alguns jovens, 
buscando apreender suas trajetórias e impasses. De um modo geral, deparei-me com 
a diversidade de significados aí envolvidos e com as marcas dos regramentos morais, 
da masculinização e da intensa circulação de valores que, grosso modo, remetiam à 
cultura de massas.
20	 Os Pontos de Cultura correspondem a projetos artístico-culturais propostos por 
organizações locais diversas (em geral ONGs e prefeituras), a partir de editais públi-
cos federais e estaduais. À época de 2013, esses projetos em geral tinham duração 
de três anos e valor orçamentário total de R$180.000,00.
21	 Poderia se estar incluindo aqui ainda outros municípios das redondezas.
22	 O IEPHA dá a orientação para que os municípios instituam um programa per-
manente de educação patrimonial, visando principalmente dar visibilidade à dimen-
são do patrimônio cultural junto à população. O município que institui e mantém 
esse programa consegue maiores pontuações junto ao ICMS-PC.
23	 Observa-se, por exemplo, um folder do Ministério Público Federal intitulado Pa-
trimônio cultural é de todos. Nesse documento, ao se tentar explicar a abrangência 
do patrimônio cultural em 11 itens, 10 foram reservados à exposição da dimensão 
material, ao passo que apenas um à dimensão imaterial. Situação particular em que 
os números auxiliam a revelar visões.
24	 Para uma compreensão aprofundada sobre a tessitura dessas alianças, ver Meyer (2019).
25	 Aqui não se enfatiza exatamente alguma ilegalidade, mas, em última instância, 
a flexibilidade do que pode ser alocado na ‘área da cultura’ e o contexto em que 
isto é realizado, acionando arranjos particulares entre cultura e contingências que 
trato aqui em termos de ‘novo’. Também, demonstra a alienação acerca de qualquer 
filosofia que oriente as políticas culturais que se desdobram no âmbito municipal, 
a despeito de direcionamentos formulados segundo uma ordem homogeneizante 
superior, estadual.
26	 Friso que os gastos com festas apresentados no Quadro 1 não correspondem 
aos gastos totais em festas. Primeiro, porque as festas estão ligadas diretamente com 
duas secretarias, a de cultura e a de esporte e lazer. Segundo, porque não quer dizer 
que o montante gasto em determinada festa venha exclusivamente dessas secretarias, 
considerando que os gastos podem ser divididos em rubricas de empenho diversas. 
E há também a capacidade instalada da prefeitura. A destinação de funcionários, 
veículos etc., às festas não necessariamente é contabilizada nos gastos oficiais.
27	 Para Vasconcelos & Santos, “os Espaços Mais Cultura são a concretização da 
proposta de implantação ou ampliação de centros culturais, espaços de exposição, 
teatros, cinemas, bibliotecas, salas de leitura e espaços multifuncionais nas perife-
rias e em sítios centrais da cidade, de forma a assegurar áreas de convívio, lazer e 
atividade física e promover a qualidade de vida e vivência cultural das populações 
locais. De acordo com o documento explicativo sobre o Mais Cultura, o Programa 
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estabelecerá uma política de programação dos Espaços investindo na circulação e na 
seleção qualificada das ações culturais, na capacitação de gestores e na formação e 
ampliação do público acolhido por esses espaços” (2010:91).
28	 Trata-se de uma política cultural governamental de cunho popularizante e volta-
do, segundo as premissas do próprio programa, a garantir o acesso aos bens cultu-
rais por parte das comunidades historicamente excluídas. Nesse sentido, ver IPEA 
(2011:174).
29	 A respeito disso, é importante frisar que a maior parte das festas do circuito 
regional de festas inscritas no território que inclui e circunda Arinos e Chapada 
Gaúcha sinalizava custar muitas vezes mais do que o valor dessas contrapartidas. A 
‘festa da Serra’, por exemplo, contratou em 2013 ‘artistas’ de circulação nacional, 
como ‘Gasparzinho’, ‘Di Paullo & Paulinho’, ‘Forró Boys’, ‘Edimilson Batista’, ‘For-
ró Sapeká’, entre muitos outros.
30	 Se há predileções pela mudança, por exemplo, estética (como as vestimentas e 
as formas de apresentação dos shows), de modo a incorporar trejeitos ‘roliudianos’ 
e sertanejos em transformação, há resistência a determinadas mudanças mais es-
truturantes. A resistência é frequentemente expressa em termo de preconceito; o 
desconhecido é visto como ameaça.
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Abstract: From the view of the anthropology of politics and of develop-
ment, I analyze some linkages between the ‘area of culture’, politics and 
policies and development in the municipalities of Arinos and Chapada 
Gaúcha, Minas Gerais. Cultural elements, such as ‘movement’ and ‘per-
sonalism’, participate as guidelines for heterogeneous local actors – with 
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competing interests, worldviews and future projects – to operate a party 
circuit, appealing to distinct cultural public policies to hold agency and 
dueling senses in the ‘area of culture’. The power of some to subvert – pro-
voking a depoliticization-agency tension – and the ability of others to weave 
supralocal alliances and innovate through networked articulations are me-
diated by policies, which impose particular rationality, but also provide im-
portant resources for dispute. From this sort of game, one can perceive the 
multiplicity of the state itself, which combined with local counter-actions, 
opens up potential space for power redistribution.

Keywords: Social change, Cultural policy, Development, Anthropology of 
politics.
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Neste artigo usamos a designação ‘cigana e cigano’ diante daqueles/
as indivíduos que se autoidentificam desta forma e são reconhecidos/
as por suas comunidades e pela sociedade em geral enquanto tais (Bo-
chaca 2003; Fernandez 2001; Garrido 1999). Compreendemos ainda 
o amplo debate que existe no Brasil com relação ao uso do termo 
e, mesmo entendendo que historicamente a categoria foi imposta a 
estes/as indivíduos (Vasconcelos e Costa 2015), além do risco de im-
plicar em uma generalização de grupos que internamente são bastante 
diversos se pensarmos suas características culturais e os modos como 
se organizam socialmente e espacialmente (Guimarais 2012; Cunha 
2015), quando acionamos o cenário brasileiro e português, é como 
se identificam. Compreendemos ainda que no Brasil há uma certa 
discussão entre representantes Rom e Calon, com relação ao uso da 
designação como forma de definição que englobaria todas as Ciganas 
e todos os Ciganos, portanto, por entender que neste momento é uma 
questão que ainda está por ser discutida e não é consensual, continua-
remos utilizando o designo Cigana e Cigano para identificá-los. 

Em Portugal também se assiste a diferenciações entre grupos de 
Ciganas e Ciganos, não tanto com a relação à origem étnica ou geográ-
fica, mas sim mais de acordo com o status social de famílias ou grupos. 
Por exemplo, são frequentes as referências ao não reconhecimento de 
Ciganas e Ciganos em relação a outros grupos ou famílias ciganas e 
que parece assentar especialmente na posição ocupada na estratifica-
ção social (Magano 2010; 2014). Em Portugal existem famílias ciganas 
que se distinguem de outras pelas tradições de integração social e pelo 
elevado estatuto social. Outras, estão em posições sociais mais precá-
rias em que ainda lutam por encontrar formas de subsistência (por 
exemplo, vivem em acampamentos, são analfabetos ou pouco escola-
rizados e não são autônomos do ponto de vista econômico dedicando-
se à mendicidade ou são totalmente dependentes do apoio social do 
Estado português (beneficiários do Rendimento Social de Inserção).1

A justificativa para fazer uma análise comparativa se dá justamen-
te pelo passado histórico de relação entre Portugal e Brasil, tendo em 
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vista que quando acionamos a história da chegada de Ciganas e Ciga-
nos em terras brasileiras, se a migração é exposta como uma das razões, 
numa forma menos voluntária, incidia também a prática da expulsão 
dos países em que viviam. De fato, esta situação pode ser confirmada 
por documentos históricos que aludem ao degredo de Ciganas e Ci-
ganos para o Brasil e para os países africanos, ex-colônias portuguesas 
(Alfaro et al 1999; Dias 1995). Pieroni (2006) afirma que na metró-
pole, perante aqueles que, vistos como diferentes, não se encaixavam 
no modelo aceite de sociedade, umas das penas mais destinadas era o 
degredo, destarte, muitas famílias ciganas foram sendo trazidas para o 
Brasil. Perseguidos por sua identidade étnica e cultural, constantemen-
te postos sob suspeita, os ciganos e ciganas encontraram uma severa re-
pressão em Portugal, baseada fortemente na legislação formulada espe-
cificamente para coibi-los de permanecer no país (Mello et al. 2009:03).  

No entanto, segundo Costa e Vasconcelos (2015), não é de Por-
tugal que vem a primeira família de ciganos/as chegada ao Brasil. As 
autoras apontam que em 1562 desembarcou em solo brasileiro João 
Gicliano, natural do ‘Reino da Grécia’ que trazia consigo sua esposa 
e mais 14 filhos. Na literatura consultada, não se tem notícia do des-
tino de João Gicliano e, por isso, não sabemos mais detalhes sobre 
sua vinda ou como e onde viveu. Porém, advindos em grande parte 
da metrópole, a chegada das Ciganas e dos Ciganos ocorreu ainda no 
século XVI, tendo em vista que foram trazidos para povoar, trabalhar 
(Teixeira 1998; Moonen 2012) e, é claro, “contando com a sorte dos 
administradores da colônia” (Cunha 2015:20), se assimilar aos que no 
Brasil já habitavam. 

Segundo Costa (1998), quando pessoas ciganas chegaram a ter-
ras brasileiras, foram vigiadas e controladas e, ao final de sua pena, 
deveriam receber um atestado de boa conduta para assim retornar a 
Portugal. No entanto, não se sabe a quantidade que fez o regresso, o 
que se sabe é que no século XVIII (Sant’Ana 1983:35), as Ciganas e 
os Ciganos já eram numerosos e, atualmente, há uma presença signi-
ficativa dessas famílias em todo território brasileiro. 
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Ciganos/as no Brasil: um retrato sociodemográfico

Atualmente, há distintas realidades sendo vivenciadas pelos Ciga-
nos e Ciganas no Brasil. Além disso, por ser um país de proporções 
continentais, as condições sociais que vivem as pessoas ciganas ainda 
está por ser completamente revelada. As Ciências Sociais têm sido 
importantes neste processo e, é a partir dos resultados das pesquisas, 
que podemos traçar um quadro mais próximo acerca da sua presença 
e sobrevivência, haja vista que os dados oficiais fornecidos pelo Esta-
do ainda são incipientes e, a depender da área geográfica, inexistentes. 

Souza (2012) aponta que apesar de não existirem estatísticas con-
fiáveis, haja vista a falta do quesito que faz referência ao grupo no 
censo brasileiro, o número de Ciganos e Ciganas no país varia de 
800 mil a 1 milhão. Notemos ainda que, através das Pesquisas de 
Informações Básicas Municipais – MUNIC2, constatou-se que 849 
municípios declaram ter 1.148 acampamentos fixos, acampamentos 
provisórios/transitórios, ranchos e barracas isoladas. Porém, apenas 
195 municípios afirmam desenvolver algum tipo de política pública 
para os Ciganos e Ciganas (Costa et al. 2017: 233.).  De acordo com 
ativista cigana Elisa Costa, em entrevista concedida em 2017, uma 
quantidade significativa de pessoas Ciganas dos grupos Rom e Ca-
lon vivem em situação de pobreza e completa vulnerabilidade social. 
Constantemente são vítimas de discriminação e tratados como “natu-
ralmente desviantes” (Batista et al. 2012:17). 

Com relação às práticas vivenciadas pelas pessoas Ciganas no Bra-
sil, o nomadismo, elemento amplamente acionado pelo Estado e por 
eles/as próprios  (Goldfarb 2004) como marca de sua identidade, não 
pode ser acionado enquanto característica intrínseca à sua condição 
(Medeiros et al. 2016), mas, como uma prática vivenciada de diferen-
tes formas a partir do contexto no qual estão inseridos. As barracas 
de lona, por exemplo, associadas no senso comum como modelo tra-
dicional de uma ‘casa cigana’, atualmente, se apresentam como op-
ção para aqueles que não têm condições de possuir casas de alvenaria 
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(Costa et al. 2017).  Aliás, em algumas regiões, barracas deste tipo, 
não mais existem e em alguns ‘Ranchos ciganos’3, como assim são 
identificados, foram substituídas por moradias de modelos variados, 
estruturadas a partir das condições financeiras de quem a constrói.  
O que também deve ser pensado enquanto um processo natural que 
corresponde à incorporação de novas práticas sociais. 

Ademais, quando partimos para uma reflexão acerca das formas 
de relações com a sociedade nos contextos das cidades que estão vi-
vendo, alguns dados podem ser apresentados a fim de que se observe 
que, mesmo quando em cenários próximos, há distinções no aciona-
mento das identidades, bem como, no modo pelo qual ela é sentida 
pelo grupo. Os Calon que vivem em Patos, sertão do estado da Paraí-
ba, por exemplo, dividem o espaço em que residem com não ciganos/
as e afirmam que o preconceito étnico, não é um determinante nas 
relações sociais (Camillo 2011), sobretudo, porque há um agencia-
mento da visibilidade da identidade do grupo a fim de evitar embates 
e discriminação (Nascimento 2016). Afirmam sofrer por parte dos 
não ciganos/as um tipo de preconceito que está muito mais ligado 
à condição socioeconômica do que propriamente à pertença étnica. 
Já nos acampamentos de Sousa e Condado, ambos sertão da Paraí-
ba, nos ‘Ranchos Ciganos’, há um cenário completamente distinto. 
Neste caso, o agenciamento realizado pelas lideranças implica numa 
demarcação quase que cotidiana da identidade étnica do grupo, de tal 
modo que nos processos interacionais os elementos diacríticos devem 
ser demarcados e, por conseguinte, as ‘diferenças’ possam ser sentidas 
(Goldfarb 2004; Cunha 2015; Cunha 2016). Portanto, os indivíduos 
são estimulados para que, nos processos de interação social, afirmem 
sua ‘ciganidade’ e, como consequência, são facilmente identificados, 
passando a conviver com o forte estigma que é determinante nas re-
lações entre pessoas Ciganas e não Ciganas na maioria dos contextos 
nos quais estão inseridos. No estado de Sergipe, em um estudo acerca 
das representações sociais das pessoas Ciganas em quatro cidades, fi-
cou evidente que mesmo “no atual mundo ‘politicamente correto’ em 
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que vivemos, as suas representações sociais continuam objetivadas por 
visões negativas, tal como as difundidas ao longo da história” (Carva-
lho 2012:32).

Quando pensamos o processo de territorialização e regularização 
fundiária, discussão que para maioria destes ‘atores sociais’ é recente 
no Brasil, mas que para algumas comunidades aparece como demanda 
a ser negociada com o Estado (Cunha 2015), um cenário merece des-
taque, sobretudo, por ser uma ação até então inédita. Referimos-nos 
a uma área de 35.000m2 que, após um longo processo, foi finalmente 
formalizada a partir de um termo de concessão de direito real de uso 
para a Associação Guiemos Kalon (Lima & Dolabela 2015:89), que 
representa a comunidade cigana localizada no bairro de São Gabriel, 
em Minas Gerais. Além disso, a cultura cigana, no mesmo Estado, foi 
registrada enquanto Patrimônio Imaterial e, compreende-se que este 
reconhecimento, não constitui a regra quando pensamos a relação 
histórica entre Ciganos/as e Estado ou Ciganos/as e impressa, tendo 
em vista o “constante processo de desqualificação e, por conseguinte, 
exclusão de tais grupos” (Junior 2013:110; Batista et al. 2011). 

As pessoas Ciganas reconhecem o preconceito e o forte cenário 
de discriminação em que vivem. Como uma consequência, espaços 
que poderiam garantir uma mudança na sua condição social, como é 
o caso da escola, a depender do contexto e da geração (geralmente os 
mais idosos apresentam visões mais pessimistas), pode ser pensada en-
quanto lugar de riscos, ameaças (Santos et al. 2017) e, por isso, devem 
ser evitados. Compreende-se que esta não é uma realidade de todas as 
comunidades e famílias ciganas que existem no Brasil e as lideranças 
têm buscado conscientizar pais e mães com relação à importância da 
‘educação formal’ (Cunha & Gomes 2017; Monteiro 2017). Porém, 
não há dados oficiais quanto aos índices de alfabetização e o que é 
perceptível é que, o fato de estar matriculado na educação básica ser 
critério para obter certos benefícios sociais como bolsa-escola, tem es-
timulado e garantido uma maior presença de alunos/as Ciganos/as 
no espaço escolar.
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Ciganos em Portugal: um retrato sociodemográfico

Em Portugal não é possível registar a origem étnica nos censos 
nem nas instituições formais do Estado. Assim, no que se refere à di-
mensão da população cigana portuguesa apenas se podem usar valores 
estimados e as estimativas divergem consoante os procedimentos téc-
nico-metodológicos havendo números bem díspares, mas a Estratégia 
Nacional para a Integração dos Ciganos em Portugal (ACIDI 2013) avança 
com um limiar entre os 40 e os 60 mil.

No caso de Portugal a maior parte das pessoas Ciganas residentes 
em território nacional está fixada em um local de residência, sobre-
tudo nas grandes áreas urbanas mesmo que, por vezes, em condições 
precárias (acampamentos, construções abarracadas, etc.), mas a repre-
sentação socialmente mais difundida é o estereótipo de  que ser Ciga-
na ou Cigano é ser nômade, livre de todos os compromissos e laços, 
excetuando os de sangue (Mendes 1997; 2007) e isso é constatado em 
vários estudos quando é questionado o tempo de permanência nos lo-
cais de residência (Magano 2010; Medinas 2018). Contudo, investiga-
ções demonstram que alguns Ciganos/as mantêm formas de itinerân-
cia em Portugal, ou mobilidade territorial (às vezes dentro da mesma 
cidade devido à intervenção policial que os obriga a circular) mas são 
casos quase sempre de mobilização territorial forçada pela não possi-
bilidade de fixação territorial (Assunção 2019; Correia 2012; Castro 
2007) e que se prende com a não-aceitação por parte dos municípios 
desses como residentes locais (Castro 2012).

Quanto às pertenças culturais é clara a heterogeneidade cultural 
das Ciganas e Ciganos portugueses e as suas diferentes formas de in-
serção social e espacial (Mendes 2007; Magano 2010; Nicolau 2010), 
sendo que se destacam diferenciações entre quem vive a ‘vida de ciga-
no’ e outros que vivem como os ‘senhores’4, havendo várias nuances 
em termos de estilos de vida (Magano 2010), o que indicia a existência 
de perfis de pessoas e famílias ciganas plurais e complexos, intersetan-
do múltiplas dimensões (Mendes, Magano & Candeias 2014).
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De acordo com o Estudo Nacional sobre as Comunidades Ciga-
nas (Mendes, Magano & Candeias 2014), verifica-se que apesar do 
incremento de políticas públicas como realojamentos habitacionais, 
o Rendimento Social de Inserção e políticas educativas para melhoria 
das condições de vida e diminuição do analfabetismo e abandono 
escolar após a implementação do sistema democrático em Portugal 
(25 abril 1974) persistem, em relação às pessoas Ciganas, sentimentos 
e práticas de racismo e discriminação que se traduzem em desigualda-
des sociais no acesso aos principais direitos de cidadania (CE 2012). 
Ou seja, persistem imagens sobre as pessoas Ciganas de viverem em 
anacronismo social (Lopes 2008), de que são a minoria mais rejeita-
da (Silva & Pinto 2004; Silva 2014) uma vez que no que se refere às 
práticas socioculturais, o modo de vida de alguns Ciganos/as contrasta 
social e culturalmente face à maioria, na medida em que, manifestam 
um modo de vida designado de ‘convivialidade’ (Mendes 2007) ou 
por fazer ‘vida de cigano’ (Magano 2010). Estes modos de vida mais 
específicos consistem numa forma de viver o presente de forma in-
tensa junto com outras pessoas Ciganas, quase sempre em família, 
o uso da língua portuguesa, e, por vezes, o romanon. Em termos de 
religião na sua maioria são católicos e evangélicos (hoje, pensa-se que 
os evangélicos sejam os predominantes) (Blanes 2006) mas com várias 
subdivisões evangélicas (Rodrigues 2013). 

Importa ter presente que as Ciganas e os Ciganos portuguesas 
e portugueses não são um grupo homogéneo ou coeso, antes pelo 
contrário existem diferenças culturais, sociais e regionais e também 
quanto aos modos de vida. Para os que fazem ‘vida de cigano’, as redes 
de sociabilidade são fortemente centradas na família, é manifesta uma 
preferência por uniões endogâmicas entre famílias (casamentos entre 
primos em primeiro grau) e uma sobrevalorização defensiva do seu 
quadro de valores e práticas socioculturais. 

No exercício da cidadania, parece prevalecer um sentimento de re-
lativa marginalidade face ao Estado e exercício de uma cidadania pas-
siva entre os/as Ciganos/as com significativa ausência de participação 
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em atos eleitorais ou de movimentos cívicos (Mendes 2007; Mendes, 
Magano & Candeias 2014; Medinas 2018). Autores como Bastos 
et al. (2007) referem que a ausência de participação de cidadania 
é uma das fragilidades apontada para a não reivindicação histórica 
de direitos sociais e de melhoria de condições de vida por parte das 
pessoas ciganas.

Esta fragilidade do ponto de vista participativo na vida coletiva 
pode ficar a dever-se em grande medida às baixas taxas de alfabetiza-
ção e altas taxas de abandono escolar, sendo relevante ainda o quase 
insignificante número de Ciganos/as que concluem o ensino secun-
dário obrigatório e ainda mais os que prosseguem estudos superiores5. 
Nicolau (2010) verificou num estudo feito no concelho de Bragança 
(região de Trás-os-Montes) que o total de alunos a frequentar o 1º 
ciclo em 2005/2006 era de 53, com elevadas taxas de insucesso (45%) 
e abandono escolar (15%). 

Os resultados do Estudo Nacional sobre as Comunidades Ciga-
nas (Mendes, Magano & Candeias 2014) confirmam esses dados no 
que se refere à escolaridade6. Em relação a 1599 inquiridos ciganos/
as em Portugal continental apura-se que 27,1% não sabem ler nem 
escrever; 4,8% sabem ler e escrever mas não completaram grau de 
ensino, 19,2% frequentaram o 1º ciclo mas não o completaram; 52% 
dos inquiridos não completaram ou não frequentaram o 1º ciclo do 
Ensino Básico; 22,5% possuem o 1º ciclo (4 anos de escolaridade). 
Apenas 13,7% concluíram o 2º ciclo (6 anos de escolaridade), 7,2% 
têm o 3º ciclo, 2,3% têm o ensino secundário, 0,4% o ensino médio/ 
profissional e apenas 0,1% concluiu uma licenciatura.

Através de um inquérito aplicado às escolas públicas de Ensino 
Básico e Secundário, o Ministério da Educação, através da Direção 
Geral de Estatística, relativo ao ano letivo 2016/2017 apurou que se 
encontravam inscritos 12963 estudantes Ciganos/as distribuídos pe-
los seguintes níveis de ensino: pré-escolar – 1945; 1º ciclo – 5879; 2º 
ciclo – 3078;3º ciclo – 1805 e no ensino secundário 256 estudantes. 
É também possível constatar que 48% dos alunos ciganos/as acumu-
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lavam uma ou mais retenções (DGEEC 2018)7. Uma questão é que 
todos os dados a que temos acesso em Portugal apontam para o facto 
de o êxito escolar da população cigana ser muito inferior ao do resto 
da população, apesar de a situação divergir entre os Estados-Membros 
(CE, 2011), detectam-se níveis de escolarização muito baixos e altas 
taxas de abandono (Cortesão e Pinto 2005; Mendes 2007; Nicolau 
2010; Mendes, Magano & Candeias, 2014). A baixa escolaridade 
atinge proporções ainda mais preocupantes entre as mulheres ciganas, 
que na sua maioria não ultrapassam a barreira do 1º Ciclo do Ensi-
no Básico (EB) (Magano & Mendes 2016). O mesmo se constata em 
um estudo sobre Ciganas e Ciganos integrados (tendo como principal 
critério o exercício de uma profissão por conta de outrem) em que as 
mulheres também apresentam níveis de escolaridade inferiores aos 
dos homens estudados (Magano 2010). 

De um modo geral o que se passa em Portugal é que, a par do dis-
curso oficial sobre a integração social das Ciganas e dos Ciganos na Eu-
ropa (Parlamento Europeu 2011) e em Portugal (ACIDI 2013), em que 
a questão da integração dos/as Ciganos/as assume uma centralidade 
inédita, as medidas e políticas públicas não têm sido capazes de fazer face 
à situação de pobreza e exclusão social da população cigana, tendendo a 
persistir uma situação de desigualdade crônica (ERRC/Númena 2007). 

Contudo, é de salientar que em Portugal há pessoas Ciganas cujas 
famílias sempre foram integradas e alvo de maior aceitação, quer pelo 
seu estatuto socioeconómico elevado, quer pelo respeito que sempre 
mereceram e outros que fizeram uma trajetória de mobilidade social 
ascendente, quase sempre tendo por base um percurso de qualificação 
escolar e profissional distintivo (Magano 2010). Contudo, a pluralida-
de situacional de pessoas ciganas nem sempre é fácil de apreender pela 
ofuscação gerada quase sempre pela adoção de perspectivas interpre-
tativas redutoras, lineares, homogenieizantes e deterministas sobre os 
ciganos portugueses.

As pessoas de origem cigana continuam a ser referenciadas pelos 
media e no discurso popular como um grupo ‘problemático’ e gerador 
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de conflitualidades, que vive ‘nas margens’ da sociedade em contraste 
com o meio social envolvente, embora também eles sejam parte des-
sa mesma sociedade, talvez porque os/as Ciganos/as vivenciam uma 
situação de ‘etnicidade forte’ (Machado 1992), na medida em que 
alguns se demarcam do espaço envolvente pela condição social, carac-
terísticas demográficas, concentração espacial, práticas socioculturais 
e modos de vida, havendo ainda um desconhecimento e não reconhe-
cimento das singularidades deste grupo (Mendes 2007). 

A maior parte das pessoas Ciganas portuguesas, independente-
mente do seu estatuto socioeconómico, continua a rever-se e a reco-
nhecer-se nesta designação de ‘Ciganos’ e ‘Ciganas’ e a reivindicar 
uma identidade comum e a partilhar certos traços culturais, como se 
pode aferir a partir dos estudos de Marques (2013), Mendes (2007) e 
Magano (2010). Nestes estudos constata-se que há processos de identi-
ficação face a um conjunto de valores e normas culturais e simbólicas 
transversais, apesar da heterogeneidade entre grupos e indivíduos ci-
ganos/as. Os preconceitos exacerbados para com este ‘coletivo’8 (Mar-
ques 2013:111) estão bem enraizados nas atitudes e comportamentos 
por parte dos restantes portugueses. Esta mesma situação é designada 
por Bastos, Correia & Rodrigues (2007) como ‘ciganofobia’, exercida 
quer por parte do Estado, quer pela sociedade civil, e que se reflete na 
recusa em enfrentar a questão como um problema histórico de discri-
minação dirigida à população cigana.

Em termos de situação socioeconómica as pessoas Ciganas por-
tuguesas continuam a ser particularmente vulneráveis à pobreza e à 
exclusão, sendo mesmo considerados os mais pobres, com piores con-
dições habitacionais, menos escolarizados e como o principal alvo de 
racismo e discriminação (FRA 2012). De acordo com Vitale & Claps 
(2010) Portugal apresentou para o ano de 2008 48,9% de hostilidade 
anti-cigana e 85,3% dos/das portugueses/sas dizem que não querem 
ter ciganos/as como vizinhos/as. 

Em Portugal, os/as Ciganos/as vivem, sobretudo, na periferia 
das cidades, em grandes aglomerados de realojamento social, junto 
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de aldeias e localidades, em terrenos sem rentabilidade, junto a zo-
nas industriais e de difícil acesso, a paredes-meias com lixeiras e ani-
mais, acantonados (Correia 2012; Castro 2013; Neves 2013; Medinas 
2018). Estão quase sempre afastados da restante população, dos equi-
pamentos públicos, nomeadamente, de acesso a transportes públicos, 
de escolas e dos centros de saúde. 

No caso de situações de realojamento em habitação social (de pro-
moção estatal ou municipal), acontece ou aconteceu ser feito em áreas 
afastadas dos centros urbanos e por vezes se constata uma justaposição 
espacial de populações heterogéneas que não tende a produzir os efei-
tos de ‘nivelamento’, de contágio cultural e homogeneização de com-
portamentos, aliás, tendem a criar-se situações de maior rutura social 
entre os residentes. Nos casos de realojamento, frequentemente, acon-
tece a perda de autonomia e de uma certa liberdade de movimentos 
(por aumento do distanciamento em relação a bens e serviços e ausên-
cia de transportes públicos ou uma rede de infraestruturas aceitável. 

Mas viver em habitações de realojamento social, da responsabi-
lidade das autarquias locais nem sempre significa ter boas condições 
habitacionais devido a degradação da construção ou falta de quali-
dade de construção. Através de respostas das Câmaras Municipais a 
um inquérito às autarquias no âmbito do Estudo Nacional sobre as 
Comunidades Ciganas (Mendes, Magano & Candeias 2014), foram 
identificadas 822 ‘comunidades’ e/ou núcleos residenciais de pessoas 
e famílias ciganas. No total, foi apurado um total de 24.210 indivídu-
os. A análise deste quantitativo deve ter sempre em conta que, apenas 
se obteve dados referentes acerca de metade dos município portu-
gueses, e que por isso não se pode afirmar que existem em Portugal 
24.210 Ciganos/as, mas sim que, em cerca de metade dos municípios 
continentais, foi declarado o conhecimento da existência de 24.210 
ciganos/as o que usualmente significa os casos conhecidos de famílias 
em habitação degradada ou sem habitação, portanto de pessoas ciga-
nas ‘visíveis’, que facilmente se conseguem identificar por recorrerem 
aos serviços municipais ou de apoio social do estado.
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Deste total, foi analisada a sua distribuição por grandes regiões 
(NUTS II9), o que corresponde a 24,8% na região Norte, 23,2% no 
Centro, 22,8 em Lisboa, 20,2% no Alentejo e 9,1% no Algarve.

Ainda no âmbito do referido estudo foi realizado um inquéri-
to por questionário, por amostragem, às pessoas e famílias ciganas 
residentes em território continental, o qual incidiu sobre algumas 
dimensões, consideradas relevantes, nomeadamente, i) mercado de 
trabalho, ii) alojamento e condições de habitabilidade, iii) saúde e nu-
trição, iv) educação, v) participação social e política, vi) representações 
e práticas sociais e vii) tradições e atribuições identitárias. A aplicação 
dos inquéritos permitiu reunir informação relativa a 6.809 pessoas, 
incluindo os 1.599 indivíduos respondentes. No referente à distribui-
ção das pessoas que compõem os agregados por sexo, verificou-se que 
48,7% são mulheres e 51% são homens.

Considerando os dados reunidos no que se refere às múltiplas 
áreas constata-se que o universalismo das políticas sociais em Portugal 
(que têm por objetivo a promoção da dignidade igual de todos os 
cidadãos) não tem surtido os efeitos desejados na redução dos níveis 
de pobreza, exclusão, discriminação e racismo face aos Ciganos/as nas 
várias áreas: educação, formação e emprego, saúde e habitação. 

Na senda da comparação da situação dos ciganos/as 
no Brasil e em Portugal 

O que temos observado é que na tentativa de compreender a situ-
ação dos Ciganos/as nos dois países, não obstante a situação de diver-
sidade cultural e social existente nos diferentes territórios, acabamos 
por nos deparar com o uso de certas categorias que pouco dão conta 
das realidades vivenciadas, afinal, é comum ouvirmos frases:  “Não 
são mais nômades?”, “São seminômades?”, “Sedentarizados?”10, “Não 
querem trabalhar!”, são “parasitas sociais”, etc. 

Conforme se sabe existe uma diversidade nas formas de organiza-
ção social das pessoas Ciganas e atribuir um único status ou um único 
modo de vida a estas pessoas é algo bastante complexo e indevido.  
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Além disso, o Estado brasileiro tem se comportado de modo que os 
operadores do direito na elaboração dos conceitos jurídicos-formais  
acabam por acionar representações sociais imaginadas a partir de ele-
mentos essencializados por nós, ‘o outro’, como sendo próprios de de-
terminada identidade (Cunha 2018), foi assim com as denominadas 
‘comunidades remanescentes de quilombo’ no Brasil. Ao elaborar um 
conceito frigorificado no tempo11, a definição não compreendia a rea-
lidade vivenciada pelas comunidades negras (Almeida 2002). Portan-
to, conceitos engessados que pouco dão conta das inúmeras formas de 
existência (ou sobrevivência) e que parecem ser incompatíveis com a 
possibilidade de transformação social e cultural. 	

Logo, uma questão que merece reflexão é a própria prática do 
nomadismo, apesar do sentimento de saudosismo quando falam do 
“tempo de atrás” (Goldfarb 2004:9), os/as ciganos/as que temos 
pesquisado12 afirmam que a mobilidade aconteceu quase sempre13 
a partir de situações que os obrigaram a circular. No Brasil, para 
citarmos um caso prático, a comunidade de Ciganas Calins de Join-
ville14, Santa Catarina, em 2017, foi surpreendida com uma ação 
de despejo a partir de um processo de reintegração de posse15. E em 
Portugal, há deslocações forçadas, sobretudo na zona do Alentejo, 
pelo fato de nenhuma das autarquias aceitarem as famílias como 
residentes, embora elas deambulem pelos mesmos territórios há vá-
rias gerações (Correia 2007; Castro 2013),16 por vezes com conheci-
mento e ‘consentimento’ da autarquia e da Polícia, como o caso da 
cidade de Évora (Assunção 2019). 

Porém, mesmo aqueles que vivem estabelecidos nas áreas urbanas 
das cidades há algum tempo, como é o caso dos/as Ciganos/as que 
vivem na cidade de Sousa, citados anteriormente, continuam viven-
ciando uma mobilidade que, atualmente, acontece de forma cíclica, 
cuja ida implica no retorno, tendo em vista que há uma relação já esta-
belecida com aquele espaço (Cunha 2013). Ora, em vários momentos 
de pesquisa, acompanhamos a chegada de famílias advindas de outras 
comunidades para passar temporadas no local, como também, saídas 
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de outras famílias para visitar parentes ou realizar romarias dedicadas 
a santos regionais. Quadro também frequente entre os/as ciganos/as 
que vivem em Condado – Paraíba, cuja realização das trocas comer-
ciais, é comum a saída de grupos familiares do município para regiões 
vizinhas, tendo seu retorno determinado pelo sucesso dos ‘negócios’, 
e, principalmente, pela ‘saudade de casa’. É interessante notar que 
este sentimento, não necessariamente está vinculado ao espaço físico, 
mas, sobretudo, à família. Para as pessoas Ciganas, a ‘casa’ representa 
o lugar onde a família pode estar e, nesse sentido, não é uma menção 
apenas ao núcleo familiar, mas aqui há uma valorização muito forte 
a toda a família extensa17. Logo, sedentarizados, seminômades, nô-
mades são categorias que pouco dão conta dos processos vivenciados 
por tais indivíduos, sendo importante refleti-los a partir de situações 
específicas e contextuais. 

Outra característica amplamente imaginada pelos que discutem 
acerca da identidade cigana são as vestimentas, neste caso, no Brasil, 
saias e vestidos coloridos para as mulheres, chapéu e bota para os 
homens. Interessante é perceber que nas ‘arenas políticas’, ou seja, 
nos espaços em que existe a necessidade de demarcar a identidade 
frente a um ‘outro’,  os/as Ciganos/as tendem a responder a expec-
tativa do Estado e da população e, por isso, ser comum o uso de uma 
performance na qual roupas que no cotidiano não fazem parte do 
seu vestuário, são utilizadas para atestar a sua ‘ciganidade’. Neste sen-
tido, tem sido bastante comum em nossa pesquisa nos deparar com 
uma espécie de ‘figurino’ que passa a ser utilizado em determinados 
momentos, previamente selecionados. Desse modo, cores vibrantes 
nas saias e lenços são pensados enquanto ‘elementos de ciganidade’ 
(Cunha 2015) e passam a compor a ‘realização dramática’ (Goffman 
2011) das mulheres ciganas. Os homens, por sua vez, sempre com 
camisas estampadas, botas de couro, lenços ou chapéus. Entretanto, 
não é apenas isso, na performance, o corpo também é treinado a fim 
de apresentar os aspectos presentes na cultura do grupo. Tal fato se 
revela na frase dita por uma cigana que estando a caminho de um 
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evento e na presença de outras mulheres, indicou: “Se veio vestida 
de cigana, se comporte como uma” (agosto de 2016, Sousa-PB). Por 
conseguinte, assim como argumentou Marcel Mauss (1980) em um 
de seus ensaios, o corpo não pode ser pensado num suposto ‘estado 
natural’, nele a cultura está moldada e inscrita de modo que apresenta 
as diferenças sociais. 

“Lembrando que naquilo que Goffman chama de ‘realização dra-
mática’, o indivíduo geralmente inclui em sua atividade sinais que 
acentuam e configuram fatos confirmatórios, pois se tal atividade 
tem de tornar-se significativa para os outros, o ator precisa mobili-
zá-la de modo tal que expresse durante a interação o que ele quer 
transmitir (Goffman 2009:36). Desse modo, a utilização desses ele-
mentos, elementos essencializados e idealizados, correspondem ao 
fato de que ao escolher um papel social amplamente estabelecido, 
como é o caso dos ciganos, o ator se depara com uma fachada que 
também já está estabelecida e institucionalizada. Como nos diz Go-
ffman, existem as ‘expectativas estereotipadas’, nesses processos a 
fachada não é criada, ele a selecionou. Por conseguinte, quando o 
ator social se apresenta diante dos outros, ‘seu desempenho tenderá 
a incorporar os valores oficialmente reconhecidos pela sociedade e 
até realmente mais do que o comportamento do indivíduo como 
um todo’ (1957:41).  Nesse jogo, utilizam-se então de várias estraté-
gias a fim de convencer o público da veracidade do papel que estão 
desempenhando” (Cunha 2015:58).

Em Portugal também se constatam algumas formas de afirmar a 
‘ciganidade’ que podem ir desde a forma de vestir, de estar, o modo 
de falar, de olhar, etc. De acordo com Magano (2010, 2014) as formas 
de se autoidentificar e a autoimagem construída sobre si assumem 
um papel preponderante no projeto de serem indivíduos integrados 
e, nesse sentido, na intensificação de identificação com a imagem so-
cialmente construída sobre o que é ser ou não ser cigano tradicional. 
Neste aspeto podem distinguir-se dois níveis: um primeiro relativo à 
apresentação exterior (modo de vestir, andar e falar), em que se trata 
quase sempre de uma comparação entre as suas formas de se apresen-
tar (o seu aspeto) e as formas de vestir e de estar, um segundo nível 
refere-se aos sentimentos, emoções e formas de pensar, onde a combi-
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nação desses elementos os faz sentirem-se casos de exceção dentro da 
família e dentro do grupo dos ciganos. 

Além do aspeto biológico e genético em Portugal também é con-
vocada uma forma específica de vestir distinta pelo tipo de roupas 
usadas, sobretudo, das mulheres. Para os homens parece ser mais fácil 
passar despercebidos pelas roupas mais discretas e comuns às de ou-
tros homens o que se torna mais difícil para as mulheres ciganas pelo 
uso de saias compridas e dos cabelos, por exemplo, mas atualmente 
mais usual em mulheres ciganas mais velhas: as mais jovens solteiras e 
casadas usam calças e saias curtas. Alguns homens consideram que são 
mais facilmente reconhecidos como ciganos quando se encontram 
acompanhados por mulheres ciganas que usam determinados tipos 
de roupas. 

Outro aspeto que pode servir para distinguir os/as Ciganos/as 
uns dos outros é o viver ou não em ‘comunidade’. Para os/as entrevis-
tados/as por Magano (2010, 2014) viver em comunidade pode signi-
ficar uma forma de resistência ao exterior, como alegada estratégia de 
autofechamento. Uma dessas formas de fechamento são os segredos 
ou tabus: “coisas que não se dizem aos não ciganos” [homem, 24 anos, 
progenitores ciganos, zona urbana] (Magano 2010:286), como certos 
conhecimentos sobre os ciganos que, supostamente, apenas os ciga-
nos sabem, sendo uma espécie de código secreto e impercetível para 
os não ciganos, que lhes permite reconhecerem-se uns aos outros, pela 
maneira de falar, de andar e de vestir.

Comparação presente também no Brasil. ‘Cigana de comunida-
de’, ‘Cigana por ascendência’, tem sido formas de se autorreconhecer 
e, ao mesmo tempo, deslegitmar a autenticidade nos processos de atu-
ação das lideranças e ativistas Ciganos/as. Haja visto que aqueles que 
vivem em comunidade alegam ter maior conhecimento das realidades 
vivenciadas, bem como esta seria uma característica intrínseca do ‘ser 
cigano’, neste caso, ser Cigano/a seria também viver uma coletivida-
de (Shymura 2017). Para os que acionam sua identidade a partir de 
uma ascedência, a experiência de viver em unidade se dá a partir da 
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liberdade de circulação em várias comunidades ou núcleos familiares, 
possibilitando diferentes formas de vivência e um amplo conhecimen-
to das situações sociais experenciadas pelos/as ciganos/as.

  Para Gamella (2013) o ser cigano/a assenta em dois pilares es-
senciais: no sangue e nos costumes. Por outro lado, diante daqueles/
as que pelos mais variados motivos não vivem em comunidade, essa 
não é questão fundamental e, mais uma vez, o sangue é acionado 
como elemento definidor, como é relatado na fala de um cigano no 
momento de nossas pesquisas:

Somos ciganos porque já nascemos assim. Tenho sangue, não 
adianta. Sou cigano de mãe e pai. Nossa origem, nosso sangue, 
nosso avô, nós nunca vai perder isso. A gente não perde, nós so-
mos sempre ciganos, isso não tem como perder, os filhos que nem 
nasceram já são, porque eu sou, entendeu? (Cigano Joaquim, entre-
vista concedida em agosto de 2015).

Como reforço da questão genética ou biológica do ser Cigano/a 
é frequente as referências ao como “algo que se leva dentro de si na 
massa do sangue” ou expresso na imagem forte de ter “a tripa ciga-
na” (mulher cigana portuguesa, 40 anos, progenitores ciganos, zona 
urbana) que se associa também ao aspecto físico, como o facto de al-
guns serem morenos, ter cabelos e olhos escuros em que ser Cigano/a 
parece ser algo visível e específico dos indivíduos de origem cigana, 
distinguindo-se assim de outros (Magano 2010 :324).  

As formas de habitação são também questões amplamente dis-
cutidas no campo jurídico, haja a vista as concepções naturalizantes 
que costumam associar os/as Ciganos/as a vivência em barracas (ou 
em tendas e acampamentos), passando a serem estes ‘elementos de 
sua ciganidade’. A associação não é apenas realizada pelos operadores 
do direito e, durante nossas pesquisas, aqueles que residem em casas 
de alvenaria, foram classificados pela população envolvente enquanto 
‘menos ciganos’ ou como ‘ciganos assimilados’, tendo em vista a difi-
culdade em pensar o sistema cultural desses indivíduos como dinâmi-
co e, portanto, capaz de transformar-se ao longo dos anos, através dos 
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inúmeros contatos interétnicos e, também, como um resultado dos 
processos de ‘fixação’ nos espaços que residem. Como é destacado por 
Costa et al. (2017) no mapeamento sobre povos Rom no Brasil:

“É importante dizer que quando se fala em acampamentos e bar-
racas, devemos nos ater que: i) muitos ‘ciganos’ permanecem em 
barracas por total falta de condição financeira, ii) outros, por não 
conseguirem um local onde todos os integrantes do grupo exten-
so possam permanecer juntos, deste modo, as barracas enquanto 
opção única de moradia, fica restrita aos que não possuem condi-
ções para adquirir outra forma de habitação: i) ou de se locomo-
verem, devido à pobreza, passando assim a estabelecer um vínculo 
de residência fixa no local onde se encontra; ii) ou na condição 
de itinerância, mas sem recurso para casa, pensão ou hotel como 
pouso de venda e ou viajem; iii) ou quando já possuem um local 
fixo, entretanto, não possuem condição de construção, assim as 
barracas permanecem, nesses casos existem ranchos18, para além 
das barracas” (Costa et al. 2017:67).

Dito isto, o que define a identidade das pessoas ciganas? É o san-
gue? O nomadismo? O modo de vida? Quais são os elementos defini-
dores? Quem tem o poder de classificar ou desclassificar? Há um con-
ceito jurídico? Essas são algumas questões que permeiam o intenso 
debate entre os ativistas Ciganos/as e operadores do direito. Debate 
que se adensou no Brasil nos últimos meses, tendo em vista o projeto 
de Lei do Senado 248/2015, de autoria do senador Paulo Paim, que 
cria o Estatuto do Cigano, sobretudo, no seu Artigo 1º em que diz:

“Esta Lei institui o Estatuto do Cigano, para garantir à população 
cigana a igualdade de oportunidades. 
Parágrafo único. Para efeito deste Estatuto, considera-se: I – popula-
ção cigana: o conjunto de pessoas que se autodeclaram ciganas, ou 
que adotam autodefinição análoga”.

A ‘autodeclaração’ passou a ser então a grande objeção19 de al-
gumas lideranças que foram convidadas pelo Estado a participar da 
discussão acerca da elaboração e tramitação do projeto. O debate, 
inicialmente, esteve direcionado à preocupação diante dos possíveis 
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‘aproveitadores’ (identificado por estes representantes como ‘simpati-
zantes’, ‘admiradores’, e ‘convertidos’) que usariam a autodeclaração 
para barganhar os direitos dos/as Ciganos/as, como os que podem ser 
gerados com a aprovação do Estatuto. Tal reflexão nos chama aten-
ção, tendo em vista que a ‘autoidentificação’ aplicada na Convenção 
169 da Organização Internacional do Trabalho – OIT (Art. 1º e 2º) ra-
tificada pelo governo brasileiro em 2002, representa um avanço para 
os povos e comunidades tradicionais, no entanto, para estes/as Ciga-
nos/as, tem representado uma medida ‘injusta’ com a luta daqueles/
as que se autodenominam de ‘verdadeiros/as ciganos/as’20. 

Conforme se observa, a utilização dos termos ‘verdadeiro/a’ Ciga-
no/a ou Ciganos/as ‘puros/as’ (Magano 2010, 2014) estão relaciona-
dos com a discussão feita anteriormente a respeito dos critérios acerca 
dos elementos definidores desta identidade. Uma definição que não é 
consensual nem mesmo dentro dos próprios grupos. De acordo com 
nossas observações, no caso do Brasil, compreende-se que entre as 
lideranças ciganas passou-se a discutir quais critérios de ‘ciganidade’ 
seriam utilizados na classificação, ou seja, quais características o in-
divíduo deveria apresentar para assim ser reconhecido a partir desta 
identidade étnica. Ser nômade? Morar em barraca? Ter ascendência 
cigana? Falar o chibi? Morar em comunidade? (Shimura 2017).

Iniciamos este artigo chamando a atenção justamente para a 
diversidade que existe quando falamos em Ciganos/as, bem como 
a população numericamente expressiva que vive no Brasil. De um 
modo geral, é preciso reconhecer que estes grupos, apesar de se ar-
ticularem a partir de uma mesma categoria – Cigano/a – também 
se apresentam e se reconhecem em meio a diferenciações internas 
– língua, profissão, entre outros aspectos. Durante a pesquisa com 
ciganos que vivem na cidade de Sousa, classificaram como ‘legíti-
mos’ os pertencentes ao grupo Calon e ‘misturados’ ou ‘gringos’ os 
grupos Rom ou Sinti, no entanto, essas categorizações podem alter-
nar a partir dos contextos (políticos, por exemplo) nos quais estes 
indivíduos se inserem (Cunha 2015).
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No Brasil, passou-se então a discutir alguns critérios como essen-
ciais àqueles/as que afirmam ser Ciganos/as. O sangue, nesta concep-
ção, é o elemento mais acionado (Gamella 2013). Até o momento, 
não detectamos uma discussão ou demanda a fim de recolher mate-
rial genético no sentido de provocar um mapeamento consanguíneo 
da população cigana. A questão do sangue é acionada de modo que, 
aqueles que estão mediando com os operadores dos direitos, ou seja, 
as ‘lideranças’, procuram identificar como ‘verdadeiros’ ou ‘falsos’21 
aqueles que porventura se reconhecem a partir desta identidade ét-
nica. Interessante tem sido notar que, neste debate, alguns líderes, 
assumem para si a autoridade no processo de identificação e desquali-
ficam o poder de outros22.  De um modo geral, percebe-se então que o 
sangue, enquanto elemento e sinal diacrítico é utilizado na ‘fronteira 
étnica’ (Barth 1969) a fim de identificar quem pertence e quem não 
pertence a este grupo. Contudo, como elemento simbólico, tem sido 
acionado a partir de uma relação de poder e de um jogo de disputas 
entre aqueles que têm ‘o poder de fala’ e aqueles que ‘querem ter’.  

De um modo geral, ao refletir sobre a relação entre Ciganos/as e 
Estado brasileiro, percebe-se que apesar de alguns avanços, ainda há 
muito a ser realizado. Ademais, a produção de políticas destinadas 
a este recorte populacional é bastante recente. O Dia Nacional do 
Cigano, por exemplo, apenas foi instituído em 25 de maio de 2006, 
passando a ser comemorado em 24 de maio. A escolha pela data faz 
referência à Santa Sara Kali, indicada por várias lideranças nacionais 
e internacionais como padroeira dos/as Ciganos/as23.

 A data foi oficializada por meio de decreto assinado pelo então 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva, como forma de reconhecimento 
à contribuição da comunidade cigana na identidade cultural brasilei-
ra. Além disso, no mesmo evento realizado pela Secretaria de Políti-
cas de Promoção da Igualdade Racial – SEPPIR, foram lançados um 
carimbo e o selo que faz referência aos Ciganos/as pelas Empresas 
Brasileiras de Correios e Telégrafos, em homenagem a importância 
deste povo na facilitação das comunicações no país. 
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Outra ação efetivamente destinada em prol dos Povos Ciganos, 
foi a criação em 2007 do Prêmio Culturas Ciganas – Edição João Tor-
res, elaborado pela Secretária da Identidade e da Diversidade Cultural 
do Ministério da Cultura que visa “premiar iniciativas culturais de in-
divíduos ou grupos ciganos em prol do fortalecimento das expressões 
culturais de seus povos” (Guia de políticas públicas para povos ciga-
nos 2013:19). Tais iniciativas foram percebidas pelo Estado, enquan-
to ações que devem contribuir para o fortalecimento da identidade 
cigana. Contudo, após três edições, o Prêmio foi extinto e os projetos 
elaborados por Ciganos/as passaram a concorrer em outros concursos 
mais gerais e que englobam povos e comunidades tradicionais. 

No âmbito da saúde e educação, podemos apontar avanços im-
portantes. A portaria do Ministério da Saúde Nº 940, de 28 de abril 
de 2011, que regulamenta o Sistema Cartão Nacional de Saúde, afir-
ma, no parágrafo 1º do art. 23, “a não obrigatoriedade de comprovan-
te de domicílio para a população cigana nômade se cadastrar”. Tal 
fato garante o atendimento daqueles Ciganos/as que por residirem 
em barracas não poderiam apresentar tal documento e, consequente-
mente, não poderiam fazer qualquer acompanhamento ou consulta 
no Sistema Único de Saúde. E, mais recentemente, a instituição no 
âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, da ‘Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde do Povo Cigano/Romani’ produzida pelo 
Governo Federal em parceria com uma organização representativa 
‘Romani’, a Associação Internalcional Maylê Sara Kali.

No campo da educação, a Resolução Nº 3, de 16 de maio 2012, 
em seu artigo 1º define: “As crianças, adolescentes e jovens em situa-
ção de itinerância deverão ter garantido o direito à matrícula em es-
cola pública, gratuita, com qualidade social e que garanta a liberdade 
de consciência e de crença”, acrescenta ainda que são consideradas 
crianças em situação de itinerância “aquelas pertencentes a grupos 
sociais que vivem em tal condição por motivos culturais, políticos, 
econômicos, de saúde, tais como ciganos [...]”. A medida surgiu como 
resposta para as demandas de líderes ciganos, sobretudo, as lideranças 
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mais jovens que destacam a importância da vivência escolar no proces-
so de formação da criança cigana (Siqueira 2012; Cunha 2015).

No caso português, assim como no Brasil, os ciganos têm cidada-
nia portuguesa e de acordo com a Constituição da República Portu-
guesa, pelos artigos 12º e 13º (princípio da universalidade e princípio 
da igualdade, respetivamente) estabelecem que todas as cidadãs e to-
dos os cidadãos são iguais e têm a mesma dignidade perante a lei. O 
ponto 2 do artigo 13º estabelece que ninguém pode ser prejudicado 
ou privado de qualquer direito em razão da ascendência, sexo, raça, 
língua, território de origem, religião, convicções políticas ou ideológi-
cas, instrução, situação económica, condição social ou orientação se-
xual. Tendo por base esta fundamentação constitucional em Portugal 
não é permitido fazer o registro de origem étnica. Atualmente esteve 
em discussão a possibilidade de incluir a questão da origem étnica no 
próximo recenseamento geral da população portuguesa que ocorrerá 
em 2021, mas esta questão não é pacífica24 e sua inclusão foi recusada 
pelo Instituto Nacional de Estatística. 

Sem dúvida, houve avanços importantes para o ‘movimento ciga-
no’, mas ainda com pouca capacidade de mobilização e de negociação 
comparando com outros movimentos sociais (indígenas e quilombo-
las) no Brasil, bem como o próprio movimento internacional realiza-
do por ativistas na Europa (Guimarais 2012). No caso de Portugal, o 
movimento associativo teve alguma expressividade na década de 1990 
do século passado e depois foi perdendo a sua força. Mais recente-
mente, por força da intercedência da União Europeia que tem im-
posto aos países membro a implementação de estratégias tem havido 
alguma mobilização de pessoas ciganas seja para a participação em 
projetos de intervenção social (como dinamizadores sociais ou media-
dores municipais) seja para o movimento associativo em que algumas 
associações e pessoas ciganas fazem parte do  Grupo Consultivo para 
a Integração das Comunidades Ciganas (CONCIG) e tem a missão 
de acompanhamento e monitorização da Estratégia Nacional para 
a Integração das Comunidades Ciganas (ENICC) mas os resultados 
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ainda são pouco visíveis em termos de intervenção. Estão em curso, 
desde 2015, também algumas políticas sociais de apoio a estudantes 
ciganos/as que ingressem no ensino superior (Projeto Opré chavalé) e 
este ano o governo português anunciou o apoio ao ensino secundário, 
com 100 bolsas, através do programa RomaEduca.

Conclusão

Comparando a situação de integração de pessoas ciganas no Bra-
sil e em Portugal, constatamos que existem significativas diferenças 
em termos de expressão e afirmação identitária e também quanto à 
forma como cada um dos países tem enfrentado a questão cigana. Em 
Portugal, atualmente, a integração de Ciganos/as na sociedade por-
tuguesa faz-se em grande medida devido a imperativos emanados da 
União Europeia em relação aos seus estados membro para fazer face 
à situação de pobreza e de discriminação a que continuam a ser sujei-
tos, contando com apoios financeiros em várias vertentes, sobretudo 
educação, formação profissional e emprego. No Brasil, a intervenção 
dirigida à integração dos Ciganos/as é mais recente e ainda são conhe-
cidos poucos resultados. Nota-se que há um interesse crescente e forte 
mobilização de ativistas ciganos/as que têm procurado construir uma 
discussão no sentido de produzir políticas afirmativas e sociais dire-
cionadas à sua etnia, o que demonstra uma tentativa de reparar um 
histórico de exclusão e perseguição. Além disso, é notório que nos úl-
timos anos, houve um aumento significativo dos espaços de diálogos o 
que evidência abertura e interesse do Estado naquilo que ativistas têm 
chamado de ‘pauta cigana’. Faz-se necessário acompanhar os frutos 
dessas discussões, que apesar de existirem, na vida cotidiana desses 
indivíduos em suas comunidades, ainda é pouca sentida e tem sido 
percebida como uma realidade distante. 
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Notas:

1   O Rendimento Social de Inserção é uma política social ativa que visa garantir 
um rendimento mínimo de subsistência implementada em Portugal desde 1996. 
2   A Pesquisa de Informações Básicas Municipais - MUNIC foi realizada pelo IBGE, 
em 2014, nas 27 Unidades da Federação e nas 5 570 municipalidades brasileiras. 
3   Espaço no qual os grupos constroem suas barracas e/ou casas e passam a conviver. 
4   Em Portugal é frequente as pessoas Ciganas usarem a expressão ‘senhor’ ou 
‘senhora’ para se referirem a pessoas não-ciganas (Magano 2014; Bastos et al. 2007). 
No Brasil, para os não-ciganos frequentemente utilizam a expressão Brasileiro. 
5   Em Portugal o ensino escolar obrigatório é de 12 anos desde 2009, até aos 18 anos. 
6   Em Portugal a escolaridade obrigatória, distribuída por 3 ciclos do ensino bási-
co (1º ciclo – do 1º ao 4º ano, 2º ciclo – do 5º ao 6º ano, 3º ciclo – do 7º ao 9º),  e 
ensino secundário (10, 11º e 12 anos de escolaridade). É obrigatória a frequência 
escolar até aos 18 anos de idade.
7   Fonte: http://www.dgeec.mec.pt/np4/96/.  Estes dados referem-se apenas às 
escolas públicas que responderam ao inquérito.
8   João Filipe Marques (2013: 111) segue a proposta de Dominique Schnapper 
(1998: 75) que propõe a substituição dos conceitos ‘grupo étnico’, ‘etnia’, ‘raça’ 
ou ‘grupo racial’ pelo de ‘coletividade histórica’. Segundo os autores este conceito 
permite definir os grupos humanos ultrapassando quer as designações de senso co-
mum que os ‘naturalizam’, quer os conceitos demasiado marcados pela história do 
pensamento social anglo-saxonico.
9   NUTS é o acrónimo de ‘Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Esta-
tísticos’, sistema hierárquico de divisão do território em regiões. Esta nomenclatura 
foi criada pelo Eurostat no início dos anos 1970, visando a harmonização das esta-
tísticas dos vários países europeus em termos de recolha, compilação e divulgação de 
estatísticas regionais. A nomenclatura subdivide-se em 3 níveis (NUTS I, NUTS II, 
NUTS III), definidos de acordo com critérios populacionais, administrativos e geo-
gráficos. https://www.pordata.pt/O+que+sao+NUTS consulta em 9 novembro 2018.
10  ‘Semi-itinerante’ é como Olga Magano e Maria Mendes (2013) chamam esse 
mesmo processo, no entanto, entre os ciganos de Portugal, sendo este modo de vida 
um empecilho para a frequência regular nas aulas exigidas pela escola, o que os faz 
ter quase sempre uma postura de desinteresse pelo ambiente escolar.
11  “O termo quilombo só reaparece como conceito jurídico-formal na Constitui-
ção Federal de 1988, através do Artigo 68 do ADCT, sendo associado ao termo 
‘remanescente’, ou seja, passam a ser pensados como uma sobra, uma sobrevivência, 
aquilo que restou do passado” (Araújo & Batista 2010:10)
12  Temos feito inserções em algumas comunidades do Brasil, destaca-se aqui as 
pesquisas em Sousa-PB, Condado-PB, Joinville-SC, Brasília-DF. 
13  Importante notar que também circulam, para realizar a quiromancia e o comér-
cio de troca em diferentes cidades, para visitar parentes, ou ainda, para realizar suas 
frequentes romarias (Cunha 2015:9).
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14  Fonte: https://azmina.com.br/reportagens/a-historia-do-unico-acampamento-
cigano-chefiado-por-mulheres/ consultado em: 18 de janeiro de 2019.
15  Sobre o caso, acessar: https://www.geledes.org.br/historia-do-unico-acampa-
mento-cigano-chefiado-por-mulheres/.
16  Lembrando ainda das ações na França, em 2010, com a proposta de repatriação 
de ciganos pelo então presidente Nicolas Sarkozy.
17  Também denominada de grande, é uma unidade composta por duas ou mais 
famílias de tipo nuclear, com grau de parentescos mais complexos, envolvendo avós, 
tios, sobrinhos, primos, afilhados e até agregados.
18  Rancho é o termo utilizado para identificar o espaço no qual vivem os/as ciganos/as. 
19  Não é a única objeção, para alguns ativistas, o Estatuto deve ser construído a 
partir de um debate adensado com as inúmeras comunidades ciganas espalhadas 
por todo o Brasil. 
20  A frase dita por uma liderança cigana, foi ouvida numa das audiências sobre o 
Estatuto Cigano em Brasília-DF.
21  Assim como Marcos Guimarais “[..] não acreditarmos em contornos sempre 
bem definidos quando falamos em identidade” (2012:52).
22  É o que verificamos numa audiência pública sobre efetivação de direitos e po-
líticas voltadas para a população cigana no Brasil. No evento, uma ativista teve sua 
identidade questionada, mesmo se autorreconhecendo enquanto Romi e apresen-
tando em sua fala uma série de outros líderes que a reconhecem enquanto tal.
23  Mas importa referir que há enormes diferenças entre países a este respeito. O 
dia Internacional do Cigano é comemorado a 8 de abril e em Portugal o dia Nacio-
nal do Cigano é a 24 de junho. 
24  Consultar https://www.publico.pt/2017/09/02/sociedade/noticia/governo-
quer-que-censos-tenha-dados-etnicos-da-populacao-1784145.
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Devoção e Yoga nas Camadas 
Médias do Rio de Janeiro: análise 

do  campo nos estudos da Bhagavad Gita

Cecilia Bastosa

Este artigo retrata o trabalho de campo de aproximadamente dez 
anos de convívio com um grupo de estudantes de Vedanta do Rio 
de Janeiro. Ao participar das aulas do curso da Bhagavad Gita, 
principal texto estudado em Vedanta, verifiquei como os alunos 
entendem a prática da meditação, o ‘Eu’ consciência, seu papel 
(dharma) no mundo, a ‘ordem’ cósmica, o sentido de devoção e 
as mudanças decorrentes de seus projetos de busca da ‘liberação’ 
do samsara – um ciclo contínuo e sem fim marcado pela ignorân-
cia, ilusão e confusão. Acima de tudo, procurei analisar o sentido 
de suas buscas espirituais entendidas como ‘objetivo último’ ou 
projeto de vida, o que envolveu a investigação do que querem di-
zer quando se denominam ‘buscadores’ e do que entendem como 
‘vida de yoga’.

Devoção, Yoga, Bhagavad Gita, Racionalidade. 

Este artigo faz parte do trabalho de campo realizado durante o 
doutorado em ciências sociais na UERJ (PPCIS)1 e também durante 
a continuação deste campo no pós-doutorado em antropologia social 
no Museu Nacional (PPGAS/UFRJ).2 A questão principal é entender 
os significados da devoção de um grupo de estudantes de Vedanta do 
Rio de Janeiro e em que sentido parte dos interlocutores se considera 
hindu. A fim de entender melhor as ações e representações dos alu-

a  Doutora em Ciências Sociais (PPCIS/UERJ) e Pesquisadora de Pós-Doutorado em Antro-
pologia Social no Museu Nacional (PPGAS/UFRJ). Email: ceciliagbastos@gmail.com.
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nos sobre o sentido atribuído à devoção, foi fundamental, através da 
observação participante, fazer parte desse grupo como estudante do 
curso da Bhagavad Gita, entre outros cursos de Vedanta.

Apesar de os professores de Vedanta do grupo considerá-lo uma 
“tradição de ensinamento” do “conhecimento sobre a natureza livre 
de limitação do Eu”, foi baseada na aprendizagem a respeito de yoga, 
ensinado na Bhagavad Gita, ou apenas ‘Gita’, que optei denominar 
o ensino e prática de Vedanta como ‘filosofia de vida’, por conside-
rar este conhecimento ‘incorporado’ ao ethos do estudante. Ao tentar 
entender o significado da filosofia de vida do grupo, no qual práticas 
de meditação e yoga são recorrentes e paralelas ao estudo de textos 
sagrados hindus, busco compreender como os alunos entendem a prá-
tica da meditação, o ‘Eu’ consciência, seu papel (dharma) no mundo, 
a ‘ordem’ cósmica, o sentido de devoção e as mudanças decorrentes 
de seus projetos de busca da ‘liberação’ do samsara, entendido como 
a continuidade de infelicidade e felicidade, nascimento e morte, um 
ciclo contínuo e sem fim marcado pela ignorância, ilusão e confusão. 
Acima de tudo, procuro analisar o sentido de suas buscas espirituais 
entendidas como projeto de vida,3 o que incluiu investigar o que que-
rem dizer quando se denominam ‘buscadores’ e o significado, para 
eles, do viver uma ‘vida de yoga’.

O curso da Gita

Esclareço que, toda vez que estiver citando os aprendizados que 
obtive no curso da Gita, como ensinados na associação cultural Vidya 
Mandir,4 em Copacabana (RJ), refiro-me ao diálogo permanente entre 
Krishna e Arjuna, já que é por meio desses ‘personagens’ que todo o 
ensinamento é transmitido. Ressalto que este artigo está baseado não 
apenas nas aulas que assisti do curso da Gita,5 mas também nas con-
versas e entrevistas junto ao grupo, as quais retratei em meu diário de 
campo entre 2009 e 2019. Trata-se, portanto, da visão dos professores 
e alunos do Vidya Mandir sobre a ‘filosofia’ do Vedanta, o estilo de 
vida ‘de yoga’ e a busca pela ‘liberação’.
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Vedanta, como é ensinado, não é considerado uma religião, mas a 
base da religião hindu, também podendo servir de base para qualquer 
religião. É, portanto, melhor compreendido como um pensamento ou 
filosofia, no sentido de uma base para o pensamento humano da ‘re-
alidade’; sendo assim, não se considera Vedanta, nem as Upanishads, 
como reduzidos a uma religião ou filosofia de um aspecto apenas. 
Segundo Dilip Loundo, Vedanta é considerado um ‘método soterio-
lógico de autorrealização’, que foi consolidado pelo filósofo Shankara, 
no século VIII, ao estressar a união radical do Absoluto com o mundo 
não substancial de multiplicidade; um de seus fundamentais princí-
pios é a postulação de uma fundamental não diferença (advaita) entre 
o ‘Eu’ (atma) e o Absoluto (Brahman) (Loundo 2018).

Texto religioso hindu, do épico Mahabharata, a Bhagavad Gita é 
considerada uma das principais escrituras sagradas da Índia. Esta obra 
relata o diálogo de Khrishna (uma das encarnações de Vishnu) com 
Arjuna (seu discípulo guerreiro) em pleno campo de batalha, no qual 
são colocados importantes pontos da filosofia indiana,6 principalmen-
te o conhecimento da natureza do ‘Eu’ e sua relação eterna com toda 
a criação e aquilo que a transcende.

A Gita não se constitui de um tratado de filosofia sistemático, 
mas, segundo Dasgupta (2009), de um curso prático de introdução 
à vida e conduta, no qual a filosofia abstrata se transforma em um 
insight da natureza da vida prática e da conduta correta, tópicos que 
são discutidos com toda a intimidade da relação pessoal entre Krishna 
e Arjuna, o que também sugere a existência de uma relação pessoal 
entre ‘Deus’ (Krishna) e o homem, pois o ‘Deus’ da Gita não é parte 
de uma filosofia abstrata ou teologia, mas um que pode ser homem, 
capaz de ter todas as relações pessoais humanas.

Ao lermos os diálogos das Upanishads, surpreendemo-nos com o 
alto nível intelectual dos discípulos que lá são descritos, pois quando 
eles fazem as perguntas aos seus mestres, é necessário ler os comen-
tários de outros autores sobre tais perguntas para entendê-las, sendo 
que o mesmo acontece com as respostas. Na Gita, em contraposição, 
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quando Arjuna faz as perguntas, fica clara sua ‘humanidade’ e, por 
isso, os leitores sentem uma identificação plena com ele. Ao ouvir o 
diálogo entre mestre e discípulo e perceber o quanto as questões de 
Arjuna são semelhantes às dos alunos, a questão que surge é saber o 
que acontece ao final da Gita: será que Arjuna consegue alcançar a 
‘liberação’?7 E o fato de saberem lhes dá esperança de também alcan-
çá-la (exatamente por Arjuna ser um discípulo tão ‘humano’ e falar de 
maneira tão íntima e sincera com seu mestre). Os estudantes, dessa 
maneira, sentem-se identificados com os problemas de Arjuna, já que 
os entendem como problemas atuais.

Entendendo a criação do mundo
Krishna propõe, na Gita, que a causa do universo é a consciên-

cia. Então Arjuna pergunta qual a relação que existe entre a consci-
ência, que seria a causa, e o universo, que seria o efeito. Seu mestre 
explica que, se a consciência ‘faz’ alguma coisa (ela cria ou faz apare-
cer, por exemplo, quando uma pessoa pega o barro e faz um pote), 
é necessário entender como que, a partir da consciência, temos o 
universo, ou seja, qual seria o ‘passo’ entre a consciência e a criação 
do universo. Se existisse algum ‘passo’, significaria que a consciência 
‘faz’ alguma coisa e, com isso, ela seria limitada e estaria sujeita à 
ação. Então, como essa consciência ‘faz’ o universo? A resposta é 
que essa ‘criação’ ou esse ‘passo’ (da consciência para o universo) 
acontece sem nenhum tipo de movimento por parte da consciência, 
já que é uma ‘projeção’, devido ao poder de maya, o poder de fazer 
aparecer e ‘projetar’.8

Uma ilustração para a causa do universo é a luz, que não realiza 
nenhuma ação, assim como quando vemos um filme projetado em 
movimento. Ali, vemos uma borboleta, por exemplo, que está voando. 
O movimento de luz que aparece na tela na realidade não está fazendo 
nada, ou seja, a luz não está se transformando, ‘virando’ borboleta – 
a luz somente ilumina. A criação, ou melhor, a ‘projeção’, acontece 
devido a essa tela que faz com que a projeção da luz (equivalente ao 
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sol) se torne várias luzes diferentes. Temos aí uma multiplicidade de 
coisas criadas que são nada mais que luz e tela (ausência de luz). Desta 
perspectiva, a luz, como o sol, não faz ou cria a forma que está ali, 
nem a transforma, pois ela é somente presença. A luz é a responsável, 
mas não ‘pratica’ a ação. A natureza da luz é iluminar, mas ela não faz 
nenhum movimento; assim como o fogo tem sua natureza inerente, 
que é o brilho, o calor, que queima, mas não se pode dizer que ele faz 
a ação de queimar, já que não realiza uma ação – ele é, por natureza, 
calor e luz. Mesmo na cozinha, por exemplo, quando o fogão está 
aceso, é a ação da pessoa que coloca a mão no fogo e se queima, quer 
dizer, o fogo não ‘correu’ na direção da pessoa para queimá-la; assim, 
ele é entendido como ‘presença’, ou seja, por sua própria natureza ser 
de brilho e calor, ele queima – mas sem realizar nenhuma ação.

A natureza da consciência, dessa perspectiva, é entendida como 
responsável por toda a criação, toda a multiplicidade de formas e de co-
res. Como as cores são criação da luz, existe essa multiplicidade toda. A 
consciência, que é entendida como a ‘natureza’ do sujeito, não realiza 
a ação de criação; nesse caso tampouco existe conexão entre a ação e o 
resultado da ação, já que a consciência é aquela que nada faz.9

Quem ‘pratica’ a ação seria o poder de criar, mayashakti, que está 
na mente, o que significa que a mente cria os pensamentos, as ideias, 
o desejo; os sentidos criam a informação; e a mente, o intelecto e os 
sentidos são os responsáveis pelo movimento. Na consciência, não 
existe nenhum tipo de movimento, mas existe movimento em todo o 
universo na forma dos vários objetos que são percebidos pela mente, 
intelecto e sentidos. O corpo em si é inerte, não realiza movimento 
algum, assim como a consciência não se move – ela é. Sendo assim, 
a ação é feita a partir da união entre esses dois: a consciência, de um 
lado e a mente, o intelecto e os sentidos, de outro. Somente no con-
tato entre os dois que toda a ação acontece, quer dizer, nem o corpo 
isoladamente produz alguma ação, nem atma em si produz alguma 
ação, mas devido à maya na forma da mente, intelecto e sentidos é que 
toda ação é realizada. 
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É dessa maneira que os interlocutores da pesquisa apreendem o 
ensinamento de que o ‘Eu’ é consciência – consciência que não tem 
limite, que não está enquadrada dentro do corpo, que é livre de li-
mitação – e, desse modo, conseguem entender que o ‘Eu’ é livre de 
limitação e maior que o espaço. Também buscam a compreensão de 
que todo o universo existe no espaço e de que o espaço existe na 
consciência e, finalmente, chegam à conclusão de que ‘tudo existe na 
consciência’.

Ishvara ou a ordem cósmica

Max Müller (2007:122) indica que o que chamamos de religião 
nunca poderia ter nascido do medo e do terror somente, já que reli-
gião se relaciona à “confiança”, que teria surgido, inicialmente, das 
impressões da ordem e sabedoria da natureza na mente e no coração 
do ser humano e também, mais particularmente, dos eventos regu-
larmente recorrentes – como o retorno do sol, a renovação da lua, a 
ordem das estações, a lei de causa e efeito – gradualmente descobertos 
em todas as coisas e atribuídos, em última instância, a uma causa de 
todas as causas, qualquer que seja o nome que quisermos dar a ela. 

Müller sugere que o crescimento religioso na Índia criou a noção 
de que haveria uma ordem cósmica que governaria todo o universo, 
a qual ele chama de ‘straight line’, que pode ser traduzida como uma 
linha reta, direta, clara, confiável ou correta, a qual pode ser aplicada a 
straight line do sol em seu curso diário, a que é seguida por dia e noite, 
a que regula as estações, a que, apesar de muitos desvios momentâne-
os, descobriu-se que percorre todo o domínio da natureza; e também 
ao sentido de uma ‘direta ou correta linha’, quando aplicada pelo 
bom senso, à ‘Lei da Natureza’ e, quando aplicada ao mundo ético ou 
moral, pela qual nossa vida é fundamentada, a eterna lei do correto 
e da razão ou ‘àquilo que faz justiça’. O autor explica que um olhar 
mais atento sobre a natureza levou ao reconhecimento de straight lines 
que envolvem tudo, em uma lei na qual podemos confiar, uma lei 
que ‘fala dentro de nós’ com a divina voz da consciência, e nos diz, 
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‘isto é certo’, ‘isto é verdadeiro’. Essa lei que governa o universo seria 
também a mesma lei que nos governa e nos aponta para o que é certo 
e verdadeiro, e é também o que Müller denomina ‘consciência’.

No curso da Gita, essa mesma lei ou ‘ordem cósmica’ (Ishvara) é 
ensinada de modo objetivo: a pessoa tem uma meta, faz suas ações, 
mas também sabe que existe uma ordem cósmica que pode estar coin-
cidindo com seus desejos e ações – ou pode ter outros planos que são 
o próprio karma da pessoa e que, mais à frente, ela acabará compre-
endendo. Dessa maneira, a questão se baseia em olhar a situação de 
uma forma mais ampla, não apenas da perspectiva do indivíduo, o 
que ‘eu’ quero e o que ‘eu’ fiz, mas entender que existe o ‘meu’ desejo, 
mas existem outros fatores (outras pessoas e situações) que podem ser 
oportunidades nas quais ‘eu’ não havia pensado antes, mas que, no 
momento, podem aparecer. Assim, a pessoa pode apreciar o univer-
so pensando ‘cosmicamente’ (ou trazendo a compreensão de Ishvara, 
que é a ordem cósmica, para sua vida).

O devoto, como os interlocutores me explicaram, é a pessoa que 
entende o significado mais profundo do ‘Eu’, que é consciência, que 
tem a visão daquele que é ‘comum’; ela ‘vê’ o ‘Um’ ou Ishvara em 
todas as situações de sua vida, agradáveis ou desagradáveis. Também 
é entendido como tendo capacidade de questionar e compreender as 
situações com uma mente capaz de oferecer a ação à Ishvara, porque 
isso é o ‘adequado’ e assim a pessoa, fazendo o que deve ser feito, es-
colheria o dharma.

Independente de se pensar ou não em Ishvara, para os vedan-
tinos, ele existe a todo o momento, porque eles sabem que todo o 
universo e sua causa são Ishvara. Portanto, para a pessoa que entende 
o significado de Ishvara, ele não desaparece jamais, porque ela sabe 
que Ishvara existe nela. Nesse caso, existe uma ‘identidade’ entre os 
dois, ou seja, ela é entendida enquanto parte do ‘todo’ em termos do 
seu corpo e mente; da mesma maneira, ela pertenceria a esse universo 
cósmico (faria parte dele, não estaria separada dele) e, fundamental-
mente, ela seria consciência – a mesma consciência que é Ishvara.
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Segundo a tradição védica, Ishvara é o conhecimento que ilumina 
o passado, o presente e o futuro; é a consciência (atma ou Brahman) 
somada à ignorância cósmica (maya ou shakti). A ignorância, nesse 
contexto, é entendida como um ‘colorido’ a um objeto que não o ‘pin-
ta’, mas que faz acreditar que o objeto seja daquela cor.10 Então maya, 
a ignorância cósmica (ela é cósmica porque é total, não é de um indi-
víduo apenas), jogaria um ‘véu’ na consciência, ou seja, ‘encobriria’ 
a consciência, só que não totalmente, porque sua luz se manifestaria 
através de maya. Dessa forma, maya seria aquilo que encobriria a visão 
do indivíduo, a ponto de fazer com que ele fique ‘iludido’.

Ishvara é ensinado como o conhecimento, no sentido de conhe-
cer todas as coisas que já passaram, as que existem nesse momento e 
as que existirão (todos os seres e coisas que ainda estão por vir). Des-
se modo, Ishvara contém presente, passado e futuro, pois tudo está 
contido na mente cósmica (que é Ishvara). Na mente do individuo 
está contido o seu passado, até o quanto sua mente puder registrar o 
passado, e o quanto ainda pode projetar certo futuro (o que é bastante 
reduzido em relação a Ishvara). Dessa perspectiva, nenhuma mente in-
dividual tem a capacidade de penetrar na mente cósmica e saber tudo 
o que está ali, apesar de a mente individual fazer parte daquela.11 A ver-
dade de Ishvara seria, portanto, a verdade do indivíduo; no entanto, o 
indivíduo não teria como saber todos os detalhes que estão incluídos 
nisto, ainda porque estes estariam em constante transformação.

À medida que a mente se torna menos confusa, com maior ca-
pacidade de entender e questionar, explicam-me os interlocutores, 
o desejo pelo autoconhecimento se torna mais forte e, consequen-
temente, o indivíduo teria consciência de que deseja adquirir um 
conhecimento que irá ‘relaxar’ sua busca por alguma coisa ou por 
ele mesmo – um conhecimento que o ‘tranquilizará’. É neste sentido 
que deve ser entendido o tornar-se completamente ‘livre’ da ilusão da 
dualidade vivendo na dualidade. Não seria necessário, então, isolar-se 
ou ir para uma caverna, mas ser ‘livre’ da ilusão da dualidade tem o 
significado de estar livre da ilusão em relação aos objetos como fonte 
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de felicidade, no sentido de que estes trariam o bem maior ou a sua 
identidade com eles.

O sentido da devoção

Analisar o sentido de devoção é algo fundamental para a compre-
ensão dos motivos pelos quais alguns vedantinos se consideram ‘hin-
dus’ e o que entendem por isto. Como existem muitos entendimentos 
em relação ao sentido de devoção, compreendê-lo como é proposto 
em Vedanta se torna algo complexo, devido aos conceitos adquiridos 
de outras culturas e religiões. 

Quando Krishna diz: “Eu sou o libertador dessas pessoas” ou 
“Ishvara é o libertador do oceano do samsara” (que é caracterizado por 
morte), como entender esse ‘libertar’ que está sendo proposto? O con-
ceito ‘liberdade’ cria polêmica e confusão. Existem palavras que po-
dem levar a um entendimento errado ou mesmo contrário à intenção, 
e é devido a isso que pondero sobre qual palavra usar. Entendo que a 
melhor maneira de explica-lo seja compreender o conceito segundo a 
tradição védica. A maneira que Krishna explica a devoção não é abs-
tratamente ‘busque Ishvara’, mas, quando o indivíduo procura ser um 
yogi, ao fazer a ação apreciando a ordem cósmica ou Ishvara, já estaria, 
necessariamente, livre da ação.

Krishna ensina que a pessoa deve realizar a ação e receber seu fru-
to, porque entende que o fruto é adequado a ela e porque existe uma 
ordem cósmica que governa a ação e o resultado. Krishna se refere ao 
devoto como aquele que renunciou a ação à Ishvara, quer dizer, ele 
realiza a ação e não permanece ponderando sobre sua consequência e, 
quando vier o resultado, ele recebe.

O devoto entende, portanto, que o resultado é o que a ordem 
cósmica está trazendo para ele, ou ainda, que é Ishvara, que tudo go-
verna, “que está me dando isso”, e então recebe. As duas frases tem 
o mesmo significado, porque dizer que é a ordem cósmica que está 
proporcionando isso ou ‘Ishvara’ seria equivalente, já que Ishvara é 
entendido como a ordem ou ‘a lei que governa o todo’, e não alguém 
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ou algo que estaria ali ‘salvando’ a pessoa. O que torna complicado 
o entendimento da ‘devoção’ são as palavras que já possuem um 
conceito na cultura ‘ocidental’, tais como ‘salvar’ ou ‘libertar’ do 
samsara, mas, ao entender o sentido do que está sendo dito como 
‘renunciar’ a ação à Ishvara, compreende-se o que significa tornar-se 
‘livre’ do samsara.

Se o indivíduo é alguém que busca o conhecimento, já existiria, 
portanto, um questionamento além da própria vida, ou seja, quando 
ele busca sair desse ciclo constante de alegrias e sofrimentos, começa-
ria a questionar uma possibilidade além de apenas ‘segurança’ e ‘pra-
zer’ e ponderaria sobre a existência de algo além. Segundo os interlo-
cutores, a capacidade de questionar a própria vida e seus objetivos é 
algo bastante valorizado, pois quando eles buscam entender, ‘tudo’ se 
resolveria e, assim, não seria necessário ‘transformar’ nenhuma atitu-
de – apenas tentar entendê-la. É ensinado que, ao entender a situa-
ção, a emoção que seria negativa para o indivíduo desaparece, pois o 
discernimento e o conhecimento o ‘libertam’ de emoções confusas e 
situações mal resolvidas (exatamente porque ele agora as entende) e, 
no momento que ele entende, a mudança seria ‘natural’.12

A busca desse conhecimento significa, para um vedantino, que 
em sua mente existe discernimento e valor pelo conhecimento. A pro-
posta da Gita seria ‘entender’ e não ‘impor’ alguma coisa, pois é dito 
que, quando o conhecimento é o caminho da pessoa, existirá cada 
vez mais clareza em sua vida. O desejo pela liberação, como proposto, 
seria o desejo pelo conhecimento, por saber a verdade do universo; e 
a base da devoção significaria ter ‘firmeza no conhecimento’.

Na prática, o que é proposto em termos de ação, para um yogi, 
é tentar entender Ishvara, ter um estilo de vida no qual ele traz, em 
sua ação, a ordem cósmica na forma do dharma (que é Ishvara), pois 
esse tipo de mente (e de vida) será naturalmente ‘libertador’ do que é 
entendido como samsara, ‘estar mergulhado na confusão e na ilusão’. 
Assim, Ishvara se tornaria o ‘libertador do oceano do samsara’ quando 
a atitude desse yogi, de valorização pelo discernimento, torna-se o ins-
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trumento que o ‘livra’ do samsara. O oceano do samsara é entendido 
pela morte, ignorância, ilusão e confusão e, a partir disto, por todas 
as emoções que nascem da confusão (do entendimento da morte etc.) 
e é no sentido do esclarecimento disto que Ishvara seria o ‘libertador’ 
da ignorância ou da ilusão.

Como já sublinhado, o devoto é aquele que pensa, “eu faço porque 
deve ser feito” e, quando ele cumpre seu dharma, ele escolheria Ishvara. 
A devoção, então, teria o significado da percepção da identidade do 
devoto com Ishvara, se ele sabe que atma é consciência. A apreciação e o 
amor a Ishvara se tornarão total à medida que, para o devoto, não existe 
mais dois, mas um só – quando a pessoa conhece e entende Ishvara não 
existiria mais separação, e a devoção se tornaria ‘completa’.

Segundo a tradição védica, o mundo foi criado de forma que as 
pessoas tenham que colaborar para receber, que é entendido como ‘os 
direitos e deveres’ de cada um, dados pelo próprio universo. O senti-
do de ‘colaboração’ está no fato de a pessoa desempenhar seu papel, 
já que cada pessoa é um ser único, com uma combinação que não se 
repete, sendo uma criação única de Ishvara, o que exigiria dela uma 
contribuição ou oferecimento ao universo.

Como me foi explicado, à medida que a pessoa se relaciona com 
outros, facilmente aponta como eles deveriam agir, já que seria fácil 
entender, intelectualmente, o papel do outro, porque ela entende, 
dentro daquele problema ou situação, qual seria a melhor maneira de 
agir. Porém, quando chega a vez da pessoa, não estaria tão claro assim, 
devido a esse ‘emaranhado’ emocional, de suas tendências e do não 
entendimento claro das situações. Isto significa que, apesar de o dhar-
ma ser universal e poder ser entendido em relação ao outro, quando a 
pessoa está envolvida na situação, nem sempre consegue fazer aquilo 
que intelectualmente determinou. E por que ela é levada a agir de 
uma maneira diferente daquilo que acredita? Porque ainda não teria 
assimilado o valor por aquela atitude. 

Cada um desses valores, como a paz, a verdade, a sinceridade ou 
não ser agressivo, deve ser entendido, dessa perspectiva, como valo-
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res que contribuem para a paz e a harmonia da mente (ou para uma 
capacidade de estar consigo mesmo) e, quando a pessoa entende a 
importância disto e o que ganha agindo assim (ela pode não ganhar 
de imediato, mas a longo prazo), não haveria possibilidade de fazer 
diferente, porque ela entende o que perderia – algo muito valorizado 
pelo grupo –, que é sua paz (ou a capacidade de estar em harmonia e 
em silêncio).

Esses valores, em Vedanta, são considerados ‘universais’ e entendi-
dos como os que contribuem para o autoconhecimento, pois são os que 
fazem com que a mente fique yukta (integrada). Entende-se que aquilo 
que a pessoa discursa e o que faz é o mesmo, pois existe uma coerência 
em suas ações, falas e emoções, quer dizer, quanto mais coerente a pes-
soa é, mais ‘em paz’ sua mente estaria. Ressalto que o que está sendo 
enfatizado como agir de maneira adequada ou ter um estilo de vida yogi 
dependeria da obtenção de uma integração entre intelecto e emoção.

 
A busca espiritual enquanto projeto

O samsara é entendido, de acordo com a filosofia védica, como 
a continuidade de infelicidade e felicidade, nascimento e morte, um 
ciclo contínuo e sem fim. Krishna propõe que se tenha como objetivo 
na vida ir ‘além do samsara’ ou ‘libertar-se do samsara’ e, assim, explica 
a Arjuna o que significa buscar esse objetivo e como a pessoa desenvol-
ve um desapego ao samsara. Como ninguém desenvolve um desapego 
por algo que é a única coisa que se conhece, só seria possível deixar 
o samsara se houvesse algo mais importante para substituí-lo. Mesmo 
não tendo um valor pelo samsara, se é tudo o que se tem (ou acredita), 
torna-se impossível de ser desconsiderado, sendo a única maneira de 
se desapegar do samsara, realmente, ter um objetivo ‘mais alto’ (buscar 
algo que seja ‘além’ dele).13

O objetivo de uma pessoa pode ser, dessa perspectiva, adquirir 
mais segurança e mais prazer ou, então, desejar algo ‘mais alto’, que 
pode ter o significado de ‘se sentir confortável consigo mesmo’ ou 
‘descobrir uma plenitude em si mesmo’; seu objetivo também pode 
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ser desejar estar ‘livre’ desse ciclo de ‘ter que fazer’, ‘ter que ser’, liber-
tar-se dessa contínua transformação e, quando ela sabe que isso é o 
que busca em sua vida, os outros objetivos se tornariam secundários. 
É necessário esclarecer que, se a pessoa alcança a plenitude ou está 
bem consigo mesmo, ela não perderá essa plenitude tal como per-
demos pessoas ou objetos durante a vida, porque a plenitude estaria 
dentro de si e seria independente das situações.

Os Vedas realizam uma detalhada análise a respeito dos objetivos 
na vida de uma pessoa; o objeto de sua análise é o entendimento do 
que ela está buscando na vida: aonde a pessoa quer chegar, qual é seu 
desejo maior e o que ela tem em mente como a coisa mais importante 
em sua vida. Segundo os Vedas, há quatro objetivos muito claros na 
vida das pessoas.

O primeiro é segurança. Todos, inclusive os animais, buscam um 
mínimo de segurança, como por exemplo: um lugar para se abrigar, 
um dinheiro guardado, uma casa, um emprego, uma situação na qual 
a pessoa possa se sentir segura. É descrito que muitas coisas na vida 
são buscadas em nome dessa segurança, por exemplo, por ‘detrás’ de 
muitos desejos, como querer ‘um emprego’ ou querer ‘estudar mais’, 
ou por detrás ‘dos contatos’, o questionamento trazido para sua vida é 
a respeito do que está por detrás desses objetivos: aonde a pessoa quer 
chegar. Dois fatos são descritos aqui: esse grande objetivo ocupa gran-
de parte de seu tempo, e o que dará segurança a uns pode ser muito 
diferente do que dará segurança a outros.

Após alcançar um mínimo de segurança, a pessoa se sente menos 
preocupada com isso e é dito que, então, ela busca o prazer. O ser hu-
mano não está sozinho nesta busca, já que todos os animais também 
buscam segurança e prazer. Com isso, tendo um mínimo de seguran-
ça, a pessoa se ocupa em se sentir bem e confortável. O que é dito nos 
Vedas é que muitas pessoas permanecem nessa busca por segurança e 
prazer, ou seja, tudo em suas vidas tem esse foco.

Em determinado momento, a pessoa pode começar a questionar 
os meios de adquirir segurança e prazer: “será que são adequados?”; 
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“Será que estou agindo de forma respeitosa ou estou me arrepen-
dendo do que faço?”; “É transparente?”. Isso indica que, em algum 
momento, existe um questionamento sobre os meios utilizados para 
conquistar segurança e prazer, o que é chamado de dharma, que é um 
questionamento sobre a legitimidade dos meios: se são adequados ou 
se a pessoa está fazendo outros sofrerem; se são confusos e ela gostaria 
de torná-los claros. É neste momento, o terceiro objetivo, que se ques-
tiona os ‘valores universais’. Por mais que a pessoa possa conquistar 
qualquer coisa em termos de segurança e prazer, se ela avalia e respeita 
os meios, ela não se sente tão ‘livre’ assim, ou seja, parece que, ao 
colocar uma medida do que é adequado ou não, ela estará perdendo 
sua liberdade.

Esse questionamento muitas vezes parece em vão e a pessoa pode 
se perguntar: “porque deveria colocar um limite? Eu faço meu má-
ximo e as outras pessoas que se defendam”. Por outro lado, o que é 
ensinado é sobre a importância de agir de acordo com o dharma; se a 
pessoa não age assim, é porque não vê o que perde e, em contrapar-
tida, quando se questiona os valores e a liberdade na ação, isto seria 
consequência de uma ‘maturidade emocional’, isto é, uma capacidade 
de ‘segurar’ certos desejos em nome de algo ‘maior’ – que significa, 
em última instância, adquirir um comando sobre si e uma coerência 
em sua vida. Esta coerência tem o significado de entender claramente 
e incorporar os ‘valores universais’ de forma que, quando a pessoa 
estiver analisando a vida e ação do outro, possa ter a mesma coerência 
de quando está analisando sua vida e ações, o que resultaria, portanto, 
em ter um único valor para si e para os outros.

É questionado, então, o porquê de se ter dois valores, um para 
‘mim’ e outro para outras pessoas e é ensinado que, para o outro, a 
pessoa funciona através do intelecto e sabe qual ação é ou não ade-
quada, mas em relação a si mesma, ela age de acordo com as emoções, 
porque entende seu problema e pensa, “eu não pude fazer diferente, 
e assim é tão mais fácil, eu resolvo tudo mais rapidamente”. Sua emo-
ção ‘fala’ mais forte que o intelecto – exatamente porque ela ‘sabe’ 
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que aquilo é ‘muito importante’, mas, ao fazer isto, muitas vezes nem 
pondera se alguém sairá ferido, pois ela estaria concentrada apenas 
em conseguir o que quer.

É dito que, se houver um questionamento, esse é o momento de 
‘maturidade’, no qual não se consegue evitar pensar, avaliar e ques-
tionar; em que só agir em busca de segurança e prazer não satisfaz 
mais a pessoa e ela começa a pensar sobre a maneira como eles foram 
conquistados. É então que se começaria a sentir um ‘desconforto’. 
Este seria um momento decisivo, no qual ou se questiona a maneira 
de agir ou se começa a fazer coisas para não lidar com isso. Se não há 
questionamento, tende-se à distração e a evitar estar consigo, porque 
ao estar só, essas questões inevitavelmente surgem. Mas se a pessoa se 
organiza e encontra tempo para enfrentar essas questões, ela fará uma 
possível mudança em sua vida. 

Estes questionamentos surgem na vida das pessoas porque, em de-
terminado momento, todo ser humano encontra uma ‘maturidade’, 
assim como todo animal ou planta: chega uma hora em que a planta 
começa a brotar, em que a fruta amadurece e seria assim também com 
o ser humano, chega a hora em que ele começa a olhar para sua pró-
pria mente, seus desejos, objetivos e sua maneira de resolver os proble-
mas. Este seria um momento complexo, porque pode levar a pessoa 
a fazer um questionamento a respeito de sua ação ou levar a pessoa a 
se sentir desconfortável dentro do próprio corpo – um sentimento de 
que aquela vida não está mais fazendo sentido e tem algo ali que não 
é suficiente.

É entendido como dharma o momento em que a pessoa faz uma 
ação e pode ‘assinar em baixo’; quando consegue entender o seu pa-
pel. Assim como ela exige que outros cumpram seu papel, colaborem 
e participem, ela também deve dar sua participação. A sociedade, em 
Vedanta, é entendida como um grupo: assim como se espera um tipo 
de ação das pessoas desse grupo, elas também esperam isso de nós. O 
adequado seria pensar em contribuir para que esse grupo esteja em 
harmonia e em paz, pois quando o grupo está em paz, ‘eu’ também es-



296

AntHropológicas 30(1):281-306, 2019

tou (já que faço parte dele). Esse momento de questionamento sobre 
os valores é denominado de uma ‘vida de yoga’. É dito que ele demora 
muito tempo porque seria uma ‘transformação’ da maneira de agir de 
acordo com esse novo entendimento e visão de mundo.

Os Vedas continuam sua orientação e propõem que há outro pas-
so na vida da pessoa: tendo adquirido certo comando sobre si, um 
entendimento mais profundo de si, tendo vivido uma ‘vida de yoga’, 
na qual se questiona e se entende sua ação e maneira de conquistar o 
que quer, seria então o momento em que outras questões são levanta-
das, questões que demoram um tempo para surgir, pois a maturidade 
(o dharma) deverá já estar estabelecida. Essa maturidade é equivalente 
a um sentimento de ‘estar consigo mesmo’ em meditação ou estar só 
e descobrir uma paz ali – e não um desconforto ou agitação.

Neste momento, outra insatisfação aparece, que é descrita da se-
guinte forma: a pessoa pensa consigo mesma que pode tantas coisas; 
existe uma contribuição de sua parte ao outro e uma certa segurança 
também, mas falta alguma coisa e ela não sabe dizer o que é. Vale 
lembrar que estar satisfeita não quer dizer que a pessoa tenha ‘tudo’ 
mas, se ela quiser muito ter algo, seria questão de apenas se empenhar 
tendo isto como objetivo em sua vida – bastaria concentrar todos seus 
esforços nessa direção que ela consegue –, mas a diferença aqui é no 
sentido de se conscientizar que isso não a fará mais feliz, e também de 
que não é isso que a deixa insatisfeita. É neste momento que a pessoa 
é considerada ‘amadurecida’ para estudar Vedanta.

Aprendi que se estuda Vedanta para estar livre de sentir que falta 
algo que a pessoa nem sabe o que é, como se existisse uma ‘insufici-
ência’ em sua vida ou nela mesma. Se ela soubesse do que se trata, 
buscaria, mas ela não tem a segurança do que é ‘isto’, qualquer que 
seja esse ‘isto’ que a fará feliz e completa; ela não sabe exatamente 
o que a irá preencher plenamente, o que a deixará completamente 
‘relaxada’ consigo mesma, aceitando-se como é e tendo uma sensação 
de não querer nada em particular, de estar ‘livre’ dos desejos – o que 
não quer dizer não desejar coisas, mas que essas coisas não são desejos 
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‘fundamentais’, mas coisas ‘secundárias’. O fundamental seria a pró-
pria pessoa estar confortável consigo mesmo e não querer nada – essa 
é a questão em Vedanta, o desejo de moksha, que é o ‘quarto objetivo’ 
na vida da pessoa ou o ‘objetivo último’. Este objetivo conduziria a 
pessoa a estar confortável e satisfeita consigo mesma, de forma que 
ela possa fazer qualquer coisa e estar feliz, e não fazer coisas para estar 
feliz; é nesse sentido que é dito que existe uma ‘liberdade’ da ação: a 
pessoa já está bem, por isso ela pode fazer qualquer coisa ou não, desse 
modo haveria liberdade de ser quem ela é. Mas como conquistar isto? 
É ensinado nos Vedas que quem discerne esse problema é a quem 
Vedanta se dirige.

O ‘buscador’

Se, além de segurança e prazer, de alcançar uma maturidade emo-
cional e ser mais coerente, a pessoa busca entender quem ela é e a 
realidade do próprio universo, essa busca significaria a aquisição de 
uma ‘maturidade espiritual’. Seria apenas uma busca, ela não chegou 
a nenhum lugar ainda, porém, ao discernir o problema, ela ‘relaxa’, 
porque a partir do momento em que entendeu a questão, ela conse-
guiria buscar o meio para resolvê-la. A maior angústia seria não enten-
der o que está acontecendo consigo; e o entendimento de Vedanta 
possibilitaria discernir esse problema, fazendo com que este se torne 
mais claro, já que seria apenas uma questão de buscar a solução – mas 
o que importa é que o problema foi entendido.

É dito que a situação de sentir coisas e não saber dizer o que se 
sente acontece constantemente e a ‘grandeza’ do Vedanta seria anali-
sar os sentimentos desse ‘buscador’, da pessoa que busca se libertar 
da ‘insuficiência’ dentro de si. À luz desse conhecimento, a pessoa 
se veria de forma ‘mais ampla’ frente ao outro, o que não seria uma 
‘prática’ em particular, mas um entendimento de seu papel neste ‘cos-
mos’ (entender qual a relação entre o cosmos e o indivíduo). Nesse 
momento, existiria uma coerência, na qual ela veria uma lógica em 
tudo e um significado nesse todo (que a inclui). Uma mudança que 
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ocorre é no sentido de ‘olhar’ para a vida de maneira diferente e, 
consequentemente, para a morte também, que é entendida como 
‘aparente’, o momento em que o corpo ‘cai’ e não serve mais para 
nada (independente da idade que se tem). Seria ‘morte’ para quem 
olha o indivíduo, mas não para o próprio, porque ele continuaria 
sua trajetória. A morte é entendida como uma vírgula em sua vida, 
já que, segundo a tradição védica, ele leva uma ‘bagagem’ espiritual 
adquirida nessa vida para a seguinte. 

O ‘objetivo último’ da vida, na visão dos Vedas, não é morrer 
e ir para o céu ou inferno (ou ficar no purgatório), mas alcançar a 
liberdade de ser um indivíduo ‘pleno e completo’, que na verdade 
a pessoa já é, mas não consegue perceber. O que significa que não é 
uma ‘transformação’ em termos de se tornar algo ‘diferente’; como 
os vedantinos entendem, a pessoa já é o máximo que pode ser, mas 
não usufruiu disto, porque não entende o que é. Esse processo levaria 
a uma transformação ‘interna’, no sentido de um entendimento de 
que ela seria um ser pleno e completo, perfeito em si mesmo, que 
não vai se ‘transformar’ para fazer nada, mas vai descobrir aquilo que 
já é. A pessoa sentiria uma experiência de ‘totalidade’ ‘dentro’ de si 
que, segundo os Vedas, é entendida como a sua ‘natureza’. Sugiro que 
existe, portanto, uma mudança de visão e de perspectiva: entender a 
verdade além da forma. A pessoa que estuda Vedanta geralmente tem 
esse ‘objetivo’ em mente.

É importante deixar claro que não seria uma questão de se a pes-
soa vai alcançar ou não seu objetivo, ou de como chegará lá. Pode 
demorar muito ou pouco, o que não importa. O relevante seria ape-
nas ‘saber’ o que se quer, o que traria um ‘relaxamento’ e conforto 
em saber para onde se caminha (em qual direção). Krishna explica 
à Arjuna quem é o mumukshu: é a pessoa que deseja se libertar dessa 
insatisfação. Essa clareza de objetivo faz da pessoa um mumukshu, um 
‘buscador’ da liberação. 

Se a pessoa, por exemplo, tem uma cama, mas dorme no chão 
duro, se come o mínimo possível, se só fala a verdade, ou se leva uma 
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vida de disciplina, mas sem um sentido ‘maior’, questiona-se para 
que ela faz tudo isso. Se a pessoa não sabe para quê, essas disciplinas 
se tornam inúteis; aonde ela quer chegar sendo tão rígida? Portanto, 
não seria uma questão de ter uma vida dura ou capacidade mental e 
intelectual o que traria sentido à sua vida, pois qualquer disciplina 
se torna inútil se ela não tem uma meta clara, mas essas disciplinas 
ganham significado se ela é um buscador, exatamente porque ela está 
‘trabalhando’ em cima da sua meta. Com isso, o mumukshu é enten-
dido como alguém que, vivenciando uma ‘vida de yoga’, tem clareza 
do seu desejo por moksha, por se libertar da insatisfação constante e 
insuficiência que o acompanha.

Dessa perspectiva, o termo yoga deve ser entendido como algo mais 
que uma prática, no sentido de ser uma forma de conduzir a vida de 
maneira consciente de si, com objetivo de contribuir para um grupo, 
tendo alcançado certa maturidade emocional (de domínio sobre si).

Weber, ao sinalizar para a racionalidade implícita a este domínio, 
indica que a pessoa que vive uma ‘vida de yoga’ seria um “racionalista”, 
no sentido de sistematizar “racionalmente” não apenas seu próprio 
padrão de vida, como também sua rejeição a tudo que seja “eticamen-
te irracional” ou dependente de suas próprias reações emotivas ao 
mundo e suas instituições; essa pessoa tem como objetivo específico o 
alerta e contínuo “controle metódico de seu próprio padrão de vida 
e comportamento” (1993:168). Weber afirma que o devoto se sente 
como “um guerreiro” (1993:169), indiferente de quem seja o inimigo 
e quais sejam os meios de fazer a guerra; além do mais, sua oposição 
ao mundo é psicologicamente sentida, não como um abandono, mas 
como uma repetida vitória sobre novas tentações às quais está sujeito 
a combater ativamente, a todo o momento.14

Sua racionalidade, segundo o autor (Weber 1993:170), seria ape-
nas um instrumento para alcançar o objetivo da meditação ou con-
templação; estas não necessariamente se tornam um abandono pas-
sivo aos sonhos ou a simples auto-hipnose, embora possam chegar 
a tais estados na prática; ao contrário, o caminho específico para a 
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contemplação seria uma concentração bastante energética em certas 
verdades, que chegam a assumir uma posição central internamente e 
a exercer uma influência integradora sobre a visão total do mundo. 
Por outro lado, o yogi, chamado por Weber de ‘místico contemplativo’ 
não percebe o significado essencial do mundo e daí o compreende de 
forma racional, pela mesma razão que ele já concebeu o significado 
essencial do mundo como uma unidade além de toda realidade em-
pírica. É dessa maneira que a contemplação nem sempre resultou em 
um abandono do mundo social no sentido de evitar qualquer contato 
com este mas, ao contrário, esse indivíduo pode requerer de si a ma-
nutenção de seu estado pleno contra cada pressão da ordem munda-
na, como um índice do caráter permanente deste estado.

Peter Berger explica que essa filosofia baseia-se em uma “extrema 
racionalidade” que se estende inclusive à solução estabelecida para o 
encerramento desse eterno ciclo: “a imersão mística na experiência da 
unidade Atman-Brahman encerra os movimentos do ego como en-
tidade separada que está sujeita aos efeitos do karma-samsara e o ser 
alcança a libertação” (1985:77-79).

É nesse sentido que podemos entender a não existência, nos Ve-
das, de ‘mandamentos’, como ‘faça isto’ ou ‘não faça aquilo’, porque 
fazer ou não é consequência desta forma racional de conduzir a vida. 
Não seria ao nível da ação que se muda uma pessoa, porque quan-
do ela adquire esse conhecimento, ela se modificaria naturalmente. 
Falar a verdade seria um exemplo desta transformação, no sentido 
de compreender que o caminho védico mostra o que se perde não 
falando a verdade (qual seria a perda que se tem ao mentir). Ao 
mentir, é ensinado que se criam duas pessoas dentro de si, uma que 
pensa e outra que age diferente do que pensa. Se ela pensa que é as-
sim que deve fazer, mas faz de outra maneira, isto acabaria ‘criando’ 
duas pessoas, ou ‘lados’, dentro de si e, com isso, quando a pessoa 
decide, não conseguiria cumprir, já que a partir do momento em 
que ela diz o que pensa, quando age, faria de maneira diferente. É 
desse modo que ela iria percebendo algo ‘dual’ dentro de si, e isto 



301

Bastos: Devoção e Yoga

seria uma grande perda, porque ela não se tornaria confiável nem 
mesmo para si. 

Ao contrário, é dito que se ela consegue manter uma coerência na 
qual o que pensa é o que fala e faz, ela sabe que é coerente e não conse-
guiu agir de outra forma: ela fez o melhor que pôde naquela situação. 
Ao fazer o que disse e pôde fazer, existe um ‘relaxamento’ interno, 
uma visão interna de que quem fala, pensa e age seria a mesma pessoa.

O aspecto de se tornar um yogi, alguém integrado, é altamente va-
lorizado pelo grupo, que entende que a mente deve ser sua melhor 
‘amiga’ ou ‘aliada’, pois ele percebe as perdas que tem ao agir de ma-
neira dual. Como as pessoas são apegadas às ações e certas atitudes, 
a mudança, portanto, torna-se complexa, até porque elas, geralmente, 
não estão preparadas para mudar de um dia para outro. A transforma-
ção que está sendo proposta em Vedanta aconteceria a partir de um 
entendimento do que tem valor ou não para si e, dessa forma, seria 
considerada um método ‘racional’ que, acima de tudo, induziria ao 
questionamento.

Vejo um paralelo no significado de uma vida de yoga discutida 
aqui com o que Madan denomina uma “vida de um Pandit”, na qual o 
discernimento é a “palavra de ordem” desse estilo de vida; é esperado 
que um Pandit permaneça sempre atento à existência de algo mais alto 
do que ter um bom karma, que seria a graça divina; o caminho do po-
der oculto ou da renúncia seria para poucos, para o cidadão comum, 
a vida do “homem-no-mundo”, embora árdua, seria a vida boa, ética e 
válida de ser vivida (1988:46-47).

Considerações finais

Este trabalho buscou compreender o ‘pensamento nativo’ de 
modo que seu propósito não se concentra totalmente em interpretar 
e racionalizar esse pensamento, mas “passa a ser o de utilizar, tirar suas 
consequências, verificar os efeitos que ele pode produzir no nosso” 
(Viveiros de Castro 2002:129). 
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Pensar o ‘pensamento nativo’, no caso pesquisado aqui, envolve 
se pensar como buscador, termo que é entendido, pelos vedantinos, 
como alguém que tem clareza do que quer e, ter esta meta clara – do 
desejo pela liberação (se liberar da sensação de insatisfação e insuficiên-
cia) –, é considerado fundamental para estudar Vedanta. Ao fazer uma 
imersão no universo nativo, observei que alguns vedantinos também 
se consideram devotos, conceito que envolve a noção da existência de 
uma ordem. A religiosidade, neste caso, parece ajustar suas ações a uma 
ordem cósmica imaginada que, de acordo com Clifford Geertz, proje-
ta imagens dessa ordem no plano da experiência humana. Isso não é 
uma novidade, indica o antropólogo, que reconhece que essa noção 
não é investigada e que, na verdade, sabe-se muito pouco sobre como 
é realizado esse “milagre particular” (1989:104). Assinalo que esse foi 
o propósito deste artigo – uma tentativa de compreender como esse 
‘milagre’ é realizado na experiência dos vedantinos.

O devoto, como observei e vivenciei junto ao grupo, entende que 
tudo o que acontece tem uma lógica ou função e, assim, está dentro 
de uma ‘ordem’. Ele considera que existe ‘algo maior’ que dá sentido 
a tudo e, por isso, tem confiança de que o futuro é uma resposta do 
passado (conceito de karma). Segundo os vedantinos, a espiritualidade 
teria o significado do entendimento de que existe uma ordem cósmica 
e que não se pode achar que somos responsáveis pelo que acontece no 
universo, conosco e com os outros. 

A tradição védica está baseada no tripé ‘escutar, refletir e contem-
plar’, o que quer dizer que a pessoa deve, além de escutar e refletir 
sobre o ensinamento, assimilá-lo de maneira que seja incorporado. Essa 
incorporação é percebida quando a pessoa age – baseada no apren-
dizado – ‘naturalmente’, isto é, ‘sem pensar’, pois o conhecimento 
já estaria assimilado. Os entrevistados procuram vivenciar o apren-
dizado recebido e isso, portanto, influencia a maneira como passam 
a construir suas visões de mundo. Essa assimilação está baseada na 
crença de não importar a onde nem o que a pessoa esteja fazendo, mas 
o fundamental seria a maneira como pensa a respeito de suas ações, o 
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que torna essa religiosidade tanto racional como ‘fundamentalmente 
cultural’ (Lipner 1994). Incorporar esse aprendizado revela uma per-
cepção do que se vê como manifestação da cultura védica e, também, 
do ensinamento dessa filosofia de vida – e este se torna seu objetivo, 
no sentido de tudo em suas vidas remeter a essa percepção, o que faz 
com que a manifestação desse aprendizado se torne mais recorrente.

Meu relato do Vedanta como algo particular é válido em um sen-
tido específico, pois o distingue e diferencia de outras religiosidades 
e práticas espirituais. Apesar deste artigo se concentrar na interface 
entre identidade e crença e em como os membros entendem a experi-
ência espiritual, acima de tudo, baseia-se em como eu entendi o olhar 
deles sobre o Vedanta.

Notas:

1   A tese foi publicada pela Editora Prismas. Ver Bastos (2016a).
2   Para maiores informações sobre a pesquisa de campo na Índia e junto ao grupo 
de vedantinos, ver Bastos (2016b, 2016c, 2017a, 2017b, 2018).
3   Berger & Luckmann (1996) explicam que o habitante da grande metrópole vive 
permanentemente em contato com ‘mundos’ e regiões morais diferentes e, assim, 
está permanentemente recebendo estímulos e se deslocando entre ambientes e ex-
periências variados. Com isso, Velho esclarece que, quanto mais exposto estiver o 
ator a “experiências diversificadas, quanto mais tiver de dar conta de ethos e visões 
de mundo contrastantes, quanto menos fechada for sua rede de relação ao nível do 
seu cotidiano, mais marcada será a sua autopercepção de individualidade singular” 
(2013:107); a essa consciência da individualidade corresponderá uma maior elabo-
ração de um projeto, pois ele será estimulado e encontrará uma linguagem própria 
para expressá-lo.
4   O local onde o grupo pesquisado se reúne é chamado Vidya Mandir, cujo signi-
ficado é ‘templo do conhecimento’, que é uma associação cultural sem fins lucrati-
vos, localizada no bairro de Copacabana, Rio de Janeiro.
5   Continuei frequentando outros cursos de Vedanta, após o término do curso 
da Bhagavad Gita, como o Tattvabodha, o Upadesasaram, o Atmabodhah, a Katha 
Upanishad, Mundaka Upanishad e a Taittiriya Upanishad.
6   Dumont se refere à posição da filosofia na sociedade tradicional hindu e explica 
que, na Índia, assim como a lógica, a filosofia, proclamada “juiz crítico de todas as 
coisas” (inclusive do que é o dharma ou contrário a ele), vem em primeiro lugar: 
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“essa subordinação da religião à razão crítica é, sem dúvida, excepcional e merece ser 
sublinhada: ela marca sem ambiguidade a ‘secularização’” (1992:349).
7   Na verdade, em Vedanta não se fala em alcançar a liberação, mas em se conscien-
tizar de que já é liberado. Não há nada para alcançar se a pessoa já é o que busca ser. 
Há, apenas, um reconhecimento de sua verdadeira natureza, que é livre.
8   Zimmer (1979) escreve que o cosmos é efeito da ignorância e também o ego 
interior, que em todas as partes é confundido com o ‘Eu’ – a ilusão (maya) engana 
a cada instante as faculdades da percepção, do pensamento e da intuição, deixando 
o ‘Eu’ em um escuro abismo, mas quando se conhece o ‘Eu’ não há ignorância, não 
há maya.
9   Esta consciência é entendida por Eliade como “consciência-testemunha”, ou seja, 
“a consciência desembaraçada de suas estruturas psicofisiológicas e de seu condiciona-
mento temporal, a consciência do ‘liberado’, isto é, daquele que conseguiu livrar-se da 
temporalidade e partiu em busca da verdade, da inefável liberdade” (1996:14).
10   Quando, por exemplo, temos um objeto vermelho que, devido à luz do sol, 
projeta o seu reflexo em um cristal, isso seria um ‘condicionamento’ que nos faz 
concluir que é uma coisa, quando de fato não é, quer dizer, sem criar uma transfor-
mação, ele produz outro estado e, assim, seria apenas um condicionante, algo que dá 
um colorido, mas não transforma o objeto (ele nos leva a experiência daquilo sem 
transformação).
11   O indivíduo poderia até ter intuição do que acontecerá, perceber o que o outro 
pensa, ‘entrar’ na mente de alguém, isso seria possível, porque os vedantinos entendem 
que todas as mentes estão ‘dentro’ da mente cósmica. Assim como entendem que, se 
de um lado há uma ordem que tudo governa, de outro seria impossível saber de tudo, 
porque seria muito além da capacidade de compreensão de uma mente individual.
12   Esclareço que as emoções não devem ser julgadas como certas ou erradas, não 
sendo experienciadas, ou ao menos não devendo ser experienciadas, como ligadas a 
representações públicas do ‘eu’, explica Heelas (1986). Segundo esse antropólogo, a 
vida emocional é diferenciada, complexa e o aspecto mais poderoso de nossas vidas.
13   Ramana Maharishi diz que somente quando se descobre quem a pessoa é, de 
verdade, pode-se encontrar sua verdadeira entidade, destituída do ego (Godman 
1992). Como ensinado no curso da Gita, a questão se baseia no apego emocional ao 
ahamkara (identificação ou apego ao ego), a toda uma personalidade e uma maneira 
de ser, no sentido de isso não permitir, mesmo entendendo que a pessoa não é o 
ego, desapegar-se de sua personalidade (da identificação com o ego), porque isto é 
tudo o que a pessoa conhece concretamente, sua personalidade seria esse ‘eu’. Ela 
não consegue enxergar o ‘Eu’ consciência, porque esse outro ‘eu’ é especial e queri-
do para ela e, em qualquer situação de crítica a esse ahamkara, ela reage, porque já 
está apegada e confortável com essa maneira de ser e, desse modo, não percebe outra 
maneira, ou seja, ela acha melhor não largar o que já conhece enquanto não tiver 
certeza da outra maneira de ser – é dessa forma que os interlocutores entendem que 
ela permanece apegada à ilusão e à ignorância.
14   Entende-se tentações no sentido de reações ao que a ordem cósmica trouxe 
para a pessoa; e o ideal ióguico é não reagir, mas agir (dessa maneira racional des-
crita acima).
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Abstract: This article portrays the fieldwork of what is now approximately 
ten years of interaction with a group of Vedanta students in Rio de Janeiro. 
By attending classes of a course on the Bhagavad Gita, the main studied 
text in Vedanta, I have observed how students understand the practice of 
meditation, the ‘I’ consciousness, their role (dharma) in the world, the 
cosmic ‘order’, the sense of devotion and the changes arising from their 
projects of searching for ‘liberation’ from samsara, which is a continuous 
and endless cycle marked by ignorance, illusion and confusion. Above all, 
I have tried to analyse the meanings of their spiritual searches understood 
as the ‘ultimate goal’ or life project, which gave rise to the investigation of 
what they mean when they call themselves ‘seekers’ and what they under-
stand by ‘life of yoga’.  
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nitários mayas (tseltales, tsotziles y ch’oles) e integrantes da UNEM, além 
de assessores acadêmicos não indígenas).

A referência teórica desta pesquisa se fundamenta na concepção 
crítica da interculturalidade, em que se assume um ponto de partida 
e marco referencial do conflito intercultural que se caracteriza nas 
relações assimétricas entre sociedades indígenas e sociedade nacio-
nal. Essa concepção critica de interculturalidade se sustenta em um 
posicionamento político contra-hegemônico assumido por diferen-
tes organizações indígenas latino-americanas, como a UNEM, que 
se opõe ao sistema neoliberal dominante e suas políticas educativas 
implementadas principalmente pelo sistema econômico através das 
políticas oficiais dos Estados Nacionais.

Este trabalho educativo desenvolvido pelos professores da UNEM, 
segundo o autor, é profundamente político e deve ser interpretado 
dentro de uma conjuntura histórica e política que caracteriza o Mé-
xico nos finais do século XX e inicio do século XXI, particularmente 
do Estado de Chiapas, a partir do levantamento armado do EZLN 
(Exército Zapatista de Libertação Nacional). Neste contexto a UNEM 
construí propostas próprias que se diferenciam das propostas educati-
vas oficiais do Estado Mexicano, mas também de outros movimentos 
sociais de base.

Neste sentido a pesquisa apresentada aborda tanto uma dimen-
são política quanto uma dimensão pedagógica, desenvolvendo des-
sa forma dois eixos principais de análise e investigação. Conforme o 
autor, essas categorias são diferenciadas, mas se integram no interes-
se de desenvolver um trabalho colaborativo e intercultural, pensado 
horizontalmente, e buscando analisar e compreender os processos de 
aprendizagem indígena e não indígena, como parte de uma proposta 
política-pedagógica que está na base do processo de construção do Mo-
delo Curricular Intercultural Bilíngue da UNEM.

O trabalho apresenta diferentes relações colaborativas, as quais 
também podem ser conflitivas, apresentando diferentes formas de 
conhecimento educativo e intercultural, mostrando, também, formas 
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diferenciadas de construir conhecimento, tanto Maya como não indí-
gena. Neste sentido a pesquisa está dividida em seis capítulos a qual 
apresentaremos a seguir.

O primeiro capítulo apresenta o desenvolvimento do processo 
curricular, a partir de uma reflexão sobre os princípios da pedagogia 
Maya, enfatizando o conflito intercultural entre a educação bilíngue 
que se prática na escola oficial, o que para o autor causa as ‘crises’ 
na educação bilíngue oficial em Chiapas, e a pedagogia própria dos 
mayas, que se rege por princípios sociais e culturais próprios e diferen-
tes dos promovidos pelo Estado.

Ainda neste capítulo se analisa a repercussão no campo educati-
vo do Chiapas sobre as questões relacionadas aos processos escolares 
oficiais e zapatista. Sendo que este último defende uma educação au-
tônoma, o que desencadeou reações por parte do governo mexica-
no. Estas experiências de busca de autonomia mobilizaram processos 
importantes de apropriação étnica e civil da educação por parte dos 
movimentos e organizações indígenas. Neste sentido o autor analisa 
os documentos da trajetória educativa da UNEM, desde a sua funda-
ção em 1995 até a atualidade, mostrando todo um contexto histórico 
e político da região, quesito importante para a compreensão do leitor.

No segundo capítulo, Sartorello apresenta o pensamento que sus-
tenta sua análise e interpretação da interculturalidade como catego-
ria de análise, mostrando uma análise do contexto latino-americano. 
Aborda o tema da educação com enfoque intercultural para a constru-
ção do marco teórico da proposta educativa, com uma abordagem da 
literatura sobre interculturalidade que se produziu ao longo dos anos 
na América Latina, observando vários aspectos relativos a diversidade 
de sentidos e usos do termo interculturalidade.

Sartorello discute no terceiro capítulo o desenvolvimento de uma 
epistemologia crítica e intercultural. Explicita a metologia de inves-
tigação e interpretação dos materiais etnográficos que sustentam o 
desenvolvimento da proposta da UNEM, apontando setores que con-
tribuíram grandemente para compreender futuros processo colabora-
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tivos e de construção de propostas educativas interculturais, as quais 
contaram com a colaboração de organizações indígenas e assessores 
acadêmicos não indígenas.

No quarto capítulo o debate se desenvolve em torno de algumas 
perguntas que orientaram os debates e a construção de novas pro-
postas curriculares, tais como: ‘como queremos formar nossos filhos? quais 
conhecimentos próprios da comunidade queremos trabalhar na escola? Quais 
valores das comunidades podem e devem ser tratados na escola indígena?’ As-
sim o autor discute a construção de propostas educativas, na medida 
em que tentavam articular conhecimento escolar convencional e co-
nhecimentos comunitários, a fim de formular a proposta pedagógica 
para valorizar os conhecimentos científicos e comunitários.

Neste sentido esse capítulo visou analisar criticamente o processo 
de construção do perfil do modelo curricular, dando enfase à me-
todologia que orientou a formulação curricular indutivamente, bem 
como, orientou os planejamentos, reflexões e debates em que partici-
param diferentes colaboradores.

No quinto capítulo o autor aborda o Método Indutivo Intercul-
tural (MII), como um referencial teórico e metodológico que orienta 
o processo de ensino-aprendizagem no modelo curricular da UNEM, 
que é o seu objeto central de estudo. Ainda neste, aborda o histórico 
do MII desenvolvido originalmente por Jorge Gasché, Jessica Martí-
nez, Carmen Gallegos e seus colaboradores, experiência na qual for-
malizaram princípios e propostas para uma pedagogia indígena dos 
povos da Amazônia peruana.

O autor aponta a importância do MII para os educadores da 
UNEM como uma nova prática educativa, que parte dos conhecimen-
tos culturais e línguas indígenas sustentados em situações reais, ou 
seja, a partir das atividades sociais das comunidades indígenas, como 
uma base para a formação escolar. Para o autor o MII teve uma grande 
importância no desenvolvimento de novos processos de ensino-apren-
dizagem a partir das atividades sociais produtivas, rituais e recreativas 
realizadas pela comunidade.
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Outro elemento que o autor ressalta, quando se discute o méto-
do, são as formas de aprender e desenvolver as atividades de acordo 
com a cosmovisão indígena. Ele diz que em primeiro lugar os colabo-
radores indígenas interpretam e se apropriam da proposta original do 
MII, enriquecendo sua pedagogia para o desenvolvimento dos conhe-
cimentos escolares desde as atividades que praticam em suas comu-
nidades, visando integrar a escola formal às maneiras culturalmente 
próprias de ensinar e aprender.

Por último, problematiza e sintetiza o que chama de Metologia 
Arraigada Intercultural (MAI) analisando o processo de co-teorização 
da categoria intercultural  ‘maestro acompañante’. Para o autor o pro-
cesso da MAI ajudou a enfrentar de maneira propositiva o conflito 
intercultural que existe de diferentes formas, principalmente no que 
se refere aos professores indígenas e não indígenas da região. Neste 
sentido a discussão do autor sobre interculturalidade e sua teorização 
se faz presente a todo o momento, nos fazendo repensar atitudes e 
valores frente a um modelo de ensino nas comunidades indígenas que 
propositalmente impõe as visões da sociedade dominante.

Embora a obra seja sobre povos indígenas no México, torna-se 
importante para debater o sentido de interculturalidade na América 
Latina, principalmente quando se trata de educação intercultural vol-
tada para os povos indígenas e os processos de ensino-aprendizagem e 
valorização cultural.

Vale ressaltar também que os povos com quem trabalhou foram 
os que reivindicaram o assessoramento no processo de elaboração do 
modelo curricular na qual se embasa esta pesquisa. Contudo é im-
portante firmar que este debate que Sartorello apresenta é de grande 
importância para quem discute o Método Indutivo Intercultural, mas 
também para todos os que pretendem aventurar-se pelos caminhos da 
educação intercultural.

Recebido em Junho 2019.
Aprovado em Julho 2019.
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